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Apresentação
Valores são fundamentais ao desenvolvimento humano. Valores são guias de ação e influenciam o modo 
pelo qual as pessoas elegem suas prioridades e tomam suas decisões. Assim, valores impregnam comporta-
mentos e normas sociais e estão na base do que as sociedades decidem fazer para se desenvolver. Uma visão 
de desenvolvimento meramente como crescimento econômico desconsidera um aspecto importante: que o 
desenvolvimento, para ser humano, precisa de pessoas participando, vivendo valores e construindo razões 
sobre o que é bom ou desejável para uma sociedade. 
Fiel ao valor da participação, a escolha do tema valores e desenvolvimento humano para o Relatório de 
Desenvolvimento Humano Brasileiro 2009/2010 foi realizada por uma consulta pública inédita no mundo, 
a campanha Brasil Ponto a Ponto, que levou uma pergunta aberta à população brasileira: “O que precisa 
mudar no Brasil para sua vida melhorar de verdade?” Esta pergunta foi respondida por mais de meio mil-
hão de pessoas de todas as camadas econômicas e sociais do país. Essa participação para definir o tema 
deste relatório não foi apenas instrumental, , mas, em si mesma, foi parte de um processo de construção de 
razão pública e de desenvolvimento humano no país. 
Com base na Campanha Brasil Ponto a Ponto, este Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro 
2009/2010 está estruturado em quatro partes: a primeira registra a consulta pública; a segunda examina 
conceitualmente o que são valores, suas medidas e a relação entre valores e educação e valores e violência; 
a terceira trata das políticas de valor, nome dado àquelas políticas que trabalham valores instrumental-
mente e como um fim; e a última parte oferece uma proposta analítica para a formulação de novos índices 
de desenvolvimento humano para o Brasil.
A partir de uma visão de valores como práticas e vivências, este relatório procura contextualizar as duas 
principais questões setoriais levantadas pela Campanha Brasil Ponto a Ponto: a violência e a qualidade da 
educação no país. Para tal, o relatório começa estudando a relação entre as famílias e o desenvolvimento 
humano, um tema pouco explorado na literatura. Nota que estilos e práticas parentais são fundamentais 
para entendermos melhor o desempenho das crianças na escola e a violência doméstica. Nas escolas, as 
práticas são vistas também como responsáveis pelo “desengajamento moral” entre pais e professores e por 
uma cultura de culpabilização mútua. Talvez de modo mais dramático, o relatório encontra evidências de 
que a percepção de violência, que inclui a violência sofrida nos lares, influencia o comportamento concreto 
das pessoas no seu dia a dia.
Na terceira parte, a base das soluções propostas está na promoção de vivências, de práticas, como objeto 
central das políticas públicas chamadas políticas de valor. O relatório propõe práticas concretas que podem 
ser seguidas por famílias, por professores, por trabalhadores no seu cotidiano. Defende com isso a ideia de 
que políticas públicas de desenvolvimento humano são aquelas feitas com os cidadãos, e não simplesmente 
para eles. Valores que estimulem uma melhor convivência nas escolas são igualmente estratégicos para a 
melhoria da qualidade da educação no país. Por isso, o relatório propõe políticas para uma educação de 
valor, que estimule um ambiente escolar de mais respeito, tolerância e responsabilidade, que promova um 
melhor desempenho acadêmico dos alunos, ao mesmo tempo em que os prepara para a vida. A agenda de 
políticas para educação, segurança, saúde, trabalho e família, proposta por este relatório, está centrada no 
conceito de humanização das políticas, sejam elas sociais ou trabalhistas. Uma perspectiva de valores tem 
o potencial de nos levar a repensar nossas práticas e seus impactos sobre o bem-estar das outras pessoas. 
Por essa razão as políticas propostas pelo relatório requerem uma ação transversal entre pais, professores, 
estudantes, governos e empresas. 
Seguindo a tradição dos Relatórios de Desenvolvimento Humano desde 1990, este relatório explora as fron-
teiras da mensuração do desenvolvimento ao introduzir novas estatísticas na área de valores, assim como 
novos estudos que propõem um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Curto Prazo. Essas novas 
estatísticas e esses estudos devem ser vistos como exploratórios, como um convite ao diálogo, ao aprimora-
mento de novas formas de avaliação e monitoramento do desenvolvimento humano.
O Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro 2009/2010 envolveu um grande número de pessoas em 
sua elaboração. Foram 43 parceiros institucionais; quarenta seminários e oficinas presenciais envolvendo 
a participação de mais de cinco mil pessoas, duzentos voluntários que viajaram a 320 cidades de todas as 
regiões do país, mais de quatrocentos artigos e reportagens publicados na mídia durante sua preparação, 
cem textos de apoio produzidos em seminários regionais e a participação de mais de meio milhão de pes-
soas na definição do tema. Promoveu oficinas com jovens da Escola de Música do Ibirapuera (em São Paulo, 
SP) e com cordelistas de todo o Brasil (em Barbalha, CE) para traduzir as mensagens do relatório em um 
formato mais lúdico e comunicativo. Estima-se que a mensagem das duas campanhas públicas promovi-
das pelo relatório, o Brasil Ponto a Ponto e o Mostre seu Valor, atingiu mais de cem milhões de pessoas em 
todo o país. 
Estes números revelam o comprometimento da equipe do relatório e de todos seus parceiros e colabora-
dores com os valores de inclusão e participação que são caros à perspectiva do desenvolvimento humano. 
Além disso, mostram que a busca por um mundo mais justo demanda o esforço constante de vivermos 
nossos valores, não somente nos grandes momentos de decisão em nossas vidas, mas no nosso cotidiano, 
nas escolas, no trabalho, nos lares, nas pequenas ações e decisões que, no final de tudo, dizem quem somos 
e para onde vamos. Uma abordagem de valores é uma peça-chave na construção de estratégias inclusivas 
de desenvolvimento para uma vida melhor.
Esperamos que este relatório contribua para o debate neste estágio de desenvolvimento humano no Brasil.
	 	 	 	 	 					Jorge	Chediek
Coordenador-Residente do Sistema ONU no Brasil 
e Representante-Residente do PNUD
As opiniões expressas neste relatório são de responsabilidade da equipe coordenadora e não refletem necessariamente 
a visão do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), como tampouco das demais pessoas ou 
entidades que ajudaram na sua elaboração.
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Brasil Ponto a Ponto:
consulta pública
PARTE 1
O que precisa 
mudar no Brasil 




A primeira parte desse Relatório de De-
senvolvimento Humano do Brasil 2009/2010 
começa com a descrição de um amplo processo 
de consulta aberta à sociedade, denominada 
Brasil Ponto a Ponto, para a escolha do tema do 
relatório. 
A Campanha Brasil Ponto a Ponto teve por 
objetivo estimular o debate em todo o país sobre 
o que precisa ser mudado no Brasil para melhorar 
a vida das pessoas. A campanha foi aberta a 
todos os brasileiros, que poderiam participar 
respondendo à pergunta: o que precisa mudar 
no Brasil para a sua vida melhorar de verdade?
O PNUD estima que esta questão chegou a 
100 milhões de pessoas em todo o Brasil, em 
duas etapas. Na primeira etapa, com dura-
ção de 3 meses, levamos essa pergunta aos 
municípios de pior Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH), à Academia e a sete 
capitais do país. Na segunda etapa, que du-
rou 6 semanas, levamos a questão ao grande 
público via TV, Internet, rádio, jornais e celular. 
No final, meio milhão de pessoas de todas as par-
tes do Brasil respondeu, levantando uma grande 
riqueza de temas e questões. O relato detalhado 
de como esta campanha foi idealizada e condu-
zida está descrito neste documento. 
Mas por que essa campanha foi feita?
O objetivo principal da realização dessa 
campanha foi escolher o tema do próximo 
Relatório de Desenvolvimento Humano Bra-
sileiro, também conhecido, pelas suas iniciais, 
como um RDH.
Mas o que é um RDH? Quem faz esse relatório? 
Para que serve? E o que é desenvolvimento 
humano? Isso tem alguma coisa a ver com o 
Índice de Desenvolvimento Humano, o tal de IDH? 
E como essa consulta vai ser usada? No final das 
contas, isso vai resultar em alguma coisa?
As respostas a esta e a várias outras perguntas 
importantes serão explicadas a seguir.
iNTroDuÇÃo: PErGuNTAS E rESPoSTAS
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O QUE É UM RDH?
Um RDH é um relatório. Nele são registra-
dos problemas e questões que são fundamen-
tais para a vida de milhões de pessoas. O pri-
meiro RDH foi feito em 1990. Foi um relatório 
internacional. O objetivo dele era mostrar que 
as condições básicas de qualidade de vida de um 
povo dependem não somente da produção de 
riquezas mas também daquilo que elas podem 
usufruir, como uma vida saudável, conhecimen-
tos e oportunidades para serem felizes.
Depois disso, surgiram os primeiros relatóri-
os nacionais, feitos por Bangladesh e Camarões 
em 1992. De lá para cá, já foram produzidos mais 
de 600 relatórios nacionais em todo o mundo, 
incluindo os do Brasil. Até hoje o Brasil fez três 
RDHs. O primeiro relatório foi feito em 1996. Ele 
não tinha um tema específico, mas dava um pa-
norama geral sobre as questões sociais no Brasil. 
O segundo relatório foi, de fato, um Atlas: prepa-
rou os Índices de Desenvolvimento Humano para 
todas as cidades brasileiras em 2000. O terceiro, 
feito em 2005, tratou de questões relacionadas 
a racismo, pobreza e violência. Este caderno é 
parte do quarto relatório do Brasil.
QUEM FAZ ESSE RELATÓRIO?
O responsável por fazer esse relatório é o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento, conhecido também pelas suas iniciais, 
PNUD. O PNUD é a agência das Nações Unidas 
que trabalha principalmente pelo combate à po-
breza e pelo desenvolvimento humano. O PNUD 
colabora com governos, iniciativa privada e com 
a sociedade civil para ajudar as pessoas a cons-
truirem uma vida mais digna1. Na ONU, os países 
são representados, assumindo compromissos 
oficiais e coletivos pelo respeito aos direi tos hu-
manos das pessoas e por um mundo melhor 
para todos. E o PNUD busca ajudar os países no 
cumprimento de vários desses compromissos.
Para fazer esse RDH, o PNUD realizou par-
cerias com vários órgãos do governo, empresas 
e universidades. Todas eles ajudaram na Cam-
panha Brasil Ponto a Ponto. Entre eles, podemos 
citar o Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão do Brasil, a Natura, a Rede Globo de 
Televisão, a TIM, o Conselho dos Secretários Esta-
duais de Educação (CONSED), a MTV, a Sociedade 
Inclusiva da Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais (PUC Minas), o Setor 2 1/2, a Visar, 
o Portal dos Voluntários, o UniGente da Unimed 
João Pessoa, a Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia (SUDAM), a Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), o Curso de 
Pós-Graduação em Economia (PPGE) da Pontifí-
cia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS), o Centro de Desenvolvimento e Plane-
jamento Regional (CEDEPLAR) da Universidade 
Federal de Minas Gerais, o Centro Universitário 
Jorge Amado, o Centro Universitário da Bahia 
(FIB), a Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
o SEBRAE/RJ, a Agenda 2020 – RS, a Companhia 
Suzano, o Museu da Pessoa, a Prefeitura de Porto 
Alegre, o Governo do Estado de São Paulo, o Go-
verno do Distrito Federal e a Vitaderm. Todos os 
parceiros ajudaram, pois apoiaram o princípio 
Sobre o Relatório de Desenvolvimento Humano1
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Sobre o Relatório de Desenvolvimento Humano de que é importante escutar as pessoas e con-cordam que fazer um relatório escolhendo o 
tema através de uma consulta ampla e aberta é 
um sinal de respeito à opinião de cada um.
PARA QUE SERVE?
Um relatório serve, em primeiro lugar, para 
informar. Ele pode ser uma ferramenta im-
portante não somente para governos mas 
para todos nós, porque com mais informação 
podemos estar mais conscientes e atuar mais, 
ajudando na solução dos problemas tratados 
pelo relatório. Isso depende de querermos usá-lo 
ou não. Um relatório pode ser apenas um monte 
de páginas rodeado por duas capas ou pode ser 
parte das nossas ideias. Para isso, é importante 
por um lado que o relatório seja escrito de ma-
neira clara, objetiva, e, por outro, que nós possa-
mos acre ditar que o uso dele possa fazer alguma 
diferença nas nossas vidas. O fundamental é 
tirar o relatório da estante, dando a ele pernas, 
para que possa chegar a novas pessoas e novos 
lugares.
E O QUE É DESEnVOLVIMEnTO HUMAnO?
Sim, vale lembrar que esse não é um relatório 
qualquer, mas um Relatório de Desenvolvimento 
Humano (um RDH). Essa ideia de desenvolvi-
mento humano pode ser traduzida pela imagem 
de pessoas levando vidas felizes, produtivas e 
rea lizadas, nas quais elas te nham ca-
pacidades e oportunidades para 
serem aquilo que desejam ser. 
Diferentemente da pers-
pectiva do crescimento 
econômico, que vê o bem-
estar de uma sociedade 
apenas pelos recursos 
ou pela renda que ela 
pode gerar, a abordagem 
do desenvolvimento hu-
mano procura olhar direta-
mente para as pessoas, suas 
experiências, seus problemas e 
a partir disso tentar enxergar o todo. O desen-
volvimento humano é feito de baixo para cima 
e não de cima para baixo: ele é baseado na par-
ticipação de todos e no amadurecimento dessa 
participação através do estímulo à razão públi-
ca2,  isto é, na busca de melhores argumentos que 
sejam compartilhados por todos.
Mas isso significa que a renda não é impor-
tante para o desenvolvimento humano? Pelo 
contrário. A renda é importante, sim, mas como 
um dos meios para o desenvolvimento e não 
como seu fim. É interessante ressaltar essa mu-
dança de perspectiva: com o desenvolvimento 
humano, o foco é transferido do crescimento 
econômico, ou da renda, para o do ser humano.
O desenvolvimento humano envolve esco-
lhas. Envolve um debate sobre o que é mais 
importante, sobre o que é valorizado pelas 
pessoas para que suas vidas sejam melhores e 
mais felizes.
ISSO TEM ALgUMA cOISA A VER cOM O ÍnDIcE 
DE DESEnVOLVIMEnTO HUMAnO, O TAL DE IDH?
O IDH é sempre publicado dentro de um 
Relatório de Desenvolvimento Humano. Ele é 
uma medida resumida das condições básicas de 
vida de uma população, centrada nas dimensões 
saúde, co nhecimento e padrão de vida/renda. 
Geralmente, o IDH é o item que chama mais a-
tenção dentro do relatório. Mas um RDH é bem 
mais do que o IDH. Ele é um relatório 
sobre um tema, sobre uma reali-
dade que em geral é bem mais 
complexa do que pode ser 
captado apenas por um 
indicador. O IDH tem o 
grande mérito de re-
sumir várias discussões 
em números, facilitando 
o entendimento, dando 
uma síntese da reali-
dade discutida dentro do 
RDH. Mas o relatório trata de 
temas em mais profundidade.
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Sobre a campanha Brasil Ponto a Ponto
O QUE FOI A cAMPAnHA 
BRASIL POnTO A POnTO? 
A Campanha Brasil Ponto a Ponto 
foi o nome dado à consulta pública 
para escolha do tema do Relatório 
de Desenvolvimento Humano 
Nacional 2009/2010 do PNUD. 
O argumento desenvolvido par-
te de uma atitude de respeito à 
opinião dos indivíduos. Em socie-
dades tão desiguais como a brasi-
leira, existe um abismo que separa 
os cidadãos especialistas daqueles 
cidadãos à margem dessa sociedade. 
O Brasil Ponto a Ponto se propôs a ouvir 
pessoas de todas as classes sociais, de todas 
as partes do país. Em particular, procurou ouvir 
grupos excluídos, como mulheres, jovens das 
grandes periferias, pessoas com algum tipo de 
deficiência e pessoas que vivem naqueles mu-
nicípios que têm o Índice de Desenvolvimento 
Humano (o IDH) mais baixo.
O grande desafio consistiu em ver todos es-
ses pontos como parte de um mesmo conjunto, 
a partir das experiências das próprias pessoas. 
Além disso, a campanha foi positiva, pois foi 
propositiva. Ela não perguntou somente às pes-
soas o que está ruim, mas, positivamente, in-
dagou sobre o que é necessário mudar para que 
suas vidas pudessem melhorar de verdade.
cOMO FOI REALIZADA A cAMPAnHA?
Na realidade, foram realizadas várias con-
sultas, que formaram uma grande campanha. 
Enviamos pedidos de sugestões a acadêmicos de 
4009 cursos de pós-graduação no Brasil. Visita-
mos as dez cidades brasileiras com o IDH mais 
baixo do Brasil, procurando a opinião das pes-
soas que vivem em áreas rurais, sofrem muitas 
privações e raramente são escutadas. Fizemos 
2
sete audiências públicas em metrópoles brasilei-
ras de todas as regiões (Belo Horizonte, São Paulo, 
Belém, Distrito Federal, Porto Alegre, João Pessoa 
e Rio de Janeiro) para escutar diretamente das 
pessoas suas opiniões. Recebemos a opinião das 
pessoas via mensagens de celular (SMS). Tivemos 
o envolvimento de secretarias de educação de 
vinte estados que ajudaram com a Brasil Ponto 
a Ponto nas escolas. Pedimos também a opinião 
de consultoras da Natura, espalhadas em 95% 
do território brasileiro. Isso sem falar, é claro, na 
consulta aberta via Internet, que se multiplicou 
em inúmeras entradas em sites de todo o Brasil. 
Foram assim várias consultas que, em conjunto, 
resumem a ideia de uma consulta única.
E cOMO ESSA cOnSULTA FOI USADA?
A consulta foi usada para mostrar o que é impor-
tante para as pessoas no Brasil e, assim, ajudar 
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na escolha do tema do relatório. Com o relatório 
estruturado ao redor dos principais temas, espe-
ra-se que seu texto seja mais relevante e de in-
teresse de todos. 
nO FInAL DAS cOnTAS, ISSO VAI RESULTAR EM 
ALgUMA cOISA?
O grande desafio aceito por esse relatório é 
não se tornar mais um documento para tomar 
pó na estante. Por essa razão é que, antes de 
entrar na fase técnica, estatística, objetiva e for-
mal do relatório, escutamos a opinião de todos 
aqueles que quiseram contribuir. Afinal, a maior 
riqueza de um país é o seu povo, sua gente, e 
nada mais justo do que construir um relatório 
a partir do que os indivíduos pensam e sentem. 
Com isso, queremos estabelecer no contexto 
desse relatório o início de uma parceria do PNUD 
com cada indivíduo que se interessa em ter uma 
vida melhor de verdade: o PNUD estudou os 
temas sugeridos pela consulta e devolve nesse 
relatório uma análise dos mesmos, em uma lin-
BRASIL POnTO A POnTO: O ARgUMEnTO
a campanha também visou 
a estimular o debate em todo 
o país sobre o que precisa ser 
mudado no Brasil para 
melhorar a vida das pessoas. 
a partir desse debate, foi 
feita a escolha do tema do 
rdh 2009/2010, que é 
relatada neste caderno.
guagem que procura ser clara, concreta, falando 
dos problemas e soluções com o desejo de vê-las 
postas em prática. E pede a cada pessoa que leia 
esse relatório que faça o seu melhor para colocar 
a mão na massa, para aplicar no seu dia a dia, 
na sua escola, na sua vizinhança, na sua comuni-
dade a informação que é apresentada ao longo 
dos vários capítulos desse relatório.
Sabemos que somente com a participação 
contínua de todos os interessados na busca de 
soluções para nossos principais problemas é que 
podemos mudar a realidade que nos oprime. 
Sabemos que isso pode parecer utópico, mas 
acre-ditamos que cada pessoa tem o poder de 
contribuir para a construção de um país mais 
justo, através de suas atividades e escolhas 
diárias. A atitude e compromisso de quem se 
sentir parte desse projeto é a única promessa de 
mudança concreta que todos nós temos. Com 
cada um fazendo a sua parte (governo, empre-
sas, famílias etc.), pode-se fazer desse relatório 
um instrumento útil para uma vida melhor.
Cada um sabe da sua vida
e tem um ponto de vista
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to a primeira fase da consulta teve um caráter 
mais qualitativo, a segunda fase foi mais cen-
trada na compilação quantitativa das milhares 
de respostas recebidas.
No quarto capítulo discute-se a estratégia 
de comunicação montada para a Campanha 
Brasil Ponto a Ponto, com algumas ponder-
ações sobre o papel da comunicação para 
o desenvolvimento humano. Logo após, 
no quinto capítulo, trata-se da im-
portância da construção de par-
cerias para o sucesso dessa em-
preitada. Por fim, no sexto capítulo, 
examinam-se os fundamentos teóri-
cos que embasaram a organização da 
campanha. Lá são explicadas algumas mo-
tivações e justificativas para as estratégias 
escolhidas, fundamentadas na metodologia 
utilizada. Conclui-se esta parte com algumas 
observações finais.
O grande pano de fundo do relatório e deste 
primeiro conjunto de capítulos é uma visão de 
desenvolvimento mais participativa, mais inclu-
siva, mais próxima das ideias de razão pública e 
comunicação que conduzam a questões sobre 
transformação do conhecimento em mudanças 
comportamentais. Uma revisão dos principais 
resultados da campanha sob este viés pode ofe-
recer uma perspectiva diferenciada de desen-
volvimento mais centrada nos indivíduos, menos 
repetitiva em relação aos paradigmas passados 
e mais pragmática e concreta, que consiga es-
timular e mobilizar o interesse da população e 
dos governos na solução de sérios problemas 
que entravam o desenvolvimento humano no 
nosso país.
O objetivo desta primeira parte é apenas 
explicar o processo de consulta, apresentar sua 
justificativa, mostrar o que foi feito e falar dos 
resultados, para que, com isso, de modo concreto 
e transparente, possamos avaliar os demais con-
teúdos do relatório como parte de um processo 
de construção de soluções para os problemas 
apontados. 
3
A primeira parte desse relatório relata a ex-
periência da Campanha Brasil Ponto a Ponto. Ela 
está dividida em seis capítulos. O primeiro expli-
ca como a consulta foi feita, tratando do modelo 
de trabalho e das estratégias utilizadas. 
No segundo capítulo apresentamos as con-
clusões obtidas durante a primeira fase da con-
sulta e detalhamos os principais resultados das 
visitas aos municípios de pior IDH do país, por se 
tratar de uma atividade única com o uso de téc-
nicas participativas para escutar a voz daquelas 
populações que são raramente ouvidas na maior 
parte das pesquisas.
No terceiro capítulo tratamos os resultados 
obtidos durante a segunda fase da consulta, jun-
to a uma reflexão sobre seu significado. Enquan-
Sobre a primeira parte
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Entendendo o 
processo de consulta 
1
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oS FuNDAmENToS DA CoNSulTA: 
moDEloS E ESTrATéGiAS
A Campanha Brasil Ponto a Ponto nasceu 
como resultado de um trabalho que se propôs 
a inovar na maneira de consultar as pessoas. 
A campanha assumiu características distintas 
e estratégias até então inéditas, que possibili-
taram uma ampla participação da população no 
debate para definição do tema do relatório.
A conformação final alcançada pela estraté-
gia de consulta pública do RDH brasileiro, no en-
tanto, não estava pré-definida. Como todo pro-
cesso inovador, esta consulta foi continuamente 
adaptada e aperfeiçoada ao longo do desenvol-
vimento dos trabalhos, a partir das novas parce-
rias e necessidades identificadas. Ou seja, como 
muitas questões a serem resolvidas surgiram no 
decorrer do trabalho, vivemos uma situação em 
que os trilhos tiveram que ser postos com o trem 
já em andamento.
O trabalho de gestão gerou lições que foram 
amadurecidas durante o processo, culminando 
com a tabulação dos resultados da campanha. 
No que segue, apresentamos um relato analítico 
sobre a experiência da consulta e de seu impacto 
sobre a estruturação do RDH. Esse registro visa a 
compartilhar as lições aprendidas na implemen-
tação dessa nova estratégia de consulta, bem 
como a oferecer subsídios a futuros trabalhos de 
consulta pública que pretendam uma abrangên-
cia semelhante à alcançada no caso brasileiro.
EVOLUçãO DA PROPOSTA DA cOnSULTA
A abertura de espaços para um debate 
democrático é uma função importante de um 
Relatório de Desenvolvimento Humano. Isso sig-
nifica que o processo de consulta deve contem-
plar diversas opiniões e mesmo pontos de vista 
divergentes. Nesse sentido, a consulta pode – e 
deve – ser mais do que um instrumento de mera 
obtenção de legitimidade do relatório, tendo o po-
tencial para ser usada como uma oportunidade 
de cons trução reflexiva de questões nacionais.
As diretrizes para Relatórios de Desenvolvi-
mento Humano Nacionais do PNUD –3 que ori-
entam a metodologia para definição dos temas, 
bem como todo o processo de redação e dissemi-
nação desses relatórios – privilegiam a aplicação 
de estratégias participativas para a escolha do 
tema a ser abordado em um RDH Nacional. 
As diretrizes internacionais para elaboração 
de RDHs dividem-se em dois grandes blocos:
1. Padrões mínimos de consulta: O documento 
define princípios básicos para a ela boração de 
um relatório. Dentre esses princípios, são men-
cionados: i) apropriação pelos cidadãos do país 
ou região à qual o relatório se refere; ii) elabora-
ção participativa; iii) independência de análise; 
iv) qualidade da análise; v) criatividade na apre-
sentação e; vi) acompanhamento dos resultados. 
É sugerida ainda uma estrutura mínima de co-
mitês técnicos e de consulta para a elaboração 
participativa e acompanhamento dos relatórios.
2. Boas práticas: os padrões mínimos definidos 
devem ser seguidos em todos os relatórios. A 
forma de implementar tais padrões, entretanto, 
será definida pela equipe responsável por cada 
relatório. Para facilitar e inspirar o trabalho das 
equipes coordenadoras, o documento traz exem-
plos e sugestões de boas práticas de participa-
ção já realizadas em várias localidades no mun-
do. As boas práticas apresentadas sugerem a 
inclusão de grupos marginalizados no processo 
de consulta, a condução de pesquisas produzin-
do dados primários com base amostral, o uso de 
técnicas participativas e promoção de debates 
públicos, entre outras iniciativas.
No entanto, o formato específico de consulta 
a ser seguido pode ser definido pelas equipes 
nacionais de coordenação dos relatórios, a partir 
do contexto de cada país. O processo de consulta 
pode, assim, assumir diversos formatos, que po-
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dem diferir quanto à abrangência da consulta e, 
consequentemente, quanto às estratégias de co-
municação e disseminação adotadas. 
Neste relatório, a metodologia de consulta 
foi aprimorada ao longo de todo o seu processo 
de implementação. Esse processo de evolução 
meto dológica está aqui registrado.
Em linhas gerais podemos classificar a 
evolução da proposta de consulta desenvolvida 
por esse relatório em duas etapas:
• Etapa 1 – Modelo Tradicional;
• Etapa 2 –Modelo Ampliado.
1. MODELO TRADIcIOnAL DE cOnSULTA
O Modelo Tradicional é o modelo dos padrões 
mínimos exigidos para que um RDH seja reco-
nhecido como tal. Ele contempla uma consulta 
prévia a representantes do governo (no caso 
brasileiro, do Governo Fe deral), das diferentes 
agências da ONU atuando no país, da mídia, 
de parceiros do PNUD e da sociedade civil. A es-
tratégia de consulta consiste na convocação de 
reuniões, divididas por público-alvo, nas quais 
ocorre o debate sobre os possíveis temas do 
relatório. Todo o debate é registrado em ata.
A partir da identificação desses segmentos de 
público iniciou-se a elaboração de listas de pos-
síveis convidados para cada uma das reuniões. 
No entanto, ao abordar a última das categorias 
listadas – a sociedade civil – a equipe deparou-
se com um pro blema: o que é a “sociedade civil”? 
Em ou tras palavras, que nível de abrangência se-
ria dado à categoria “sociedade civil” no contex-
to de elaboração do relatório? A sociedade civil 
poderia compreender apenas as instituições or-
ganizadas do terceiro setor, o que já conformaria 
um grande universo de consulta. Mas... e se o ter-
mo sociedade civil fosse associado a toda a po-
pulação brasilei ra? Ou seja, se todos os cidadãos 
estivessem potencialmente representados nessa 
última categoria? Como planejar uma reunião 
que tivesse tal alcance e representatividade?
Essa reflexão inicial de que o Modelo Tradi-
cional não possibilitaria um amplo alcance e 
apropriação do debate por parte da população 
como um todo, aliada à convicção quanto à im-
portância da promoção de um amplo processo 
de consulta para a construção de razão pública, 
guiaram a mudança de uma estratégia tradi-
cional rumo a uma nova estratégia, de ampla 
participação, na definição do tema do relatório. 
Passamos, assim, a considerar os benefícios do 
Modelo Ampliado.
2. MODELO AMPLIADO
As boas práticas apresentadas nas diretrizes 
para Relatórios de Desenvolvimento Humano 
Nacionais do PNUD nos inspiraram a pensar na 
lógica dos processos de consulta além do Model o 
Tradicional e a tentar ampliar essas estratégias 
para o seu grau máximo. Considerando a exis-
tência dessas boas práticas, a equipe do RDH 
do PNUD Brasil trabalhou no levantamento de 
experiências de outros Relatórios de Desen-
volvimento Humano no mundo que pudessem 
colaborar para pensar o caso brasileiro. Essas ex-
periências foram então consideradas e serviram 
de inspiração para a conformação do Modelo 
Ampliado, detalhado a seguir.
O Modelo Ampliado, materializado através de 
um conjunto de estratégias de consulta formu-
ladas ao redor da Campanha Brasil Ponto a Pon-
to, representa uma extensão do Modelo Tradicio-
nal. Percebemos que poderíamos ir além de uma 
consulta ao público feita através de um insti-
tuto de opinião pública. Estudamos os trabalhos 
feitos pelos principais institutos de pesquisa de 
opi nião do Brasil e verificamos respostas recor-
rentes baseadas em amostras que, apesar de 
bem selecionadas, envolvem em geral um núme-
ro não superior a 3 mil indivíduos. Levamos em 
conta uma das máximas do “HDR Toolkit” (2004, 
p. 38), a de que “participação é tanto um meio de 
preparar um relatório que seja um catalisador 
para mudança como um fim em si própria”, e de-
cidimos elaborar um processo de consulta que 
fosse não somente amplo mas também aberto 
(ou seja, sem categorias pré-selecionadas), possi-
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bilitando o aparecimento de novas informações 
que ajudassem a formulação do relatório.
Dessa forma, para conduzir um processo 
completamente aberto, que permitisse alcan çar 
a abrangência pretendida no processo de consul-
ta e considerasse a heterogeneidade do público, 
foram delineadas estratégias diversificadas para 
alcançar distintos segmentos:
a) Governos: realização de reuniões com ges-
tores públicos e parceria com a Confederação 
Nacional dos Municípios para consulta aos no-
vos gestores municipais;
b) Mídia: realização de reuniões com represen-
tantes de veículos de comunicação, para dissemi-
nação da proposta e consulta sobre sugestões de 
tema;
c) Academia: envio de mensagem eletrônica a 
todos os cursos de pós-gra duação cadastrados 
na base de dados da CAPES/MEC (4009 
cursos ao total), convidando professores 
a pesquisadores a enviarem sugestões 
de temas para o relatório;
d) Sociedade civil organizada e popu-
lação como um todo: considerando a 
amplitude deste último segmento, as 
seguintes ações foram estruturadas:
• disponibilização de enquete no site do 
PNUD (www.pnud.org.br), para que os 
inte ressados pudessem registrar a sua 
sugestão de tema;
• lançamento do site para a Campanha Brasil 
Ponto a Ponto(www.brasilpontoaponto.org.br) 
com informações sobre o processo e espaço para 
opinião dos internautas;
• realização de audiências públicas em todas 
as regiões do país. Foram realizadas audiências 
públicas em Belo Horizonte/MG (09/10/2008), São 
Paulo/SP (10/11/2008), Belém/PA (26/11/2008), 
Brasília/DF (27/11/2008), Porto Alegre/RS 
(10/12/2008),  João Pessoa/PB (15/12/2008) e 
Rio de Janeiro/RJ (18/12/2008), nas quais par-
ticiparam representantes de governos estaduais, 
políticos, sociedade civil etc.;
• visita aos 10 municípios de menor Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) do país (Traipu/
AL, Manari/PE, Guaribas/PI, Caraúbas do Piauí/PI, 
Araioses/MA, Santana do Maranhão/MA, Lagoa 
Grande do Maranhão/MA, Centro do Guilherme/
MA, Jordão/AC e Ipixuna/AM), para que a popula-
ção desses municípios também pudesse opinar;
• parcerias, detalhadas ao longo desse caderno, 
para ampliar o potencial de alcance da consulta 
à população brasileira.
As estratégias mencionadas acima foram 
implementadas em duas partes. Na primeira 
parte, que compreendeu os meses de setembro a 
dezembro de 2008, foram realizadas as reuniões 
com o governo e mídia; as audiências públicas; as 
visitas aos 10 municípios de pior IDH do Brasil; a 
consulta aos cursos de pós-graduação do Brasil de 
todas as áreas; além das primeiras consultas via 
Internet através do site do PNUD (www.pnud.org.
br) e do portal do V2V (www.portaldovoluntario.
org.br). Na segunda parte, realizada do início de 
março até a metade de abril de 2009, ocorreu a 
grande ampliação do processo de consulta, com 
a campanha via site Brasil Ponto a Ponto, em 
articulação com as demais parcerias.
O processo de consulta foi construído sobre 
dois pilares fundamentais: uma estratégia am-
pla de comunicação e a construção de parce-
rias, como detalhado nas demais partes deste 
relatório. A estratégia de comunicação adotou 
um posicionamento pró-ativo, no qual as dife-
rentes mídias contribuíram para motivar os indi-
víduos a participarem da campanha. A formação 
de uma ampla rede de parceiros possibilitou o 
uso de dife rentes instrumentos de comunica-




Resultados da primeira 
fase da consulta
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A consulta foi aberta: não havia uma lista 
prévia de categorias a partir da qual as pessoas 
deve-riam fazer sua escolha. Em outras palavras, 
as pessoas puderam responder livremente o que 
deveria ser mudado no Brasil para que a vida 
delas melhorasse de verdade. Essa metodologia 
deu origem a uma grande riqueza de informa-
ções sobre a vida e opiniões das pessoas. É im-
portante notar que a grande maioria das pes-
soas não se focou em apenas um tema, mas ao 
invés, tratou de vários temas simultaneamente.
Além do desafio de desenvolver uma meto-
dologia para transformar essa informação quali-
tativa em quantitativa, para que pudéssemos 
sistematizar e comparar as visões de diferentes 
pessoas, precisou-se lidar com visões integradas, 
nas quais as pessoas relacionavam vários temas 
ao mesmo tempo. Com isso, os temas foram sub-
divididos em temas setoriais (educação, saúde, 
violência etc.) e em temas transversais (que são 
aqueles temas comuns a vários assuntos ou 
setores, como valores, desigualdade etc.).
A necessidade de quantificar os resultados 
deveu-se ao grande número de respostas recebi-
das. Por mais que uma pessoa pudesse se dedi-
car inteiramente à leitura das respostas, ela não 
poderia extrapolar o pequeno universo do qual 
daria conta. Elaborou-se um conjunto de regras 
(ver Anexo 1 para uma visão detalhada da clas-
sificação utilizada) para escrita das palavras que 
melhor revelassem o significado atribuído nas 
respostas. A partir dessa lista preliminar, iniciou-
se um processo de discussão dentro da equipe 
CriTérioS DE ClASSiFiCAÇÃo DAS rESPoSTAS
A consulta aberta ao público teve dois momentos. No primeiro momento, principalmente durante os 
meses de novembro e dezembro de 2008, foram feitos quatro conjuntos de atividades, começando pe-
las reuniões de consulta mais formal em Brasília (dentro do modelo tradicional) até as visitas aos mu-
nicípios de menor IDH do país. O número total de pessoas ouvidas nessas atividades foi de aproxima-
damente 2.500. Esse número, apesar de pequeno quantitativamente, foi muito importante em termos 
qualitativos, pois possibilitou uma articulação das primeiras ideias e formatos do RDH.
do relatório, para o refinamento das categorias, e 
uma primeira nota técnica, com a definição das 
categorias de respostas mais frequentes, foi es-
crita.
Esse trabalho de classificação das respostas 
somente foi possível com a parceria de um 
conjunto de universidades, incluindo a Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PPGE/PUCRS), a Universidade Presbiteriana 
Mackenzie (Departamento de Economia/
SP), a Universidade Federal de Minas Gerais 
(CEDEPLAR/UFMG), a Universidade Jorge Amado 
(Departamento de Relações Internacionais/BA), e 
a FIB (Departamento de Direito – Belo Horizonte/
MG), mais um conjunto de universitários da 
Universidade de Brasília (várias áreas/DF), da 
Universidade Católica de Brasília (UCB/DF) e 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), além de um conjunto de profissionais, 
incluindo voluntários dentro do próprio PNUD, 
que ajudaram na tabulação das respostas. Se, 
por um lado, a variedade de disciplinas e perfis 
dos voluntários enriqueceu muito a classificação, 
de outro, criou-se um desafio de articular a 
contribuição de mais de 160 pessoas. 
O método utilizado para a construção de 
visões comuns na classificação das respostas 
consistiu de dois instrumentos. O primeiro foi a 
criação, para o processamento das respostas, de 
uma Intranet em que os voluntários pudessem 
ver em tempo real a evolução das classificações 
de todos os demais que estavam ajudando nessa 
tarefa. Isso permitiu o uso de expressões mais 
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usadas por todos para falar do mesmo fenôme-
no, promovendo a convergência no uso de cate-
gorias. O segundo procedimento foi a elaboração 
de várias Notas Técnicas até chegar à versão final 
(no Anexo 1). No total, mais de 7 versões foram 
produzidas, incorporando comentários e dis-
tinções conceituais que estavam permanente-
mente sendo discutidos à medida que se recebia 
feedback dos voluntários.
A essência do método é simples: escrever 
de modo direto o que foi dito pelas pessoas. A 
maior dificuldade encontrada foi referente ao 
uso de uma expressão para qualificar respostas 
que de fato incorporavam múltiplas alternati-
vas. Um exemplo: foi comum encontrar pessoas 
dizendo que o que tinha que melhorar era “a 
saúde, educação, saneamento, transporte etc.”. 
Nesses casos, poderíamos ter desconsiderado 
essas respostas pela dificuldade de classificação. 
No entanto, reconhecemos que muito frequen-
temente essas respostas se referiam à provisão 
de bens ou serviços públicos. Quando esses re-
gistros apareceram, utilizamos a expressão pol-
publica para poder utilizá-los. Como será visto 
a seguir, polpublica foi, de fato, uma categoria 
bastante utilizada, refletindo certa indefinição 
das pessoas sobre o que realmente deveria mu-
dar, mas que revelava certo descontentamento 
(e ao mesmo tempo esperança) com a provisão 
de bens públicos.
A característica da multiplicidade de alterna-
tivas em uma mesma resposta mostrou que a 
maior preocupação das pessoas não era apenas 
setorial: isto é, com a saúde ou a educação, in-
dependentemente da relação dessas respostas 
com outras. Pelo contrário, a intersetorialidade 
ou, em outras palavras, a transversalidade dos 
temas foi um aspecto fundamental na escolha 
dos temas para o relatório. Com isso, dividimos os 
grupos de temas em dois: os temas setoriais (ou 
substantivos) e os intersetoriais (ou transversais). 
O respeito à característica da intersetorialidade 
foi resultado de esse ser um fator constante na 
grande maioria das respostas.
AuDiêNCiAS PúbliCAS
Os principais temas apontados pelos partici-
pantes das audiências estão registrados abaixo. 
O relato dos resultados foi dividido em: i) resul-
tados quantitativos, que expressam os temas 
mais mencionados pelos participantes nos for-
mulários respondidos em papel; ii) resultados 
qualitativos, que registram um resumo do de-
bate entre os participantes da reunião.
1|  Belo Horizonte
A primeira das sete audiências realizadas 
para a etapa de consultas do Relatório de De-
senvolvimento Humano Nacional 2009/2010 
foi realizada em Belo Horizonte, como parte do 
V Seminário Internacional Sociedade Inclusiva, 
organizado pela Pontifícia Universidade Católi-
ca de Minas Gerais, contando com a participa-
ção de mais de 200 pessoas, entre acadêmicos e 
representantes da sociedade civil. Lá, a pergunta 
utilizada preten dia compreender o que era mais 
importante para a vida das pessoas e como elas 
projetavam o país em um futuro próximo, apon-
tando o que poderiam fazer, enquanto cidadãs, 
para evitar os pro-blemas que se tornariam 
mais graves em 10 anos, estimulando, assim, 
uma reflexão sobre o papel que as pessoas pode-
riam ter na construção do país que queriam. No 
entanto, observou-se que dividir a pergunta uti-
lizada sobre o que se precisaria mudar para “dar 
uma melhorada” e o que se precisaria mudar 
para “melhorar de verdade” não levou a diferen-
ças de resposta. Na maioria dos casos, as pessoas 
não conseguiram diferenciar estas dimensões.
A temática da educação foi a que mais 
apareceu nas respostas ao questionário aplicado 
em Belo Horizonte. Entretanto, raramente 
apareceu sozinha, vindo, geralmente, como 
uma solução aos problemas de desemprego, 
baixos salários, violência, consumo de drogas 
e desrespeito ao meio ambiente. Essa ligação 
direta entre os diversos temas apresentados 
constituiu-se como a maior dificuldade na 
 32  PARTE 1 | Brasil Ponto a Ponto: consulta pública
classificação dos dados obtidos. Por outro lado, 
foi o seu maior mérito. Percebeu-se que a visão 
das pessoas é muito mais sistêmica do que 
setorial. Pode-se assim dizer que a dificuldade de 
hierarquização de problemas, que acabou sendo 
uma marca constante das respostas recebidas 
pela Campanha Brasil Ponto a Ponto, coexistiu 
com uma tentativa dos indivíduos de mostrarem 
as principais relações entre os dife rentes temas.
Resultados Qualitativos
Nessa audiência pública, durante o processo 
de debate entre os participantes, a qualidade de 
ensino foi apontada como a principal causa dos 
problemas enfrentados pelas pessoas no Brasil. 
Segundo eles, uma educação de qualidade pode-
ria aumentar o nível de renda e, acima de tudo, 
contribuir para uma maior conscientização da 
população brasi leira de modo a garantir um voto 
mais acertado, o que levaria a melhores políticas 
públicas. Tais ações seriam diretamente respon-
sáveis por melhorias na saúde e pela diminuição 
da violência, seja ela urbana ou doméstica. O 
aparecimento da questão do meio ambiente se 
fez muito como resposta a uma agenda de “ações 
educativas” voltadas à manutenção de florestas, 
ao correto tratamento de resíduos sólidos e ao 
Belo Horizonte 
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não desperdício da água.
Outra questão, ligada à educação pelos par-
ticipantes da audiência, foi o exercício da cida-
dania e a “humanização” das pessoas, através 
da construção de uma escola mais inclusiva e 
voltada para o ensino de valores éticos, morais e 
humanistas, que contribuiriam para diminuir a 
desigualdade detectada no país (educação essa 
denominada educação cívica). Essa preocupação 
foi também relacionada a um enfraquecimento 
de instituições tradicionais, como a família, ou 
a um distanciamento crescente dos jovens da 
Igreja. Apenas a título de registro, vale destacar 
que a lembrança dessa faceta da educação foi 
extremamente presente também nas demais 
audiências realizadas.
2| São Paulo
A segunda audiência pública foi realizada em 
São Paulo, fruto de uma parceria, com o Governo 
do Estado e com a Prefeitura de São Paulo, que 
ajudou na mobilização dos participantes. Essa 
audiência se beneficiou de uma alta densidade 
de redes sociais atuantes na cidade, o que garan-
tiu um público de aproximadamente 100 pes-
soas, com representantes do governo estadual e 
municipal, Academia, sociedade civil e políticos. 
Quanto à pergunta utilizada, optou-se por sim-
plificar a usada em Belo Horizonte (eliminando 
a questão sobre o principal problema em 10 
anos), deixando somente: “O que precisa mudar 
no Brasil para a sua vida ‘dar uma melhorada’? E 
para melhorar de verdade?” Com isso a ideia era 
estimular uma reflexão nas pessoas, baseada na 
sugestão de diferentes graus de importância en-
tre os temas. No entanto, o que se viu foi que as 
pessoas perceberam a distinção entre “uma me-
lhorada” e “melhorar de verdade” com critérios 
variados. Um deles foi a diferença entre o que era 
bom para o indivíduo versus o que era bom para 
a sociedade.
Depois desse encontro ficou clara a necessi-
dade de se pensar em uma pergunta que levasse 
a res postas em que os respondentes atribuíssem 
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3| Belém
Para a audiência de Belém, já estavam claros 
todos os desafios técnicos surgidos na realização 
de uma consulta aberta no formato proposto 
pela Campanha Brasil Ponto a Ponto. Os princi-
pais desafios foram: i) inferir das respostas dos 
participantes o que era mais importante para 
eles; ii) lidar com diferentes quantidades de 
temas apresentados em cada resposta; iii) fazer 
com que as pessoas se engajassem à questão 
a partir de suas experiências de vida, visões de 
mundo etc.; iv) entender as razões para as es-
colhas dos participantes e; v) buscar a transver-
salidade dos temas (isto é, o que eles tinham em 
comum).
Para tentar descobrir o que era mais impor-
tante para os participantes da audiência pública 
de Belém, pediu-se que os 25 participantes desse 
encontro (representantes do governo local, Aca-
demia e sociedade civil) hierarquizassem suas 
escolhas, apontando três problemas, em ordem 
de importância e explicando o porquê de suas 
opções. Esta experiência gerou resultados posi-
tivos. No entanto, outras dificuldades surgiram 
posteriormente, na tabulação e interpretação 
das respostas, principalmente em relação à pon-
hierarquia às suas prioridades, definindo o que é 
mais importante. Nessa tentativa, pensou-se em 
pedir às pessoas que escolhessem até três coi-
sas e listassem em ordem de importância. Essa 
forma de perguntar foi posteriormente testada 
em Belém.
Resultados Qualitativos
Os temas que mais apareceram durante o 
debate nessa audiência foram desigualdade de 
acesso e de oportunidades, violência e falta de 
convivência entre as pessoas e a necessidade 
de uma educação cívica. Em outras palavras, 
apareceu uma reclamação consistente à falta 
de uma educação voltada ao ensino de valores 
éticos, solidariedade, cidadania, convivência etc. 
sugerindo aí a causa de termos no Brasil tanta 
violência, desigualdade, corrupção, incompreen-
são social etc. Para resolver esse problema, as 
pessoas apontaram para a necessidade de políti-
cas públicas voltadas a essas áreas. No entanto, a 
solução apontada não pareceu estar endereçada 
ao problema identificado pelo grupo: falência 
dos valores da sociedade e a busca pelo que cada 
cidadão pode fazer pelo outro.
São Paulo 
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deração dessas esco lhas hierarquizadas, razão 
pela qual essa metodologia foi abandonada 
(pelo menos dentro desse estudo, mas poderia 
ser me lhor explorada em estudos futuros da 
mesma natureza).
Testou-se também a aplicação de duas per-
guntas diferentes: uma sugerindo uma análise 
individual e outra uma análise coletiva. Entretan-
to, em geral, as pessoas tenderam a elaborar aná-
lises mais coletivas, colocando-se no lugar das 
pessoas mais necessitadas, não diferenciando o 
critério proposto.
Resultados Qualitativos
Os principais resultados dos debates durante 
a audiência pública de Belém foram:
a) Segurança pública: A questão da violência 
foi bastante destacada. A insegurança, que afeta 
o direito de ir e vir dos cidadãos, amedrontados 
com a possibilidade de sofrerem agressões em 
seus momentos de lazer, apareceu em diversos 
discursos;
b) Educação cívica: O entendimento de que a 
educação deve ser pensada de forma mais am-
pla, incluindo a importância do aprendizado de 
valores éticos, de respeito ao outro e de uma ver-
dadeira humani zação dos processos de apren-
dizado des pontou como um tema transversal 
em várias audiência. Belém não foi exceção: essa 
questão apareceu em várias falas, sendo inclu-
sive apontada como solução para diversas ma-
zelas vividas hoje em nosso país, como violência 
e corrupção;
c) Meio ambiente e saneamento básico: Em 
Belém, a sujeira das ruas, a poluição e a preocu-
pação com o saneamento básico, tanto em zonas 
urbanas quanto rurais, foi um tema recorrente.
4| Brasília
A audiência pública de Brasília seguiu o mes-
mo formato da audiência de São Paulo, pois como 
foi realizada apenas um dia após a de Belém, ai-
nda não tinha sido possível comparar os diferen-
tes modelos testados. Nesse encontro, ficou con-
solidada a noção de que a pergunta que vinha 
sendo feita, separada em duas partes (diferença 
entre “uma melhorada” e “melhorar de verdade”), 
não estava rendendo os melhores resultados. 
Do mesmo modo, a solução alternativa tentada 
em Belém, de pedir para que as pessoas hierar-
quizassem suas respostas, trouxe problemas de 
ponderação de difícil solução. Por esses motivos, 
optou-se por manter uma pergunta única e pe-
dir aos trinta representantes que compareceram 
(secretários de governo local e representantes de 
entidades civis) a esse encontro que fizessem um 
esforço de apontar um único tema, de modo a 
criar nelas um estímulo à reflexão sobre qual é o 
principal problema nas suas vidas. Desta forma, 
optou-se por uma mudança de estratégia e, nas 
três cidades que se seguiram, usou-se a mesma 
pergunta, buscando-se também o estabeleci-
mento de um denominador comum.
Resultados Qualitativos
Em termos qualitativos, em Brasília, o tema 
trabalho recebeu maior destaque durante o 
debate do que nas outras cidades. Além disso, 
muitas pessoas falaram em educação, educação 
cívica e segurança. Quanto ao tema do trabalho, 
a temática do desemprego e da falta de qualifica-
ção profissional esteve bastante presente nos dis-
cursos dos participantes. A provisão de serviços 
públicos foi vista como uma fonte importante de 
Brasília 
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Em Porto Alegre, a audiência aconteceu no 
escopo do Seminário de Desenvolvimento Hu-
mano de Porto Alegre, promovido pela Prefei-
tura da Cidade. A mídia, através do sistema RBS 
de rádio, TV e jornais, teve um importante papel 
mobilizador, ao fazer ampla cobertura do evento 
nos dias anteriores, o que trouxe mais de 250 
pessoas ao evento, entre políticos, secretários do 
governo local, acadêmicos e representantes de 
organizações civis. Um parceiro importante foi 
a Agenda 2020, que conseguiu mobilizar para o 
evento representantes de outras cidades do es-
tado. Por todas essas razões, o público que aten-
deu à audiência na cidade foi bastante diverso e 
representativo, contribuindo, assim, para a quali-
dade das discussões ali levantadas.
Resultados Qualitativos
A educação e o meio ambiente apareceram 
como os principais problemas que afetam a vida 
das pessoas. A educação foi citada em vários sen-
tidos, sendo apontada tanto como solução quan-
to como causa para esses problemas. A falta de 
edu cação seria um fator chave para o aumento 
das desigualdades e, consequentemente, de vio-
lência, na visão das pessoas. Por outro lado, a me-
geração de emprego e renda à população.
Outra questão que cumpre destacar em Bra-
sília foi o aparecimento da ideia de impunidade 
como algo que fomenta a corrupção e a violência. 
Segundo alguns participantes dessa audiência, 
o sentimento de impunidade, em larga medida, 
faz com que as pessoas não respeitem as leis do 
país, aumentando, assim, o sentimento de inse-
gurança da população com um todo. A educação 
apareceu como uma possível solução para esse 
problema, posto que geraria políticas mais efica-
zes de fiscalização e controle.
5| João Pessoa
Em João Pessoa, como nas demais audiên-
cias, tivemos uma discussão com novos elemen-
tos qualitativos que apareceram por ocasião da 
fala das 40 pessoas (representantes do governo 
local e da sociedade civil) que participaram do 
encontro. Em particular, percebeu-se uma maior 
interação entre os participantes em suas falas. 
Inclusive, pôde-se perceber que essa interação 
entre os participantes gerou até uma reavalia-
ção completa das respostas de algumas pessoas, 
que afirmaram não terem percebido antes a im-
portância relativa de alguns temas até que eles 
fossem levantados por outras pessoas.
Resultados Qualitativos
O debate versou principalmente sobre te-
mas como educação, cidadania e violência. O 
inte ressante é que a falta de acesso à educação 
e à cidadania, apontados como principais fa-
tores de desigualdade, apareceram associados, 
na mesma fala, na maioria das vezes. Cabe no-
tar que o público dessa audiência cobrou uma 
maior participação da população nos debates 
políticos. Para eles, é preciso maior autonomia e 
compreensão social para se atingir uma gestão 
pública ética com igualdade social. Por fim, cabe 
destacar que a violência e o desrespeito aos direi-
tos humanos apareceram em várias falas. Isso é 
interessante porque João Pessoa é uma cidade 
pequena, onde os índices de violência são baixos 
em comparação a outras cidades do país. 
João Pessoa 
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talvez foi o fato de a violência não ter aparecido 
como principal questão no Rio de Janeiro, lugar 
onde se noticia muitos crimes, roubos etc. Lá, 
como na maioria das outras audiências, os temas 
que mais apareceram nos discursos dos partici-
pantes foram: educação de valores, desigualdade 
e, somente então, segurança pública. Para mui-
tos dos participantes, a desigualdade (de ética, 
cultural etc.) tem profundos impactos nos va-
lores sociais.
lhoria da qualidade da educação foi vista como 
o principal instrumento para o desenvolvimento 
da cidadania, posto que, como afirmado por um 
participante, “não adianta discutir política se a 
pessoa não tem condições de entender o que 
esta sendo discutido. Só com pessoas educadas 
pode-se almejar uma melhoria na gestão do 
país.” Ali ás, esse entendimento de que a educa-
ção pode ajudar os cidadãos a se tornarem pes-
soas mais conscientes de seu papel político e so-
cial é um tema que se destacou nesta primeira 
fase do processo de consulta. Em Porto Alegre, 
especificamente, surgiu um novo termo para o 
que se decidiu chamar de compreensão social 
– urbanidade: “o ser humano precisa ter mais 
respeito a si próprio e ao próximo. A vida em so-
ciedade exige relação e precisa de amor para se 
equilibrar”, nas palavras de um participante.
Rio de Janeiro 
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Uma grande ênfase foi dada nessa audiên-
cia à educação voltada para valores como ética, 
solidariedade e compreensão social (com relação 
ao meio e aos outros), que seriam a base para a 
construção de uma sociedade mais justa e igua-
litária, em que a corrupção (pessoal e institucio-
nal) seria controlada. Aliás, essa visão de que a 
sociedade brasileira é corrupta, inclusive no pla-
no pessoal, foi outra questão interessante que 
surgiu em várias das audiências. As dificuldades 
da burocracia foram apontadas por alguns como 
as causas de uma postura que defende o uso do 
“jeitinho brasileiro” para a resolução dos confli-
tos interpessoais e com o governo.
7| Rio de Janeiro
A última audiência desta etapa da consulta 
foi realizada no Rio de Janeiro, onde comparece-
ram trinta pessoas. A discussão consolidou al-
gumas percepções que surgiram nas primeiras 
audiências sobre a importância de tópicos como 
valores, educação e cidadania. O surpreendente 
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audiências públicas é que as pessoas apontaram 
para a necessidade de uma educação mais vol-
tada para a noção de valores a fim de se diminuir 
os principais problemas (violência, desigualdade, 
corrupção etc.), destacando ainda que uma edu-
cação nesse sentido seria derivada de políticas 
públicas mais eficazes e de uma gestão pública 
mais ética. Outro ponto interessante diz respeito 
ao aparecimento do tema da violência também 
em cidades menores, onde os índices oficiais de 
violência são baixos (como Belém e João Pessoa), 
o que destaca a ênfase dada ao tema da insegu-
rança e da violência proveniente de pequenos 
conflitos interpessoais cotidianos.
Deste modo, o contraste entre os resulta-
dos quantitativos e qualitativos das audiências 
públicas apontou alguns caminhos interes-
santes para a escolha do tema do relatório: mais 
do que uma lista de assuntos mais mencionados 
pelos participantes, a análise do debate realizado 
permitiu a percepção do sentido atribuído pelas 
pessoas a alguns temas e seus elos. Ou seja, a 
análise qualitativa das audiências foi impor-
tante para um entendimento mais amplo das 
ligações que as pessoas fazem entre problemas 
e soluções.
Cidade Tema 1 Tema 2 Tema 3
Belo Horizonte Educação Qualidade da 
educação
Valores
São Paulo Desigualdade Violência Educação cívica
Belém Violência Educação cívica Meio ambiente e 
saneamento
Brasília Trabalho Educação e 
Educação cívica
Violência
João Pessoa Educação Cidadania Violência
Porto Alegre Educação Meio ambiente Educação cívica
Rio de Janeiro Educação cívica Desigualdade Violência
A educação foi o tema setorial mais mencio-
nado nos formulários respondidos pelos par-
ticipantes das audiências. A liberdade de ir e vir, 
bastante relacionada à questão da violência e 
insegurança, juntamente com as políticas públi-
cas e a desigualdade, também apareceram em 
destaque.
A tabela 2.1 resume os temas mais citados du-
rante os debates nas audiências públicas
Ao compararmos os resultados quantitativos 
e qualitativos das audiências, observou-se uma 
coincidência no tema educação, que é mencio-
nado majoritariamente tanto nos formulários 
como nos debates. No entanto, não há coin-
cidência absoluta quanto aos outros temas mais 
mencionados. A questão da violência, por exem-
plo, não aparece de forma tão destacada nos for-
mulários respondidos. Esta, no entanto, está for-
temente presente durante os debates. É possível 
perceber também um destaque para o tema da 
educação de valores, que aponta para um sen-
tido especial dado pelos participantes ao tema: 
a educação é percebida como um instrumento 
de promoção de convivência e respeito ao espaço 
público e ao próximo.
Assim, o que se observou de comum nas 
Tabela 2.1 • Temas qualitativos
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CoNSulTA A GESTorES 
GovErNAmENTAiS
Como parte do processo de consulta, foi 
reali-zada reunião com representantes das di-
versas pastas ministeriais do Governo Federal. 
Foram enviados convites a todos os Ministérios 
e Secre tarias Especiais e, destes, 17 estiveram 
representados na reunião. Durante o encontro, 
foram propostas duas questões para debate:
1) Quais são os principais problemas do país?
2) Quais são os melhores temas para o próxi-
mo RDH?
Os temas mais citados durante a reunião 
foram direitos e deveres (mencionado por 5 
participantes), desigualdade (mencionado por 
4 participantes), políticas públicas, com ênfase 
em intersetorialidade e articulação de políticas 
públicas (mencionado por 3 participantes), edu-
cação (mencionado por 2 participantes).
É interessante observar a grande sobre-
posição existente entre as discussões tidas 
durante as audiências públicas e as principais 
análises fei tas durante essa reunião. O único el-
emento diferenciador deu-se mais no nível de 
um tema transversal (a questão dos direitos e 
deveres) do que em um dos temas substantivos. 
Deve-se notar também o reconhecimento de 
que muitos problemas têm caráter intersetorial 
e, como tal não, podem ser resolvidos com políti-
cas isoladas.
CoNSulTA ACADêmiCA 
A academia também foi convidada a par-
ticipar do processo, indicando um tema para o 
relatório e justificando o porquê da importância 
desse tema. Para essa etapa, foram enviados e-
mails aos 4009 cursos de pós-graduação regis-
trados no site da CAPES. A ideia era saber dos 
pesquisadores o que vem sendo produzido no 
Brasil e o que deveria ser olhado com maior at-
enção, quando da formulação de políticas públi-
cas, estabelecendo um diálogo com pessoas que 
vêm pensando nos temas de um ponto de vista 
científico e estratégico para o país.
 Entretanto, o número de respostas não foi 
muito grande (apenas 182), em relação a todo 
universo possível, ainda que o prazo para envio 
tenha sido prorrogado em um mês além do pre-
visto. A tendência geral foi a de que os professo-
res falassem de suas pesquisas, sem relacioná-las 
com os grandes problemas do país. Apesar disso, 
muitas sugestões interessantes apareceram.
Quanto aos resultados, em termos qualitati-
vos, os temas que mais apareceram na consulta 
acadêmica foram: meio ambiente (10,9%), edu-
cação (9,3%), políticas públicas (6,6%), trabalho 
(5,5%) e qualidade de vida (5,5%).
iNTErNET
A primeira fase da consulta pública contou 
ainda com uma enquete no site do PNUD (www.
pnud.org.br). A enquete foi respondida por cerca 
de 700 pessoas, que apontaram como principais 
temas a educação (15,4%), a desigualdade (10,7%), 
o meio ambiente (8,8%) e a violência (5%).
viSiTAS AoS muNiCíPioS DE 
iDH mAiS bAixo Do PAíS
A pergunta chave da consulta foi abordada 
de diferentes ângulos durante a visita aos 10 
municípios de pior IDH do país. Sempre que pos-
sível, buscou-se dos entrevistados uma análise 
mais profunda, priorizando e elaborando os 
temas que seriam, na opinião deles, mais impor-
tantes. Além das perguntas, foi pedido também 
aos entrevistados que identificassem três locais 
críticos e três locais de orgulho na sua cidade. 
Essas questões procuraram avaliar de uma ma-
neira mais direta o meio em que os entrevista-
dos viviam e as características de seus povoados. 
Foram feitas dez entrevistas por município, che-
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gando-se ao total de 100 entrevistas. Além des-
sas entrevistas, foram feitos grupos focais em 
que os participantes identificaram e priorizaram 
problemas e soluções. Foram feitos dois grupos 
focais de discussão por município. A quantidade 
de participantes nos grupos variou de 6 a 34, 
com o total de participantes nos vinte grupos, 
chegando a 230 pessoas. Contando com as entre-
vistas, tivemos uma consulta que envolveu 320 
moradores dos 10 municípios com o menor IDH 
do Brasil. 
Através de uma análise dos dados levantados 
foi possível agrupá-los em temas, identificando 
os mais abordados pelas entrevistas e grupos de 
discussão. Nas entrevistas individuais, o tema 
mais citado foi a geração de renda. Nos grupos 
de discussão, os temas identificados com maior 
frequência foram saúde, educação e infraestru-
tura. Os temas relacionados à saúde e educação 
trataram prioritariamente da falta de acesso a 
serviços oferecidos por postos de saúde e esco-
las. Sobre a falta de infraestrutura, ênfase espe-
cial foi dada às deficiências em termos de malha 
rodoviária e acesso à eletricidade e água, tanto 
para consumo doméstico como para irrigação e 
criação de animais.
Quando se tratou dos obstáculos para a im-
plementação das soluções, o maior desses foi a 
governança. Em particular, os participantes do 
grupo mencionaram tanto a falta de interesse e 
competência do poder público como a limitada 
capacidade de mobilização das comunidades 
onde eles vivem, como barreiras para a imple-
mentação das soluções propostas.
O relatório preparado pelos consultores do 
PNUD que visitaram esses municípios detalha 
por localidade a ampla gama de problemas vivi-
dos por essas populações. Por exemplo, mostra 
como nos povoados de Pé da Serra e Sítios Baixa 
(em Manari/PE, com um IDH de 0.467) o acesso à 
água foi a prioridade identificada pelos seus mo-
radores. A falta de água, em uma região que ca-
rece de infraestrutura, dificulta o cultivo agrícola 
e torna o dia a dia massacrante para as pessoas, 
devido à necessidade de terem de ir diariamente 
coletar água no poço mais próximo. As ruas de 
acesso são de areia e esburacadas, impedindo a 
chegada de carros pequenos. Por outro lado, no 
Bairro Sueiro Sales (em Jordão/AC, com um IDH 
de 0.475), que recebeu imigrantes depois da que-
bra dos seringais de 1993, quando a borracha 
local já não conseguiu competir internacional-
mente, encontramos uma grande demanda por 
moradia e alternativas de geração de renda.
Na Aldeia Aconã (em Traipu/AL, com um IDH 
de 0.479), onde a população é de origem indíge-
na, apareceu nas entrevistas um forte sentimen-
to de opressão das mulheres, mostrando que os 
problemas afetados pelas populações que vivem 
em lugares de desenvolvimento humano mais 
baixo não se restringem a problemas de falta 
de recursos (água, energia, comida etc.), mas 
também de relações humanas. No povoado de 
Brejão (em Guaribas/PI, com um IDH de 0.479), 
os entrevistados relataram problemas tanto de 
falta de água como de violência doméstica e al-
coolismo. A combinação de múltiplas privações 
como característica dos níveis mais baixos de de-
senvolvimento humano foi também encontrada 
no Bairro do Jacaré (em Centro do Guilherme/
MA, com um IDH de 0.484), que é uma invasão 
de moradores que viviam na área rural e foram 
buscar emprego no centro urbano. As pessoas vi-
vendo lá coexistem com o estigma de moradores 
Obstáculos Frequência




Falta de união 8%
Passividade do povo 7%
Pouca renda 4%
Falta emprego 4%
Tabela 2.2 • Obstáculos para soluções
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de um bairro de marginais, onde a prostituição 
e a violência entre as pessoas imperam. Simul-
taneamente, os moradores que vivem lá falaram 
sobre o medo de serem expulsos do bairro. 
Em muitas dessas localidades, como na Ilha 
das Canárias (em Araioses/MA, com um IDH de 
0.486), a característica principal das privações 
das pessoas é marcada pelo seu sentimento de 
isolamento, que é político, social e econômico. O 
acesso a ilha só se faz através de barco, e as di-
ficuldades para se chegar ao hospital mais pró-
ximo (em Parnaíba/PI) são significativas. O baixo 
desenvolvimento humano é marcado pela mul-
tiplicidade de privações e pelo isolamento espa-
cial das pessoas. A mesma história aparece no 
Bairro Turrufão (em Ipixuna/AM, com um IDH de 
0.487), no qual a moradora Antonia Beatriz che-
gou a afirmar que “aqui é um lugar esquecido”. 
É interessante observar que esse isolamento dá 
a muitas comunidades o sentimento de impuni-
dade perante a vários tipos de violência, como 
no caso das áreas de Trapiá do Rosário, Chapada 
e Vermelho (em Caraúbas do Piauí/PI, com um 
IDH de 0.487). Esses povoados ficam distantes do 
centro urbano e dependem exclusivamente da 
agricultura para a subsistência.
Em um ambiente com pouca oportunidade de 
emprego e alta dependência do uso de bebidas 
alcoólicas, encontramos Erneulina dos Santos, de 
15 anos, respondendo que “o que tinha que mu-
dar no Brasil para a sua vida melhorar” era “sua 
família”. Essa caracterização encontrada nessas 
entrevistas marca a interseção entre problemas 
de recursos e problemas de convivência encon-
trada nessas localidades.
Por fim, é interessante notar que, à medida 
que se passou para os municípios de maior IDH 
relativo, começaram a aparecer questões sobre a 
governança local. No Bairro de Itaquipé (em San-
tana do Maranhão/MA, com um IDH de 0.488), 
o grupo entrevistado argumentou que o que 
precisa mudar no município é uma maior par-
ticipação da população no processo de elabo-
ração e implementação das políticas públicas, 
para combater a corrupção e, com isso, melhorar 
os serviços para os mais necessitados. Essas lo-
calidades ficam à mercê de desastres naturais, 
como é o caso do Centro de João Banda (em 
Lagoa Grande do Maranhão/MA, com um IDH de 
0.492), atingido por um deslizamento de terra 
que deixou muitas pessoas sem ter onde morar, 
mas permanecendo no local, com medo de no-
vos deslizamentos.
Por essas razões apontadas, fica claro que é 
impossível ter um julgamento único sobre a re-
alidade diversa desses municípios. Resultados, 
como os apresentados na Tabela 2.3 devem ser 
vistos com cautela pelas suas limitações. Por 
outro lado, eles nos trazem uma possibilidade de 
uma comparabilidade aproximada entre dife-
rentes realidades.
Na tabela deve ficar claro que a necessidade 
por renda e provisão de bens públicos é ape nas 
parte dos relatos. Na análise qualitativa das falas 
dos moradores dos municípios, são destacados 
outros problemas além dos presentes no quadro 








 N. % N. % N. %
Renda 38 21 44 35 82 27
Governo 23 13 14 11 37 12
Saúde 21 12 12 10 33 11
Água 18 10 10 8 28 9
Educação 13 7 14 11 27 9
Moradia 13 7 9 7 22 7
Energia 14 8 4 3 18 6
Transporte 11 6 7 6 18 6
Total 177 100 125 100 302 100
Tabela 2.3• Temas principais
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Resultados da segunda 
fase da consulta
3
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Os resultados da segunda fase da consulta foram caracterizados por um grande volume de respostas. 
Os principais instrumentos de coleta de informações foram o site Brasil Ponto a Ponto, o SMS TIM e 
formulários de papel coletados pela rede das vinte secretarias de educação participantes e das consul-
toras da Natura. A campanha foi amplamente divulgada em jornais, revistas, televisão para incentivar 
a participação de todas as pessoas interessadas. Aqui são apresentados os resultados da segunda fase 
da consulta, de acordo com os diferentes instrumentos utilizados. Os dados foram tratados com base 
no registro de apenas um voto por pessoa, ou seja, mesmo que um participante tenha enviado mais de 
uma contribuição, sua opinião foi registrada apenas uma única vez.
rESulTADoS DAS GrANDES PArCEriAS
Estritamente falando, é difícil isolar as con-
tribuições das diferentes parcerias, uma vez que 
todas contribuíram para o esforço de motivação 
das pessoas a participarem e também porque 
ficou a cargo destas a escolha do instrumento 
de participação. No entanto, é possível apresen-
tar os principais resultados de acordo com o tra-
balho de alguns parceiros.
Rede Globo
Os efeitos de comunicação da Rede Globo 
de Televisão se fizeram sentir principalmente 
no público atingido pela campanha. O PNUD 
estima, com base em dados fornecidos pela Rede 
Globo, que um número superior a 90 milhões de 
pessoas deve ter escutado pelo menos uma vez 
a pergunta chave da Campanha Brasil Ponto a 
Ponto em um dos vários programas da emissora. 
A Rede Globo coletou entrevistas e depoimentos 
em seus vários programas e sites, mas sua grande 
influência foi sentida nos apoios que deu, como 
por exemplo, à semana da Campanha Brasil Ponto 
a Ponto nas escolas, ajudando a mobilização de 
professores e alunos, que foi registrada nas mais 
de 200 mil mensagens recebidas, cadastradas na 
sequência sob a parceria com o CONSED. 
TIM
Dos 12 milhões de mensagens enviadas pela 
TIM, 6 milhões pediram às pessoas que envias-
sem suas mensagens via SMS. O retorno delas 
gerou uma amostra de 10 mil respostas vindas 
de todas as partes do país.
Os resultados foram separados em dois gru-
pos. No primeiro grupo, mostram-se os prin-
cipais temas substantivos escolhidos. A maior 
preocupação expressa foi acerca da insuficiente 
provisão de bens públicos. Vale lembrar que essa 
Em relação aos temas chamados 
transversais, nota-se a predominância 
dos temas valores e corrupção em um 
patamar diferenciado dos demais, como 































Tabela 3.1 • Resultado TIM
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categoria surgiu da presença exclusiva de vários 
serviços e bens públicos nas respostas das pes-
soas. Dentro dessa amostra, apareceu uma preo-
cupação maior com o emprego do que nos resul-
tados gerais.
 É interessante indagar por que os temas 
acima foram classificados como transversais, en-
quanto os outros, do gráfico anterior, não o foram. 
De acordo com a noção de transversalidade, um 
tema, por exemplo, como valores, faz mais sen-
tido quando é estudado não nele mesmo, mas 
como parte de outros temas substantivos, como 
educação, saúde, violência, meio ambiente etc. O 
mesmo vale para o tema corrupção: pode-se falar 
da corrupção na educação, na corrupção e violên-
cia, na corrupção e política, na corrupção e im-
postos, entre os outros. No gráfico ao lado, o que 
vemos é que o tema valores foi o mais citado, por 
pequena margem, como um tema transversal.
NaTuRa
Os resultados da Natura foram obtidos de 
uma amostra de mais de 60 mil respostas em 
todo o Brasil constituída, predominantemente, 
de mu-lheres (além disso, outras 10 mil respos-
tas via site Natura entraram no site Brasil Ponto 
a Ponto, mas não foram computadas nos resulta-
dos da Natura pela impossibilidade de isolá-las). 
O padrão dos resultados é muito semelhante ao 
obtido pela amostra da TIM. Existe uma maior 
ênfase na questão da política pública, a qual, na 
classificação utilizada, reflete a baixa qualidade 
ou provisão insuficiente de mais de um bem 
público (por exemplo, saúde, educação, sanea-
mento etc.) colocados de maneira simultânea. 
De forma similar, os principais temas são prati-
camente os mesmos nas amostras de TIM e Na-
tura, com exceção do tema saúde, que aparece 
mais na seleção desta amostra.
CoNSed
A grande maioria das contribuições origina-
das através da parceria com o CONSED entrou 
via site Brasil Ponto a Ponto. No entanto, para 
aquelas escolas que não dispunham da pos-
Na seleção dos temas transversais, 
aparece uma grande incidência do 
tema valores, em um patamar muito 
superior aos demais, como mostra o 
gráfico abaixo. A história que emerge 
da combinação dos temas substanti-
vos com o dos tranversais é de preo-
cupação geral com o tema dos valores 
relativos à provisão de bens públicos, 
em particular com as questões da edu-
































sibilidade de retorno de suas respostas via site, 
organizou-se, em parceria com o CONSED e as 
Secretarias Estaduais de Educação, um esque-
ma de envio e retorno das respostas em papel. 
Pode-se dizer com segurança que essas respos-
tas refletem as opiniões daquelas pessoas que 
frequentam as escolas mais pobres da amostra.
Os resultados mostram uma grande preocu-
pação com temas que já apareceram nas outras 
amostras, com a diferença em uma maior ênfase 
nas questões da educação e violência. Isso sig-
nifica que a percepção dos estudantes é mais fo-
cada nessas questões e menos influenciada por 
uma ideia geral de uma cesta de bens públicos.
Tabela 3.2 • Resultado Natura
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Em relação aos temas transversais, 
repete-se aqui o padrão apresentado nas 
duas amostras anteriores, com maior 
incidência da questão dos valores sobre as 
demais, e a temática exclusiva da juven-
tude (que trata de pontos relativos à falta 
de oportunidade dos jovens) vindo por 
último. Portanto, nota-se que não existe 
nenhum fosso entre as preocupações 
geradas pelos subgrupos TIM, Natura e 
aquelas provenientes dos grupos mais 
































Resultados semelhantes aos colhidos 
pelas amostras anteriores foram vistos 
para os temas transversais, consolidando 
a importância do tema valores na preocu-
































Os resultados coletados pela Internet foram 
superiores a 400 mil participações e, sem dúvida, 
marca ram, em termos quantitativos, a compila-
ção feita neste relatório. Perdeu-se uma grande 
quantidade de respostas devido a duplicações 
(entradas repetidas várias vezes) e a palavrões 
usados nas respostas (estas não foram aceitas). 
No final, trabalhou-se com uma amostra inferior 
a 300 mil respostas. Cabe notar que todos os es-
tados brasileiros foram representados com pes-
soas de mais de 264 cidades participando dessa 
amostra.
Os resultados mostram uma preocupação 
predominante com o problema da educação 
no país, seguidos dos mesmos pro blemas 
levantados pelas outras amostras. No entanto, o 
grande diferencial dessa compilação é a certeza 
de contar com grande quantidade de respostas, 
muitas dessas deixadas em vídeo no site www.
brasilpontoaponto.org.br. As contribuições foram 
diversas e os resultados abaixo mostram apenas 
as categorias mais frequentes.
Tabela 3.4• Resultado Internet
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Uma questão que pode preocupar os leitores 
com uma formação mais estatística diz respeito 
ao caráter voluntário das amostras coletadas. 
Afinal, promoveu-se uma discussão nacional in-
centivando a participação das pessoas sem for-
çá-las a nenhum tipo de registro cadastral. Pelo 
contrário, permitiu-se até mesmo a participação 
anônima das pessoas, com o intuito de encorajar 
visões sinceras sobre o que elas pensam. Como 
saber então se o registro que temos não trata 
apenas de preocupações isoladas de uma par-
cela da população brasileira que, com isso, traria 
um viés aos resultados apresentados? Como po-
demos ter segurança que essas preocupações 
são legítimas?
Cabe ressaltar, em primeiro lugar, que a es-
colha do tema não foi o único objetivo da con-
sulta. Mesmo que ela não ajudasse no tema, ela 
seria válida como um instrumento de promoção 
de discussão pública sobre os problemas vividos 
pelas pessoas no Brasil. Nesse sentido, podemos 
dizer que a consulta tinha uma finalidade não 
Contribuição especial  Professores Javier Iguíñiz e Catalina Romero da Pontifícia Universidade Católica do Peru 
A preocupação com os valores
Há vários anos vivemos mudanças importantes nas relações humanas que afetam não somente os países mas 
as empresas, senão à maneira de viver das pessoas dentro das famílias, nos lugares de trabalho e nas suas vizinhan-
ças. A pressão é forte, existe uma maior insegurança e violência, e nos países com níveis tão altos de desigualdade, 
que se mantêm apesar do crescimento e do progresso, se propaga um sentimento de desigualdade e injustiça. Se o 
crescimento não melhora a vida das pessoas pobres, o que acontecerá com a crise?
Perguntar sobre os valores pode ser uma mostra de interesse pelas pessoas, pelo que elas dão valor e têm razões 
para dar valor e, portanto, por aquilo que elas tanto buscam em suas vidas e as motiva em suas lutas cotidianas 
para serem melhores pessoas, famílias, vizinhos e cidadãos.
Fundamentalmente, a aspiração ao respeito, à justiça e à paz se refere ao reconhecimento da dignidade huma-
na e ao bom trato às pessoas. A justiça se refere à grande desigualdade, existente em nossos países, que atravessa 
toda a sociedade, e a paz, às condições de insegurança que se vive.
Os valores se formam constantemente, entram pelos olhos e pelos ouvidos, desde a família, as escolas, os meios 
de comunicação, a política e a propaganda. As práticas sociais são valorizadas e as mesmas pessoas terminam 
sendo valorizadas ou não. Assim, esse tema é muito central ao enfoque do desenvolvimento humano entendido 
como ampliação de capacitações, que coloca as pessoas no centro de sua preocupação e, como tal, o que elas valo-
rizam, o que orienta sua maneira de viver nesta época de grandes preocupações.
apenas instrumental (a escolha do tema do 
RDH), mas também constitutiva (a promoção 
da razão pública). Por esse motivo é que a con-
sulta teve esse formato aberto, deliberativo, que 
incentivasse a participação do maior número de 
pessoas. Se tivéssemos estratificado a amostra, 
teríamos um processo diferente, que não cum-
priria o objetivo constitutivo da consulta.
Tendo dito isso, o portfólio de amostras foi 
pensado levando em consideração várias preo-
cupações com grupos vulneráveis da sociedade. 
A visita aos municípios de menor IDH refletiu 
nossa preocupação com os mais pobres e que 
dificilmente são ouvidos em pesquisas nacio-
nais consideradas representativas, devido ao seu 
isolamento geográfico e ao alto custo de chegar 
até eles. Do mesmo modo, a preocupação com 
as mulheres, que muitas vezes sofrem as piores 
consequências da falta de desenvolvimento hu-
mano, foi refletida na parceria com a Natura (em 
que mais de 95% das consultoras são mulheres). 
Por fim, a preocupação com os jovens e com o fu-
O QUAnTO PODEMOS cOnFIAR nESSES RESULTADOS? 
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A escolha do tema não foi um exercício 
mecânico. Ela foi orientada pelas primeiras con-
sultas, feitas nas Audiências Públicas, que sinal-
izaram que os temas não podiam ser vistos como 
uma “lista de supermercado”. Desde as primeiras 
discussões ficou claro para a equipe do RDH que 
se tratava de uma escolha de tema que deveria 
refletir um alto grau de articulação (ou transver-
salidade) entre as respostas, pois assim estariam 
aparecendo as visões das pessoas. Essa reflexão 
nasceu durante a primeira fase da consulta. 
Talvez a grande questão levantada nessa inves-
tigação tenha sido a respeito de uma percepção 
pública sobre a necessidade de pensarmos a in-
tersetorialidade de políticas públicas e sociais. O 
bem-estar dos indivíduos é multidimensional. 
Por que não pensar seus elementos de maneira 
integrada?
turo do país fez com que investíssemos na par-
ceria com o CONSED, direcionando uma parte 
importante da consulta para as escolas. Tivemos 
uma oportunidade de ver a opinião daqueles 
que enviaram suas respostas via SMS, refletindo 
um outro background socioeconômico distinto 
dos demais.
Quando comparadas, as amostras mostram 
um alto grau de robustez referente aos 6 temas 
de maior incidência. A única exceção é o tema 
judiciário dentro da amostra TIM. No entanto, 
os resultados abaixo confirmam que, talvez pelo 
grande tamanho de todas as amostras, foi pos-
sível a seleção de temas coe rentes com os resul-
tados finais. 
Os dados finais revelam uma grande repre-
sentação geográfica da amostra, cobrindo mais 
de 300 cidades brasileiras, com um pequeno viés 
de gênero em relação à participação das mu-
lheres e em relação a jovens, estudantes de esco-
las públicas em todo o Brasil. 
 Estudantes/
 Consed Natura Site Tim Total
TEMAS SETORIAIS 	 	 	 	
Educação 20,9% 12,3%	 22,5% 10,2%	 21%
Política Pública 11,0%	 22,6% 12,3%	 20,6% 14%
Violência 19,5%	 8,2%	 12,3%	 6,5%	 13%
Emprego 14,4%	 9,7%	 7,8%	 9,7%	 9%
Meio Ambiente 4,7%	 4,1%	 7,1%	 2,0%	 6%
Saúde 7,9%	 6,1%	 4,8%	 3,7%	 5%
Judiciário 1,8%	 3,5%	 3,9%	 6,1%	 4%
Infraestrutura 2,1%	 1,1%	 2,3%	 0,3%	 2%
Impostos 0,4%	 1,3%	 2,3%	 4,4%	 2%
Pobreza 0,7%	 0,4%	 0,8%	 2,4%	 1%
Outros 2,7%	 3,4%	 2,7%	 5,1%	 3%
TEMAS TRANSVERSAIS  	  	
Valores 5,5% 16,3% 10,8% 12,0% 11%
Corrupção 4,1%	 5,1%	 6,2%	 11,8%	 6%
Desigualdade 3,4%	 5,4%	 3,3%	 5,2%	 4%






Uma comparação à parte entre os principais temas transversais 
mostra que o tema valores, que inclui as questões de discrimi-
nação (racial, de gênero, sexual, de idade, à deficiência etc.), entre 
outras, foi o mais mencionado em termos gerais, como mostra a 
tabela abaixo. Isso por si só constitui uma surpresa, pois pode-
ria-se esperar que questões mais comentadas, como a própria 
corrupção (que não está desvinculada de todo com a temática 
valores) e a desigualdade (social e de renda), fossem mais cita-
































Uma análise dos resultados principais agre gados confirmou a predominância dos temas substantivos da edu-
cação e violência com a questão dos valores como o grande ponto de articulação possível entre os principais ele-
mentos setoriais. A preocupação expressa com a política pública servirá de base para o caderno de políticas, pois, 
não sendo um tema substantivo, precisa de um tratamento diferenciado.
 Dado o tamanho do país e sua complexidade, não se pode fingir que uma seleção de temas possa representar 
toda a diversidade de opiniões encontrada, que muitas vezes mascara grandes desequilíbrios de espaço ou sim-
plesmente de estrutura social. No entanto, a compilação de todas opiniões nos dá um norte a seguir e nos possibi-
lita várias desagregações possíveis, como as expostas a seguir, que indicam a natureza espacial das preocupações 
expressas por grupo temático.
Tabela 3.6 • Resultados finais

















MT: 16,8% SP: 17,1% 














11%	-	18% PR: 4,3% 
PB: 5% SE: 3,2% AL: 18,1% 
SP: 17,4% AM: 12,1% 
Tabela 3.7 • Resultados finais por região
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Mas o que significa fazer um Relatório de De-
senvolvimento Humano sobre valores, com ên-
fase nas questões da educação e violência? Como 
podemos articular os principais temas dentro 
de uma perspectiva de, talvez, uma grande crise 
de valores individuais e sociais que parece viver 
a sociedade brasileira e à qual se atribui tantas 
mazelas importantes, como os altos níveis de vio-
O pulso da mudança
O que esperar do Brasil? Do ponto de vista lógico, existem três formas básicas de se pensar o futuro. A previsão 
lida com o provável e responde à pergunta: o que será? A delimitação do campo do possível lida com o exequível e 
responde à pergunta: o que pode ser? E a expressão da vontade lida com o desejável e responde à pergunta: o que 
sonhamos ser? As relações entre esses modos de conceber o futuro não são triviais. Há duas direções de causalidade 
relevantes em jogo.
 De um lado, é claro, está o princípio de realidade. Se o desejável não respeitar os limites do exequível, ele se 
torna vazio e quixotesco (quando não trágico). Desde a sua origem no iluminismo europeu, boa parte da missão 
ocupacional da ciência econômica tem sido tentar disciplinar os voos alheios e submeter o voluntarismo de políti-
cos, reformadores e visionários aos rigores da consistência e da exequibilidade. Algumas das principais ferramentas 
da teoria econômica – conceitos como restrição orçamentária, custo de oportunidade, trade-off e consistência 
intertemporal – trazem a marca desse compromisso com o princípio de realidade. A aritmética desagradável é 
um dos ofícios do economista e o balde de água fria uma de suas especialidades. Não foi à toa que a economia 
adquiriu a pecha de dismal science.
Ocorre, porém, que a direção de causalidade corre também na outra direção: o desejo de mudança modifica o 
futuro. A realidade objetiva deve ser conhecida e respeitada, mas ela não é toda a realidade. A vida das nações, não 
menos que a dos indivíduos, é vivida em larga medida na imaginação. A capacidade de sonho de um povo fertiliza 
o real, expande as fronteiras do possível e reembaralha as cartas do provável. Quando a vontade de mudança e 
a criação do novo estão em jogo, resignar-se ao provável e ao exequível é condenar-se ao passado e à repetição 
medíocre.
Se é verdade, portanto, que o sonho desligado da realidade é vazio, como enfatiza a economia, é preciso ter 
em mente que o contrário dessa grande verdade não deixa de ser também uma grande verdade: a realidade des-
provida do poder transformador do sonho é deserta. O desejo move. No universo das relações humanas, o futuro 
responde à força e à ousadia do nosso querer.
Com o que sonham e se preocupam os brasileiros? A ampla enquete de opinião promovida pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por meio da Campanha Brasil Ponto a Ponto, permite tomar o 
pulso e revelar o norte do desejo de mudança que pulsa na sociedade brasileira. Diante de uma mesma pergunta 
– “O que precisa mudar no Brasil para a sua vida melhorar de verdade?” – cerca de 500 mil brasileiros tiveram a 
oportunidade de oferecer uma resposta e formular sua visão. Os principais resultados da pesquisa são: i) a educa-
ção – seguida de violência e emprego – é a principal aspiração/problema (temas substantivos) de nossa sociedade; 
ao passo que ii) valores morais (como respeito, justiça e paz) e a formação do caráter das pessoas figuram como os 
mais frequentes temas transversais, permeando as respostas e escolhas substantivas.
(continua na próxima página)
Contribuição Especial  Professor Eduardo Giannetti, Instituto de Ensino e Pesquisa – Insper, São Paulo
lência contra a pessoa (para diferenciá-la daque-
les tipos de violência contra a propriedade)?
A tarefa de elucidação dessas e de outras 
questões caberá ao segundo caderno do RDH, 
que conterá um estudo sobre os principais pro-
blemas levantados na consulta, sob a perspectiva 
dos valores. No entanto, podemos contar com o 
benefício de uma primeira reflexão a seguir.
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Duas principais mensagens podem ser depreendidas dos resultados da pesquisa. A primeira é a clara explicita-
ção da força do desejo de mudança no Brasil. Existe uma injustificável distância entre o que efetivamente somos, 
de um lado, e o que poderíamos e desejamos ser como nação, de outro. O pulso da mudança bate com força na 
imaginação dos brasileiros. Há um Brasil potencial querendo despertar e desenvolver-se a partir das promessas e 
desafios do Brasil real. O reconhecimento claro de nossas dificuldades e deficiências civilizatórias, fruto de particu-
laridades de nossa formação histórica e erros de política pública, é o primeiro passo neste caminho.
A segunda mensagem do relatório diz respeito à direção da mudança. A identificação do capital humano, espe-
cialmente na sua dimensão ética de formação de valores e normas de convivência como a principal aspiração dos 
brasileiros em relação a um futuro melhor, confere um conteúdo substantivo à visão do desenvolvimento como “a 
expansão da capacidade humana para levar uma vida mais livre e digna de ser vivida” (Amartya Sen).
O que se demanda não são soluções prontas ou medidas particulares que melhorem a renda, as condições ma-
teriais de vida e o bem-estar, mas sim as capacitações e as virtudes que ampliem o leque efetivo de escolhas diante 
dos cidadãos e permitam à sociedade como um todo afirmar os seus valores e viver à altura do seu potencial. Os 
brasileiros não só reconhecem a extensão do hiato que os separa do que almejam ser como são capazes de identi-
ficar a principal deficiência subjacente a essa realidade.
Em termos de políticas públicas, o desdobramento prático desses resultados nada mais faz do que corroborar 
a análise e a recomendação feitas por Eugenio Gudin há exato meio século, quando a euforia desenvolvimentista 
incendiava a imaginação brasileira e, lamentavelmente, relegava o capital humano a uma posição subalterna 
entre os desafios da nação: “O problema do desenvolvimento econômico tem sido geralmente encarado no Brasil 
sob o prisma do curto prazo e do imediatismo, isto é, da execução de determinados melhoramentos materiais de 
resultados tangíveis em um período governamental. Se há, entretanto, problema que exija planejamento de longo 
prazo, com expectativa de resultados seguros mas só gradativamente evidenciáveis, este é o da formação de gente, 
isto é, de uma população sadia, ativa e capaz. É a qualidade da população que constitui o elemento decisivo do 
desenvolvimento”.
Faz sentido a ideia de uma civilização brasileira? Uma resposta afirmativa a essa pergunta não precisa implicar 
qualquer tipo de arroubo xenófobo, rompante nacionalista ou furor colérico. A construção de uma visão generosa 
e original do nosso futuro é tarefa da imaginação crítica e criadora – de uma antropofagia paciente e criteriosa, 
capaz do sonho, mas também do senso de realidade e da ponderação.
O que ela implica é a identificação dos nossos valores e uma efetiva adesão a eles. Os brasileiros sabem que 
podemos ser mais do que somos e que não devemos nos resignar à condição de imitação modesta ou cópia em-
pobrecida do modelo que nos é oferecido pelos “países ricos” – o chamado Primeiro Mundo. Sem visão de futuro 
não há futuro. Sob a luz austera do provável e exequível, a visão de um Brasil que mereça ser sonhado pode parecer 
remota. Mas ela não é uma abstração vazia. A força do seu apelo anima de esperança o caminho e ilumina desde 
já o nosso horizonte imaginativo. Sonhar é preciso. O futuro será o que fizermos dele.
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A estratégia de 
comunicação
4
 52  PARTE 1 | Brasil Ponto a Ponto: consulta pública
A comunicação não é apenas importante para o desenvolvimento humano. Ela é essencial a ele. Sem 
comunicação não existe a possibilidade da troca de ideias, do surgimento de críticas e de respeito a 
divergências. A comunicação é fundamental para a construção da razão pública, pois ela permite um 
engajamento dos indivíduos que, de outra forma, não ocorreria.
Cabe à comunicação não somente informar os indivíduos mas também possibilitar canais para que 
eles se expressem. Para que isso ocorra é importante também motivar os indivíduos. Na versão tradi-
cional de comunicação, os RDHs são produzidos e então comunicados ao público. Na versão adotada 
aqui, antes do RDH poder ser produzido é importante coletar as vozes das pessoas, e, para isso, é pre-
ciso ir além: é necessário motivar as pessoas a refletirem sobre diferentes problemas de suas vidas dos 
quais elas muitas vezes buscam apenas escapar.
Em um mundo onde as pessoas são cons-
tantemente bombardeadas por informações, 
muitas divertidas e agradáveis, a todo momento, 
é difícil competir com assuntos mais reflexivos, 
muitas vezes considerados distantes das vidas 
das pessoas. Para atrair a atenção dos indivíduos 
e se comunicar com sucesso é preciso ter uma 
estratégia que valorize a simplicidade na forma 
de levar a mensagem ao público.
De fato, o item mais conhecido do Relatório 
de Desenvolvimento Humano (RDH) é o Índice 
de Desenvolvimento Humano (o IDH), que 
ganhou notoriedade mundial em grande parte 
pela sua simplicidade. Conceitualmente foi 
assim que ele surgiu: como uma tentativa de 
ser tão simples como o Produto Interno Bruto 
(PIB) para avaliar o bem-estar da sociedade. Isso 
para que fosse entendido pela população e por 
governantes. A escolha de três dimensões foi 
proposital. Se o índice tivesse vinte dimensões, 
poucos o lembrariam. Não é por coincidência 
que o IDH é muito mais conhecido do que o RDH. 
Muitos inclusive chamam o relatório no Brasil de 
o “Relatório do IDH”.
Esse princípio de simplicidade – grande vir-
tude do IDH – foi também o pilar da estratégia 
Contribuição Especial  Percival Caropreso, Setor 2 1/2 
(responsável pela criação da estratégia de comunicação da Campanha Brasil Ponto a Ponto)
Levei boa parte da minha vida vendendo coisas. Fiz  campanhas de comunicação que mobilizaram multidões 
em direção a prateleiras de supermercados, a revendedoras de carros, a agências bancárias, a restaurantes, a aero-
portos, a lojas de todo tipo e em todos os lugares do mundo. Sei bem o poder da comunicação pra mexer com o 
coração, a cabeça, a decisão e o arbítrio: vender marcas e produtos para milhões de pessoas.
Este Relatório de Desenvolvimento Humano nasceu dessas pessoas, consumidores, mas também cidadãos. 
Foram eles que nos disseram o que temos que produzir para a sociedade e que mais fielmente reflete o que todos 
querem ter: direitos, valores, respeito, dignidade, qualidade de vida.
Sem comunicação não teríamos informado, sensibilizado, conscientizado, mobilizado, oferecido canais de par-
ticipação e provocado a ação de mais de meio milhão de brasileiras e brasileiros, que nos deram seus pontos de 
vista sobre suas aspirações e ambições.
Levei boa parte da minha vida vendendo coisas. Participar da campanha de comunicação deste nosso relatório 
foi um privilégio, mais uma lição e um prazer, principalmente pelo que eu ajudei a vender a essa gente toda.
o DESENvolvimENTo HumANo E A ComuNiCAÇÃo
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Contribuição Especial  Amélia Whitaker, Visar Planejamento
A comunicação tem papel fundamental na mobilização dos públicos em torno de uma ideia ou causa. Assim, 
se a sensibilização dos meios para gerar comunicação espontânea é cada vez mais importante, como forma de 
destacar-se em meio a tantos e variados impactos de publicidade, para as marcas para as quais trabalhamos, em 
uma campanha como a Brasil Ponto a Ponto ela é vital: sem isso, os comportamentos não se alteram e o que se 
quer que aconteça não ocorre. Pois – ainda mais no caso de uma ação que objetiva envolver pessoas em um es-
forço coletivo de desenvolvimento – é necessário mostrar às pessoas o quanto a participação delas é importante e 
motivá-las a colaborar com aquilo que beneficiará a todos, indistintamente.
Com isso em vista, resta conceber as mensagens mais adequadas e planejar a mais eficiente forma de divulga-
ção, conforme as características próprias de cada meio e veículo, seja rádio, televisão, revista, jornal ou meio digital, 
pois sempre que o planejamento ocorre o resultado costuma ser positivo.
No caso da Brasil Ponto a Ponto, foi montada uma estratégia que envolveu o planejamento de ações de sensi-
bilização, desenvolvimento de materiais de esclarecimento e agendamento de reuniões com profissionais da mídia 
para encaminhamento de pautas. Como resultado, veículos de comunicação de todo o Brasil aderiram com sim-
patia, entre os quais podem-se citar A Cidade, Jornal do Brasil, Gazeta do Povo, Meio & Mensagem, Folha de São 
Paulo, Época, Zero Hora, Gazeta Catarinense, Gazeta Mercantil, G1, Terra, Globo Online, Portal Editora Abril, Portal 
IG, Maplink, TV Globo, RBS, Globo News, Rádio Eldorado, CBN, Rádio Guaíba, Rádio Nacional de Brasília e Rádio 
Gaúcha, e o resultado atingido superou as expectativas, indicando com firmeza que uma comunicação eficiente é 
parte fundamental do desenvolvimento humano.
de comunicação adotada na Campanha Brasil 
Ponto a Ponto. Por isso é que foi feita apenas uma 
pergunta para o público: “o que precisa mudar no 
Brasil para a sua vida melhorar de verdade?”. Por 
essa mesma razão, trabalhou-se a ideia de pon-
to, de unidade, como o princípio organizador de 
uma proposta mais complexa. Ser simples não é 
fácil, e por essa razão foram testadas pelo menos 
dez perguntas antes de chegarmos à definitiva. 
O resultado foi uma questão que pôde ser enten-
dida por um grande número de pessoas e com 
a qual elas puderam falar de suas vidas de uma 
maneira franca e aberta.
No entanto, cabe aqui notar que, quando 
falamos de pessoas, tratamos de indivíduos que 
são extremamente diversos. O entendimento 
dessas diversidades é um dos grandes princípios 
do desenvolvimento humano. No seu livro mais 
conhecido, Desenvolvimento como Liberdade, o 
Professor Amartya Sen fala de várias fontes de 
diferenças individuais e sociais entre as pessoas, 
tais como:
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• Diferenças dentro das famílias: As pessoas 
podem viver em famílias que seguem princípios 
de vida diferentes. Isso vale para como os pais se 
relacionam com seus filhos ou como maridos e 
mulheres dividem responsabilidades e oportu-
nidades.
Todos esses elementos sugerem que os 
padrões de comunicação são múltiplos e que es-
tratégias de comunicação podem produzir resul-
tados variados de acordo com as diferenças que 
encontramos entre as pessoas. Por essa razão é 
que, além de ser simples a comunicação para o 
desenvolvimento humano, este pode se benefi-
ciar do uso de estratégias diversas, pensadas em 
conjunto de modo articulado.
• Diferenças pessoais: Pessoas que têm idades 
diferentes ou são de gênero distinto, ou têm ca-
racterísticas físicas diversas, níveis de escolari-
dade distintos, ou mesmo têm habilidades ou 
deficiências diferentes;
• Diferenças ambientais: Pessoas que vivem 
em condições climáticas diversas ou que sofrem 
poluição ou doenças diferentes;
• Diferenças no clima social: Pessoas que 
vivem em lugares onde o crime ou a violência é 
mais elevada ou onde as pessoas não confiam 
nas outras, ou onde as leis são seguidas em com-
paração onde não são;
• Diferenças em relações entre as pessoas: 
Pessoas podem se relacionar diferentemente, 
dependendo dos padrões de comportamento no 
lugar em que vivem; podem seguir costumes e 
tradições diferentes;
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A Inteligência emergente e a criação coletiva do conhecimento
“O que precisa mudar no Brasil para a sua vida melhorar de verdade?” 
Ao dirigir esta pergunta a milhões de cidadãos conectados e a milhares de habitantes dos municípios menos 
desenvolvidos, além das audiências públicas e das consultas ao meio acadêmico realizadas, a concepção do tema 
deste relatório adota metodologia que respeita como básica a capacidade de auto-organização dos povos. 
Não haveria sentido em realizar esta escolha de outra forma, pois o próprio conceito de desenvolvimento hu-
mano implica a supressão da opressão e de atos discriminatórios, como, por exemplo, a imposição de alternativas. 
O fenômeno recente da popularização da capacidade de emitir comunicações traz em seu âmago esta tendência 
de transparência e de multiplicação de manifestações democráticas e ascendentes.
O Brasil em 2009 se apresenta como solo fértil para esta abordagem, tendo, em termos aproximados, 190 mi-
lhões de habitantes com 152 milhões de celulares, 65 milhões de usuários na rede mundial de dados, sendo 25 mi-
lhões de ligações residenciais. Esta rede congrega manifestações sociais, de trabalho e de cultura de comunidades 
fincadas nos rincões de um vasto território, desde a presença dos povos indígenas na Internet, até as lan houses, 
que representam cerca de metade dos acessos e surgem como grande fenômeno sociológico nas periferias físicas 
das metrópoles, hoje transformadas em centros emissores de comunicação.
Outros fatores que indicam a conveniência desta consulta popular são, além do aprimoramento do processo 
democrático, o crescente respeito à liberdade de expressão, a pirâmide etária com mais de 50% dos jovens menores 
de 20 anos e a intensa divulgação das expressões culturais nascidas no seio da população, sobrepondo-se à pouca 
tradição de cultura clássica. Socializar a autoria do tema adotando a construção coletiva do conhecimento é o 
mesmo que recorrer às ideias de outros não por erudição, mas como reconhecimento de que o coletivo é a for-
mação de um saber ascendente, pois as contribuições dos indivíduos concatenam-se entre si e com as instituições 
representativas.
Assim sendo, esta iniciativa elabora uma das respostas possíveis à questão levantada por John Nasbitt, quando 
expressa a necessidade de aumentarmos a nossa atenção para aspectos mais humanos, high touch, na utilização 
das soluções high tech, trabalhando o fenômeno da perda de sensibilidade e da crescente alienação. É o desenvolvi-
mento da tecnologia colocado a serviço dos indivíduos no empenho de comunicar e ampliar a convivência entre os 
diferentes grupos de indivíduos, conectados via rede ou presencialmente em suas comunidades, virtuais ou físicas.
Cumpre-se, assim, uma necessidade das gerações futuras que, mais do que um pensar diferente, espera uma 
ação diferente, em que as soluções coletivas partam das iniciativas individuais ousadamente concretizadas através 
do comprometimento de muitos. E só assim o desenvolvimento sustentável será perene.
Uma das principais características do método adotado é a de tratar os cidadãos como pessoas híbridas, pois ao 
mesmo tempo em que são alvos do desejo de desenvolvimento humano, tornam-se parte do processo de criação do 
mesmo, ao responder à pergunta que busca a definição do conceito e iniciar assim um círculo virtuoso de interativi-
dade com brasileiros, estabelecendo uma conexão direta entre os mesmos e a entidade mais representativa da hu-
manidade. Esse método contém elementos da teoria do caos, enquanto amplia o processo de estruturação do tema 
e, ao mesmo tempo, insere caráter de ordem com o resgate expedicionário garantidor da participação daqueles 
sem condição de conectarem-se, com as consultas ao meio acadêmico e as audiências públicas. Assim, coaduna-se 
com o nascimento de organizações caórdicas, geradoras de riqueza humana não só no sentido econômico, como 
o ponderado por Dee Hook.
(continua na próxima página)
Contribuição Especial  Professor Ubaldo Crepaldi, Universidade de São Paulo – USP, 
Escola de Comunicações e Artes – ECA
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A própria pesquisa é a construção de um conhecimento colaborativo, wiki e, portanto, vai além de um caráter 
meramente econômico, porque detecta uma autopercepção em termos nacionais até então desconhecida, e que, 
como informação, passa a ser fonte geradora de riqueza, como o ressaltado por Pierre Lévy, Derrick de Kerckhove e 
Don Tapscott. Sendo assim, a realização desta pesquisa evidencia a dinâmica de rede, mostra a inteligência emer-
gente, um macrocomportamento provocado por milhões de micromotivos, como um novo entendimento da com-
preensão da sociedade humana em geral e da brasileira em particular, como o constatado por Steven Jonhson a 
partir da observação do funcionamento dos formigueiros, cérebros, cidades e softwares.
A Campanha Brasil Ponto a Ponto se assemelha muito à observação deste tipo de funcionamento sistêmico, no 
qual a organização se faz pela soma do saber agir de cada elemento ou habitante, e não se fundamenta no mito 
da rainha, da escolha baseada na autoridade.
O reconhecimento da importância de todos os pontos, antes periféricos e receptores, hoje centrais e locais para 
emissores de mensagens, mesmo que a maioria dos brasileiros ainda não possua conexões virtuais, evidencia a 
compreensão do fato de todos fazerem parte das redes, embora alguns, limitados à sua vizinhança física, neces-
sitem do contato pessoal para captar suas opiniões.
Neste caso, a comunicação que se pretende com este relatório torna-se um processo de disseminação do poder 
de escolha, ao compartilhar a construção de soluções do interesse de todos. Parte do individual para o coletivo, do 
regional para o nacional, do local para o global e agora retorna com o global influenciando o local, do nacional 
para o regional, pretendendo orientar o desenvolvimento coletivo, o qual só pode ser conseguido pela soma dos 
planos individuais. 
A compreensão do alcance desta escolha inclui a percepção da possibilidade de mapeamentos das ocorrên-
cias nas respostas, pois embasada nas manifestações individuais, constrói um saber coletivo, podendo-se observar 
tendências por região e categorias traduzindo escalas de valores diversas, embora paradoxalmente formem um 
todo em torno do conceito de nação. 
As grandes distâncias geográficas, as diferenças climáticas regionais e o mau desempenho nacional no coefi-
ciente de Gini, como medida da distribuição da renda, indicando grande dispersão em torno da média, são fatores 
que dificultariam a escolha centralizada de alternativas para este tema. Como paradoxo, a unidade nacional, evi-
denciada pela língua, pela grande popularidade do futebol, da frequência às praias, da audiência das novelas e 
agora do hábito de navegar na Internet, indica esta preferência nacional pelo fazer popular na trama do tecido 
social, unificando linguagem, ideais e preferências, com a consequente criação do todo sem perder as identidades 
regionais.
Ouvir todos os pontos de vista possíveis, aproveitando a democratização e a transparência resultantes da dis-
seminação do poder de emitir comunicações e considerá-los na construção conjunta dos destinos coletivos já é, em 
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1| Foco local:  A promoção das audiências públicas 
somente foi possível através do apoio de institui-
ções locais, que ajudaram a promover o evento e 
a articular a participação dos interessados. Esse 
foi o caso das parcerias com a Sociedade Inclusi-
va/MG, com a Prefeitura de Porto Alegre/RS, com 
a Agenda 2020/RS, com o Governo do Estado de 
São Paulo, com a SUDAM, o Governo do Distrito 
Federal, o SEBRAE/RJ, a CNM e com a UniGente;
2| Comunicação em ampla escala: Para que a men-
sagem chegasse a milhões de pessoas em todo 
o Brasil foi necessário a construção de parcerias 
que tivessem esse alcance. Esse foi o caso das par-
cerias com a Rede Globo, com a MTV e com a TIM;
3| Redes sociais: A parceria com grandes redes 
sociais possibilitou a construção de uma seg-
mentação amostral focada em grupos geral-
mente ignorados, como o dos jovens vivendo 
nas grandes periferias ou de mulheres. As par-
A participação das pessoas não é algo que 
aconteça por mágica. Ela precisa ser promovida, 
possibilitada e também motivada. Como coloca 
o manual do PNUD HDR Toolkit promover a par-
ticipação das pessoas “toma tempo, recursos, 
entendimento e perseverança” (p.38). Mas os 
benefícios não devem ser desprezados: a par-
ticipação garante a construção de capacidade e 
o interesse para que as mensagens do relatório 
sigam adiante, de um modo mais efetivo. 
PriNCíPioS PArA A 
CoNSTruÇÃo DE PArCEriAS 
O investimento na construção de parcerias 
foi a principal estratégia escolhida pela Cam-
panha Brasil Ponto a Ponto para a promoção da 
participação das pessoas. De fato, sem a exis-
tência dessas parcerias a campanha não teria 
existido. No total, foram construídas 25 parcerias 
com contribuições diferentes para a campanha. 
Os princípios utilizados para a construção des-
sas parcerias foram distintos. Eles podem ser 
sumarizados em cinco pontos principais:
cerias com o CONSED e a Natura viabilizaram 
esse alcance, permitindo não somente uma 
grande cobertura nacional mas a possibilidade 
de construção de diálogos que possam ser con-
cretizados no futuro em ações positivas em par-
ceria com os membros dessas redes;
4| Fóruns: A parceria com redes de comunicação 
possibilitou a criação de fóruns de discussão en-
tre grupos diferentes, dentre os quais tivemos: o 
Portal MTV dentro da Campanha O que é Desen-
volvimento?, abrindo espaço para a participação 
do público jovem; o Portal da Revista Época, co-
letando a opinião de atores, cientistas, políticos, 
esportistas, entre outros; e o Portal do Volun-
tário, promovendo a participação de uma rede 
que congrega mais de 60 mil pessoas;
5| Parcerias complementares: Muitas parcerias 
surgiram de oportunidades únicas e do reco-
nhecimento de que colaborações com o projeto 
deveriam ser registradas. Esse é o caso da parceria 
com: o Museu da Pessoa, para registrar as vidas de 
muitos que deram suas opiniões à campanha; da 
Companhia Suzano, que doou papel para que pu-
déssemos consultar as escolas mais pobres do Bra-
sil (que não têm acesso à Internet); o Setor 2 1/2 e 
a Visar, que trabalharam na comunicação da cam-
panha; e a VitaDerm, que ajudou na divulgação;
6| Suporte acadêmico: A parceria com a academia 
foi fundamental na tabulação dos milhares de 
questionários que chegaram ao PNUD de todas 
as partes do Brasil. No total, foram mais de 160 
voluntários de mais de 10 disciplinas diferentes, 
que ajudaram na tabulação das respostas recebi-
das durante a consulta. A troca com os acadêmi-
cos foi fundamental na elaboração de um mode-
lo interpretativo fundamentado em significados 
compartilhados com pessoas de várias discipli-
nas e com experiências de vida distintas.
Os parceiros contribuíram com sugestões, 
promoveram suas estratégias e interagiram 
com o entendimento de que esse processo pode 
também contribuir para seus interesses coorpo-






O formato tradicional de comunicação foi ado-
tado no período inicial da consulta e corresponde 
à reali zação de reuniões com representantes de 
três setores: Governo Federal, Mídia e Agências 
das Nações Unidas presentes no Brasil. Para a or-
ganização das reuniões, foi realizado um levanta-
mento das institui ções que faziam parte de cada 
um dos setores a serem ouvidos e, em seguida, 
convites para as reuniões foram enviados. As in-
stituições convidadas indicaram representantes, 
que compareceram às sessões de consulta. Toda 
a discussão foi registrada em ata.
Como este formato de comunicação foi im-
plantado ainda durante a fase inicial de consulta 
pública, os participantes puderam opinar não só 
sobre os possíveis temas para o relatório mas 
também sobre estratégias que possibilitariam 
a participação do maior número de pessoas na 
fase de consulta. Como as reuniões contavam 
com a participação de pequenos grupos de pes-
soas, isso possibilitava um debate mais profun-
do sobre as sugestões levantadas pelos partici-
pantes. Essa dinâmica contribuiu muito para o 
desenho da fase seguinte da consulta pública, na 
qual foram incorporadas estratégias inovadoras 
de comunicação.
b) audiências Públicas
As audiências foram reuniões abertas para 
as quais foram convidadas ONGs, governos, aca-
demia e população em geral. Nelas, o PNUD fez 
uma breve apresentação do processo de consulta 
que se estava realizando e pediu às pessoas que 
respondessem a uma pergunta (ou duas, depen-
dendo da cidade) e depois debatessem com os 
outros participantes o porquê de suas escolhas.
As perguntas não foram as mesmas em todas 
as audiências, justamente porque foram testa-
das algumas alternativas ao longo do tempo, à 
medida que se percebia a necessidade de fazer 
Evolução da pergunta chave no processo de consulta
Audiências
Belo Horizonte
São Paulo e Brasília
Belém
Porto Alegre, 
João Pessoa e 
Rio de Janeiro
Perguntas
Foram feitas duas perguntas: 1) 
(No presente) O que precisa mu-
dar no Brasil para sua vida “dar 
uma melhorada”? E pra melhorar 
de verdade?; 2) (No futuro) Se tudo 
continuar como está no Brasil, qual 
será nosso maior problema daqui 
a 10 anos? E o que você mudaria 
agora para isso não acontecer?
O que precisa mudar no Brasil para 
a sua vida “dar uma melhorada”? 
E para melhorar de verdade?
1) O que precisa mudar no Brasil 
para sua vida melhorar? Liste por 
ordem de importância até três coi-
sas e explique. 2) O que você acha 
que poderia ser mudado para 
melhorar a vida dos brasileiros? 
Liste por ordem de importância 
até três coisas e explique.
O que precisa mudar no Brasil para 
sua vida melhorar de verdade? Es-
colha apenas uma questão. Sim, 
é difícil, mas pense naquilo que é 
mais importante entre tudo o que 
é importante. Se der, explique a 
razão de isso ser mais importante 
do que tudo o mais.
ajustes que levariam à reflexão a que se alme-
java, conforme detalhamento mais adiante.
O elemento mais importante das audiências 
foi a possibilidade de se fomentar um debate 
entre os participantes, de modo a perceber in-
terligações entre os temas por eles propostos. 
No formato utilizado, as pessoas responderam 
ao questionário no início da audiência e depois 
foram convidadas a trazer suas respostas ao 
público. Em alguns casos, nas audiências em que 
havia muitas pessoas, foi necessário fazer um 
sorteio para a seleção de falas. Em outros, quan-
do havia poucas pessoas, foi dada a possibilidade 
para todos que desejassem participar ficassem 
à vontade para fazê-lo. O contato mais próximo 
com as pessoas foi fundamental para um en-
tendimento qualitativo dos temas e para a for-
mulação de uma taxonomia preliminar para a 
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tabulação das respostas de toda a campanha. 
Através das diferentes falas foi possível começar 
a entender o que cada palavra significa nos dife-
rentes contextos utilizados.
A evolução das perguntas ao longo do tempo 
refletiu a busca por uma questão que pudesse 
despertar uma reflexão, um julgamento de valor, 
nos indivíduos participantes. O principal nexo 
entre as diferentes perguntas foi uma trajetória 
de simplificação desse estímulo reflexivo.
c) Técnicas Participativas em 
Municípios de baixo IdH
Paralelamente às audiências públicas, foram 
visitados os dez municípios brasileiros de menor 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M), escolhidos com base no Atlas de Desen-
volvimento Humano do PNUD. Mesmo cientes 
de que os dados do Atlas, baseados em informa-
ções censitárias de 2000, estão defasados, opta-
mos por trabalhar com a última informação dis-
ponível. O objetivo foi o de incluir as perspectivas 
desses moradores no processo de identificação 
do tema do próximo RDH.
Dentro de uma perspectiva de desenvolvi-
mento humano, é importante priorizar a voz dos 
mais pobres. Esse foi o caso dos moradores dos 
municípios (e comunidades carentes vivendo ao 
redor) desses lugares, em geral muito isolados 
dos demais.
Para essa etapa do processo de consulta, foi feito 
um amplo esforço de preparação logística, de forma 
a permitir que os dez municípios fossem visitados 
em um período de quarenta dias. Para tanto, todas 
as prefeituras foram contatadas previamente, e 
um detalhado plano de visitas foi desenvolvido. 
Duas pessoas foram a campo para registrar os 
depoimentos de moradores e realizar atividades 
baseadas em técnicas participativas. Em particular, 
foram realizadas: i) entrevistas individuais; ii) visitas 
guiadas; iii) grupos de discussão; e iv) técnicas 
audiovisuais. Desse processo, nasceu também um 
blog (www.podemudar.wordpress.com), em que 
foram registrados os principais acontecimentos da 
viagem.
Em lugar de serem sugeridos temas, a pes-
quisa e suas atividades foram planejadas para 
revelar, a partir das reflexões das pessoas, os 
temas de maior importância para os municípios 
investigados. A intenção foi estimular o pensam-
ento crítico e as reflexões das pessoas, para que 
elas pensassem não somente o que precisa mu-
dar mas também como mudar. Uma característi-
ca importante das atividades foi a flexibilidade 
de adaptação aos diversos contextos nos quais 
as pessoas participaram. Por exemplo, em gru-
pos em que existia um participante claramente 
dominante, em vez de a avaliação das propostas 
mais importantes ser feita em grupo, deu-se a 
oportunidade para que cada membro votasse 
individualmente nas propostas que achasse 
mais relevantes, deixando o participante domi-
nante como o último a votar.
d) Internet
O uso da Internet foi um dos grandes diferen-
ciais desta campanha. No início, a preocupação 
era de que a Internet pudesse ser um formato de 
comunicação totalmente elitista, pois, afinal de 
contas, é necessário um computador e um canal 
de acesso (que são geralmente caros) para par-
ticipar. No entanto, através da evolução da par-
ceria com o CONSED, percebeu-se que se poderia 
usar a rede de computadores instalada em esco-
las públicas de todo o Brasil como uma maneira 
de possibilitar o acesso de jovens pobres que 
estudam em escolas públicas a esse canal.
No início da campanha, a Internet começou 
a ser usada para veicular as questões piloto. Isso 
foi o que aconteceu na enquete promovida no 
site do PNUD e no site Portal dos Voluntários, com 
um alcance mais limitado em termos de classes 
sociais. Depois, com a criação do hotsite em par-
ceria com a campanha promovida juntamente 
com o CONSED e a Rede Globo, atingiu-se outro 
perfil de usuário, com muitas pessoas jovens e 
pobres participando.
Esse formato de comunicação não teria sido 
possível há dez anos. A popularização da Inter-
net entre o público (muitos em associações de 
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Brasil Ponto a Ponto. Duas emissoras de televisão 
foram parceiras nesse processo: Rede Globo de 
Televisão e MTV.
A Rede Globo, líder de audiência no país, 
com um share de 50% da audiência total, dis-
ponibilizou distintos canais para a divulgação 
da campanha:
• Cobertura no jornalismo diário (duas reporta-
gens foram exibidas no Jornal Nacional, uma no 
Jornal Hoje e várias na Globo News, e o jorna-
lismo local providenciou uma ampla cobertura 
da campanha);
• Divulgação em programa de entretenimento 
semanal (duas reportagens foram exibidas no 
Fantástico);
• Disseminação da consulta por meio do portal 
de jornalismo da emissora na Internet (G1);
• Espaço em programa de auditório, exibido aos 
domingos (divulgação em dois programas do 
Faustão); 
• Elaboração e veiculação de anúncios curtos (15 
segundos) incentivando a população a partici-
par da campanha. Os anúncios foram divulga-
dos 7.215 vezes ao longo da programação diária 
da emissora, durante todo o mês de março e 
primeira quinzena de abril de 2009.
moradores, lan houses, escolas públicas etc.) 
possibilitou uma compilação de vozes de todas 
as partes do Brasil e de vários tipos e perfis socio-
demográficos. No entanto, cabe enfatizar que o 
uso da Internet isolado talvez não tivesse o mes-
mo efeito. O grande número de respostas só foi 
viável através do uso complementar de outras 
formas de comunicação, como a televisão, telefo-
nia e uso de redes sociais.
No site Brasil Ponto a Ponto as pessoas foram 
convidadas a deixar sua mensagem por escrito 
ou por vídeo. Existia um espaço para que elas se 
identificassem, mas o anonimato também era 
possível. Deste modo, procurou-se incentivar a 
participação franca, irrestrita e pessoal de todos.
e) Telefonia
A telefonia celular foi um dos meios de comu-
nicação que mais cresceu, não somente no Brasil 
mas no mundo inteiro, nesta última década. O 
telefone móvel, diferentemente daquele de linha 
fixa, está diretamente associado a indivíduos e 
não ao domicílio deles. No Brasil, estima-se que 
se tenha mais de 180 milhões de celulares em 
uma população de 191 milhões de pessoas. O ce-
lular, no seu formato pós ou pré-pago, encontra-
se amplamente difundido na maior parte das 
classes sociais.
O uso do SMS (mensagem de texto via celular) 
surgiu como uma possibilidade de acessar 
indivíduos que não conheceram a campanha por 
outros meios. A parceria com a TIM foi natural pelo 
fato de essa companhia pautar sua ação social 
em bases de desenvolvimento humano. Foram 
enviadas 12 milhões de mensagens SMS para 
todo o Brasil, durante um período de 3 semanas, 
em que 6 milhões de SMS convidavam as pessoas 
a acessar o site www.brasilpontoaponto.org.
br e outros 6 milhões pediam às pessoas para 
responderem diretamente por celular.
f) Televisão
A busca por parcerias que possibilitassem a 
divulgação da consulta pela televisão foi impres-
cindível para ampliar o alcance da Campanha 
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Contribuição especial  Cláudia Gaigher, TV Morena, afiliada da Rede Globo
Quero falar!
Foi este o sentimento que percebi nas pessoas aqui em Mato Grosso do Sul: a necessidade de falar e a certeza 
de que serão ouvidos.
Quando começou a consulta da Campanha Brasil Ponto a Ponto me surpreendi ao ver no site do PNUD de-
poimentos de diferentes regiões daqui do estado. Gente de cidadezinhas isoladas, que estão longe do padrão de 
qualidade de vida e de oportunidades das grandes metrópoles brasileiras, escrevendo os seus anseios, as suas críti-
cas, dando a sua opinião. Eu me encantei ao perceber o quanto o nosso povo está atento. Não importa a situação 
social, acesso ou escolaridade: todos sabem certinho aquilo que precisam no seu universo próximo e no país como 
um todo.
Em Campo Grande as pessoas se perguntavam: “Você já respondeu a Brasil Ponto a Ponto?”. Uma adesão que 
revelou o quanto somos carentes de alguém que possa verdadeiramente prestar atenção naquilo que é dito.
Nas escolas públicas e particulares, um enorme movimento transformou a consulta em disciplina. Os profes-
sores aproveitaram a chance para aulas de cidadania em que todos podiam discutir o que pensam da cidade, do 
estado, do país. Nas aulas de português, a campanha surgiu como uma grande oportunidade de exercitar a escrita, 
elaborar um texto. Isso em um universo bem conhecido dos jovens: o mundo da informática. Houve até uma as-
sociação de bairro que cedeu os computadores utilizados em aulas gratuitas de informática para que os moradores 
participassem com as suas opiniões.
Nos nossos telejornais locais a gente estimulava as pessoas, líamos alguns depoimentos. Imediatamente as pes-
soas ligavam na redação dizendo que queriam participar ou que concordavam com aquele pensamento mostrado. 
No site do nosso grupo tinha sempre um lembrete para as pessoas participarem.
Uma prova de que nesse gigante, que é o Brasil, as diferenças culturais, sociais, econômicas e geográficas não im-
pedem a participação quando o povo tem um canal para ser ouvido. Mais que isso, a campanha Brasil Ponto a Ponto 
foi um incentivo a todos. Nós nos sentimos importantes como indivíduos essenciais na formação da nação brasileira. 
Espero que tanta expectativa seja consumada em ações, para que todos vejamos as nossas necessidades atendidas.
A MTV já planejava realizar, no primeiro se-
mestre de 2009, uma campanha sobre desen-
volvimento sustentável. A parceria do PNUD com 
a emissora possibilitou, então, a divulgação da 
consulta pública no contexto das atividades da 
MTV. A emissora produziu e veiculou:
• Uma vinheta de 30 segundos sobre desenvol-
vimento, divulgada 1.300 vezes, que convidava 
a população a participar da Campanha Brasil 
Ponto a Ponto;
• Um fórum no Portal da MTV para as pessoas 
registrarem e discutirem suas opiniões sobre a 
pergunta da campanha;
•Programas de debate, como o Debate MTV, so-
bre “O  que precisa mudar no Brasil para sua vida 
melhorar de verdade?”.
Além das atividades de divulgação realiza-
das com o apoio das duas emissoras parceiras, 
a campanha foi divulgada também por meio de 
entrevistas concedidas pela equipe do relatório a 
diversas emissoras nacionais e locais.
Considerando o amplo alcance pretendido 
pela Campanha Brasil Ponto a Ponto, a adoção da 
estratégia de comunicação por meio de emisso-
ras de televisão foi fundamental para o alcance 
do grande número de participações registradas 
na fase de consulta pública do relatório.
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Contribuição Especial  Mauro Dahmer, MTV Brasil
A MTV e a Campanha Brasil Ponto a Ponto
O Brasil enfrenta muitos desafios para o seu pleno desenvolvimento. Desafios de crescimento econômico, dis-
tribuição de renda, saúde, melhora da educação, segurança pública, entre diversos pontos que muitas vezes pare-
cem não se unir num país de tamanho e complexidades tão grandes. Se ainda levarmos em conta que, numa 
sociedade democrática, o próprio modelo de desenvolvimento não é apenas fruto de pressões de grupos com inte-
resses específicos no presente, mas também herança de decisões passadas que produzem custos e consequências 
ao longo do tempo para as gerações futuras, temos então um quadro em que raramente jovens e estudantes 
participam ou mesmo são ouvidos nos processos de decisão.
Nesse contexto, os veículos de comunicação têm um papel fundamental não só para disseminar informação 
mas também para formular debates que reflitam os anseios da sociedade e unam os diferentes pontos do Brasil. 
A MTV participou da Campanha Brasil Ponto a Ponto, promovida pelo PNUD com o propósito de definir o tema do 
próximo Relatório de Desenvolvimento Humano, com o objetivo de ouvir nossa audiência e entender como uma 
parte significativa dos jovens brasileiros vê os desafios do desenvolvimento, e com a responsabilidade de quem en-
tende que este deve ser apenas o ponto de partida para uma nova relação entre a sociedade brasileira, seus anseios 
e expectativas, e o modelo de desenvolvimento do país. 
g) Interpessoal
A comunicação face a face ainda é uma das 
melhores maneiras de disseminação de informa-
ção. Grandes redes sociais que operam no país 
perceberam o valor das redes como instrumento 
de ação social e privada, como é o caso da Na-
tura. O valor dessas redes é uma grande riqueza, 
não somente pelo que elas produzem mas pelas 
relações de confiança, reciprocidade e comunica-
ção que elas representam. O que importa, quase 
sempre, não é apenas transmitir informação, 
mas passá-la com confiança, com segurança de 
que ela é séria. A credibilidade no formato de co-
municação interpessoal é um ativo fundamen-
tal nessa modalidade.
Utilizando o princípio da comunicação face a 
face, foi estabelecida parceria com a Natura para 
o processo de consulta pública. A Natura conta 
com uma rede de mais de 600 mil consultoras 
que atuam em todo o país. As coordenadoras 
da rede Natura participaram de um processo de 
capacitação e sensibilização sobre a Campanha 
Brasil Ponto a Ponto, que viabilizou a distribuição 
de formulários impressos com a pergunta da 
campanha à grande parte da rede de consul-
toras. Estas puderam registrar suas respostas, 
repassando a questão também para mais uma 
pessoa da sua rede. Esse processo de comunica-
ção permitiu um retorno efetivo de respostas de 
mais de 70 mil pessoas em todo o Brasil.
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Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED)
A Campanha Brasil Ponto a Ponto foi aberta à participação de todos os brasileiros. No entanto, foi realizado um 
esforço adicional para ouvir também as vozes das crianças, adolescentes e jovens do país. Assim, na semana de 16 a 
21 de março de 2009 foi realizada uma grande mobilização nas escolas, para que as crianças, adolescentes e jovens 
pudessem participar desse processo.
Para possibilitar a mobilização das escolas, o PNUD fez uma parceria com o Conselho Nacional de Secretários 
de Educação (CONSED). Vinte estados aderiram à campanha: Alagoas, Amapá, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, Roraima, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. A adesão das Secretarias de Educação 
estaduais foi voluntária.
As Secretarias de Educação foram responsáveis pela mobilização das escolas de sua rede (escolas da rede públi-
ca estadual) para participação na campanha. As escolas puderam participar de duas formas:
• As escolas que possuíam acesso à Internet, participaram por meio do site da campanha;
• As escolas que não possuíam acesso à Internet participaram por meio do registro da resposta dos alunos em 
formulários em papel.
As Secretarias de Educação dos estados foram parceiras diretas na mobilização das escolas da rede estadual. 
No entanto, as escolas da rede pública municipal e as escolas particulares também puderam participar. As escolas 
interessadas puderam acessar o site da campanha e buscar o espaço destinado exclusivamente às escolas. Nesse 
espaço, foram disponibilizadas todas as informações para participação das escolas interessadas.
A atuação do CONSED e das Secretarias de Educação estaduais foi fundamental para os resultados alcança-
dos pela campanha. Grande parte da participação registrada no site foi estimulada pela atuação das escolas. A 
parceria com a Rede Globo também foi imprescindível nesse processo, pois a emissora atuou na divulgação das 
atividades que seriam realizadas nas escolas, incentivando a participação dos alunos e a adesão de outras escolas.
Outra importante parceria acionada nesse 
processo foi a da Confederação Nacional dos Mu-
nicípios (CNM). Esta agrega todos os municípios 
brasileiros e possui canal de comunicação direto 
com grande parte dos gestores municipais. A 
CNM apoiou a Campanha Brasil Ponto a Ponto, 
disponibilizando um link de divulgação em seu 
site na Internet e produzindo uma chamada para 
rádio que foi divulgada em cerca de 1.500 emis-
soras de radiodifusão cadastradas no seu banco 
de contatos.
Baseando-se no princípio da diversidade dos 
indivíduos, um dos pilares do desenvolvimento 
humano, procurou-se montar um portfolio de 
formatos de comunicação, isto é, um conjunto 
de maneiras diferentes de se comunicar com o 
público. A seleção desses formatos dependeu ba-
sicamente da disponibilidade de diferentes tec-
nologias, tais como a Internet, telefonia móvel 
e redes sociais. Cada uma, separadamente, pos-
sui o grande mérito de se dirigir ao público de 
uma maneira em particular, mas o maior mérito 
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“O campo da avaliação social não pode 
ser dominado por uma espécie de en-
genharia de valor neutro. É importante 
que novos desafios avaliativos sejam en-
frentados, levando-se em consideração 
a forma como juízos de valor são feitos, 
como podem ser julgados e questionados 
(ao invés de serem apenas colocados em 
prática).”
Amartya Sen 
(no prefácio do livro "Desenvolvimento Humano", 




Relatórios e indicadores são geralmente trab-
alhos técnicos. Eles envolvem números, estatísti-
cas, gráficos e termos difíceis de entender, a não 
ser por especialistas. No entanto, poucas vezes se 
percebe que relatórios e indicadores são cons-
truídos levando-se em consideração julgamen-
tos de valor. Isto é, julgamentos sobre o que é 
bom e o que é ruim, sobre o que é importante e 
sobre o que não é. Chamamos esses julgamentos 
de normativos pois tratam dessas normas sobre 
o que é certo, sobre o que é correto e importante 
e, portanto, merece atenção.
Podemos então perguntar quais são os jul-
gamentos normativos que a formulação de um 
RDH envolve? O primeiro tipo de julgamento nor-
mativo é sobre a escolha dos temas (ou tópicos) 
a serem tratados pelo relatório. A identificação e 
seleção de diferentes questões a serem exami-
nadas em um RDH devem refletir não somente o 
que é considerado tecnicamente relevante mas, 
principalmente, o que é importante para os in-
divíduos e sociedades para os quais os relatórios 
são feitos. Afinal, um Relatório de Desenvolvi-
mento Humano deve homenagear a voz e o 
sentimento das pessoas. Esse reconhecimento é 
crucial estrategicamente e por essa razão merece 
toda a nossa atenção.
Entretanto, é essencial mencionar também 
um segundo tipo de julgamento normativo que 
possui um caráter ideológico. A principal ideo-
logia que divide a formulação de RDHs é sobre 
como os mercados, em comparação aos governos, 
podem ajudar as diferentes sociedades a ter um 
desenvolvimento econômico que seja eficiente e 
que gere justiça social. Na maior parte das vezes, 
a disputa entre eficiência e equidade como obje-
tivo de políticas sociais é influenciada por cren-
ças ideológicas. O pragmatismo defendido pela 
perspectiva do desenvolvimento humano de-
manda o aceite desses dois objetivos de política 
social, considerando tanto os mercados como os 
governos como partes importantes na promoção 
do desenvolvimento humano.
Finalmente, cabe também mencionar um 
outro tipo de julgamento de valor que é muito 
comum no campo da formulação de indicadores. 
Usualmente, os indicadores são justificados com 
base em consi derações técnicas. No entanto, 
cabe perguntar por que se escolhe um indicador 
e não outro? Por que se assume um peso e não 
outro? O que normalmente se esconde nesses 
procedimentos são escolhas que refletem jul-
gamentos de valor. Com tudo isso é difícil dizer 
que um Relatório de Desenvolvimento Humano 
é neutro, livre de valores. Por isso, o melhor cami-
nho é reconhecer essa fundamentação norma-
tiva (leia-se de julgamentos de valor) e tentar 
colocar na prática o que a teoria do desenvolvi-
mento humano já argumenta conceitualmente 
há muito tempo.
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Sempre que se elabora um RDH há vários tipos 
de consultas que podem ser feitas em relação a 
vários julgamentos de valor que são necessários 
para a elaboração de um relatório deste tipo. O 
pior cenário seria estar em uma situação em 
que não há nenhuma consulta, ou seja, uma 
situação na qual o relatório não é dividido com 
ninguém fora do PNUD antes de ser publicado. 
A outra alternativa seria optar pela realização de 
consultas na formulação do relatório. Mas uma 
consulta sempre é realizada da mesma forma? 
Pelo contrário. Existem pelo menos cinco formas, 
ou graus diferentes de valor de consulta (do mais 
baixo ao mais alto), que podem ocorrer:
Grau 1
O tema do relatório já 
foi definido. O relatório 
já foi preparado e aberto 
à consulta bem no final 
apenas para revisão com 
alguns parceiros nacionais. 
Esse é o nível mais baixo 
conceitualmente de 
participação, dado que 
apenas um número 
muito limitado 
de mudanças é 
possível;
Grau 2
O tema do relatório já 
foi definido, mas são 
feitas reuniões para a 
inclusão de questões 
adicionais. Essas sessões 
são feitas com parceiros 
nacionais e representam 
uma oportunidade para 
a consideração de como o 
tema deve ser tratado;
Grau 3
O tema do relatório ainda 
não foi escolhido e os 
parceiros nacionais são 
chamados a ajudar nessa 
escolha, mas dentro de 
uma escolha limitada na 
qual eles somente podem 
eleger entre tópicos pré-
definidos. Aqui pode existir 
algum grau de liberdade 
dependendo do número de 
opções abertas as pessoas;
Grau 4
O tema do relatório 
não foi escolhido e a 
consulta é aberta sem 
impor alternativas pré-
definidas para que as 
pessoas possam refletir 
sobre as questões mais 
apropriadas de acordo com 
a relevância e importância 
para suas vidas. A consulta 
no entanto é limitada à 
participação de poucos 
grupos;
ESColHA DoS TEmAS
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Grau 5
O tema do relatório 
não foi escolhido e a 
consulta é ampla e aberta 
a toda a população, 
dando total liberdade de 
expressão a um grande 
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O processo de consulta pode, assim, assumir 
diversos formatos, que podem diferir quanto à 
abrangência da consulta e, consequentemente, 
quanto às estratégias de comunicação e disse-
minação adotadas.
O processo de consulta pública na elaboração 
do RDH Brasil 2009/2010 optou pela adoção do 
grau máximo de consulta (grau 6), escolhendo 
estratégias até então inéditas, que possibili-
taram uma ampla participação da população 
no debate para definição do tema do relatório. 
A motivação dessa iniciativa foi clara: realizar a 
missão do desenvolvimento humano de explici-
tar os julgamentos normativos contemplados 
na busca do que é desenvolvimento para uma 
sociedade.
Escolher o tema de um RDH através de per-
guntas abertas à população não é uma tarefa fá-
cil, pelos problemas logísticos que envolve. Mas 
tanto do ponto de vista teórico como do empíri-
co, esse tipo de consulta faz parte da essência 
Com base no trabalho classificatório de Bina Agarwal, J. N. Pretty, John Gaventa, e Jay Drydyk,1 no livro Ethics 
of Global Development: Agency, Capability, and Deliberative Democracy,2 eu gostaria de distinguir, ampliando a 
classificação sugerida por eles – indo do mais fraco até o mais forte – um espectro de modalidades de participação 
nos processos de tomada de decisão em grupos:
i) Participação nominal: Esta é a forma mais fraca na qual alguém pode participar em um processo de tomada 
de decisão em grupo. Ela acontece quando alguém é um membro de um grupo, mas não vai aos seus encontros. 
Algumas pessoas são membros de grupos, mas são incapazes ou preferem mesmo não ir aos encontros, porque, por 
exemplo, sentem-se perseguidas ou acreditam que não são bem-vindas;
ii) Participação passiva: Na participação passiva, as pessoas são membros de grupos e vão as reuniões oficiais 
dos grupos para tomada de decisão. No entanto, elas apenas escutam passivamente relatos sobre decisões que 
outros já tomaram. A elite informa à não elite o que a elite fará ou já fez, e as pessoas que não fazem parte da elite 
participam apenas fazendo perguntas, quando muito, ou apenas escutando;
iii) Participação consultiva: Nesse modelo, as pessoas que não fazem parte da elite participam dando infor-
mação e expressando suas opiniões (insumos, preferências, ou mesmo propostas) para os membros da elite. No 
entanto, a não elite nem delibera entre si nem toma nenhuma decisão. Os que decidem são apenas aqueles que 
fazem parte da elite. Apesar de escutarem as pessoas que não fazem parte da elite, eles não assumem nenhuma 
obrigação em fazê-lo;
Contribuição especial  Professor David Crocker, Universidade de Maryland, Estados Unidos
(Continua na próxima página)
de um Relatório de Desenvolvimento Humano, 
pois o respeito à opinião dos indivíduos é a base 
de tudo para o desenvolvimento humano. Essas 
opiniões devem ser qualificadas pelo debate, pela 
troca de ideias, pela criação de oportunidades e 
estímulos que apelem à razão de cada um.
A participação das pessoas pode se dar 
de maneiras distintas, muitas das quais são 
superficiais, não se envolvendo nos processos de 
tomada de decisão. Essa foi uma preocupação 
do PNUD ao organizar as audiências públicas: 
estruturar um modelo de participação em que os 
indivíduos tivessem uma oportunidade efetiva 
de se expressarem. No que segue, o Professor 
David Crocker esclarece os diferentes sentidos 
em que participação pode ser considerada. Essa 
é uma discussão fundamental para a luta por 
um modelo de desenvolvimento humano mais 
participativo, no qual sejam estimuladas as 
capacitações e autonomia dos indivíduos.
 | 71
iv) Participação por pedidos: Aqui as pessoas que não fazem parte da elite pedem para as autoridades tomarem 
certas decisões e fazerem certas coisas, normalmente para remediar grandes problemas. Embora seja prerrogativa 
da elite decider o que fazer, a não elite tem aqui o direito de ser ouvida, e a elite tem a obrigação de escutar e re-
ceber os pedidos, pelo menos. Este modelo participativo, assim como o modelo de participação consultiva, é muito 
usado nos processos tradicionais de tomada de decisão;
v) Implementação participativa: As elites determinam os objetivos e os meios principais, e as não elites imple-
mentam os objetivos e decidem, quando podem, somente a respeito das táticas a serem seguidas. Nessa modali-
dade, as não elites fazem mais do que apenas escutar, comentar e expressar suas opiniões. Do mesmo modo que 
jogadores de futebol, eles acabam tomando decisões, mas o plano geral sobre o que fazer pretence ao técnico do 
time;
vi) Barganha: Com base em qualquer poder coletivo ou individual que eles tenham, as não elites, neste modelo, 
barganham com as elites. Nessa posição, aqueles que barganham são mais adversários do que parceiros. Cada 
lado é, em grande parte, senão na totalidade, motivado pelo autointeresse, e a influência das não elites  no acordo 
final depende do que elas estão dispostas a abrir mão ou de sua capacidade de extrair concessões. Quanto maiores 
forem os desequilíbrios entre o poder das elites em comparação com o das não elites, menor será a influência das 
não elites nos resultados finais. Uma elite pode aceitar uma perda agora para alcançar um ganho maior no futuro. 
Alianças e apoios de atores fora da barganha tendem a melhorar o poder de barganha das não elites;
vii) Participação deliberativa: Nesse modelo as não elites (algumas vezes entre si, outras vezes com as elites) de-
liberam juntos, alternando propostas e razões para fundamentar acordos sobre políticas que, ao menos, a maioria 
estaria contente em aceitar.
Quanto mais progredirmos na lista, mais forte será o modelo participativo, no sentido de maiores garantias 
dadas à autonomia e à agência individual ou coletiva. É preciso ter mais agência para ir a uma reunião, do que 
ficar em casa mesmo sendo um membro. Necessita-se muito mais agência ainda para comentar ou solicitar algo 
do que meramente escutar as decisões tomados pelos outros, ou fazer algo que mandam. Tanto na participação 
por barganha ou na deliberativa, encontramos um tipo de participação dos indivíduos que não fazem parte da 
elite que manifesta uma agência ainda mais robusta, porque elas fazem parte dos processos de decisão nos quais 
os indivíduos não são recipientes passivos das decisões dos outros.
Deve-se notar também que diferentes tipos de participação podem ser diferentes em relação às suas conse-
quências. De interesse particular para a abordagem das capacitações que focam o papel da agência na vida dos 
indivíduos é a extensão na qual as não elites podem – através de diferentes tipos de participação – fazer uma 
diferença positiva no mundo, por exemplo, por meio da promoção do desenvolvimento humano. Em um contexto 
particular, por exemplo, alguma forma de participação não-deliberativa, tal como a barganha ou os pedidos, pode 
ser mais eficaz do que a participação deliberativa na promoção do desenvolvimento como expansão de agência 
e capacitações. Além disso, vale dizer que um modelo não deliberativo de participação pode agora ter um papel 
muito importante na geração de uma participação deliberativa no futuro.
1. Cf. PRETTY, J. N. “Alternative Systems of Enquiry for Sustainable Agriculture”, IDS Bulletin, 2: 25, 37-48; GAVENTA, 
John. “The Scaling Up and Institutionalizing of PRA: Lessons and Challenges”. In: BLACKBURN, J. and HOLLAND, J. 
(Eds.). Who Changes: Institutionalizing Participation in Development. London: Intermediate Technology Publica-
tions, 1998, p. 157; DRYDYK. “When is Development More Democratic?” 259-260.
2. Cambridge: Cambridge University Press, 2008, p. 342-344.
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A escolha da pergunta, dentro da consulta, 
não foi uma tarefa trivial. Primeiro, porque den-
tro de uma perspectiva de desenvolvimento hu-
mano é interessante desenvolver uma pergunta 
que seja respondida a partir da experiência dos 
indivíduos e de como eles se sentem sobre as 
possibilidades de melhoria de suas vidas. Uma 
pergunta que fosse simplesmente sobre a me-
lhoria do Brasil não faria isso. Segundo, porque 
a questão deve evitar vieses previsíveis, suge-
rindo a existência de uma única resposta certa. 
É fundamental, dentro da perspectiva do de-
senvolvimento humano, a promoção e respeito 
à diversidade humana. Finalmente, formular 
uma pergunta desse tipo é difícil, pois ela deve 
inspirar uma atitude valorativa e reflexiva sobre 
os estilos de vida que as pessoas têm razões para 
considerar importantes. Depois de muitas tenta-
tivas, como discutido em detalhe mais adiante, 
chegamos à questão: “o que precisa mudar no 
Brasil para a sua vida melhorar de verdade?”.
É importante notar que, nessa frase, o Brasil é 
um meio para melhorar a vida das pessoas, e não 
um fim em si mesmo. Muitas vezes se inverte 
essa lógica, perguntando às pessoas simples-
mente o que é preciso para melhorar o Brasil. No 
entanto, o país, na sua estrutura econômica, ad-
ministrativa e funcional pode estar muito bem, 
escondendo com isso a vida real dos brasileiros, 
que é o que importa descobrir. Por esta razão é 
que a pergunta da consulta deixa claro que o es-
paço avaliativo é o ser humano, a sua vida.
Do mesmo modo, mesmo sabendo que vários 
fatores influenciam a vida de todos, pediu-se as 
pessoas que falassem sobre o que é preciso para 
sua vida melhorar de verdade. O conceito aqui é 
simples: quando tudo é considerado importante, 
fica difícil ver o que é mais essencial de tudo. Um 
exercício de hierarquização de prioridades deve 
fazer parte de qualquer discussão sobre julga-
mentos de valor. Por isso o uso da expressão me-
lhorar de verdade, com o objetivo de estimular 
uma reflexão sobre as prioridades das pessoas.
CríTiCAS à 
CoNSulTA PúbliCA
Os críticos à ideia de consulta podem contra-
argumentar que a consulta é um processo caro 
e que, além disso, “todos nós já conhecemos a 
rea-lidade dos fatos”. Realmente, pode ser um 
processo caro, não somente em termos mone-
tários mas também em termos de tempo e 
foco dos times que preparam o RDH. Contudo, 
esses custos, muitos deles não monetários, po-
dem ser compartilhados através de parcerias 
com grandes redes, tais como companhias de 
telefone, redes de televisão, bancos e agências 
governamentais, entre outros. A construção de 
parcerias, no entanto, vai muito além de uma 
mera divisão de tarefas. Ela pode ser uma fonte 
de ideias, de visões de mundo e de sensibilidade 
social que muito pode contribuir para o suces-
so do projeto. Os críticos, no entanto, poderiam 
argumentar ainda que se leva tempo para a fi-
nalização e articulação entre essas parcerias. E 
teriam toda a razão.
No entanto, a construção de parcerias e 
alianças estratégicas deve ser considerada não 
somente como um instrumento para uma con-
sulta. Esta deve ser pensada muito além disso, 
como uma grande riqueza em si mesma, que 
é fundamentalmente necessária não somente 
para o relatório mas para levar a mensagem do 
desenvolvimento humano no país. Sendo assim, 
a questão sobre o gasto de energia e tempo na 
construção de parcerias estratégicas não parece 
ser uma questão de sim ou não, mas uma questão 
de quando. E não unicamente para um RDH, mas 
para outras atividades que visem a promover o 
desenvolvimento humano – com a resposta ób-
via de que é extremamente desejável ter todos 
os parceiros juntos desde o princípio de um RDH. 
Além disso, argumentamos que a formação de 
parcerias é a coisa certa a fazer, porque sempre 
que possível é relevante respeitar a noção de que 
a escolha de um tema/assunto é uma questão 
normativa e, por essa razão, é fundamental es-
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cutar as pessoas através de uma ampla gama de 
parceiros.
Em outras palavras, tanto quanto possamos 
simpatizar com a ideia de que “já conhecemos 
a realidade dos fatos”, permanece o respeito à 
consulta aos indivíduos como uma questão de 
princípio e comprometimento, e o fato de que 
os resultados finais desse tipo de argumento po-
dem ser estabelecidos apenas empiricamente.
Os críticos podem também argumentar que 
a realização de uma consulta ampla e aberta 
pode gerar expectativas entre as pessoas que 
participaram, e que essas não poderiam ser hon-
radas pelo PNUD. Isso de fato pode acontecer. No 
entanto, é importante enfatizar que o PNUD, ao 
implementar um processo amplo de consulta, 
realiza um exercício em transparência e com-
prometimento com a sociedade, com o objetivo 
de honrar essas expectativas geradas. E esse 
caderno é parte desse exercício, pois explica em 
detalhe a toda a sociedade os critérios utilizados 
para escolha dos temas para o relatório.
Este exercício é também muito benéfico para 
a dinâmica do desenvolvimento humano no 
país, pois ele utiliza a consulta como uma base 
para o diálogo e ações futuras – uma das men-
sagens centrais do desenvolvimento humano. 
Essas mesmas expectativas podem aumentar 
o interesse e envolvimento das pessoas no pro-
cesso de elaboração do relatório, oferecendo no-
vas e melhores condições para a implementação 
de quaisquer recomendações que surjam no 
processo. A responsabilidade do PNUD de fato 
aumenta, mas os retornos do engajamento da 
sociedade parecem ser ainda maiores.
PriNCíPioS PArA CoNSTruÇÃo 
DE um rDH NACioNAl: 
ComuNiCAÇÃo E 
NovAS PráTiCAS
As vantagens em escutar as pessoas na forma 
de uma consulta aberta para a escolha do tema 
de um RDH não param aqui. Um novo mundo 
vem à luz quando o foco do relatório passa a 
estar nas parcerias e compromissos assumidos. 
Em particular, a questão da comunicação vem à 
tona novamente. Geralmente, os RDH são feitos 
e, depois de prontos, são então comunicados ao 
público. Mas, com o processo de consulta, surge a 
necessidade da criação, desde o início, de canais 
de comunicação permanentes com a sociedade, 
demandando o uso de novas abordagens e cria-
ção de novas estratégias para o estabelecimento 
de fluxos de informação constantes e eficientes.
O impacto dessa necessidade sobre a es-
truturação do relatório é evidente: ele deve ser 
mais amigável, escrito de forma concreta, menos 
formal, possibilitando o acesso não somente a 
governos e Academia mas também a parceiros 
da sociedade civil e ao grande público. No longo 
caminho promovido por um RDH mais partici-
pativo, transparente e comprometido com a re-
alidade exposta pelas pessoas, a consequência 
lógica é uma mudança no seu formato e natu-
reza. Por essa razão, este relatório é composto de 
cadernos, e deve buscar novas formas de lingua-
gem para divulgar seus resultados.
Uma vez que entendamos que a consulta é 
uma característica marcante do desenvolvimen-
to humano, que pode orientar conceitualmente 
e empiricamente o trabalho de um RDH, parece 
natural extrapolá-la ao seu limite lógico, propon-
do levá-la ao seu máximo grau de uma consulta 
ampla e aberta a toda população do país.
Dessa foram, podemos resumir os argumen-
tos apresentados em dois princípios, essenciais 
para a construção de um RDH Nacional neste 
novo formato: 
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1| Princípio da essencialidade da consulta: Em out-
ras palavras, esse é o princípio de que escutar as 
pessoas é importante para a elaboração de um 
RDH. De fato, esse princípio é a pedra fundamen-
tal de um relatório, tal como já colocado pela pu-
blicação do PNUD, o HDR Toolkit (que orienta so-
bre a elaboração de RDHs). Uma vez que passemos 
dos padrões mínimos para uma preocupação 
com os padrões máximos, chegamos à conclusão 
lógica que uma consulta deve ser aberta e ampla. 
A estratégia decorrente desse princípio deve ser o 
fortalecimento de boas práticas de consulta já em 
ope ração com a criação de novos mecanismos;
2| Princípio do relatório que se entenda: Ou seja, 
evitando a produção de documentos que sejam 
de difícil leitura para o grande público, que se-
jam obscuros em seus argumentos. Isso não sig-
nifica evitar o trabalho técnico necessário, mas 
simplesmente enfatizar uma tradução desses 
resultados em formatos mais compreensíveis 
pelas pessoas, tais como cartilhas, jogos, pro-
gramas de TV ou rádio e outros formatos inova-
dores a serem discutidos com os parceiros.
Esses dois princípios são interdependentes. As-
sim, sempre que a consulta for ampla e que forem 
estabelecidos compromissos com o público, maior 
será o incentivo para que os relatórios sejam es-
critos diretamente para o grande público.
Escrever para o grande público, em um con-
texto de construção de parcerias, é, por si só,  um 
grande resultado de desenvolvimento humano, 
porque é somente através do estímulo ao debate 
e à discussão pública que o desenvolvimento 
pode ganhar a sua âncora normativa (isto é, 
uma base a partir da qual se quer ir socialmente, 
fundamentada nos valores do grande público). 
Uma consulta ampla e aberta serve às funções 
de cons cientização das pessoas ao mesmo tem-
po em que confere legitimidade aos resultados 
obtidos. Certamente, através da promoção da 
participação do público, do estímulo ao debate 
e à troca de ideias pode-se realizar não somente 
o papel instrumental da consulta (a definição 
do tema do RDH) mas a missão de promoção de 
liberdade de pensamento e voz, que é tão cara à 
perspectiva de desenvolvimento humano.
Não existem muitas ocasiões nas quais os ci-
dadãos possam ser ouvidos sobre os seus pro-blemas 
em bases regulares. Existe o voto. Existe a eleição. 
Mas, depois disso, muitas vezes a gestão pública pro-
cede sem a devida atenção às reais necessidades das 
pessoas. Algumas experiências inovadoras no Brasil 
mostram que o conceito de política pública pode 
transcender o de política gover namental.
Isso de modo algum nega a grande respons-
abilidade que o Governo (em todas suas esferas) 
tem sobre o bem-estar de seus cidadãos. Mas 
essa perspectiva acredita que os indivíduos po-
dem potencialmente ser autônomos, senhores e 
senhoras de seus próprios destinos. A superação 
de barreiras tão grandes ao desenvolvimento 
humano precisa de sinergias entre diferentes 
níveis de esfera pública. As políticas governa-
mentais têm um grande papel a cumprir, as-
sim como as ações de responsabilidade social e 
daqueles indivíduos que se sentem responsáveis 
não pela criação dos problemas passados, mas 
pelas soluções futuras.
A implicação prática desse conceito mais 
amplo de política pública é direta: é importante 
escrever o RDH não somente para os governos 
mas para todos aqueles que se sintam parte das 
soluções dos problemas. Com isso, o relatório 
pode ser visto não como um fim em si mesmo, 
mas como um instrumento na obtenção de um 
resultado social concreto, tratando de problemas 
reais e relevantes para todos, a serem resolvidos 
não somente pelos governos mas por todos que 
estiverem na posição de ajudar.
O oposto a isso seria a geração de um relatório 
morto, que consumiria recursos humanos e 
financeiros para a mera geração de algumas 
manchetes televisivas por um par de dias. Para 
se evitar isso, a consulta deve ser seguida de um 
relatório que seja prático, objetivo e concreto em 
suas análises e recomendações. Disso depende o 
interesse, reconhecimento e comprometimento 
que ele pode gerar.
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Ouvindo as pessoas e ouvindo com as pessoas – para que todos possam se ver
Escutar as pesssoas para definir o que é desenvolvimento é frequentemente uma metáfora. Isso porque o 
que está em jogo não é apenas escutar, como uma forma de prestar atenção aos sons. Mas sim, na maior parte 
das vezes, escutar é traduzido na prática como participar e expressar-se de forma escrita, a qual é então resumida 
e comunicada de vários modos. O uso de tais meios de participação e expressão se referem ao que os ouvintes 
fazem: participação significa não somente falar mas, principalmente, escutar. Significa também escutar além do 
que as palavras dizem através dos seus significados explícitos. Pense na forma pela qual qualquer pessoa com ha-
bilidades sociais aprende a ser sensível a mensagens expressas pela linguagem corporal.
Metáforas utilizando a ideia de visão são mais comuns em política pública e planejamento para o desenvol-
vimento: nós vemos os problemas, as causas e efeitos, e nós vemos – ou pensamos que vemos – as soluções cor-
respondentes. Ver é uma atividade mais unilateral do que escutar, na vida diária. Enquanto podemos ver os outros 
mesmo quando eles estão silenciosos, somente podemos ouvi-los quando nós estamos silenciosos. E eles falam, e 
somente podemos escutá-los se prestarmos atenção. Na nossa vida não podemos realmente ver se não escutar-
mos. Muitas coisas importantes não são visíveis na superfície, e suas implicações e importância dependem em 
grande parte dos valores e significados que as pessoas têm razões – através da reflexão e discussão – para dar. Os 
valores e significados devem ser expressos, discutidos e considerados.
Quando nós escutamos no planejamento ou nas políticas, muitas vezes esta escuta se dá de modo restrito e 
particular: escutando a sinais de mercado. Os mercados são canais essenciais de informação, mas eles dão tipos 
de informação bem limitados. Muitas motivações básicas não conseguem ser refletidas em valores de mercado, 
tais como as necessidades por identidade, significado, estima ou segurança. Os mercados são insuficientes para 
muitos tipos essenciais de escuta, incluindo o aprendizado daquilo que não pode ser comprador ou vendido, ou o 
aprendizado do que motiva as pessoas além do dinheiro e também para que as pessoas se vejam – se reconheçam, 
se respeitem, mantendo suas bases de afiliação e cooperação. Uma escuta respeitosa ensina sobre a realidade das 
motivações das pessoas e evita suprimir a sua motivação e o seu conhecimento de suas próprias situações sobre 
um aparato de uma melhor prática, estipulada monológica e centralizadamente. Os planejadores e gestores de 
políticas necessitam de habilidades para poderem Escutar para Mudar (esse é o título de um livro escrito por Hugo 
Slim e Paul Thompson [Londres: Panos Institute, 1993]). Experimentos em diálogos públicos transformativos e 
democracia deliberativa, incluindo o Brasil, oferecem lições interessantes.
Assim, as razões para escutar são muitas e não são reconhecidas em apenas uma perspectiva ideológica ou de 
religião. Somente se escutarmos uns aos outros é que nós poderemos fazer sentido, de maneira confiável, a nós 
como uma representação coletiva, evitando o autismo social. Somente se escutarmos podemos esperar que nos 
escutem. E, somente através disso, podemos aprender – tal como em uma investigação apreciativa, na qual tenta-
mos descobrir o que as pessoas acham que são os sucessos nas suas vidas e em suas organizações, indo além dos 
problemas, para tentar construir o futuro com base nesses sucessos, identificando também os significados dados 
ao sucesso.
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CoNSiDErAÇõES FiNAiS
A Campanha Brasil Ponto a Ponto foi, em vári-
os sentidos, um projeto piloto. A ambição de levar 
o dever da consulta pública ao seu máximo po-
tencial lógico, o de uma consulta ampla e aberta, 
trouxe um conjunto de dificuldades que foram 
enfrentadas à medida que os problemas surgi-
ram. Grandes desafios de logística foram supera-
dos através do desejo de se fazer algo inovador 
pelo desenvolvimento humano. Foi assim que 
esse relatório pôde contar com o entusiasmo e 
participação de mais de 25 parceiros, para não 
falar no exército de mais de 160 voluntários, de 
todas as partes do Brasil, que ajudaram na ela-
boração desse documento.
O grande pano de fundo da realização da 
Campanha Brasil Ponto a Ponto, como parte do 
RDH, é uma visão de desenvolvimento humano 
mais participativa, mais próxima a novos con-
ceitos de comunicação e transformação do co-
nhecimento em mudanças comportamentais. 
Uma leitura da metodologia proposta e de re-
sultados dentro dessa perspectiva pode oferecer 
uma possibilidade de desenvolvimento humano 
mais centrada no indivíduo e menos repetitiva 
em relação aos paradigmas de desenvolvimento 
passados.
O tema escolhido centrado na questão dos 
valores é o principal foco dos capítulos a se-
guir. Na segunda parte, tratamos de elementos 
que compõem um diagnóstico da questão de 
valores em termos teóricos e empíricos. Na ter-
ceira parte, examinamos  soluções concretas e 
boas práticas que possam contribuir para uma 
melhoria efetiva da vida dos brasileiros que nos 
honraram com sua participação nessa consulta, 
assim como da vida de todos nós.
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1. Para maiores informações, visite <www.pnud.org.br>.
2. O conceito de razão pública é muito utilizado na discussão de liberdades constitucio nais (por exemplo, ver Freeman, S. Rawls. 
London: Routledge, 2007.), mas é aqui mais amplamente usado para referir-se a razões compartilhadas (políticas, filosóficas etc.) 
com outras pessoas na sociedade.
3. O documento “HDR Toolkit – for national and regional human development teams” está disponível em: 
http://hdr.undp.org/external/toolkit/index.html
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5) Se a resposta envolver uma mistura entre bens 
públicos e outros privados, do tipo saúde, educação, 
meio ambiente, drogas, valores, corrupção general-
izada na sociedade, então a regra é escolher apenas a 
primeira resposta, neste caso, saúde. É claro que muita 
informação é perdida, mas por outro lado não há nada 
nessa regra que sugira algum viés particular na res-
posta.
Importante: antes de usar a regra 4 ou 5, observar se 
não é possível seguir uma das regras anteriores (1, 2 
ou 3).
6) Por fim, quando não for possível traduzir a resposta 
em apenas uma palavra ou categoria, busque com-
binar duas palavras. No entanto, esta opção deve ser 
usada apenas em último caso, quando não for pos-
sível resumir a resposta seguindo as orientações do 
item anterior. Observe também que a combinação 
não deve ultrapassar duas palavras. Combinações de 
três ou mais palavras não devem ser adotadas.
Resumindo:
Categorias mais frequentes
A seguir estão listadas as categorias mais frequentes, 
identificadas até o momento. Se possível, procure clas-
sificar as respostas encontradas segundo uma das 
categorias listadas. Se realmente não for possível en-
caixar as respostas em uma das categorias listadas, 
crie uma nova categoria, observando as regras gerais 
explicadas no início deste documento. As categorias a 
seguir estão agrupadas em sub-temas:
Esta Nota Técnica foi distribuída para todos os vo-
luntários que participaram da tabulação dos dados 
da Campanha Brasil Ponto a Ponto. Ela é a nota final, 
depois de todas as discussões conceituais sobre os 
temas utilizados, foram produzidas mais de 7 versões 
desta mesma nota.
Regras Gerais
a) Como escrever as palavras ou categorias?
1) Usar apenas caracteres minúsculos (não usar letras 
maiúsculas). Exemplo: emprego (e não Emprego)
2) Não usar acentos ou outros sinais gráficos (ç, -, &, $, 
espaço etc.). Exemplo: educacao (e não Educação)
3) Se houver a necessidade de combinar duas palavras, 
não usar espaço ou “e”. Exemplo: violenciadrogas (e 
não violenciaedrogas ou violencia drogas)
b) Como escolher as palavras ou categorias para 
sistematizar a resposta?
1) Preferencialmente, usar apenas uma palavra ou 
categoria para traduzir a ideia registrada na resposta.
Exemplo: educacao, emprego, desigualdadesocial, pol-
publica 
c) Como escolher apenas uma palavra ou categoria?
1) Tente identificar se não há uma categoria mais am-
pla, à qual possam ser incorporados todos os sub-
temas listados pela pessoa. Exemplo: A pessoa men-
ciona na resposta a questão das drogas, da violência 
doméstica, da falta de policiamento e da educação, 
para que as pessoas não usem a violência para resol-
ver os seus problemas. Neste caso, a resposta pode ser 
classificada como “violencia”.
2) Se possível, procure identificar qual tema foi men-
cionado como o mais importante pela pessoa que 
registrou a resposta. Exemplo: A pessoa menciona três 
temas (educação, saúde e transporte), mas concentra 
grande parte da sua resposta em explicar por que a 
educação é a base de tudo e como acredita que, com 
educação, o país se desenvolveria melhor. Neste caso, a 
resposta poderia ser resumida a “educacao”.
3) Outra possibilidade é verificar se não há uma rela-
ção de meios e fins na lógica da resposta. Neste caso, 
deve ser privilegiado o fim elegido pela pessoa.
Exemplo: A pessoa menciona que gostaria de ter mais 
renda para ter acesso a uma boa educação e, então, 
conseguir um bom emprego no futuro. Neste caso, a 
educação aparece como meio para o alcance do em-
prego. A resposta, aqui, poderia ser classificada como 
emprego.
4) Se a resposta envolver a provisão de bens públicos, 
isto é, bens ou serviços ofertados pelo estado, tais 
como saúde, educação, segurança pública, usar a cat-
egoria polpublica. Em linhas gerais, essa categoria diz: 
“A pessoa não sabe muito bem o que precisa mudar, 
mas ela identifica essa mudança com a atuação do 
estado”.
Tentar identificar categoria 
mais ampla na resposta
Tentar identificar tema ao qual 
foi atribuído maior importância 
pela pessoa
Tentar identificar relação entre 
meios e fins e registrar os fins 
mencionados
Menção a bens públicos, que 
não se encaixe em nenhuma 
das categorias anteriores: usar 
polpublica
Resposta com mistura de bens 
públicos e outros temas, que 
não seja possível usar nenhuma 
das regras anteriores: registrar 
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Temas relacionados à EDUCAçÃO
Temas relacionados à CORRUPçÃO
 
Temas relacionados à POlíTICA
 
Temas relacionados à DESIGUAlDADE
  
Obs: Evitar usar a palavra igualdade. Sempre que surgirem 
temas relacionados a igualdade ou desigualdade, devem ser 
usadas uma das categorias acima.
Temas relacionados a SEGURANçA E VIOlÊNCIA
Temas relacionados a EMPREGO E TRABAlHO
Categoria mais geral. Usada quando: 
i) há menção, na mesma resposta, a 
diversos elementos relacionados à 
educação (ex: estrutura das escolas, 
qualidade da educação, salário dos 
professores etc.); ou ii) aparece ape-
nas a palavra educação, sem maiores 
detalhes.
Usada quanto há menção especí-
fica a temas ligados à qualidade do 
ensino (ex: melhoria da qualificação 
dos professores, novas técnicas ped-
agógicas etc.).
Usada quanto a resposta faz refer-
ência à educação como meio para a 
formação de valores, quando a edu-
cação é vista como alternativa para 
formar cidadãos melhores (com 
mais respeito aos outros, mais com-
prometidos com a sociedade etc.).
Usada quando a resposta menciona 
como problema apenas a alfabetiza-






Categoria mais geral. Usada quanto 
a resposta identifica como tema a 
corrupção de forma geral, que deve 
ser usada também para incluir a cor-
rupção dos políticos (quando não há 
a limitação a um tipo específico de 
corrupção).
Usada quando é mencionada espe-
cificamente a corrupção das pessoas 





Categoria mais geral. Usada quando 
a resposta menciona como problema 
a política de forma geral, não iden-
tificando nenhum tema específico 
dentro dessa questão. Ex: “A política 
não é levada a sério no país”.
Usada quando a resposta estiver 
relacionada à necessidade de maior 
participação dos cidadãos nos te-





Usada quando a resposta estiver 
relacionada à forma de atuação dos 
políticos ou funcionários públicos na 
gestão dos temas públicos (definição 
de políticas públicas, falta de imple-
mentação de programas, decisão 
quanto à alocação de recursos etc.). 
Mas exclui a menção específica à 
corrupção, que seria classificada no 
bloco anterior de temas.
Categoria	 Explicação
gestaopublica
Categoria mais geral. Usada quando 
a resposta faz menção a várias di-
mensões de desigualdade, que são 
maiores do que a desigualdade ap-
enas de renda. Quando há menção à 
desigualdade de renda associada a 
outros fatores de desigualdade, a re-
sposta pode ser classificada também 
como desigualdadesocial.
Usada quando é mencionado como 
problema apenas a desigualdade de 
renda.
Usada quando há referência a 
qualquer forma de discriminação 
(por raça, etnia, gênero, idade etc.). 






Categoria mais ampla, inclui 
questões de violência (em suas várias 
formas – doméstica, nas escolas, nas 
ruas etc.) bem como questões rela-
cionadas a segurança pública.
Categoria	 Explicação
violência
Usada quando a resposta faz refer-
ência a emprego ou a trabalho como 
forma de geração de renda. O foco 
aqui é a renda.
Categoria	 Explicação
emprego
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Temas relacionados à CONVIVÊNCIA EM SOCIEDADE, 
RElAçÃO COM O MUNDO
Temas relacionados à PROVISÃO DE BENS PúBlICOS
Obs.: Quando há a menção à demanda por diversos serviços 
públicos, procure identificar se um deles não é destacado 
como mais relevante ou se estes não podem ser classificados 
dentro de uma categoria mais ampla. Apenas se não for pos-
sível, use a classificação polpublica. E se o agrupamento for 
mais amplo, escolha apenas o primeiro da lista.
Temas relacionados à QUESTÃO DA JUSTIçA
 
Alguns outros temas frequentes
   
Usada quando a resposta faz refer-
ência a emprego ou a trabalho, mas 
com preocupações relacionadas 
à satisfação no trabalho, carreira, 
qualidade de vida etc. Aqui o foco 
não é apenas renda, mas condições 




Faz referência à dificuldade de os 
indivíduos compreenderem o que 
acontece à sua volta, de conseguirem 
captar uma informação e aplicá-la 
em sua realidade. Compreende ain-
da a percepção dos indivíduos sobre 
como as pessoas à sua volta vivem. 
O foco aqui é a relação do indivíduo 
com a sociedade na qual vive.
Categoria mais geral. Abrange todos 
os pro-blemas relacionados a valores 
– problemas da falta de respeito, ho-
nestidade, reciprocidade etc. entre 





Usada quando a resposta faz men-
ção à demanda por diversos serviços/
políticas públicos oferecidos pelo Esta-
do, sem destacar nenhum deles como 
mais importante. Exemplo: educação, 
saúde, saneamento, transporte etc.
Categoria	 Explicação
polpublica
Categoria mais ampla. Envolve rela-
ção com as leis, com o judiciário.




Usada quando é mencionado espe-
cificamente o tema de obediência 
às leis. 
Usada quando são mencionado es-
pecificamente problemas de funcio-
namento do judiciário.
Registrar quando a questão da im-
punidade é referida especificamente, 







Problema dos altos impostos pagos.
Vale aqui para todas as áreas em que 
o que falta esteja relacionado à falta 
de infraestrutura.
Usar como referência aos problemas 
que são mais específicos, quando in-
dicados, dos jovens.
Categoria geral em que se pode in-
cluir problemas de poluição, lixo etc.
Autoexplicativa.
Autoexplicativa. Seria categorizada 
como infraestrutura, mas, de fato, 
como é importante, merece uma 
entrada própria, se o problema for 
mencionado especificamente como 
saneamento.
Autoexplicativa.
Deve-se usar transporte como 















Acre 21,9 14,4 13,2 5,7 7,1 5 5,1 2,6 1,7 0,2 100
Alagoas 21,2 9,7 20,2 18,1 3,8 7,1 1,7 1,4 0,3 0,7 100
Amazonas 29,5 15,4 6,1 3,6 5,8 2,8 5,8 3,6 4 0,3 100
Amapá 23,1 4,6 20,8 7,2 6,9 10,6 1,5 7,5 0,3 1,1 100
Bahia 25,1 13,9 7,5 9,7 4,9 3,9 5,1 2,1 2,6 0,5 100
Ceará 20,5 17,6 9,4 10,9 2,7 5,1 4,3 1,3 0,8 0,4 100
Dist. Federal 24,3 14 6,6 7,2 3,7 5,2 7 2 2,1 0,5 100
Espírito Santo 17,2 12,5 14,3 7,2 6,2 6,5 4,2 2,3 2,4 0,7 100
Goiás 26,9 12 5,4 5,4 12,4 2,1 4 2,9 2,9 0,2 100
Maranhão 24,6 12,3 14,2 11,3 3,9 6,5 2,3 1,6 1 0,8 100
Minas Gerais 21,8 12,1 12,4 7,6 8,2 5 4,2 2,1 2 0,7 100
Mato G. do Sul 19 12,5 13 10,8 8,9 6,7 2,9 3,4 2,8 0,6 100
Mato Grosso 17,6 16,8 6,9 14,6 5,1 5,7 3,8 2 1,8 0,4 100
Pará 18,3 14,6 14,1 7,3 6,8 7,6 3,7 1,4 0,8 0,3 100
Paraíba 38 8,3 4 6,9 8,2 1,7 5,2 3,3 4,2 0,3 100
Pernambuco 22,4 12,9 14,3 14,9 4,7 6,5 2,3 1,4 0,8 0,8 100
Piauí 22,2 12,4 16,1 13,2 2,6 4,9 3,2 1,4 0,7 0,3 100
Paraná 30,9 14,2 5,3 4,3 4,7 2,4 6,3 1,6 5 0,3 100
Rio de Janeiro 24 14,3 8,4 6,1 5,8 4,1 6,3 1,5 3,4 0,5 100
R. G. do Norte 23,1 9,8 13,4 7,9 6,8 7,9 4,7 1,7 1,7 0,6 100
R. G. do Sul 25,4 10,8 10,4 7,2 7,2 3,4 4,5 1,6 3,7 0,5 100
Rondônia 25 10,3 8,6 7,3 13,3 4,5 3,9 5,1 2,4 0,5 100
Roraima 26,5 8,7 16,2 10,1 4,8 7,4 2,2 2 0,6 0,9 100
Sta. Catarina 18,2 16,1 6,7 5,8 7,1 4,5 4,9 1,8 2,3 0,4 100
Sergipe 25,6 10,9 23,2 10,3 6,1 3,9 1,7 2,2 0,8 0,7 100
São Paulo 17,1 14,9 12 6,5 5,3 5,5 2,9 1,8 1,3 1,1 100
Tocantins 21 11,2 21,5 9,1 8,2 6,1 2,1 3 0,6 1,1 100








































Acre 6,2 5,3 7,1 1,1 100
Alagoas 5,3 4,7 2,8 1 100
Amazonas 7 12,1 2,2 0 100
Amapá 5,9 4,2 2,8 1 100
Bahia 11,3 6,2 4,1 0,6 100
Ceará 11,3 5,6 5,2 1,9 100
Dist. Federal 12,1 8,1 4,9 0,5 100
Espírito Santo 13,1 5,5 3,4 1,3 100
Goiás 10,1 8,3 3,4 0,4 100
Maranhão 9,4 4,9 2,5 0,8 100
Minas Gerais 10,3 5,3 4,6 0,7 100
Mato G. do Sul 6,2 5,5 3,6 1,1 100
Mato Grosso 10 6,9 5,5 0,6 100
Pará 10,3 7,5 2,9 0,9 100
Paraíba 5 9,9 2,3 0,4 100
Pernambuco 8,2 3,9 3,2 1,2 100
Piauí 5,8 4,8 4,5 1,7 100
Paraná 10,4 7,5 3,4 0,3 100
Rio de Janeiro 12,2 6,2 3,7 0,4 100
R. G. do Norte 9,4 7,5 2,8 0,4 100
R. G. do Sul 9,3 6,2 5,2 0,9 100
Rondônia 7,5 5,9 2,4 0,8 100
Roraima 7,7 7,1 2,4 0,6 100
Sta. Catarina 15,1 7,8 3,9 0,5 100
Sergipe 4,8 3,2 3,2 0,8 100
São Paulo 17,4 6,4 2,6 1,1 100
Tocantins 5,2 3,7 3,7 1,1 100
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PARTE 2
Era uma vez um menino
Que tinha pena de tudo
Do pobre, por não ter nada,
E do rico, por ter tudo.
Por ser tão penalizado
Logo foi apelidado
Com o nome “Zé Penudo”.
Penudo se preocupava
Vendo que o povo sofria,
Sem poder dormir de noite,
Sem querer sair de dia,
E vendo na sociedade
Faltar solidariedade,
Tolerância e alegria.
Zé Penudo então cresceu,
Estudou, fez faculdade,
Depois arranjou emprego
Em uma grande entidade,
Onde lhe deram a missão
De estudar uma nação
E sua sociedade.
Foi na ONU o emprego
Que Penudo conseguiu
E, ao saber de sua missão,
Ficou feliz e sorriu.
Disseram que ele estudasse,
Entendesse e explicasse
Os problemas do Brasil.
Mas falar só de problemas
Não iria lhe agradar,
Penudo, então, resolveu
Às pessoas perguntar:
“De tudo o que você viu,
O que mudar no Brasil
Para a vida melhorar?”.








Penudo pegou a estrada.
De cidade em cidade
A pergunta era levada.
E as respostas que eram dadas
Eram todas anotadas,
Foi assim sua jornada.
Zé Penudo percorreu
Todo o solo brasileiro
Dos pampas à Amazônia
De Belém a Juazeiro.
Com o relatório pronto
O Brasil, de ponto a ponto,
Fora visto por inteiro.




E, assim, quinhentas mil
Pessoas, pelo Brasil
Zé Penudo entrevistou.
Foram muitas as respostas,
Que Zé Penudo ouviu,
Para essa mesma pergunta
Que ele sempre repetiu:
“Para a vida melhorar,
Você pode me apontar
O que mudar no Brasil?”
Estudando as respostas
Mostrou-se uma evidência,
Duas coisas no Brasil
Tiram nossa paciência:




Que também foi percebida
No estudo de Penudo,
Não deve ser esquecida:
É que muitas coisas boas
Dependem só das pessoas
Pra melhorar nossa vida.




Coisas como a amizade,
Respeito e tranquilidade,
Elas sempre desejaram.
São bens que não se adquirem
Pela força do dinheiro
E nem o governo tem
Para dar ao brasileiro.
Precisam ser conquistadas
Pelas ações praticadas
Todo dia, o ano inteiro.




Mas a família é que ensina
O menino e a menina
A saudar com um “Bom dia!”.
Não pense, então, que o Governo
Cura todas nossas dores
Pois dos fatos sociais
Nós também somos atores
E a pesquisa de Penudo




E nos servem como guias
Para todas as ações.
Moldam o comportamento
E nos levam ao momento
Das grandes transformações.
Valores como a esperança,
O amor, a liberdade,
O respeito pelo outro
Chamado de alteridade,
Não se compra nem se vende
Na família é que se aprende
Desde nossa tenra idade.
Foi assim que, Zé Penudo,
Concluiu, em sua pesquisa:
Desenvolver os valores
É o que o Brasil precisa.
Com valores se avança,
Pratica-se a esperança
E tudo se realiza.
Penudo ficou feliz
Com a sua conclusão
E agora está cuidando
De toda a divulgação
Das coisas que concluiu,
Contando para o Brasil
Como foi a sua missão.
Dizer que a vida melhor
Que estamos desejando,
Se alcança com atitude,
Com todo mundo ajudando,
Cada um faz sua parte,
Assim, com engenho e arte,
A vida vai melhorando.
Você, que leu essa história,
Já mostrou que tem pendor
Para de grandes mudanças
Ser um colaborador.
Por isso está convidado
A também dar o seu recado
E mostrar o seu valor. 
Contribuição Especial Marcos Mairton, cordelista 
ZÉ PENUDO E O DESENVOLVIMENTO HUMANO NO BRASIL
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iNTroDuÇÃo: 
Do “brASil PoNTo A PoNTo” 
A AÇÃo
Como vimos na Parte 1 desse relatório, que 
descreveu a consulta Brasil Ponto a Ponto, 
as pessoas disseram que para suas vidas 
melhorarem é preciso que haja mais respeito, 
tolerância, responsabilidade, paz, menos 
discriminação, mais fraternidade (entre muitos 
outros valores levantados) não somente em suas 
casas, mas nas escolas, no trabalho, no trânsito, 
enfim, no seu dia a dia. É importante observar 
que no meio da multiplicidade de problemas 
apresentados surgiu uma voz clara falando da 
necessidade de uma melhoria de valores de 
convivência na sociedade brasileira como um 
fator importante na busca por uma vida melhor.
Mas o que são valores? Como eles são 
formados? E no nosso país, é possível dizer 
que há um “perfil de valores dos brasileiros”? 
Podemos falar de “valores públicos” para tratar 
das questões de convivência levantadas durante 
a consulta? Qual a relação dos valores com 
grandes problemas nacionais, apontados pelo 
Brasil Ponto a Ponto, como a violência e a baixa 
qualidade da educação? É para responder essas 
questões que a Parte 2 do caderno do Relatório 
de Desenvolvimento Humano existe. 
A mensagem central dessa discussão é 
objetiva: precisamos de valores humanos, valores 
de vida e valores públicos para a promoção 
do desenvolvimento humano. Precisamos de 
valores para ter paz nas nossas casas, na rua 
e ter uma esperança de futuro por meio de 
uma educação de qualidade. Trataremos, no 
decorrer desta seção, de explicar melhor esses 
conceitos, de revelar o quão relevantes são para 
entender nossa realidade e de propor uma nova 
perspectiva para o desenvolvimento humano, 
consolidada no estímulo à formação de uma 
razão pública inclusiva, qualitativa, participativa 
e positiva.
A discussão sobre valores pode parecer mo-
ralista, subjetiva e anacrônica. Frequentemente, 
o discurso sobre valores é usado para condenar 
os outros, para reprimir, para julgar. Em socie-
dade, cada indivíduo tem direito à sua voz, à sua 
opinião. Sempre que confrontados, sentimos 
que ninguém tem o direito de nos impor suas 
próprias preferências ou julgamentos morais. 
Então, por que devemos nos importar com os 
valores, que podem servir mais para agravar do 
que para resolver os problemas?
Primeiro, porque parece que no Brasil a vio-
lência urbana e a degradação dos valores de 
vida invadiram todas as áreas. Essa ausência de 
valores de vida, isto é, de valores vivos, postos 
em prática, pode ser percebida no trabalho, no 
trânsito, na escola, nos esportes, nos serviços de 
saúde, na política, em casa, entre outros espaços. 
Nesse sentido, tratar os valores é uma maneira 
de entendermos o enfraquecimento dos vín-
culos interpessoais, o esvaziamento do sentido 
das ações coletivas, a banalização da violência, 
a violação dos direitos humanos, a proliferação 
do preconceito e o desengajamento moral que 
marca muito da vida cotidiana no país. 
Segundo, porque pensar a questão dos valores 
nos abre novas perspectivas para encararmos 
velhos problemas, como a desigualdade, as 
instituições políticas e as regras de sociabilidade 
que caracterizam não somente a história do 
nosso país, mas de toda a América Latina. 
Terceiro, porque a discussão sobre valores 
nos permite entender melhor as relações 
interpessoais em nível micro, como nas famílias, 
entre amigos, em pequenos grupos, abrindo 
a possibilidade de pensarmos estratégias de 
promoção de compromissos sociais duradouros, 
de laços de solidariedade, quebrando a 
tendência de afastamento e descompromisso 
que existe com os próximos. Podemos, assim, ver 
a exclusão moral e a desumanização do outro 
como forma de violência que nos impede buscar 
o desenvolvimento humano com autonomia 
ética dos indivíduos.
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Finalmente, cabe mencionar que pensar os 
valores nos possibilita tratar do desenvolvimento 
humano construído a partir do diálogo e da 
democracia, em que valores são vistos como 
resultados de práticas sociais e experiências 
subjetivas compartilhadas, concretizando em 
ações e instituições que simbolizam e mediam 
diferentes interesses políticos e sociais. 
Entender os problemas levantados é o 
primeiro passo para pensar em como resolvê-
los. Mas aqui tratamos apenas em compreendê-
los, deixando para o bloco seguinte o foco 
nas melhores práticas e alternativas para a 
promoção de “políticas de valor” que levem a um 
avanço no desenvolvimento humano do país. 
No entanto, de modo indireto, muitas soluções e 
políticas acabam naturalmente transparecendo 
aqui. Nesse contexto, devemos ver esta Parte 2 do 
relatório como um passo importante na busca 
por soluções práticas e concretas que possam 
contribuir para a melhoria na vida de todos.
 | 87
O que são valores?
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Valores são crenças, guias, metas gerais que 
nos informam sobre como agir melhor na vida. 
Valores fazem parte da nossa vida. Eles são im-
portantes não apenas nas nossas grandes de-
cisões, mas nos acompanham no cotidiano, nas 
nossas conversas, nas nossas pequenas escolhas 
e ações diárias. No entanto, nem todos os va-
lores são vividos. Alguns fazem parte apenas do 
nosso discurso; não se refletem em nossas práti-
cas sociais, gerando contradições entre nossa 
subjetividade e forma de vida. Outros são ditos 
e vividos. A estes chamamos de valores de vida, 
isto é, aqueles valores que vivemos. Alguns va-
lores podem ser individuais, outros podem ser 
compartilhados ou coletivos. Chamamos aos va-
lores coletivos que promovem o bem comum de 
valores públicos. Alguns valores podem ser mais 
circunstanciais, comuns em determinada etapa 
de nossa vida, outros podem ser mais perma-
nentes. O importante, no entanto, é notar que 
os valores são construídos dentro de culturas 
diferentes, sofrendo a influência de normas, 
costumes, instituições e regras distintas dentro 
das quais os indivíduos exercem suas decisões. 
Por isso, dizemos que os valores são uma cons-
trução sociopsíquica. Mais do que isso, as priori-
dades que damos a diferentes valores chegam a 
influen ciar a percepção que temos da realidade1. 
Valores podem ser facilmente confundi-
dos com atitudes, culturas, normas, costumes, 
tradições e motivações. Para entender melhor 
o que valores significam e como se diferenciam 
de outros conceitos, começamos com uma breve 
caracterização nas duas áreas que mais deram 
atenção ao tema: a sociologia e a psicologia. De 
maneira nenhuma isso significa que outras con-
tribuições importantes não possam ser encon-
tradas em disciplinas como a filosofia2,  antro-
pologia, economia, ciência política, arquitetura, 
entre outras, como veremos no decorrer deste 
caderno. Apenas reflete uma opção por concen-
trar esforços nas áreas nas quais o tema valores 
tem recebido mais atenção da literatura con-
temporânea.
vAlorES: ENTrE A 
PSiColoGiA E A SoCioloGiA3 
SOcIOLOgIA: PRIMEIRAS cOnTRIBUIçõES
Dentro da sociologia encontramos orienta-
ções distintas sobre o tema dos valores. Estes 
podem ser vistos em relação a atividades e ex-
periências4, conectando motivações a atitudes 
(vistas aqui como um processo no qual alguém 
entende uma situação e decide depois como 
agir). Os valores seriam, assim, gerados pelas 
pessoas em situações concretas. Ou podem ser 
vistos como compromissos com critérios refe-
renciais para reflexão e ação, servindo de com-
ponentes fundamentais para todo o sistema 
social5, podendo ou não ser observados. Nesse 
contexto, podem orientar as normas (mais es-
pecíficas), influindo assim na determinação do 
comportamento dos indivíduos.
ESTRUTURA SOcIAL E VALORES
A sociologia6 mostrou também que existe 
uma relação entre a estrutura social (por 
exemplo, a estrutura familiar ou ocupacional) 
e valores, entendidos tanto como antecedentes 
como consequentes dessa estrutura. Em 
particular, trataram da relação entre a 
motivação de realização e determinadas 
estruturas ocupacionais que permitem maior 
autonomia estimulam valores maiores de 
realização. Esses valores podem ser transmitidos 
também para filhos e podem diferir entre 
classes sociais. Assim, classes sociais mais altas 
dariam uma maior importância aos valores de 
autodireção, enquanto as classes sociais com 




O debate sobre valores na psicologia 
começou na década de 1950 com as primeiras 
teorias procurando esclarecer se “valores” 
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eram propriedades que estavam nos objetos 
ou nas pessoas. Uma dessas teorias tratava 
esse conceito dentro de um contexto de uma 
hierarquia das necessidades humanas, sendo 
algumas fisiológicas (comida, bebida etc.), 
outras de segurança (estabilidade, proteção etc.) 
ou mesmo de pertencimento e estima8. Deste 
modo, novos valores estariam relacionados à 
satisfação progressiva de algumas necessidades 
humanas. Outra dessas teorias9  colocava valores 
como crenças estáveis que davam origem a 
“sistemas de valores”. Valores seriam crenças 
prescritivas, isto é, balizadoras do melhor curso 
de ação, que seriam usadas como critério para 
orientar o nosso comportamento. Alguns desses 
valores fariam parte do núcleo fundamental de 
nossa personalidade enquanto outros seriam 
menos estáveis. 
TEORIAS TRAnScULTURAIS 
nOS PLAnOS cULTURAL 
E InDIVIDUAL
Mais recentemente, a partir das décadas 
de 1980 e 1990, a psicologia voltou-se para o 
objetivo de encontrar valores transculturais, isto 
é, comuns a várias culturas, que permitiriam 
comparar as sociedades e pessoas em todo o 
mundo. No plano cultural, os valores seriam 
materializados em políticas voltadas para a 
resolução de problemas coletivos, podendo 
ser vistos, em prioridades orçamentárias ou 
em iniciativas para a resolução de problemas 
particulares10. No plano individual, os valores 
serviriam para caracterizar as prioridades 
das pessoas e suas decisões, atitudes e 
comportamentos11. Essas teorias transculturais 
no plano cultural (para diferenciar do plano 
individual) apontam para problemas básicos que 
todas as sociedades enfrentam. Aqui, o grande 
debate parece envolver uma medida de quão 
coletivista ou individualista é uma sociedade. 
No plano individual, procuram categorizar os 
indivíduos em tipologias de valores relacionadas 
às suas motivações.
A PSIcOLOgIA SOcIAL
Na psicologia social o estudo sobre valores 
procura explorar a interação entre as dimensões 
sociais e psicológicas. Ela se interessa em como 
as diferentes situações podem influir nas 
decisões que as pessoas tomam, de seguirem 
normas ou determinados comportamentos. Mas 
as dimensões sociais e culturais não podem ser 
vistas em bloco. Ao contrário: elas são diversas 
e, portanto, é preciso especificar caso a caso os 
elementos em questão. Os principais princípios 
de interação relacionados ao estudo de valores 
focalizam os planos da cultura, da estrutura 
familiar e da socialização dos indivíduos como 
realização de sua autonomia. Podemos assim 
tentar descobrir como as variáveis sociais, 
políticas ou econômicas influem na formação 
dos valores ou como os valores podem afetar 




A expressão “valores” é usada com muita 
frequência em contextos diferentes. Políticos 
reclamam da “erosão de valores familiares”, a 
mídia discute a “falta de valores na política”, 
filósofos tratam da “falta de valores éticos”, 
psicólogos tratam de “valores morais distorcidos”, 
campanhas de marketing pregam “novos 
valores” para um mundo melhor. O conceito de 
“valores” pode às vezes parecer muito abstrato, 
multifacetado e difícil de ser entendido de forma 
unificada. Parte da dificuldade em entender o 
que são valores advém de sua multiplicidade. 
Falamos de “valores humanos”, “valores morais”, 
“valores culturais”, “valores pessoais”, “valores de 
família”, “valores religiosos”, “valores universais”, 
entre outros. É importante tentar caracterizar 
os valores segundo categorias de análise para 
que possamos simplificar esses universos 
de discursos. No que segue, exploramos as 
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principais classes diferenciadoras de valores12 
com o propósito de esclarecer o que afinal são 
valores e quais tipos de valores existem.
VALORES PESSOAIS, SOcIAIS, InSTITUcIOnAIS 
E ORgAnIZAcIOnAIS
As pessoas não têm apenas seus valores 
individuais. Elas também olham para os 
valores das outras pessoas e para aqueles 
incorporados em normas institucionais e 
culturas organizacionais. Enquanto os valores 
pessoais tratam das crenças que os indivíduos 
têm sobre como agir melhor em suas vidas, os 
valores sociais refletem as percepções que as 
pessoas têm sobre os valores dos outros. Isso 
significa que elas não possuem apenas um 
conjunto de valores, mas podem ter mais do que 
um conjunto de valores sociais de acordo com 
quem sejam “os outros” aos quais esses valores 
se referem.
É importante notar a possibilidade de 
conflitos entre os valores pessoais e sociais e a 
existência de estratégias de reconciliação entre 
esses dois conjuntos de valores para a saúde 
psicológica das pessoas. De um lado extremo 
podemos encontrar estratégias de reconciliação 
conformistas. De outro, podemos encontrar 
formas distintas de hedonismo, vistas como 
negação dos valores sociais.
Valores institucionais ou organizacionais 
diferem de valores pessoais e sociais porque não 
são intrapsíquicos, isto é, não são propriedades 
da psique dos indivíduos. Em lugar disso, são 
conhecidos por meio de metas, de normas e de 
culturas estabelecidas dentro das instituições 
ou organizações13.  
Em resumo, pode-se dizer que existem 
diferentes níveis nos quais os valores podem 
ser avaliados. A escolha do nível apropriado 
vai depender muito do propósito da análise. O 
Diferentes valores fazem parte da nossa estrutura cognitiva e emocional, expressando diferentes tipos 
de motivação. Quando pensamos em um valor particular, geralmente não pensamos nos demais valores. 
Mas quando agimos, nosso comportamento é de fato um resultado que reflete um balanço relativo 
de todos os valores que guiam a ação de acordo com os contextos diferentes. Para melhor entender 
os valores é importante olhar para a forma como eles são priorizados pelas pessoas. Os valores não 
são importantes por si próprios, mas como parte de uma “arquitetura” de escolhas e influências. Um 
“sistema de valores” é uma expressão usada para organizar as diferentes prioridades dadas a distintos 
valores. Podemos considerar que a estrutura do sistema de valores humanos pode ser a mesma, embora 
pessoas possam ser diferentes em termos das prioridades que elas dão a distintos valores.
Dentro desse contexto, os sistemas de valores são caracterizados pela existência de uma ordem de 
prioridades entre os valores e por certa estabilidade e previsibilidade nessa relação hierárquica entre 
eles. As pessoas podem diferir na organização dinâmica de suas prioridades de valores, mas espera-se 
um mínimo de estabilidade entre eles para que possamos caracterizar um “sistema de valores”.
É interessante notar que sistemas de valores são permeados por laços de afetividade. Tais laços 
produzem objetivos motivacionais que orientam a priorização de valores, pois as pessoas podem buscar 
fortalecer determinados tipos de emoção ao hierarquizar um ou outro valor.
Quadro 7.1 Sistemas de valores
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foco da discussão vai determinar se os valores a 
serem avaliados serão os pessoais, os sociais ou 
os institucionais/organizacionais.
FUnçõES DOS VALORES
Uma característica essencial dos valores 
é que eles podem servir várias funções14. Isto 
é, eles podem ser úteis para a obtenção de 
determinados fins. 
Uma primeira função dos valores é o 
estabelecimento de padrões e critérios sociais 
sobre o que é desejável. Como tal eles podem 
ser importantes para a configuração de 
nossas opiniões em questões sociais, políticas 
ou religiosas. Podem ser usados para que 
possamos avaliar e julgar aos outros ou a nós 
mesmos. Desse modo, valores podem ser vistos 
como um “padrão de valor”. Por essa razão, são 
peças centrais no diálogo como elemento de 
convencimento e persuasão das outras pessoas, 
influenciando a formação de crenças, atitudes e 
comportamentos.
Uma segunda função dos valores é servir 
como guia da conduta dos indivíduos. Como 
“guias”, eles não determinam, mas apenas 
influenciam e motivam a ação dos indivíduos. 
Os valores podem, dessa forma, representar 
objetivos sonhados ou desejados e, como tal, 
podem explicar parte do comportamento 
das pessoas. Sistemas de valores, por refletir 
diferentes prioridades atribuídas aos distintos 
valores, ajudam as pessoas a escolherem entre 
alternativas e tomarem suas decisões finais 
sobre o que fazer e como agir. O mesmo vale 
para valores organizacionais ou institucionais. 
Sendo assim, influem na configuração da ordem 
social particular de determinada sociedade.
Uma terceira função dos valores é de 
natureza psicológica: eles podem nos ajudar 
a racionalizar, a entender diferentemente 
situações que vivemos, ajudando a melhorar 
e a manter nossa autoestima. A racionalização 
é importante como um mecanismo de defesa 
psicológica e precisa de valores como uma base 
racional de autojustificação. 
Essas três funções principais dos valores, 
quais sejam, de padrão de julgamento, guia 
de conduta e racionalização, podem ser vistas 
separada ou conjuntamente em ação, como 
por exemplo, em situações de conflito nas 
quais as pessoas têm que julgar se os valores 
expressos pelos outros são persuasivos ou não, 
decidindo posteriormente que ação tomar (por 
exemplo, decidindo agir independentemente, 
com respeito, educadamente, ou não) e como 
entender o que passou (por exemplo, um 
comentário impiedoso de um amigo pode 
ser racionalizado como uma expressão de 
sinceridade).
DURAçãO E PERMAnêncIA DOS VALORES
Valores, e as prioridades que damos a 
eles, não são nem totalmente estáveis nem 
totalmente instáveis. Se fossem totalmente 
estáveis qualquer mudança de valores 
seria completamente impossível. Se fossem 
totalmente instáveis não haveria nenhuma 
possibilidade de persistência e transmissão 
de valores. Valores possuem algum grau de 
permanência e estabilidade que é importante 
para a caracterização de personalidades e 
padrões de socialização15 mas são dinâmicos. 
Valores podem ser desejáveis em termos 
absolutos, mas uma vez integrados fazem parte 
de um sistema de valores e suas prioridades 
podem ser relativas. Por isso se pode dizer que 
os valores têm um caráter duradouro do ponto 
de vista absoluto (por exemplo, é desejável 
que sejamos sempre honestos, não somente 
de vez em quando), mas relativo segundo sua 
priorização na hierarquia de valores. 
Valores e prioridades podem mudar de acor-
do com a faixa etária, fases da vida e envelhe-
cimento físico. Valores são inicialmente apren-
didos, quando se é criança, mas à medida que 
são encontradas novas situações sociais, como 
por exemplo, na adolescência, novos valores 
se tornam importantes, competindo por um 
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melhor espaço na hierarquia de valores dos in-
divíduos. Também é possível que as pessoas se 
tornem mais conservadoras quando se tornem 
pais/mães, com maior foco na organização e um 
menor foco no hedonismo. Valores e suas prio-
ridades podem ser assim vistos como duradou-
ros, embora mutáveis. Isso porque, quando as 
circunstâncias das pessoas mudam, seus julga-
mentos de valor podem mudar também.
InTEnSIDADE DOS VALORES
Alguns valores são mais “intensos” que outros 
quando são considerados mais importantes 
dentro do processo de formação de uma 
hierarquia de valores. Portanto, a intensidade de 
um valor é manifesta na sua priorização quando 
da formação ou mudança de sistemas de valores. 
Dentro da visão transcultural de valores, eles 
se integram de alguma forma em um sistema 
organizado, dentro do qual alguns valores são 
ordenados em oposição ou semelhança a outros. 
Isso quer dizer que a importância relativa dos 
valores, e consequentemente seus diferentes 
graus de intensidade, depende de como os 
diferentes valores são comparados e ordenados 
aos demais.
OUTRAS cARAcTERÍSTIcAS DOS VALORES
Valores são crenças, concepções, e como 
tal não estão em objetos, mas nas mentes 
das pessoas, ou consolidados em hábitos, 
normas, culturas e instituições. Mais do que 
isso, valores tratam daquilo que é desejável 
(em contraposição a preferências que tratam 
daquilo que é desejado). Além disso, valores são 
transituacionais, isto é, são princípios gerais que 
vão além de ações ou situações específicas. Por 
exemplo, a honestidade é um valor que pode ser 
relevante independentemente do contexto que 
trata, pois pode ser importante para diversos 
contextos, tais como, no trabalho, no esporte, na 
política, na família ou entre amigos. 
Valores são quase sempre tratados como 
elementos positivos16. O que muda é o grau de 
prioridade que as pessoas atribuem a eles. Um 
valor positivo pode ser desprezado por uma 
pessoa. Nesse caso, temos o oposto do valor, mas 
não um valor negativo em si.
É interessante notar que o conceito de valores 
é mais geral que o conceito de “valores morais”, 
pois esses últimos tratam principalmente do 
comportamento dos indivíduos, e não incluem 
necessariamente valores que tratam de 
considerações sobre o quão desejável podem ser 
determinados fins e suas consequências, sem 
estarem ligados a situações específicas como no 
caso dos valores morais. 
vAlorES, ATiTuDES, NormAS 
E ComPorTAmENToS
Muitas vezes os termos “valores”, “atitudes”, 
“normas” e “comportamentos” são tratados de 
forma semelhante17.  Ao não diferenciar os temas, 
perdemos a cadeia de antecedentes diretos 
e indiretos do comportamento humano cuja 
origem encontra-se nos diferentes sistemas de 
valores. A compreensão dos distintos conceitos e 
elos é importante não apenas conceitualmente, 
mas principalmente em termos práticos, em 
que podemos pensar diferentes dinâmicas de 
atitudes, normas e comportamentos. 
Como já foi dito, o termo “valores” trata 
de crenças, que são abstratas, pois refletem 
princípios gerais de conduta que podem ser 
aplicados em várias situações. Por outro lado, 
o termo “atitudes” é usado para situações 
particulares e concretas, nas quais se observa 
com mais especificidade como determinado 
valor aparece em certo contexto ou situação. 
Desse modo, as atitudes incorporam os 
resultados das experiências e atributos pessoais 
dos indivíduos em suas particularidades. 
Enquanto um valor trata de uma única 
crença sobre um estado desejável, uma atitude 
considera um conjunto de crenças sobre uma 
situação ou objeto específico18. Além disso, 
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atitudes são situacionais – em contraposição 
com os valores, que são transituacionais – isto 
é, atitudes dependem da caracterização de 
uma situação específica. São poucos os valores 
que uma pessoa tem, mas ela pode ter muitas 
atitudes, pois essas variam de acordo com 
situações ou objetos específicos. Também vale 
mencionar que enquanto um valor constitui um 
padrão, uma atitude não. Por tudo isso, valores 
ocupam uma posição muito mais central 
na personalidade de uma pessoa ou de uma 
organização, enquanto atitudes podem ser mais 
dinâmicas, diversas e heterogêneas.
Valores são também diferentes de normas 
(sociais). Eles podem ser mais gerais do que 
normas, pois tratam tanto de modos de 
comportamento quanto dos fins gerados por 
eles. Similarmente a atitudes, normas também 
dependem das características específicas de 
uma situação. Nesse sentido, uma norma é 
uma prescrição de como se comportar de 
determinado modo em uma situação específica. 
Quando tratamos de normas sociais, vale 
também mencionar que enquanto um valor é 
intrapsíquico, uma norma é externa as pessoas 
e, muitas vezes, consensual.
Por fim, cabe mencionar que comportamen-
tos diferem de valores, pois são constituídos 
por ações observadas, que podem ser positivas, 
tais como conversar com os amigos, tratar bem 
colegas de trabalho, ler para seus filho etc. ou 
negativas, como agredir pessoas de forma física 
ou psicológica, estacionar em lugar proibido, 
“colar” em provas etc. Comportamentos podem 
ser influenciados por normas, culturas e valores. 
A associação entre eles segue vários passos (ver 
Figura 7.1):
1. Valores não influenciam comportamentos 
apenas diretamente, pois aqueles são também 
consolidados em normas e culturas, que por sua 
vez afetam comportamentos escolhidos. 
2. Valores formam sistemas de valores, que 
moldam atitudes, que por sua vez influenciam 
comportamentos.
3. Comportamentos influenciam valores, 
pois estes não são aprendidos com discursos 
ou de memória, mas sim a partir da prática, da 
observação e do exercício de comportamentos19. 
Essa lição é fundamental para a formulação de 
políticas de valores direcionadas à reformulação 
Figura 7.1 • A relação entre 
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de práticas e vivências que influam na formação 
de valores.
 É interessante observar também nessa 
relação a possibilidade da existência de conflitos 
dentro e entre essas diferentes dimensões. Pelo 
fato de os valores serem mais centrais em relação 
ao autoconceito e à autoestima das pessoas, 
são mais estáveis e os que menos mudam em 
situações de conflito. É mais fácil que as atitudes 
e condutas das pessoas, que são mais variadas 
e dependentes de diferentes contextos, se 
modifiquem para restabelecer a coerência entre 
valores e comportamentos. Nem sempre somos 
conscientes dos valores que possuímos, o que 
torna mais difícil o processo de ajustamento 
dos valores a novas situações e circunstâncias. 
Isso pode explicar o porquê de as pessoas 
frequentemente não se comportarem de acordo 
com seus valores prioritários. Para se ajustar 
aos seus conflitos de valores, tomam atitudes 
que podem depender, por exemplo, mais do 
contexto do que daquilo em que acreditam. 
De qualquer modo, é importante reconhecer a 
existência de conflitos potenciais entre valores e 
comportamentos e entre diferentes valores.
Em uma visão mais completa do processo 
de interação entre valores, normas, culturas, 
atitudes e comportamentos (Figura 7.2), deve-se 
notar que a passagem de valores para normas 
e atitudes é fundamentalmente marcada 
pelo contexto cultural no qual os indivíduos 
vivem e que dão sentido aos valores como 
guias práticos gerais para a vida. Também é 
importante remarcar que comportamentos 
não são inteiramente explicados pelas normas, 
atitudes e valores (direta e indiretamente), mas 
que possuem suas próprias dinâmicas. Isto é, 
práticas influenciam e são influenciadas por 
novas práticas independentemente de uma 
racionalização ou incorporação das mesmas em 
normas, atitudes ou valores.
Outra maneira de conceber a interação entre 
esses diferentes conceitos é em relação aos seus 
diferentes níveis. Enquanto valores tratam de 
termos mais macro, comportamentos referem-
se a questões micro, com o universo de questões 
sobre atitudes, normas e culturas caracterizando 
problemáticas tipicamente médio. Esta dis-
tinção em termos de níveis é relevante porque 
representa diferentes possibilidades de atuação 
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Quando consideramos as dimensões motiva-
cionais que estão por trás dos valores, podemos 
tentar categorizá-las em tipos universais20. Isso 
não quer dizer que todas as pessoas tenham os 
mesmos valores, pois a importância relativa que 
cada indivíduo dá a cada valor é diferente. Além 
disso, os valores podem ter manifestações con-
textualizadas diferentes de acordo com culturas 
distintas etc. O esforço na busca de uma estru-
tura para valores se refere à tentativa de siste-
matizá-los em grupos, representando diferentes 
tipos de valor que as pessoas podem ter. Nesse 
contexto, a chave para essa sistematização está 
baseada em uma série de análises dos confli-
tos e compatibilidades entre diferentes valores. 
Assim, tipos de valores similares devem ficar 
próximos, e tipos de valores que são diferentes, 
devem ficar em dimensões opostas e distâncias 
máximas.

































Fonte: Schwartz e Boehnki, K. (2004)
"Evaluating the Structure of Human Values with confirmatory factor analysis",
Journal of research in Personality, 38, pp 230-255
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tabela 7. 1 • Tipos Motivacionais e Valores






Independência, liberdade, curiosidade, 
escolha das suas metas, auto-respeito, 
auto-confiança
universalismo: compreensão, apreço, 
tolerância e atenção com o bem-estar 
de todas as pessoas e natureza, mesmo 
as que não conhece
Tolerância, igualdade, proteção 
ao meio-ambiente, justiça social, 
mente aberta, harmonia interior, 
preocupação com os mais fracos, não 
à guerra e aos conflitos, sabedoria
Benevolência: interesse no bem-estar 
das pessoas próximas com quem se tem 
contato freqüente
Honestidade, sinceridade, disposição 
de perdoar aos outros, ajuda, não-
rancoroso, amizade, responsabilidade, 
lealdade
tradição: respeito e aceitação dos 
costumes e idéias dadas pelas culturas 
ou religiões tradicionais
Humildade, devoção, honra aos 
pais e mais velhos, vida espiritual, 
moderação, cumpridor de deveres
conformidade: seguimento a normas 
sociais e expectativas, contenção das 
ações para não incomodar ou ferir os 
outros
Polidez, obediência, bons modos, auto-
disciplina, respeito
segurança: estabilidade e harmonia 
na sociedade, relações interpessoais e 
pessoais
Idoneidade, segurança familiar e 
nacional, ordem social, sentido de 
pertencimento, saúde, limpeza
Poder: status social, controle sobre 
pessoas e recursos
Autoridade, riqueza, reconhecimento 
social, preservação da imagem 
pública, direito de comandar
realização: sucesso pessoal resultado 
de competência segundo critérios 
sociais
Ambição, êxito, influência, inteligência, 
competência
hedonismo: prazer e gratificação 
sensual para sí mesmo
Prazer, gratificação de desejos, 
desfrutar a vida (comida, sexo, lazer, 
etc)
estimulação: entusiasmo, novidade e 
desafios na vida
Audácia, vida excitante e variada, 
experiências estimulantes
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Dentro do Modelo de Valores de Schwartz, 
que constitui a grande referência na psicologia 
social contemporânea no tratamento de valores, 
as principais dimensões, ou tipos motivacionais 
(ver Figura 7.3), são definidos em função das 
condições básicas necessárias para a existência 
humana, como:
- necessidades biológicas;
- requisitos para interação social coordenada;
- demandas para sobrevivência do grupo.
Os valores que estão em conflito seguem em 
direções opostas a partir do centro do diagrama 
em função de dois eixos principais:
1. abertura à mudança versus conservado-
rismo (será que as pessoas enfatizam mais as 
novas oportunidades ou a ordem?);
2. autopromoção versus autotranscendência 
(será que as pessoas focam mais em resultados 
individuais ou sociais?).
Dez valores, entendidos como tipos moti-
vacionais, são distribuídos ao longo desses 
dois eixos principais. A vantagem do uso dessa 
categoria de tipos motivacionais é que ela 
permite uma grande variedade de manifestação 
de valores, como ilustrados pela Tabela 1. 
Resumidamente, pode-se caracterizar essa 
estrutura de valores como: i) universal; ii) 
entendida em termos de tipos motivacionais; e iii) 
estruturada a partir de conflitos e similaridades 
entre valores. É importante esclarecer que os 
valores não são universais individualmente, 
mas sim as motivações que os sustentam. Os 
tipos motivacionais seriam estruturas latentes, 
isto é, potenciais, que poderiam ser realizadas 
por valores concretos, segundo circunstâncias 
específicas. Mais intuitivamente, pode-se dizer 
que os valores precisam ser agrupados para que 
se possa enxergar a relação que existe entre eles. 
A razão é simples: valores não são importantes 
isoladamente, mas em relação aos demais 
valores. É no balanço entre diferentes valores 
que atitudes e decisões são tomadas e normas 
sociais e culturais são estabelecidas.
vAlorES DE viDA E 
vAlorES PúbliCoS
A separação conceitual entre valores, ati-
tudes, normas, culturas e comportamentos é 
importante por razões que não são meramente 
teóricas. Ela permite um questionamento 
fundamental sobre o papel dos valores na 
nossa vida e na promoção do desenvolvimento 
humano. Afinal, qual é o valor dos nossos valores 
e por que são importantes? E se de fato são 
importantes, é possível termos desenvolvimento 
humano sem a prática de valores humanos? 
Se de algum modo essas questões já foram 
respondidas quando tratamos das funções 
dos valores, faltou enfatizar que os valores são 
importantes quando eles são vividos, isto é, 
quando eles efetivamente se tornam guias de 
ação para nossas vidas. 
Para destacar esse aspecto de efetividade 
dos valores, usamos a expressão valores de vida. 
Com ela, salientamos que valores de vida são 
aqueles valores que não são apenas ditos, mas 
que influenciam efetivamente nas ações dos 
indivíduos. Chamamos, assim, atenção para os 
hiatos que existem entre as práticas discursivas 
e as comportamentais. As pessoas podem dizer 
que respeito é um valor importante para elas. 
Mas o quão relevante é esse valor nas suas 
práticas diárias? Será que os conflitos entre 
valores, normas sociais e comportamentos são 
resolvidos na direção da integridade dos valores 
que as pessoas dizem ter? Ou será que os valores 
são princípios muito fracos e que a realidade 
dos comportamentos é dominada pelas suas 
práticas? 
Essa questão não é simples, pois como vimos 
acima os valores não são o único fator que afeta 
(direta ou indiretamente) os comportamentos 
das pessoas. Para tal é preciso entender os 
“sistemas de valores” e a “estrutura de tipos 
motivacionais” dos valores pessoais e sociais, 
tabela 7. 1 • Tipos Motivacionais e Valores






Independência, liberdade, curiosidade, 
escolha das suas metas, auto-respeito, 
auto-confiança
universalismo: compreensão, apreço, 
tolerância e atenção com o bem-estar 
de todas as pessoas e natureza, mesmo 
as que não conhece
Tolerância, igualdade, proteção 
ao meio-ambiente, justiça social, 
mente aberta, harmonia interior, 
preocupação com os mais fracos, não 
à guerra e aos conflitos, sabedoria
Benevolência: interesse no bem-estar 
das pessoas próximas com quem se tem 
contato freqüente
Honestidade, sinceridade, disposição 
de perdoar aos outros, ajuda, não-
rancoroso, amizade, responsabilidade, 
lealdade
tradição: respeito e aceitação dos 
costumes e idéias dadas pelas culturas 
ou religiões tradicionais
Humildade, devoção, honra aos 
pais e mais velhos, vida espiritual, 
moderação, cumpridor de deveres
conformidade: seguimento a normas 
sociais e expectativas, contenção das 
ações para não incomodar ou ferir os 
outros
Polidez, obediência, bons modos, auto-
disciplina, respeito
segurança: estabilidade e harmonia 
na sociedade, relações interpessoais e 
pessoais
Idoneidade, segurança familiar e 
nacional, ordem social, sentido de 
pertencimento, saúde, limpeza
Poder: status social, controle sobre 
pessoas e recursos
Autoridade, riqueza, reconhecimento 
social, preservação da imagem 
pública, direito de comandar
realização: sucesso pessoal resultado 
de competência segundo critérios 
sociais
Ambição, êxito, influência, inteligência, 
competência
hedonismo: prazer e gratificação 
sensual para sí mesmo
Prazer, gratificação de desejos, 
desfrutar a vida (comida, sexo, lazer, 
etc)
estimulação: entusiasmo, novidade e 
desafios na vida
Audácia, vida excitante e variada, 
experiências estimulantes
 98  PARTE 2 | Valores de vida e desenvolvimento humano
assim como o papel das normas e culturas. Além 
disso, como valores são heterogêneos, é difícil 
descartar que alguém agindo sob motivações 
individualistas ou de autopromoção não esteja 
seguindo seus valores. Por essa razão, usamos 
a expressão “valores públicos” para destacar 
aqueles que são essenciais para uma convivência 
saudável e humanamente enriquecedora 
(o conceito de valores públicos é mais bem 
elaborado na Parte 3 deste relatório). Esses tipos 
de valores possuem um parentesco estreito com 
a perspectiva de desenvolvimento humano22, 
porque promovem processos e resultados que 
tratam de temas como educação para saber viver, 
humanização da saúde, redução da violência 
contra a pessoa, culturas organizacionais com 
trabalhos com mais prazer e menos sofrimento 
– entre tantos outros tópicos caros à agenda do 
desenvolvimento humano.
Mais do que isso, valores públicos estão 
na base de sociedades em que há condições 
para um maior estímulo à razão pública e um 
maior engajamento moral de seus cidadãos. 
Por sua vez a razão pública, entendida como um 
debate social amplo, inclusivo e democrático, é 
fundamental como guia para escolhas racionais 
e justas de políticas, estratégias e instituições 
necessárias para o desenvolvimento humano23. 
A razão pública é também um elemento de 
objetividade na formação de crenças éticas e 
políticas.
Valores públicos são valores que contribuem 
para o bem comum e para a existência 
de vida social. Como tal, são valores que 
facilitam a convivência com as diferenças 
sociais, com a diversidade interpessoal, com a 
multiculturalidade, sem perder os elementos 
que permitam as pessoas fazerem suas escolhas 
individuais. É importante esclarecer que valores 
públicos não precisam ser padronizados ou 
iguais para todas as pessoas. Eles podem 
representar tipos motivacionais associados, 
por exemplo, ao universalismo e benevolência, 
mas que permitam uma grande variedade de 
manifestações e coexistência com outros tipos 
de sistemas de valores.
Os valores públicos são fruto da própria 
convivência, práticas e consensos (mesmo que 
provisórios) construídos socialmente. Alguns 
desses valores públicos são simplesmente 
compartilhados culturalmente por normas (que 
são influenciadas pelos “valores consolidados”). 
Outros podem aparecer incorporados em 
princípios constitucionais, leis e bases 
contratuais, por meio do papel do Estado. 
Assim, argumenta-se aqui que os valores 
públicos são importantes para a promoção 
do desenvolvimento humano24. Respeito, 
tolerância, responsabilidade, amizade, justiça 
e igualdade (entre tantos outros valores que 
podem ser agrupados nos tipos motivacionais 
de universalismo, benevolência, conformidade 
e segurança) são fundamentais para o bem-
estar e a justiça social. A seguir, esses elementos 
podem ser vistos na discussão sobre valores, 
educação e violência. No entanto, antes disso 
é importante tratarmos a questão de como os 
valores são formados privilegiando o papel da 
família nesse entendimento.
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Como os valores são formados? 
O papel da família
8
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Valores de vida não podem ser ensinados 
ou aprendidos como simples conhecimento. O 
processo de transmissão e construção de valores 
é frequentemente mediado pelas práticas, 
pela observação, pelo exercício, pela reflexão 
crítica de práticas (próprias e dos outros). Isto é, 
valores não são aprendidos com discursos ou de 
memória25.  Por isso é fundamental entendermos 
as práticas nos contextos mais importantes de 
socialização dos seres humanos, quais sejam, 
a família e a escola. Outros contextos como as 
amizades (ou redes de relacionamento) ou a 
mídia também são extremamente importantes, 
mas optou-se aqui por tentar uma análise mais 
aprofundada daquelas primeiras instâncias 
de socialização, citadas anteriormente, em 
função dos resultados da campanha Brasil 
Ponto a Ponto. Sabemos que os valores não são 
formados de maneira eventual, mas por um 
processo cumulativo de experiências e reflexões 
marcadas pelo contexto cultural e social no qual 
as pessoas se desenvolvem.
No processo de formação de valores, a família 
desempenha um papel muito importante, uma 
vez que representa o primeiro ambiente de 
socialização que a criança conhece e em meio 
do qual os pais ou as pessoas que cumprem a 
função parental são responsáveis por estimular, 
transmitir, ensinar e reforçar os valores que 
devem orientar a vida e o comportamento das 
crianças. Posteriormente, serão os pais que 
influenciarão os valores adotados na passagem 
da criança à fase adolescente e adulta, de forma 
que ela se insira na sociedade e a se desenvolva 
como pessoa plena e autônoma. 
Na pesquisa empírica feita para este relatório 
(ver Capítulo 9 para resultados completos), per-
guntou-se para uma amostra representativa na-
cionalmente: “Quem tem a responsabilidade de 
ensinar valores?” Em primeiro lugar, com 43,1% 
dos votos, ficou a “família”, o que é um regis-
tro do reconhecimento de que a família é uma 
instância-chave de socialização para o entendi-
mento da formação de valores (Gráfico 8.1).
Compreender a dinâmica e os determinantes 
da formação de valores dentro das famílias é de 
vital importância para ampliar o entendimento 
do desenvolvimento humano, uma vez que 
este pode ser promovido ou restringido 
dependendo de como se dê esse processo de 
construção e transmissão de valores nos filhos, 
que impacta nos modos de comportamento e 
interações sociais e, portanto, no bem-estar das 
pessoas. Condições que facilitem esse processo 
de construção de valores dentro da família 
aumentam a propensão a comportamentos 
desejáveis e propiciam uma convivência 
harmônica. 
Em contraste, se um ambiente inadequado 
– caracterizado pela ausência dos pais ou pela 
agressividade física e moral entre os cônjuges 
ou com os filhos, predomina – a transmissão e 
construção de valores pode ser inconsistente, 
podendo prejudicar o desenvolvimento do 
indivíduo e de seus relacionamentos. Dinâmicas 
internas da família, como as práticas utilizadas 
pelos pais para educar seus filhos, podem 
influenciá-los tanto a comportamentos pró-
sociais, relacionados à empatia, à solidariedade 
e à gratidão, quanto a comportamentos 
antisociais, como a mentira, a evasão escolar e 
o uso de drogas26. Nesse sentido, consideramos 
a família como uma unidade de formação 
gráfico 8.1 • Quem tem a responsabilidade 








social que pode potencialmente moldar a 
estrutura de valores que uma pessoa possui, 
podendo também influenciar a propensão 
para certas atitudes e comportamentos e 
afetar positivamente ou negativamente seu 
desenvolvimento humano.
Tendo isso em conta, o desenvolvimento 
humano é compreendido a partir de uma 
perspectiva microsocial, em que os processos 
de expansão de capacitações podem ser 
influenciados por trajetórias de formação de 
valores pessoais, sociais e institucionais.
SiGNiFiCADo E imPorTÂNCiA 
DA FAmíliA
Não existe um único modo de se pensar a 
família. Existem diversas concepções ideológi-
cas, políticas, sociológicas ou mesmo religio-
sas, cada qual com um conjunto particular de 
funções atribuídas que variam histórica e cul-
turalmente. Independentemente dessa diver-
sidade de concepções, o que se pode destacar 
em princípio é que a família é considerada uma 
das referências mais importantes da história de 
vida de uma pessoa no Brasil e é valorizada pelos 
brasileiros acima de outras realizações, como o 
estudo, o trabalho, o lazer e o dinheiro27. 
Mas, por que a família parece ser tão 
importante para as pessoas? As pesquisas de 
opinião não permitem mostrar isso com clareza, 
mas em entrevistas com crianças de seis a dez 
anos28, perguntando o significado da família, 
encontrou-se de forma geral uma concepção 
de família como uma rede de cuidados, 
perpassando um conjunto de significados, 
como afeto, ajuda, companhia, sentido da vida e 
sustento. Assim, a percepção dessas crianças nos 
revela que a família é importante pelo cuidado 
que ela nos oferece, pelo suporte afetivo e pela 
rede de proteção e apoio que nela encontramos. 
Outras pesquisas29, realizadas com jovens, 
adultos e idosos, também consideram a família 
importante por constituir um espaço de amor e 
reciprocidade.
A família é considerada responsável pela 
proteção e pela socialização de seus membros, 
sustentada por laços de afetividade e/ou 
afinidade, organizada em torno de relações de 
geração e de gênero30. No Brasil, até o advento da 
Constituição Federal de 1988, o conceito jurídico 
da família era extremadamente limitado e 
taxativo, visto que o Código Civil vigente era 
o do ano de 1916 e somente conferia status 
de família àqueles agrupamentos originados 
do instituto do matrimônio. Assim, apenas o 
casamento poderia legitimar sua formação. 
Com a Constituição Federal Brasileira de 1988 
e o Código Civil de 2002, formulou-se um novo 
conceito da família, que agora representa 
também a união estável entre o homem e a 
mulher e a comunidade formada por qualquer 
dos pais e seus descendentes, no qual se 
alegam que os direitos e deveres da sociedade 
conjugal são exercidos conjuntamente entre 
o homem e a mulher, enfatizando a proteção 
aos membros dependentes como crianças, 
adolescentes e idosos. A partir disso, observou-
se que a entidade familiar passou a ser encarada 
como uma comunidade de afeto e ajuda. Assim, 
o entendimento do relacionamento entre 
os familiares ganhou uma nova roupagem, 
passando a ser mais aberto, democrático e 
plural31. 
A família, entendida como uma rede de 
cuidados e afetos, possui funções importantes 
para garantir o desenvolvimento da pessoa, 
como a função biológica, psicológica e social. 
Como função biológica, a família vela pelos 
primeiros cuidados e necessidades do bebê e da 
criança, permitindo seu desenvolvimento físico 
e cognitivo adequado. A função psicológica é 
central à existência da família por estabelecer 
interações afetivas ao longo da vida de um 
indivíduo, essenciais como suporte para seu 
desenvolvimento emocional e cognitivo. A 
função social decorre da transmissão dos 
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Valores importantes para famílias aracajuanas e valores transmitidos de geração em geração 
Em um estudo sobre crenças e valores com famílias residentes em ocupações não regularizadas e de menos recursos 
do município de Aracajú, constatou-se que apesar das restritas condições econômicas, o valor mais importante para 
elas é o amor entre o casal e os filhos (e não, por exemplo, a realização material), seguido da valorização da educação 
dos filhos (Gráfico A). Por outro lado, o valor que essas famílias aracajuanas consideram mais importante de ser 
transmitido de geração em geração é a honestidade (ver Gráfico B), seguido da importância dos estudos e o cuidado 
com os mais velhos.
Valores transmitidos em famílias paulistas 
Em uma pesquisa com famílias paulistas observou-se uma maior importância na transmissão de geração em 









gráfico B - Aracaju • Valores transmitidos 
de geração em geração (%)
Honestidade
Importância dos estudos
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gráfico C  • Valores transmitidos 
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gráfico A • Valores importantes  
para as famílias (%)
Amor entre o casal e filhos
Valorização do estudo dos filhos
Diálogo entre pessoas da família
Preservação dos valores religiosos
Preparação para uma velhice tranquila
aracaju
Fonte: Vargas, Marlizete. Valores familiares e concepções de causas e 
consequências da violência em famílias de Aracaju. Mimeo. Texto de Apoio 
ao Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro, PNUD, 2009
Nota: Levantamento realizado em 2009 com uma amostra de 174 famílias 
residentes em ocupações não regularizadas do município de Aracaju/SE. 
Mais de 50% destas famílias tem uma renda familiar de 1 até 2 salários 
mínimos. Por outro lado, o valor que essas famílias aracajuanas consideram 
mais importante de ser transmitido de geração em geração é a honestidade 
(ver Gráfico B), seguido da importância dos estudos e o cuidado com os mais 
velhos.
Fonte: Vargas, 2009, obra citada
Nota: Levantamento realizado em 2009 com uma amostra de 174 famílias 
residentes em ocupações não regularizadas do município de Aracaju/SE. 
Mais de 50% destas famílias tem uma renda familiar de 1 até 2 salários 
mínimos. 
Fonte: Cerveney e Berthoud, 1997, obra citada
Nota: Levantamento realizado em 1996 com uma 
amostra de 1.105 famílias paulistas de classe média. 
Quadro 8.1 Valores familiares
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padrões culturais, educação de valores e 
princípios de vida e de convivência32.  
A família como instituição caracteriza-se 
por ser dinâmica e estruturalmente diversa, 
a qual, ao passo das transformações sociais, 
econômicas e políticas, vem adaptando-se e 
configurando-se entre distintos tipos e modelos, 
como os casais com ou sem filhos, a família 
monoparental formada por qualquer dos pais e 
o(s) filho(s), entre outras. Mesmo com a gama e 
pluralidade de formas e tipos com que a família 
tem se manifestado atualmente, ela identifica-
se como um fenômeno universal e histórico, que 
sustenta uma herança de gerações através do 
tempo e que permite, a partir de suas vivências 
e práticas internas, a construção e transmissão 
de saberes, hábitos, tradições e valores de vida33. 
Apesar das transformações estruturais 
pelas quais as famílias vêm passando34, elas 
continuam como uma referência na história 
de vida dos indivíduos. O ponto central é a 
carga de afetividade gerada pela família35, que 
permite aos pais certa influência, pelo menos 
inicial, na formação dos valores dos filhos. É 
importante notar que a mesma família que dá 
afeto pode também ser um fator de risco para 
seus membros, podendo apresentar práticas 
negativas como o maltrato físico e psicológico, a 
negligência, as brigas, as normas inconsistentes, 
a indiferença e a insegurança, com impacto 
direto sobre a formação de valores dos mesmos. 
Fatores externos, como o contexto social no 
qual a família atua, podem também afetá-la, 
como a falta de oportunidades de trabalho, 
ou uma provisão insuficiente (qualitativa e 
quantitativamente) de bens públicos, como 
saúde, segurança pública e educação. É preciso 
reconhecer esses fatores de risco que as famílias 
enfrentam para que se possam incentivar suas 
funções de proteção e afeto como ambientes 
adequado para a formação e transmissão de 
valores de vida. 
TrANSmiSSÃo E FormAÇÃo 
DE vAlorES DE viDA 
As pessoas, quando nascem37,  e à medida que 
se socializam e se desenvolvem, vão adquirindo, 
aprendendo e escolhendo os valores e padrões de 
vida em processos mediados tanto pela família 
quanto por outras esferas de socialização. 
Conforme aumentam suas interações com 
agentes externos, como amigos ou professores 
na escola, o indivíduo vai ampliando, reforçando, 
mudando e adaptando seu repertório inicial 
de valores de vida, construído e transmitido 
originalmente pela família.
A formação e aprendizado de valores que 
começa na infância são moldados por meio de 
um processo denominado “socialização”, que 
se refere à maneira pela qual o indivíduo é 
assistido na aquisição de valores e de habilidades 
necessárias para funcionar adequadamente 
como membro do seu grupo social. Esse processo 
é caracterizado, na maioria das vezes, como não 
consciente, e permite, pelas interações entre 
seus membros, que as crianças e adolescentes 
assimilem e internalizem conhecimentos, 
hábitos, atitudes, valores e normas sociais, 
passando a distinguir o estilo de adaptação ao 
ambiente social ao longo da sua vida. 
Nesse processo de socialização ou formação 
de valores podemos distinguir vários aspectos. 
Primeiro, existem diversos agentes de 
socialização que podem influenciá-lo, incluindo 
os pais, irmãos, professores, amigos, grupos 
de convivência, como coletividades religiosas 
ou ideológicas e a mídia, porém, são os pais 
ou as pessoas que assumem o papel parental 
que exercem maior “potencial de influência” 
na formação de valores38. Esse potencial de 
influência parental ocorre por diversos motivos, 
entre eles por se tratar das primeiras pessoas de 
contato com as quais se estabelecem relações de 
maior afetividade, por contar com maior tempo 
e oportunidade de compartilhamento com a 
criança e pela maior autoridade para monitorar 
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e corrigir suas ações39. Segundo, devemos 
considerar que a estrutura de valores que os 
pais apresentam para seus filhos é impregnada 
pela cultura local, o que condiciona o sistema 
de valores que os filhos acabam adotando. 
Terceiro, e considerando que há outros agentes 
de socialização que intervêm na adoção de 
certos valores, devemos ter presente que o 
padrão de influência da família sobre os filhos 
muda conforme o ciclo de vida: da infância à 
adolescência e à fase adulta40. Crianças, pelo 
menos no início, se adéquam mais facilmente 
às vivências e influência dos pais. Esse padrão 
muda radicalmente já na pré-adolescência e 
adolescência, momento em que a busca pela 
independência e ampliação da influência dos 
demais círculos de socialização (como o círculo 
dos colegas e amigos) gera novas vivências com 
impactos diretos sobre a formação de valores 
dos indivíduos. 
Portanto, a socialização de valores deve ser 
vista como um processo amplo, de comparti-
lhamento de informações e experiências entre 
as famílias, e que pode operar com as crianças 
e adolescentes também influindo sobre os va-
lores dessas mesmas famílias41.  A socialização é 
em grande parte um produto da interação entre 
pais e filhos, permitindo uma construção diária 
dos sujeitos psíquicos e sociais que levam a uma 
constante redefinição das prioridades valorati-
vas de cada membro da família. Ser pai e filho 
(e mãe e filha) é uma construção e não uma 
condição dada, nem imediata, do ponto de vista 
da socialização dos valores. 
O processo de formação de valores pode 
também ser caracterizado por um aspecto 
de conteúdo e outro de forma. O conteúdo diz 
respeito ao que é transmitido ou construído, 
ou seja, aos valores que são inculcados e/ou 
formados e que dependem das concepções dos 
pais e da estrutura de valores dominante no 
contexto sociocultural. Por outro lado, a forma 
tem a ver com os estilos parentais de criação 
ou clima emocional que permeia a socialização, 
bem como às práticas e mecanismos usados 
pelos pais para regular a conduta e transmitir 
a estrutura de valores. Essas práticas podem 
ser de disciplina, controle de comportamentos 
indesejados e imposição de limites42. Neste 
ponto, é importante mencionar que mais do 
que o conteúdo de valores, são os estilos e as 
práticas parentais que têm maior impacto na 
socialização das crianças e, consequentemente, 
sobre o sistema de valores e a conduta social 
adotada por elas43. 
Mais do que o conteúdo 
dos valores são os estilos e 
as práticas parentais que 
têm maior impacto na 
socialização das crianças e, 
consequentemente, sobre o 
sistema de valores e a conduta 
social adotada por elas.
A socialização que inicia no meio da 
família é muito importante, porque determina 
várias qualidades da criança, tais como o 
desenvolvimento da autorregulação da emoção, 
do autoconceito, do pensamento crítico e do 
comportamento. Também determina o modo e 
a disposição com que as crianças internalizam 
e estruturam os valores apresentados pelas 
figuras de autoridade44. Assim, é no processo de 
socialização no meio da família que a criança 
recebe as primeiras instruções normativas de 
como se comportar e se relacionar e, a partir 
disso, começa a identificar o outro, a si mesmo 
e a definir sua própria estrutura de valores. 
Desse modo, a socialização e a formação de 
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valores procura fazer com que o sujeito adquira 
autonomia, de maneira a se comportar de acordo 
com os padrões sociais inculcados, tomados pelo 
indivíduo como adequados. 
Cada ser humano é, ao mesmo tempo, um 
agente transmissor e receptor do conteúdo de 
valores. Esse processo envolve a transferência de 
informações e vivências, bem como a interna-
lização ou assimilação por parte dos receptores. 
Fala-se de “internalização” quando o indivíduo 
assume como próprios os valores e atitudes que 
lhes foram apresentados, passando a constituir 
motivações internas e não externas com respei-
to aos valores e comportamentos aceitáveis na 
sociedade45. É a partir desse conjunto inicial de 
valores já constituídos dentro da sociedade e da 
cultura que os indivíduos passam a redefinir e 
reorganizar valores posteriores, afetando a sua 
própria percepção da realidade. 
É importante mencionar que, sob esta 
ótica, a transmissão e a internalização de 
valores não se dá de forma exata ou uniforme 
entre as pessoas envolvidas, pois o que é 
transmitido pode ser assimilado distintamente 
e transformado de geração em geração. Não se 
pode afirmar, portanto, que os valores que os 
pais desejam transmitir sejam os mesmo que os 
filhos adotam. Os valores adquiridos podem ser 
similares aos dos pais, mas não idênticos. Pode-
se dizer que os valores humanos, mesmo tendo 
caráter duradouro, estão sujeitos a mudanças no 
processo de transmissão na medida em que são 
adaptados e reinventados pelas novas gerações. 
Mas eles são o ponto de partida.
Mas como os valores e normas de convivên-
cia são formados em primeiro lugar? A for-
mação dos valores se origina em um processo 
interligado do desenvolvimento afetivo e cog-
nitivo da criança, mediado pelas experiências e 
interações afetivas com os pais ou responsáveis. 
Pode-se dizer que esse processo começa com os 
sentimentos, com formas de afetividade, que 
avaliam as experiências vividas como boas ou 
negativas, e, simultaneamente, com o desen-
volvimento cognitivo, vão se convertendo em 
estruturas mentais interligadas à afetividade, 
que são adaptáveis e acomodáveis conforme 
aos novos estímulos46. Até os dois anos a criança 
passa por um estágio chamado sensório-motor, 
e os sentimentos são de caráter intuitivo e intra-
individuais, ligados às percepções das experiên-
cias imediatas, como alegria, prazer, dor, tristeza, 
ou ligados às ações primárias, como aprender a 
caminhar, que pode gerar contentamento ou de-
sapontamento, sucesso ou fracasso. 
Com base nas experiências, a criança começa 
a sentir confiança, simpatia ou desgosto com 
relação aos objetos ou às pessoas. Já a partir dos 
2 e até os 7 anos criança aprende, reorganiza e 
interioriza cognitivamente as ações vividas e 
alguns comportamentos normativos ditados 
pelos pais, como por exemplo, a obediência; 
paralelamente ao surgimento da linguagem, 
ocorre uma progressiva estruturação afetiva e os 
sentimentos tornam-se mais estáveis e duráveis, 
dando lugar aos sentimentos morais, associados 
ao relacionamento com as outras pessoas, 
como afeto, simpatia, antipatia, certo grau de 
reciprocidade, respeito de forma unilateral ou à 
figura de autoridade e obediência47. 
Nessa fase a criança é ainda centrada em si 
mesma e tem dificuldade em se colocar no lugar 
do outro. A partir dos 7 e até os 11 anos, as cri-
anças começam a ser mais autônomas, sendo 
capazes de realizar operações concretas e de fa-
zer suas próprias avaliações morais. As crianças 
identificam o que é desejável normativamente, 
desenvolvendo e interiorizando valores de res-
peito mútuo, de responsabilidade, reciproci-
dade, honestidade, honradez, justiça e de coope-
ração com os outros por vontade própria e não 
por imposição externa. Dessa forma, origina-se 
uma organização de valores de forma autôno-
ma na medida em que a criança estrutura um 
conhecimento complexo com respeito: i) às nor-
mas morais; ii) à relação com suas ações; e iii) 
aos impactos sobre os outros e sobre si mesmo48. 
Já na fase dos 12 até os 15 anos de idade, os 
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adolescentes experimentam o último estágio 
do desenvolvimento intelectual, com maior 
capacidade de reflexão, de formulação de 
hipóteses e resolução de problemas. Inicia-
se a definição da identidade com possíveis 
conflitos e surgimento de valores idealistas. 
Em geral, a evolução dentro desses estágios 
de desenvolvimento e formação de valores 
dependerá em parte das características 
particulares de cada indivíduo e do grau de 
estímulos e interações com o ambiente e com as 
pessoas, que se dá inicialmente na família. 
Com respeito ao papel dos pais no processo 
de formação de valores poderíamos pensar que 
tudo que as crianças necessitam é “de uma boa 
conversa”, mas, de fato, explicações e discursos 
são insuficientes para que elas assimilem valores 
e os transformem em “valores de vida”. Nesse 
processo, as vivências positivas e as interações 
afetuosas, resultado de práticas parentais 
adequadas e de um clima familiar saudável 
são um guia muito mais confiável. Para tanto, é 
necessário comunicar e ensinar os valores por 
meio das práticas, ou seja, pelas ações ou pelas 
experiências49. 
Por exemplo, se uma mãe pretende ensinar a 
importância de não mentir ou de ser tolerante e 
ter respeito pelos outros, ainda que ela converse 
com seus filhos sobre esses temas, é o que ela 
faz na prática que realmente conta para que 
sua mensagem seja transmitida de forma clara 
e consistente. É mais difícil entender a essência 
e a importância de certos valores e normas 
simplesmente com palavras, quando o que se 
observa no cotidiano são ações contraditórias ao 
que é ensinado. Colocar em prática o que se diz 
com respeito a valores e normas é fundamental 
para a transmissão desses valores e um melhor 
relacionamento e convivência social. 
A vivência de valores não depende somente 
dos estilos e práticas parentais. Ela depende 
também da influência do ambiente externo 
nas vivências e comportamentos de todos 
os membros da família. O desemprego ou as 
condições precárias de trabalho dos membros 
da família podem representar uma situação 
de estresse capaz de afetar o estado de ânimo 
dos pais e, portanto, o clima familiar e as 
práticas exercidas para criar seus filhos. Outras 
condições podem afetar a dinâmica familiar, 
tal como ter um membro da família doente e 
não ter acesso a um tratamento ou serviço de 
saúde necessário, não ter acesso a educação de 
qualidade para os filhos, ter precárias condições 
de moradia, ser vulnerável à violência e contar 
com espaços de lazer degradados. Podemos 
também incluir como influência os valores 
predominantes na sociedade, bem como alguns 
valores promovidos pela mídia. 
Negligência, abuso 
físico e psicológico, 
disciplina relaxada, 
punição inconsistente, 
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adequada
Figura 8.1 • Práticas parentais
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PráTiCAS PArENTAiS NA 
FormAÇÃo DE vAlorES 
DE viDA 
Práticas parentais incluem ações, técnicas e mé-
todos específicos usados para ensinar um deter-
minado valor ou chamar a atenção das crianças 
para adotar ou corrigir certas atitudes e com-
portamentos. Se a meta dos pais, por exemplo, é 
transmitir aos seus filhos a importância do bom 
desempenho escolar, a prática parental apro-
priada é acompanhar seus filhos na realização 
das tarefas escolares em casa. Se o propósito é 
desenvolver a autoestima dos filhos, as práticas 
parentais devem contemplar atividades dos pais 
com os filhos, mostrando através dela um maior 
interesse pelo bem-estar deles. 
As práticas parentais podem desenvolver 
qualidades nas crianças como, por exemplo, o 
não egoísmo, ao incentivá-las a emprestarem 
seus brinquedos, ou o bom comportamento à 
mesa, com o uso de expressões como “por favor” 
na interação com os demais. Os impactos das 
práticas parentais podem inclusive ser bem 
mais amplos, influenciando no desempenho 
acadêmico, na independência, na cooperação 
e na empatia social50. Entretanto, assim como 
existem práticas parentais positivas, que 
facilitam a adoção de normas convencionadas 
na sociedade e comportamentos pró-sociais, 
também há casos em que são exercidas 
“práticas parentais negativas”, que podem 
prejudicar o aprendizado de valores e conduzir 
a comportamentos antissociais nas crianças e 
adolescentes, como vandalismo, brigas de rua, 
fuga de casa, evasão escolar ou agressividade. 
Dentre as práticas parentais negativas mais 
comuns podemos citar a negligência, o abuso 
físico e psicológico, a disciplina relaxada, a 
punição inconsistente e a monitoria estressante. 
Essas práticas serão mais bem exploradas no 
Capítulo 13 deste relatório. Neste momento, 
entretanto, fica o registro de que como os valores 
são formados por práticas, é importante que 
entendamos melhor a natureza das mesmas.
ESTiloS PArENTAiS 
NA FormAÇÃo 
DE vAlorES DE viDA
Os estilos parentais contemplam um uni-
verso amplo de atitudes e emoções dos pais em 
relação aos filhos, configurando o contexto ou 
ambiente familiar dentro dos quais as práticas 
parentais ocorrem. Incluem-se os aspectos de 
interação e comunicação de emoções entre pais 
e filhos, como gestos, tom de voz, linguagem 
corporal e mudanças de humor. Nesse sentido, 
a criança é tratada como sujeito com qualidades 
particulares que, ao interagir com os pais, con-
strói o clima emocional que caracteriza as inte-
rações em meio da família. Os estilos parentais, 
de maneira diferente das práticas, descrevem 
como se criam as interações por meio de um 
amplo leque de situações. Entretanto, as práti-
cas parentais são de domínio específico que 
remetem a determinadas ações educativas51. 
Tanto as práticas quanto os estilos parentais 
são determinados pelas metas e valores dos 
pais, bem como pelo contexto sociocultural no 
qual as crianças e adolescentes são socializados 
(Figura 8.2, setas 1 e 2). Porém, as práticas 
exercem influência direta nos resultados 
finais, por especificarem certos valores e 
comportamentos (seta 3). Em contraste, os 
estilos parentais influenciam indiretamente 
o desenvolvimento da criança, à medida 
que determinam a efetividade das práticas 
parentais (seta 4) e alteram a capacidade e 
a disposição de assimilação da criança aos 
valores transmitidos (seta 5). Nesse sentido, o 
estilo parental condiciona o contexto no qual a 
socialização ocorre por transformar a natureza 
da interação entre pais e filhos e por moderar 
a influência de específicas práticas parentais 
sobre os resultados da criança (seta 6).
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Figura 8.2 • Estilos parentais e impactos nas crianças e adolescentes 
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Na Tabela 8.1, a seguir, apresentam-se as 
qualidades de cada estilo parental.
É possível afirmar que um desses estilos ga-
rante mais sucesso na socialização de valores do 
que outro? Possivelmente sim, mas não de for-
ma determinista. O que se pode dizer é que não 
há fórmula única que possa ser aplicada indis-
tintamente a todos os contextos e à criação de 
todos os indivíduos, devido à heterogeneidade 
das pessoas e também às diversas formas em 
que foram criados os pais. Contudo, as evidên-
cias indicam que certos estilos parentais levam 
a melhores resultados e competências sociais do 
que outros. Assim, por exemplo, estudos confir-
mam57 que, enquanto o estilo participativo leva 
a um bom desempenho escolar, os estilos per-
missivos e negligentes conduzem a um baixo 
rendimento. De igual forma, os adolescentes cria-
dos em famílias mais participativas mostram ser 
mais confiantes, seguros, otimistas, com menos 
expectativas de fracasso em várias áreas de sua 
vida, com maior responsabilidade social e tam-
bém apresentam menores índices de disfunção 
comportamental58. A isso, talvez, possa-se atribuir 
o fato de o estilo participativo conciliar a afetivi-
dade e a adequada disciplina. O maior apoio, a 
promoção de experiências positivas, incentivos, 
engajamento dos pais nas atividades dos filhos, 
assim como a demonstração de confiança em 
suas capacidades e a definição de limites, criam 
um clima de aceitação, de autoestima, de maior 
Os estilos parentais são definidos pela per-
sistência de certos padrões de atuação e pelo cli-
ma gerado na interação entre pais e filhos52.  Es-
tes se distinguem conforme o controle parental 
na tentativa de socialização53 sendo os seguintes: 
•Participativo ou “cuidador”54:  os pais exer-
cem cuidados e controles conjugando a empa-
tia, a compreensão e a comunicação aberta e 
bidirecional com os filhos. Os pais se mostram 
como suporte emocional e oferecem orienta-
ções claras e consistentes. São pais exigentes, 
mas dão apoio e afetividade.
•Autoritário: caracteriza-se pela avaliação 
rigorosa do comportamento dos filhos con-
forme as normas estabelecidas, dando elevada 
punição e pouca empatia. São pais que querem 
comandar a vida dos filhos sem dar muito espa-
ço para que eles tomem suas próprias decisões; 
são muito exigentes e não oferecem suporte 
emocional, o que acaba levando a um distancia-
mento entre pais e filhos.
•Permissivo: são pais que favorecem todos 
os desejos e ações das crianças sem assumir um 
papel orientador. Apresentam elevada afetivi-
dade e empatia, mas com baixo nível de controle 
e imposição de limites. Podem ser pais que, por 
estarem ausentes, se sentem culpáveis e preten-
dem compensar os filhos ou sentem medo de 
não serem aceitos por eles.
•Negligente: predomina a falta de interesse 
e envolvimento dos pais com os filhos, trato com 
desleixo e a insensibilidade. Os pais gastam me-
nos tempo com a família, e existe um baixo nível 
de aceitação, de suporte e de controle. São pais 
considerados como ausentes e pouco presente 
na vida dos filhos.
Os estilos parentais podem ser caracteriza-
dos em função de dimensões como a responsa-
bilidade, o grau de exigência55 e o nível de diálogo 
na família. A responsabilidade contempla as ati-
tudes de aceitação, aprovação, apoio, afeto e en-
corajamento. A exigência compreende as atitudes 
dos pais que envolvem controle e monitoramento 
dos filhos, bem como imposição de limites56.  
tabela 8.1 • 







Participativo Alta Alta Alto
Autoritário Baixa Alta Baixo
Permissivo Alta Baixa Alto
Negligente Baixa Baixa Baixo
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autonomia e habilidades dos adolescentes para 
tomar decisões e confrontar conflitos.
Crianças e adolescentes cujos pais são 
autoritários e negligentes tendem a apresentar 
comportamentos externalizantes como a 
mentira, agressão física e verbal, hiperatividade e 
atitudes desafiantes59. Do mesmo modo, podem 
ter comportamentos internalizantes como 
o medo, a ansiedade e a depressão60. Outros 
estudos61 demonstram que adolescentes com 
pais autoritários em determinados contextos 
podem apresentar um bom desempenho 
escolar por conta de uma disciplina rigorosa, 
porém, apresentando padrões de depressão, 
baixa autoestima e deficientes habilidades 
sociais. No Brasil, na cidade de Curitiba, há 
evidência de um predomínio de pais negligentes 
sobre outros tipos de estilos parentais62 e 
parece haver uma incompatibilidade entre a 
percepção que os filhos têm dos estilos dos pais 
e a própria percepção dos pais. Assim, a criança 
pode não estar assimilando as informações 
dos pais da mesma forma que eles se veem. 
Esse aspecto é relevante, na medida em que os 
pais podem achar que não estão atuando de 
forma negligente, enquanto os filhos sentem e 
percebem um estilo negligente em seus pais. 
Desta forma, crianças e adolescentes podem 
apresentar comportamentos antissociais sem 
os pais estarem conscientes do impacto do 
ambiente familiar sobre as atitudes dos filhos. 
Existem pesquisas67 com adolescentes 
que permitiram identificar alguns fatores 
que determinam o estilo parental criado na 
família. Assim, por exemplo, distinguiram-se 
os estilos parentais de acordo com a idade; o 
estilo autoritário e o participativo são mais 
associados a jovens de menor idade (13 e 
14 anos), enquanto os estilos permissivos e 
negligentes, relacionados com adolescentes 
mais velhos (15 a 16 anos). Isso pode significar 
perda de controle dos filhos à medida que estes 
crescem. Por outro lado, famílias com ambos os 
pais trabalhando tendem a ser mais permissivas 
Tabela 8.2 • Estilos parentais e efeitos 
em termos de valores ou qualidades 
adquiridas pelos filhos68
estilo
valores ou qualidades que os 
filhos adquirem




pro – sociais como a empatia, a 
solidariedade e a gratidão. 
Desenvolve habilidades sociais, 
otimismo, boa auto-estima e 
auto-eficácia. 
autoritário Valores de conformidade, 
obediência. Inibe valores de 
estimulação e auto-direção.
Gera filhos temerosos, 
apreensivos, temperamentais 
ou mal-humorados, vulneráveis 
ao estresse. 
Permissivo Favorece valores de auto-
direção como autonomia e 
independência. 
Inibe comportamentos pro – 
sociais como a solidariedade.
Promove valores mais 
hedonistas e de estimulação.
Pode gerar comportamentos 
rebeldes, baixo auto-controle, 
impulsividade, assim 
como atitudes agressivas e 
autoritárias.  
negligente Inibe valores de auto-direção e 
realização.
Facilita comportamentos 
internalizantes como a 
depressão e o estresse.
Promove comportamentos 
externalizantes como a 
agressividade, hiperatividade e 
atitudes desafiantes. 
Maior propensão ao consumo 
de drogas e álcool. 
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Quadro 8.2 Consequências dos estilos parentais
Pesquisas realizadas na cidade de Curitiba63, com crianças e adolescentes entre 8 e 17 anos de idade64,  
oferecem evidências sobre algumas consequências em termos de desenvolvimento social e psicológico 
do predomínio de determinado tipo de estilo parental na criação dos filhos.
Por um lado, foram encontrados maiores indícios de depressão em crianças cujos pais são negligentes 
(Gráfico A). As crianças que participaram na pesquisa responderam à questão aberta: “O que mais me 
deixa triste é...”, e parte das respostas ilustrou o fato de os pais não se importarem quando a criança 
tira notas altas na escola, ou quando tiram 9, os pais se mostram insatisfeitos, perguntando se não 
poderia ter sido 10, deixando transparecer à criança que seu rendimento na escola nunca é bom o 
suficiente. Algumas crianças também responderam que escutam da mãe palavras de desprezo sobre 
elas. Do mesmo modo, a maior proporção de crianças com estresse foi encontrada entre aquelas com 
pais negligentes, com elevado índice de interações negativas (Gráfico B). 
  Por outro lado, baixa autoeficácia está presente em crianças e adolescentes com pais negligentes 
e autoritários e alta autoeficácia em aqueles que têm pais participativos (Gráfico C). A autoeficácia 
consiste na autopercepção de capacidades e habilidades de organizar e programar atividades, assim 
como de afrontar situações desconhecidas, imprevisíveis e geradoras de estresse. A percepção de eficácia 
determina comportamentos, pensamentos e emoções na pessoa e influencia também suas escolhas de 
atividades e define quanto a pessoa persistirá diante de um desafio.
A autoestima também é muito importante para o desenvolvimento de uma pessoa, uma vez que se 
refere à avaliação que faz de si mesma. Contempla a visão, pensamentos e sentimentos que a pessoa tem 
de seu próprio valor, capacidades, competências e aparência65.  Uma autoestima elevada é encontrada 
em adolescentes cuja família mantém melhor relacionamento afetivo, com pais mais carinhosos e 
que demonstram afeto através de beijos e abraços e que elogiam e valorizam seus filhos. Uma boa 
comunicação familiar ajuda a manter uma elevada autoestima, com pais que escutam as dúvidas de 
seus filhos, dão conselhos e orientações. Entretanto, a baixa autoestima é presente em adolescentes 
que receberam punições inadequadas, com pais que batem e brigam por coisas de pouca importância, 
que costumam castigar de forma inconsistente, pais que, pelo mesmo motivo, algumas vezes castigam 
e outras vezes não. A baixa autoestima também é produzida quando os pais não apresentam uma 
comunicação positiva com seus filhos e, ao contrário, gritam, ameaçam e criticam exageradamente seus 
filhos. Uma boa autoestima é presente em crianças e adolescente com pais participativos, enquanto 
uma baixa autoestima está relacionada a pais autoritários e negligentes (Gráfico D). 
Habilidades sociais, como capacidade de relacionamento interpessoal, capacidades de expressão de 
pensamentos e sentimentos, cooperação, entre outras, são desenvolvidas mais facilmente em crianças 
e adolescentes cujos pais são participativos e são menos propicias quando os pais são negligentes e 
autoritários (Gráfico E). 
Entretanto, um lar com pais participativos e que explicam os erros e os acertos adequadamente 
aos filhos contribui ao desenvolvimento do otimismo nos filhos (Gráfico F). Essa qualidade é muito 
importante, e, quando não é desenvolvida, contribui para que as crianças e os adolescentes acreditem 
que os problemas são para sempre, sintam-se incapacitados de fazer novas tentativas diante desafios, 
desistam de novas oportunidades e sejam passivos diante as derrotas. Entre as consequências do 
pessimismo, podem-se destacar a depressão, a resignação e a saúde física frágil66.  
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Gráfico  A • depressão






















































Quadro 8.2 Consequências dos estilos parentais
e menos autoritárias, enquanto famílias cujos 
pais contam com maior instrução têm maior 
probabilidade de ter um estilo participativo e 
menos permissivo. 
Em termos de resultados nos adolescentes, 
o melhor desempenho escolar é encontrado 
naqueles cujos pais são participativos 
(ou cuidadores), e o pior desempenho, em 
adolescentes com pais negligentes. Jovens 
com maiores problemas de contexto familiar 
e atitudes negativas dos filhos com os pais 
são também integrados deficientemente no 
contexto escolar, refletindo atitudes negativas 
que dizem respeito à escola. Sobre o bem-
estar psicológico, há maior probabilidade que 
adolescentes com pais negligentes e com 
problemas de relacionamento com eles sofram 
de estresse psicológico, independentemente 
do tipo de família à qual pertençam (pais 
solteiros, reconstituídos, divorciados) e das 
condições socioeconômicas que enfrentem. 
Entretanto, famílias com o estilo mais 
participativo apresentam menores sintomas de 
comportamentos internalizantes (estresse) nos 
filhos. 
Enquanto o estilo 
participativo leva a um 
bom desempenho escolar, 
os estilos permissivos e 
negligentes conduzem a um 
baixo rendimento.
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As evidências coletadas por esse relatório, 
como indicadas acima, apontam que o 
estilo participativo é o que produz o melhor 
desenvolvimento dos indivíduos, o qual inclui 
um bom relacionamento entre pais e filhos. 
Nessa relação, os pais oferecem suporte afetivo 
e mostram interesse pelos afazeres e gostos dos 
filhos, mantendo o acompanhamento escolar 
e a dedicação de tempo à família, bem como a 
definição adequada de limites e controle aos 
filhos. 
Portanto, o estilo parental participativo pode 
constituir um ambiente familiar mais saudável. 
Para promover esse estilo é necessário que os 
pais assumam seu papel como tal, respondendo 
às necessidades da criança, com maior 
comprometimento na educação dos filhos, 
demonstrando maior interesse, favorecendo o 
diálogo, oferecendo um suporte de afeto, auxílio 
e apoio. De igual forma, com um ambiente 
amoroso deve coexistir um monitoramento 
adequado, estabelecendo regras e exigindo a 
obediência, não por imposição absolutista, mas 
procurando o entendimento da criança como 
sujeito.
A evidência analisada acima sugere que os 
valores materializados em estilos e práticas 
parentais exercem uma influência relevante não 
somente sobre a escolaridade dos indivíduos, 
mas sobre um grande universo de dimensões 
importantes para a sua qualidade de vida e 
formação como ser humano. A família definida 
como uma rede de cuidados e afeto tem papel-
chave, via formação de valores, na construção do 
desenvolvimento humano de um país. O diálogo, 
as expressões afetivas, monitoria positiva, 
disciplina adequada, reforço, envolvimento e 
comportamento moral devem fazer parte do 
florescimento dos indivíduos. Dessa forma, 
ainda que as famílias enfrentem possíveis 
desafios, podem tornar as experiências de vida 
muito mais gratificantes, bem como conduzir 
a uma adequada convivência da sociedade e 
expansão do bem-estar humano. 
Essas mesmas famílias podem também 
constituir-se em um espaço de risco e privação 
do bem-estar das pessoas quando predomina 
um clima de negligência e hostilidade, 
ocorrendo práticas negativas como a violência 
física e psicológica, falta de atenção pelas 
necessidades físicas e emocionais, disciplina e 
punições inconsistentes, monitoria estressante 
e comunicação negativa. Este clima familiar 
negativo pode aumentar a propensão a 
comportamentos indesejados na sociedade, 
assim como prejudicar o desenvolvimento físico, 
cognitivo e emocional das pessoas. 
Nesse contexto, também é importante 
analisar os padrões e características dos 
arranjos familiares do Brasil, uma vez que isso 
pode influir na caracterização dos contextos nos 
quais está ocorrendo a socialização de valores 
e criação dos filhos. Padrões como aumento da 
gravidez na adolescência, da população idosa e 
famílias monoparentais, bem como aumento 
de separações e divórcios podem refletir as 
prioridades valorativas de uma sociedade. 
Portanto, estes assuntos serão tratados na 
próxima seção.
A família definida como 
uma rede de cuidados 
e afeto tem um papel-
chave, via formação de 




Os arranjos familiares no Brasil sofreram 
fortes transformações nessas últimas décadas. 
A taxa de fecundidade brasileira começou 
a diminuir a partir da década de 1960, com 
maior ritmo a partir de meados dos anos 
197069,  chegando a 1,8 filhos por mulher em 
200970.  Os desdobramentos dessa constatação 
são importantes. Primeiro, cabe notar que a 
taxa de fecundidade tem sido mais elevada 
nas camadas sociais com renda mais baixa e 
com menos anos de estudo71.  Segundo, apesar 
da diminuição geral da fecundidade, cabe 
notar que ela decresce em ritmo menor entre 
adolescentes de 15 e 19 anos72.  Terceiro, quando 
olhamos mais detalhadamente, por condição 
de domicílio, para as mulheres adolescentes 
que tiveram filhos, nota-se que tem diminuído 
a proporção de adolescentes que são cônjuges, 
porém tem aumentado o número de mães 
adolescentes que ainda vivem com seus pais ou 
outros  parentes73 (ver Gráfico 8.2).
gRAVIDEZ nA ADOLEScêncIA
A gravidez na adolescência e seus impactos 
na dinâmica familiar são bem conhecidos, prin-
cipalmente quando se trata de uma gravidez 
não planejada de forma consciente. Ela pode 
ser causa da mudança do plano de vida e do 
projeto profissional dos adolescentes, levando 
ao abandono escolar e probabilidade de ocupar 
trabalhos não qualificados74. O Relatório de De-
senvolvimento Humano Global de 2010 destaca, 
na elaboração do seu novo Índice de Desigual-
dade de Gênero para a “taxa de fertilidade na 
adolescência”, a gravidez na adolescência como 
uma variável que impede o desenvolvimento 
humano potencial das mulheres e, por conse-
quência, de toda a sociedade. Assim, a gravi-
dez nesse período da vida traz um contexto de 
maior dependência financeira dos pais e confli-
tos emocionais que podem surgir de uma união 
indesejada, com claro impacto sobre a formação 
de valores na família. 
Há evidências que sugerem associação entre 
mães adolescentes e risco de negligência e 
maus-tratos no cuidado de seus filhos75.  Entre os 
componentes de risco, encontra-se fortemente 
relacionado o despreparo da adolescente 
para assumir o papel parental, referente à 
concepção inadequada sobre habilidades 
e práticas parentais, assim como a falta de 
conhecimento sobre o desenvolvimento da 
criança76.  Comparado com mães mais maduras 
e do mesmo status socioeconômico, as mães 
adolescentes tendem a ser menos afetuosas 
e a usar práticas de disciplina mais severas, 
sinalizando deficiente suporte emocional no 
desenvolvimento da criança. Por sua vez, estas 
crianças têm maior probabilidade de abandono 
escolar, incidência de depressão e risco de 
PADrõES DEmoGráFiCoS E ArrANJoS FAmiliArES No brASil
Gráfico 8.2 • Proporção de Mulheres 
de 15 a 19 anos que Tiveram Filhos 
por Condição no Domicílio, Brasil
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ser mãe ou pai na adolescência77.  As mães 
adolescentes não são as únicas responsáveis, 
também são seus parceiros, os quais na 
maioria das vezes também são adolescentes. A 
paternidade na adolescência passa por desafios 
que prejudicam sua participação no período da 
gravidez, nascimento e criação dos filhos, como 
o estresse, dúvidas da capacidade parental, 
isolamento, desemprego, entre outros conflitos78. 
Deste modo, os pais mais jovens tenderiam a 
acompanhar menos os filhos do que os pais mais 
velhos, podendo apresentar práticas parentais 
menos participativas na sociedade.
Mas os jovens não devem ser culpados. As 
evidências79  sugerem que as famílias dos jovens 
têm influência nos padrões de incidência da 
gravidez na adolescência, por motivos como fal-
ta de diálogo e orientação sexual, conflitos mari-
tais dos pais, disciplina rigorosa, falta de moni-
toramento e baixa afetividade. Similarmente, 
vê-se que os padrões intergeneracionais tendem 
a se repetir, nos lugares em que pelo menos um 
membro da família da jovem esteve na mesma 
condição anteriormente. Outras pesquisas80  in-
dicam que o comportamento sexual de risco (ou 
seja, manter relações sexuais sem preservativos 
ou ter múltiplos parceiros) é menor entre ado-
lescentes com pais participativos. Mulheres ado-
lescentes que tiveram o pai ausente desde mais 
cedo e que pertencem a famílias reconstituídas 
têm maior probabilidade de apresentar com-
portamento sexual de risco e gravidez precoce81. 
Portanto, práticas parentais positivas influenci-
am intergeneracionalmente valores de vida que 
configuram os arranjos familiares.
No entanto, alguns fatores contribuem 
para contornar as dificuldades decorrentes da 
gravidez na adolescência e resultados nos filhos, 
entre eles destaca-se a possibilidade de a mãe 
completar seus estudos, ter ativa participação 
em programas de cuidado pré-natal com 
inclusão do parceiro82, menor isolamento 
social, adequada interação entre a criança e 
o pai, estabilidade marital e apoio familiar 
inicialmente no cuidado do bebê83. Estudos 
demonstram que mães adolescentes com 
maior suporte social84  apresentam melhores 
resultados psicossociais e tendem a usar práticas 
parentais menos agressivas e coercitivas do que 
aquelas que não têm esse suporte85. 
OS IDOSOS
Outra tendência importante a ser notada 
também está relacionada à desaceleração do 
crescimento da população, pois isso, associado ao 
aumento da expectativa de vida, tem ocasionado 
uma mudança na distribuição etária, levando 
a um aumento da população idosa no país86. 
No Brasil as pessoas idosas correspondem a 
11,4% da população em 200987.  Esse aumento 
implica maior convívio e aprendizagem com 
diferenças geracionais. De fato, no Brasil em 
2007, a proporção de crianças, adolescentes e 
jovens morando em domicílios com pelo menos 
um idoso foi de 30%; 45% desses idosos viviam 
na condição de chefes de família88. 
Uma maior convivência com idosos pode 
gerar um ambiente de conflitos entre valores 
tradicionais e valores dos jovens, os quais buscam 
novas experiências e maior abertura à mudança. 
Por outro lado, pode significar a criação de novas 
experiências com a troca de valores em diferentes 
âmbitos intergeneracionais. A convivência com 
os avós pode propiciar uma oportunidade para 
escutar, ser paciente, respeitar, ser solidário e 
aprender valores diferentes da sua geração. A 
convivência entre pessoas com valores diferentes 
(cuja natureza seja intergeneracional) estimula 
vivências que oferecem um potencial mais rico 
de promoção do desenvolvimento humano dos 
jovens e crianças.
Essa maior convivência também pode 
significar que os avós podem passar a assumir 
um papel parental mais ativo, como acontece 
nas famílias após o divórcio ou em famílias 
monoparentais. Com os idosos ajudando no 
sustento de casa por meio de seu trabalho ou 
de sua aposentadoria89, podem-se reforçar 
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valores de solidariedade dentro da família 
perante situações adversas, como o desemprego 
do chefe de família. Mas a população idosa 
também pode trazer para a família um universo 
de dificuldades, tais como problemas no acesso 
à saúde, menores condições financeiras e um 
conflito potencial de valores entre avós e netos 
adolescentes.
PRESSãO SOBRE AS MULHERES
Com respeito às estruturas familiares, no 
Brasil ainda predomina o casal com filhos. No 
entanto, como se observa no Gráfico 8.3, a par-
ticipação desse arranjo familiar vem diminuin-
do, passando de 62,8% em 1992 para 49,9% em 
2009. Dentro desse tipo de arranjo familiar, em 
geral é o homem quem exerce o papel de chefe 
de família . Porém, a chefia por parte da mulher 
vem aumentando em todos os tipos de família 
(casal com e sem filho, mãe com filho e mulher 
sozinha) passando de 27% em 2001 para 35,2% 
em 2009 . Similarmente, tem havido crescimen-
to do tipo de família monoparental, principal-
mente formada por mãe com filho, representan-
do 15,4% das formas alternativas de família em 
2009. Sobre isto, o fato é que uma maior respon-
sabilidade da criação dos filhos tende a recair 
sobre as mulheres, significando uma maior 
pressão para o exercício de sua função parental.
Geralmente é a mulher quem constitui o 
lar monoparental, sendo a ela outorgada, na 
maioria das vezes, a guarda dos filhos em even-
tos de separações e divórcios, como ocorreu no 
Brasil em 87,6% dos divórcios em 200992.  Essa 
condição da mãe associada ao estresse do tra-
balho e dos afazeres domésticos pode afetar 
o seu grau de participação nas atividades dos 
fi lhos. Estudos93 apontam que mães solteiras 
experimentam maiores níveis de estresse, tra-
balham mais horas, porém, têm maiores dificul-
dades financeiras94,  tendem a ser isoladas, com 
elevada exposição à violência95 e contam com 
menor suporte social, se comparadas com mães 
casadas. Estas circunstâncias estão correlacio-
nadas com práticas parentais agressivas96, de 
menor proteção e comunicação negativa com 
os filhos. Outros estudos97 sugerem que mães 
solteiras conhecem menos os fatores de estres-
se de seus filhos adolescentes, e isso se deve ao 
menor monitoramento e à falta de comunica-
ção. Como consequência, é possível que os ado-
lescentes apresentem ansiedade, depressão e 
agressividade. Apesar de esses resultados e das 
diversas dificuldades que enfrentam as famí-
lias monoparentais, é importante destacar que 
quando a mãe solteira (ou o pai) consegue exer-
cer um estilo parental mais participativo, o risco 
de resultados negativos nos filhos decresce98. 
Por outro lado, apesar do aumento da 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho99 e de sua importância no reforço 
de valores de independência, autonomia, 
dedicação ao trabalho e responsabilidade nos 
filhos, nota-se que a situação da mulher que 
é chefe de família é muito mais difícil, devido 
à maior vulnerabilidade que ela enfrenta no 
mercado de trabalho, convivendo com maiores 
taxas de desemprego, trabalhos sem carteira 
assinada e com o trabalho doméstico e familiar 
não remunerado100. Assim, os domicílios 
chefiados por mulheres são geralmente 
mais pobres do que aqueles chefiados por 
homens101, e as condições de vida dos membros 
desses domicílios são muito mais restritas. 
Nessas circunstâncias, a falta de liberdades 
(capacitações) das mulheres é muito grande, 
forçando-as a passarem menos tempo com seus 
filhos, aumentando a vulnerabilidade destes a 
influências externas, muitas vezes negativas. 
Além disso, considerando a participação dos 
pais como um elemento-chave para o progresso 
escolar das crianças, isso pode significar maior 
evasão escolar. De igual forma, pertencer a uma 
classe social menos favorecida também pode 
implicar viver em comunidades mais expostas à 
violência, principalmente em centros urbanos, o 
que, por sua vez, pode aumentar o contato das 
crianças e dos jovens com as drogas e o crime102. 
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Em resumo, pode-se dizer que as precárias 
condições de trabalho da mãe que é chefe de 
família, assim como sua baixa disponibilidade 
de recursos, maior exposição à violência, 
menor grau de instrução, o fato de ser mãe 
solteira e ter maior número de filhos podem 
causar um grande estresse, pressão e falta de 
liberdades nessas mulheres, o que pode afetar 
suas funções parentais na socialização dos 
filhos, atrapalhando o exercício de práticas 
parentais positivas, dificultando a comunicação 
e participação na vida dos filhos. Desta forma, 
condições socioeconômicas podem afetar estilos 
parentais e até mesmo valores transmitidos aos 
filhos103. 
SEPARAçõES, DIVÓRcIOS E 
FAMÍLIAS REcOnSTITUÍDAS
A trajetória de casamentos no Brasil é 
ascendente desde 2003104. Enquanto a proporção 
de casamentos conforme o estado civil da 
pessoa continua sendo maior entre mulheres e 
homens solteiros (apesar da redução de 90,1% 
para 82,4% do total de casamentos entre 1997 e 
2009), se observa um aumento dos casamentos 
entre homens divorciados e mulheres solteiras 
(de 4,4% para 7,2%), maior do que os casamentos 
entre mulheres divorciadas e homens solteiros 
(de 1,9% para 5,3%). Ao mesmo tempo, tem 
aumentado a proporção de casamentos entre 
cônjuges divorciados (de 1,1% para 2,9%). A 
partir disso nota-se o aumento das famílias 
reconstituídas, nas quais os vínculos ampliam-
se com os filhos dos casamentos anteriores e 
os filhos do casamento atual, dando lugar a 
relações entre enteados, madrasta e padrasto. 
Em relação às dissoluções dos casamentos, as 
separações105 mantêm um padrão estável desde 
2004, com uma taxa geral de 0,8 por cada mil 
habitantes em 2009. Os divórcios, por outro lado, 
vêm aumentando a taxas maiores desde sua 
implementação em 1984, chegando a ser de 1,4 
para cada mil habitantes de 20 anos ou mais em 
2009.
É interessante considerar as percepções 
dos adolescentes sobre esses novos arranjos 
familiares. Em pesquisas106 sobre crenças e 
valores dos adolescentes de famílias originais 
(FO) e reconstituídas (FR), observaram-se 
algumas diferenças. Por um lado, foi encontrado 
que os adolescentes de FO consideram suas 
famílias mais unidas e companheiras do que 
jovens de FR. Enquanto os adolescentes de FO 
esperam do casamento maior felicidade, os de 
FR esperam mais amor. Entre as características 
familiares que mais desagradam tanto a 
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adolescentes de FO quanto de FR foi a presença 
de brigas. Do mesmo modo, para ambos os 
grupos a separação significa uma vivência 
desagradável. Em outro estudo107, observou-se 
que uma elevada percentagem de adolescentes 
de FO (43%) não desvaloriza nenhum membro 
da família, em contraste com uma percentagem 
bem menor (23%) de jovens de FR. Nesse último 
grupo, o membro mais desvalorizado da família 
foi a madrasta (33%). O ponto importante aqui 
não é tratar de como novas configurações 
familiares podem de fato modificar ou não 
a felicidade, amor ou vivências dentro das 
famílias, pois cada caso é único. No entanto, o 
importante é notar como essas configurações 
podem afetar as percepções dos jovens. Em 
jovens de FR que vivenciaram a perda e a tristeza 
da separação dos pais, pode-se explicar o fato de 
eles esperarem maior amor pelo casamento.
Os desafios na criação dos filhos e a construção 
de valores existem independentemente de 
tratarmos de FO ou FR. Mas as crianças e 
adolescentes de FR podem enfrentar desafios 
maiores, com comportamentos ambivalentes, 
entre outros conflitos. O problema normalmente 
associado é a experiência da separação ou do 
divórcio da família original. As separações e os 
divórcios não são eventos isolados, fazem parte 
de um processo que começa muito antes do 
evento em si e pode levar a profundas sequelas 
psicológicas e perda de bem-estar nos filhos. 
Esses episódios podem adicionar mais pressão 
aos estilos e práticas parentais na transmissão 
e construção de valores de vida.
Separações e divórcios produzem mudanças 
radicais na vida familiar, que podem afetar 
tanto aos pais quanto aos filhos. Mudanças 
de papéis, rotinas, responsabilidades e 
prioridades ocorrem. Crianças e adolescentes 
podem sofrer os impactos das separações pela 
disputa que começa pela guarda dos filhos, e 
se em crise, podem produzir neles sentimentos 
de culpa e abandono, bem como induzi-los 
a comportamentos internalizantes, como 
depressão, e a comportamentos externalizantes, 
como o desrespeito e a desobediência. No Brasil 
68,7% das separações judiciais concedidas em 
primeira instância em 2009 foi em famílias com 
filhos menores de idade, representando quase 
91 mil filhos entre crianças e adolescentes que 
vivenciaram a experiência de separação dos pais 
nesse ano108. 
A desagregação familiar é associada a 
problemas psicológicos que podem permanecer 
da infância até a vida adulta. Quando se trata de 
crianças e adolescentes de pais divorciados, além 
do baixo bem-estar psicológico, eles têm maior 
probabilidade de comportamentos antissociais, 
como abuso de álcool e drogas, problemas 
com as autoridades, vandalismo109,  fuga de 
casa, sexualidade de risco e evasão escolar, 
tudo isso comparado com aqueles de famílias 
originais110. Com respeito a resultados na fase 
adulta de crianças que vivenciaram o divórcio, 
os estudos longitudinais111 mostram que esses 
experimentam maiores sentimentos de rejeição, 
depressão, ansiedade, baixa autoestima, 
problemas de relacionamento marital, medo 
de fracasso e maior propensão a pensamentos 
e efetivação de divórcio do que aqueles adultos 
que cresceram sem essa experiência na família. 
Os impactos negativos sobre os filhos nas dis-
soluções dos casamentos dependem da idade, 
características pessoais, gênero e principal-
mente da forma como se dá o processo de sepa-
ração, que inclui o grau em que se apresentam 
fatores de risco tais como112: i) grau de exposição 
a intensos conflitos maritais; ii) deterioração das 
práticas e estilos parentais, usando disciplinas 
mais duras ou inconsistentes, menor afetivi-
dade, menos sensibilidade às necessidades dos 
filhos, estilos mais permissivos, autoritários ou 
negligentes113; iii) Redução de condições finan-
ceiras, que implicam mudanças do padrão de 
vida que os filhos levavam, mudança da escola, 
do bairro etc.; iv) perda de redes sociais, pelo dis-
tanciamento com alguns avós, familiares, pro-
fessores e amigos da família; v) união ou novo 
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casamento por algum dos pais pouco tempo de-
pois do divórcio, o que pode tornar mais difícil o 
ajustamento da criança ou adolescente. 
Em resumo, o que é possível constatar, 
independentemente dos valores particulares 
das pessoas, é que diferentes tendências 
demográficas relacionadas à gravidez na 
adolescência, aumento da população de idosos, 
pressão sobre as mulheres e aumento de 
separações e divórcios podem condicionar o 
ambiente no qual se dá a formação de valores 
em um indivíduo e, portanto, sua propensão 
a determinados comportamentos desejáveis. 
Variáveis demográficas podem influir no clima 
emocional ou ambiente familiar adequado, 
no diálogo e na disciplina adequados. Elas não 
são determinantes, pois diversos outros fatores 
e características pessoais e individuais são 
importantes na categorização dos resultados 
finais. No entanto, é possível dizer que o 
desenvolvimento humano e a promoção dos 
valores de vida dependem fortemente do clima 
familiar gerado na interação entre pais e filhos, 
assim como no exercício de práticas parentais 
positivas.
O desenvolvimento humano 
e a promoção dos valores de 
vida dependem fortemente 
do clima familiar gerado na 
interação entre pais e filhos 
assim como do exercício de 
práticas parentais positivas.
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Como os valores podem 
ser medidos?
9
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Valores não podem ser observados 
diretamente. O que podemos observar são as 
suas consequências, que frequentemente são 
afetadas por outros fatores, tais como normas, 
culturas, instituições e comportamentos 
de outras pessoas. Estritamente falando, a 
estratégia de observar ações das pessoas 
pode nos dar mais informações sobre 
comportamentos e atitudes do que diretamente 
sobre seus valores. De fato, a proposta de medir 
valores a partir da observação da conduta das 
pessoas pode estar sujeita a várias limitações114. 
Para que a mensuração de valores seja possível, 
temos que acreditar que as pessoas conheçam 
seus valores, ainda que pouco e mesmo que elas 
não os pratiquem. Sendo assim, podemos tentar 
medir os valores por conversas ou aplicação de 
questionários com as pessoas. A partir disso 
podemos verificar quanto os comportamentos e 
atitudes se aproximam dos valores.
É importante lembrar que os valores não são, 
em geral, importantes individualmente, mas sim 
como parte de um sistema, no qual prevalece o 
grau de importância dado a cada valor (também 
conhecido como prioridade axiológica) dentro 
de uma estrutura que pondera o papel de cada 
valor em relação aos demais valores.
A escolha das medidas a serem usadas 
depende muito das linhas de pesquisa e das 
abordagens postuladas. Na ciência política, 
os valores são muitas vezes medidos como 
uma expressão da cultura cívica e política 
das sociedades115. Na sociologia, eles retratam 
atitudes das pessoas em relação a estruturas de 
poder, instituições, necessidades sociais etc., que 
orientam suas ações sociais116. Por sua vez, na 
psicologia, os valores são medidos para mostrar 
características e estruturas motivacionais dos 
indivíduos117. Na ciência política e sociologia, as 
medidas mais comumente usadas atualmente 
são o World Values Survey (WVS)118 e o 
Latinobarómetro119, com foco na América Latina. 
Ambos surveys foram influenciados pelo 
marco teórico do materialismo e do pós-
materialismo, sugerido pelo Prof. Ronald 
Inglehart, o qual considera que os valores 
políticos das pessoas surgem de suas 
necessidades individuais. Ele argumenta que 
as pessoas que passam por insegurança e 
vulnerabilidade financeira desenvolvem valores 
materialistas, isto é, valores de segurança e 
estabilidade. Por outro lado, aqueles que vivem 
ou viveram uma segurança maior buscam um 
conjunto maior de necessidades associadas 
às relações sociais, autorrealização etc., 
chamadas pós-materialistas. Ele adiciona a essa 
dimensão outra chamada de modernização/
pós-modernização, que contempla a evolução 
da autoridade de natureza religiosa para a 
autoridade do estado moderno.
Na psicologia social, as medidas mais 
usadas são o Schwartz Values Survey (SVS) 
e o Portrait Value Questionnaire (PQ). Dado 
que este relatório focaliza a visão de valores 
caracterizada pela psicologia social, é natural 
que nossa atenção seja dada às medidas SVS e 
PQ. No entanto, antes de tratar dessas medidas, 
é importante falarmos um pouco dos elementos 
gerais que são pertinentes na escolha dos 
instrumentos de medição.
mEDiDAS DE vAlorES
Frequentemente, os estudos de valores 
buscam registrar resultados comparativos 
entre indivíduos ou grupos120. A escolha dos 
instrumentos depende da disponibilidade de 
versões existentes ou de sua adaptação, assim 
como da possibilidade de construção e validação 
de novos instrumentos que sejam adequados 
aos objetivos da pesquisa. Os métodos mais 
utilizados para a definição das prioridades 
axiológicas são:
1. ordenamento (ranking): os indivíduos 
classificam uma lista de valores conforme a 
sua importância. Pode não ser adequado para 
análises multivariadas, para comparações 
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entre indivíduos e grupos e para quando a lista 
de valores for muito extensa. Pode fazer com 
que as ordens das pessoas sejam “forçadas”, 
gerando classificações arbitrárias, quando por 
exemplo, as representações dos indivíduos não 
são tão finas quanto às sugeridas pela ordem 
hierárquica investigada;
2. avaliação (rating): os indivíduos avaliam os 
valores separadamente, segundo a importân-
cia121. É de fácil execução, e é mais adequado para 
o uso em grandes amostras. Não diferenciam 
tanto as prioridades axiológicas quanto o orde-
namento, pois pode acontecer que as pessoas 
não façam uma distinção dentre muitos valores.
Os diferentes métodos122 dependem também 
dos objetivos da pesquisa, que podem ser a 
busca por características de valores universais 
(também conhecidos como etic) ou de 
características específicas de cada indivíduo 
ou cultura (também conhecidos como emic). 
Quando os objetivos forem etic, o uso da 
avaliação é mais apropriado, mas quando forem 
emic, o ordenamento tem melhores resultados123. 
De qualquer modo é importante estar 
ciente de que a aplicação de questionários 
para a elaboração de medidas de valores é 
sempre permeada por dificuldades, que podem 
abranger:
- questionários longos, cansativos, que fazem 
o entrevistado perder interesse na metade do 
caminho;
- medo que os resultados do questionário 
possam ser usados contra ele ou ela;
- dissimulação estratégica por achar que 
o pesquisador não deveria estar pesquisando 
pontos tão específicos de sua vida;
- ignorância de seus valores, tornando suas 
respostas pouco confiáveis.
Entre os questionários mais usados pelas 
teorias transculturais de valores, da psicologia 
social, temos:
a) Inventário de Valores de Schwartz 
(conhecido por SVS da versão em inglês)
Segundo as teorias do Professor Shalom 
Schwartz os valores representam tipos ou 
metas motivacionais que expressam tendências 
universais, que são pessoais e transituacionais, 
isto é, que representam guias pessoais de ação 
que podem ou não serem materializados em 
todas as situações vividas pelos indivíduos. Cada 
tipo motivacional vem acompanhado de uma 
frase que o explica. Os valores são classificados 
de acordo com “âncoras subjetivas”, isto é, com 
a determinação daqueles valores que são de 
extrema importância e de seus opostos124.  
O SVS já foi validado para 46 línguas125. Ele 
é composto de 56 valores, distribuídos em 
duas listas, com uma escala tipo intervalar, 
que vai de -1 a 7. Os valores mais próximos no 
espaço possuem uma correlação maior, os 
mais distantes sinalizam uma maior oposição 
entre eles. Através de uma análise de conflitos e 
compatibilidades é possível validar ou não o SVS 
para diferentes culturas.
b) Questionário de Perfis de Valores Pessoais 
(conhecido como PQ ou PVQ da versão em inglês)
Esse questionário foi desenvolvido para ser 
uma versão menos abstrata e mais simplificada 
do SVS. O nível da linguagem foi também 
facilitado, o que torna essa medida muito mais 
adequada para acessar pessoas com baixo 
nível de escolaridade, assim como a crianças126. 
O princípio-base é a estrutura de similaridade 
entre as pessoas, sugerida por meio da pergunta: 
“Quanto essa pessoa se parece comigo?”. 
Esse questionário tem também um número 
menor de questões, geralmente nas versões 
40 e 21 (de acordo com o número de questões). 
O PQ funciona muito bem com amostras 
representativas, fornece medidas consistentes 
dos dez tipos motivacionais-chave e também 
índices razoáveis de sete orientações culturais127. 
Até hoje foram feitas amostras nacionais 
representativas para o PQ para três países 
somente: França, Alemanha e México. 
Existem muitos outros questionários 
desenvolvidos especificamente para tratar de 
questões relacionadas ao trabalho e culturas 
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organizacionais, tais como o Inventário de 
Significado do Trabalho (IST), a Escala de 
Valores Organizacionais (EVO), o Inventário 
de Valores Organizacionais (IVO) e o Perfil de 
Valores Organizacionais (PVO), entre outros. 
Essas medidas, no entanto, são restritas às 
problemáticas dos objetos que retratam.
Antes de abordar como foi escolhido o instru-
mento para a elaboração do Perfil dos Valores 
dos Brasileiros (PVB), é importante fazermos uma 
breve revisão sobre como os diferentes estudos 
sobre valores têm sido conduzidos no Brasil.
ESTuDoS EmPíriCoS SobrE 
vAlorES No brASil
A literatura sobre valores no Brasil tem sido 
focada em temas como: i) valores relativos 
ao trabalho e organizações129;  ii) valores e 
violência130;  iii) valores e educação131;  iv) valores e 
Um estudo135 publicado em 1993  foi o primeiro no Brasil a perguntar se existiam valores tipicamente 
nacionais. Foram compostas duas amostras136 de professores e estudantes universitários das cinco 
regiões do país. A pesquisa usou o SVS, procurando identificar os tipos motivacionais de valores ao longo 
de uma estrutura dinâmica que foi complementada por valores postulados como sendo tipicamente 
brasileiros. Nas duas amostras foram encontradas as oposições esperadas na teoria entre “abertura à 
mudança versus conservação” e “autopromoção versus autotranscendência”.
Foram testados quatro valores que seriam tipicamente brasileiros, quais sejam, “sonho”, “esperteza”, 
“vaidade” e “trabalho”. A ideia do “sonho” pareceu ser a de evitar ou minimizar o impacto de frustrações. 
O valor “esperteza” aproximou-se da motivação sucesso pessoal através de uma demonstração 
de competência. A “vaidade” apareceu especialmente na teoria de Schwartz para os professores 
mais próximos da região de “poder”, enquanto para os estudantes esteve próxima das noções de 
“tradição+conformidade+ segurança”. Assim, a vaidade apareceu como um meio de ter status social 
e prestígio. Por sua vez o “trabalho” apareceu próximo da região da “benevolência”, revelando tratar-se 
da busca do bem-estar de pessoas próximas. Isso é interessante, pois mostrou que a necessidade pelo 
trabalho não é apenas de natureza pessoal, mas também é social. Isso significa que o trabalho pode ser 
visto muito mais como um meio de subsistência do que de oportunidade de autopromoção. 
Em um estudo137 subsequente publicado em 2007,  ficou comprovado que “trabalho” é um dos valores 
mais importantes e que de fato está a serviço de interesses coletivos, como da família. Os demais valores 
também provaram ser importantes na hierarquia das motivações dos brasileiros. Nesse contexto, o valor 
“esperteza” continuou sendo visto como uma forma de autorrealização.
Quadro 9.1  Existem valores tipicamente brasileiros?
meioambiente132;  com vários desenvolvimentos 
teóricos que estendem o modelo original de 
Schwartz133  ou propõem alternativas134. 
Os primeiros estudos138 de valores no 
Brasil comprovaram a estrutura teórica de 
valores proposta por Schwartz, mas ainda sem 
aprofundar as comparações entre os diferentes 
grupos de pessoas. Em geral, as pesquisas 
foram feitas com estudantes e professores 
universitários em poucas cidades brasileiras. 
Subsequentemente, em 2007, foi possível ter 
foco na produção de uma hierarquia para tipos 
motivacionais e em uma análise das diferenças 
intergrupais no Brasil. Os resultados mostraram 
que o primeiro lugar da hierarquia foi ocupado 
por valores relativos à autodeterminação, quais 
sejam, a liberdade de pensamento, criatividade, 
a independência, entre outros. Em segundo 
lugar, ficaram a benevolência e o universalismo. 
Isso mostra que os valores cuja meta é o bem-
estar da família e das pessoas mais próximas é 
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mais importante do que o bem-estar de todos de 
modo geral. Em terceiro lugar ficaram os valores 
de autorrealização, seguido do hedonismo, 
conformidade, segurança, estimulação e 
tradição, com o poder por último.
Na análise dos valores pelas diferenças 
intergrupais, o hedonismo e a estimulação, 
valores que são individualistas, apareceram mais 
altos para os homens do que para as mulheres. 
Por outro lado, as mulheres mostraram ter 
valores mais coletivos, como a benevolência, 
a tradição, a conformidade, a segurança e o 
universalismo. Em outras palavras, podemos 
dizer que o perfil axiológico das mulheres é 
mais centrado na coletividade e nos seus grupos 
mais próximos, enquanto o dos homens é mais 
caracterizado por traços que servem a valores 
individualistas. Mais especificamente, pode-se 
dizer que as prioridades valorativas dos homens 
tendem a valores pessoais e de experimentação, 
enquanto as mulheres apresentaram maiores 
pontuações139 nos demais valores do tipo 
interacional, suprapessoal e existencial.  
Ao longo dos anos 2000, os estudos 
sobre valores se tornaram mais numerosos 
e mais diversos no Brasil. Um dos eixos de 
preocupação dos pesquisadores foi o embate 
entre o individualismo versus coletivismo. 
Em uma comparação140 entre os valores dos 
jovens brasileiros versus os jovens espanhóis, 
utilizando-se questionários sociodemográficos 
e de individualismo-coletivismo, constatou-se 
predomínio de valores coletivistas nos jovens 
dos dois países, com forte influência dos valores 
relacionados à religiosidade. 
Uma nova linha de trabalho141 foi inaugurada 
no início dessa década, focalizada na preocupa-
ção com o prazer e o sofrimento no trabalho e 
na relação destes com os valores. Dentro do uni-
verso de trabalho de uma empresa pública, foi 
identificado o predomínio de sentimentos de 
prazer, os quais estavam relacionados ao exercí-
cio da autonomia, domínio e de uma estrutura 
igualitária e harmônica dentro da organização.
Nesse momento surgem também os pri-
meiros questionamentos142 e indagações a re-
speito da pertinência ou não do modelo de 
Schwartz para o Brasil. A base do questionamen-
to do mo delo foi construída a partir de reflexões 
teóricas sobre a existência ou não de valores 
conflitantes na vida das pessoas. Essa discussão 
deu origem à Teoria Funcionalista dos Valores 
Humanos, defendida pelo Prof. Gouveia143.  A evi-
dência sobre a existência de valores conflitantes 
ou não é mista144. 
Outras contribuições145 derem atenção para 
o tema do materialismo versus pós-materialis-
mo, buscando mapear a relação entre valores e 
atitudes democráticas, em um universo de es-
tudantes. Utilizando os tipos motivacionais de 
Schwartz e a teoria de Inglehart sobre as tendên-
cias materialistas versus pós-materialistas, foi 
possível identificar que entre os estudantes 
pesquisados os valores se organizavam dentro 
de três sistemas: valores religiosos, materialis-
tas e pós-materialistas. Os valores religiosos se 
relacionavam negativamente com os valores 
democráticos e positivamente com os valores 
pós-materialistas.
No mundo do trabalho, foi também inves-
tigada a existência da influência dos valores 
dos pais sobre os valores laborais dos filhos146, e 
se constatou que, de fato, ela ocorre, predomi-
nando a transmissão de valores relacionados à 
realização profissional e à estabilidade oferecida 
pelo trabalho. A influência ou transmissão de va-
lores se dá em diferentes fases da infância e ado-
lescência147.  Eles podem ser vistos pela formação 
de esquemas mentais que se desenvolvem de 
acordo com o meio cultural em que as crianças 
e adolescentes vivem. O elemento-chave para a 
transmissão de valores é seu desenvolvimento 
cognitivo e afetivo. Do ponto de vista do desen-
volvimento humano, esse resultado mostra que 
o trabalho não é apenas um meio de garantir o 
bem-estar econômico dos indivíduos e de suas 
famílias, mas uma maneira de construir e trans-
mitir valores intergeneracionalmente. 
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Três estudos148 mostraram em 2003-2004 
que os valores dos trabalhadores entrevistados 
podiam ser agrupados em quatro eixos, que eram 
realização no trabalho, relações sociais, prestígio 
e estabilidade. Além disso, mostrou-se também 
que o civismo nas organizações é benéfico 
para a sobrevivência e alcance da efetividade 
organizacional. Por civismo entende-se um 
conjunto de cinco tipos de comportamento que 
contemplam: sugestões criativas ao sistema; 
proteção do sistema; criação de um clima 
favorável à organização no ambiente externo; 
autotreinamento e cooperação com os colegas. 
Outros estudos149 destacaram a relação entre 
tipos particulares de valores, como a tendência 
ao individualismo e o aumento da violência150. 
Os resultados encontrados corroboraram o 
argumento de que as condutas antissociais e 
as condutas delitivas estão sim correlacionadas 
positivamente com os valores de experimentação. 
Desse modo, o aumento da violência pode ser 
dependente da maneira pela qual os valores 
são formados. Essa influência muitas vezes 
extrapola a formação individual de valores, uma 
vez que depende da formação e identificação 
de valores dentro de grupos, principalmente 
entre os jovens. A evidência151 gerada confirma 
que a formação de valores sociais depende das 
tradições intragrupo e de fatores geo-espaciais. 
Os valores que preveem a identificação social 
são diferentes entre as culturas, especialmente 
aqueles que dependem de identificação geo-
espacial. Os valores humanos relativos à tradição 
e ao pertencimento foram especialmente 
importantes para explicar as identidades 
sociais. As pessoas que atribuíram mais valor 
à privacidade são menos identificadas com as 
tradições intragrupos, independentemente da 
cultura nacional. A identificação geo-espacial, no 
caso dos brasileiros, é baseada na religiosidade 
e no pertencimento, no caso dos espanhóis é 
baseada na tradição, ordem social, honestidade 
e poder. 
Um argumento amplamente compartilhado 
na psicologia social152  é de que os valores sempre 
estão associados à satisfação de importantes 
necessidades humanas, de acordo com diferentes 
critérios de orientação. Essas necessidades 
podem ser fundamentadas em necessidades 
biológicas, estratégias coordenadas de interação 
social e demandas de sobrevivência de grupos. 
Cada um desses critérios de orientação pode 
ser dividido em duas funções psicossociais: 
pessoal (experimentação e realização), central 
(existência e suprapessoal) e social (interacional 
e normativa), levando a uma redução do número 
de tipos motivacionais em comparação com a 
teoria de Schwartz153.  A estrutura de sua teoria 
foi também criticada154 por não diferenciar 
“conformismo” e “tradição”, que se localizaram 
empiricamente lado a lado, e não um atrás do 
outro, como previsto pelo modelo teórico.
A relação entre valores, meio ambiente e com-
portamento ecológico foi também investigada 
no Brasil155. Os resultados, baseados em pesqui-
sas com estudantes de instituições públicas de 
ensino médio e superior, comprovaram que o 
comportamento ecológico dos estudantes está 
relacionado a suas crenças e aos valores que têm 
sobre o meio ambiente. Quando usadas escalas 
de atitudes ecocêntricas e antropocêntricas, 
notou-se que os valores de autotranscendência 
e de orientação universalista levam a atitudes 
pró-ambientais156. 
O modelo de Schwartz foi verificado mui-
tas vezes157 no Brasil principalmente, usando-
se amostras de estudantes universitários. 
Foram identificados os sistemas subjacentes 
a organização dos valores como o materialista, 
hedonis ta, religioso e pós-materialista.
 Para concluir, é importante mencionar que 
a lista de temas apresentada acima está longe 
de querer ser uma análise completa do campo 
de valores no país, que já se tornou bastante 
complexa. Em lugar disso, ela procurou ilustrar 
os principais argumentos desenvolvidos no Bra-
sil na área de valores humanos. Inicialmente, os 
estudos empíricos eram apenas verificatórios de 
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A evidência disponível para o Brasil158, baseada nos dados do World Values Survey (WVS) dos anos 
de 1991, 1997 e 2006, sugere que no período 1991-1997 os brasileiros caminharam em direção aos 
chamados valores pós-materialistas. No entanto, entre 1997 e 2006, teria ocorrido uma retomada 
dos valores materialistas. Esses resultados mostram-se a priori contraditórios com os indicadores de 
desenvolvimento humano. Esse é um ponto importante, pois o modelo de Inglehart, que é a base do WVS, 
argumenta que o desenvolvimento humano está associado à emergência de valores pós-materialistas. 
O que essa evidência talvez esteja ilustrando é que a tese de valores materialistas e pós-materialistas 
não seja a mais adequada para análise da relação entre os valores e o desenvolvimento humano dos 
brasileiros, em comparação com países europeus.
O impacto das mudanças no nível tecnológico e econômico sobre a dimensão cultural, entretanto, não 
é tão simples e direto quanto a hipótese da 
escassez pode deixar transparecer quando 
tomada isoladamente. Por isso, Inglehart 
alerta para o fato de que esse processo 
depende do sentimento de segurança 
material que é subjetivo e não do nível 
econômico objetivo dos indivíduos. A 
percepção que o indivíduo desenvolve 
sobre a sua situação não depende apenas 
do quanto suas necessidades fisiológicas 
são satisfeitas, pois os níveis de satisfação 
de cada pessoa variam enormemente em 
razão do entorno cultural em que a mesma 
está inserida e, sobretudo, no qual foi 
socializada.
Dentro dessa perspectiva nota-se a 
evolução comparada dos valores sobre 
respeito e tolerância no Brasil em relação a 
outros países da América Latina.
Quadro 9.2 Qual a influência dos valores políticos no desenvolvimento humano?
hipóteses teóricas de modelos de valores. Poste-
riormente, levaram a um questionamento des-
ses modelos com o surgimento de novas áreas 
de interesse, como o meio ambiente, violência, 
valores no trabalho e organizacionais etc. O de-
bate sobre individualismo versus coletivismo 
permanece um ponto de discórdia na literatura.
Apesar dessa riqueza de contribuições, teóri-
cas, empíricas e práticas, é clara a inexistên-
cia de estudos com abrangência nacional que 
permitam identificar o perfil dos valores dos 
brasileiros e suas respectivas particularidades 
regionais. Os estudos foram predominante-
mente desenvolvidos com amostras restritas a 
determinados estados ou cidades e focalizadas 
em grupos específicos, predominantemente em 
professores e estudantes universitários. Essa 
limitação é reparada no presente estudo, com a 
discussão de resultados obtidos pela aplicação 
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Contribuição especial  Anika Gärtner dos Santos Camilo, Coordenadora do programa VNU no Brasil 
A pesquisa de campo: efeitos além do relatório
O programa de Voluntários das Nações Unidas (VNU) é a organização das Nações Unidas que contribui 
para a paz e o desenvolvimento por meio do voluntariado em todo o mundo. O voluntariado beneficia 
tanto a sociedade como um todo quanto o voluntário individualmente, por meio do fortalecimento da 
confiança e da solidariedade mútua entre cidadãos e por ter como objetivo a criação de oportunidades 
para participação. 
O programa VNU promove o reconhecimento do trabalho voluntário, trabalhando com parceiros para 
a integração do voluntariado em programas de desenvolvimento e mobilizando um número crescente, e 
cada vez mais diverso, de voluntários em todo o mundo. O VNU assume o voluntariado como universal, in-
clusivo e o reconhece dentro da sua diversidade, além de enaltecer os valores que o envolve: escolha própria, 
comprometimento, engajamento e solidariedade.
A parceria entre o Relatório de Desenvolvimento Humano e o programa de Voluntários das Nações Uni-
das (VNU) no Brasil é uma iniciativa onde o cidadão participa como ator principal. Trata-se de uma inicia-
tiva que estimula a participação da sociedade no desenvolvimento e na melhoria da própria vida. Assim o 
voluntariado ajuda a concretizar uma mudança social positiva. Não é simplesmente o impacto da pesquisa 
que influenciará no desenvolvimento do país. Destacam-se muito mais o cuidado com o processo, com o 
fato de ouvir as pessoas e o de valorizar a opinião dos cidadãos comuns do país inteiro. Por meio do envolvi-
mento dos voluntários VNU durante a pesquisa de campo e a tabulação das respostas, foi possível sentir o 
impacto positivo dessa experiência para o resultado final e, sobretudo, durante o processo que conseguiu 
canalizar essa energia positiva do espírito do voluntariado para a pesquisa como um todo. 
A parceria foi uma experiência extremamente positiva para os responsáveis do RDH e para os os volun-
tários VNU e mostrou que o cuidado com pessoas e processos é essencial para promover o desenvolvimento 
humano. Além de pensar simplesmente em resultados finais é importante destacar que pode haver uma 
mudança muito mais positiva e sustentável por meio da construção de processos baseados em alguns dos 
elementos que sustentam o trabalho do programa VNU, tais como solidariedade, comprometimento com 
causas humanitárias e sociedades inclusivas. 
O voluntariado ajuda a desenvolver normas de solidariedade e reciprocidade que são essenciais para 
comunidades estáveis. Neste sentido, o voluntariado é um elemento essencial da democracia e contribui 
para a construção de comunidades fortes e coesivas, fomentam sociedades inclusivas que respeitam a di-
versidade, a igualdade e a participação de todos, além da confiança entre os cidadãos. 
Sendo assim, o efeito positivo e sustentável dessa experiência vai muito além da simples publicação do 
relatório e resulta impossível captar e mostrar o impacto positivo para o próprio PNUD, os voluntários VNU, 
os parceiros e, sobretudo, para as comunidades visitadas e ouvidas, que são o coração desta pesquisa. 
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o PErFil DoS vAlorES 
DoS brASilEiroS
Quais são os valores do brasileiro médio? Será 
que esses valores são diferentes, dependendo 
do sexo das pessoas, de sua faixa etária, do seu 
nível de renda ou de escolaridade? Existe relação 
entre os valores das pessoas e suas atitudes, em 
especial naquelas atitudes sobre a educação 
e violência? Com essas e outras perguntas em 
mente empreendemos um estudo sobre o 
Perfil dos Valores dos Brasileiros (PVB), usando 
para isso a fundamentação teórica advinda da 
psicologia social e a orientação direta do Prof. 
Shalom Schwartz, que nos aconselhou a usar 
o Questionário de Perfis de Valores Pessoais na 
sua versão de 21 perguntas (PQ21). Segundo o 
Prof. Schwartz159, apenas três países do mundo 
já empreenderam esse questionário em escala 
nacional: França, Alemanha e México. A principal 
vantagem em usar esse questionário é que ele 
é mais acessível para populações com menores 
níveis de educação, portanto parece mais 
adequado para países em desenvolvimento, 
como o Brasil. Além disso, ele produz bons 
resultados com amostras nacionais. 
Sendo assim, o estudo teve por base a 
teoria de valores do Professor Schwartz, a qual 
propõe uma estrutura bidimensional e bipolar, 
contrapondo valores de autotranscendência e 
autopromoção; os primeiros dizem respeito a 
valores que contemplam o bem-estar das outras 
pessoas, enquanto os valores opostos tratam dos 
próprios interesses dos indivíduos. A segunda 
dimensão contrapõe valores relativos à abertura 
a mudança com valores que buscam preservar 
o status quo, orientando os comportamentos 
para a conservação. Subjaz a estas duas 
dimensões um conjunto de dez valores, também 
considerados tipos motivacionais, devido ao 
componente motivacional ou intrínseco aos 
valores humanos. Esses dez valores, ou tipos 
motivacionais, resguardam entre si relações de 
compatibilidade e oposição. A análise teve como 
objeto e foco as duas dimensões de valores. Para 
mais detalhes, ver Nota Metodológica, no final 
desse capítulo.
Na tentativa de explicar as diferenças 
encontradas entre as pessoas no Brasil, foram 
analisadas as relações entre valores e: a) gênero; 
b) faixa etária; c) escolaridade; d) escolaridade 
da mãe; e) situação de trabalho; f) faixa de renda 
individual; g) faixa de renda da família.
Os dados foram coletados, sob a 
responsabilidade do PNUD em uma parceria 
com o Instituto Paulo Montenegro/Ibope e o 
programa de Voluntários das Nações Unidas 
(VNU) e analisados em parceria com o MackGVal 
(Grupo de Estudo de Valores da Universidade 
Mackenzie). Foram contratados 39 voluntários 
de todas as partes do Brasil e dos mais variados 
backgrounds acadêmicos para a pesquisa 
de campo que contou com uma capacitação 
oferecida conjuntamente entre Instituto Paulo 
Montenegro/Ibope, VNU e PNUD.
QUAIS SãO OS VALORES DOS BRASILEIROS?
Se nem sempre os valores são vividos, por 
que mapeá-los? Prioritariamente, porque eles 
incorporam e expressam uma forte desejabili-
dade social. Isso não quer dizer que as pessoas 
orientem de fato suas vidas pelos valores que 
elas se sintam mais confortáveis em expressar, 
mas não podemos negá-los como uma referên-
cia indispensável na orientação de suas atitudes 
e comportamentos. 
Os resultados evidenciaram que os 
brasileiros são principalmente orientados por 
valores relativos à autotranscendência. O que 
isso quer dizer? Autotranscendência é o nome 
dado ao grupo (ou dimensões) de valores que 
vai além do interesse que os indivíduos possam 
ter com si mesmos. Isso quer dizer, em outras 
palavras, que os brasileiros percebem-se com 
valores mais orientados para os outros do que 
para si mesmos, ao terem o conjunto de valores 
relativos à autotranscendência em primeiro 
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lugar na pontuação. A autopromoção, por outro 
lado, situa-se em último lugar na percepção de 
quem respondeu o questionário. Os resultados 
também sugerem que os brasileiros mostraram-
se um pouco mais conservadores do que abertos 
a mudanças. 
Cientificamente, os valores são calculados em 
uma escala que vai de 1 até 6, mas para tornar 
a sua leitura mais intuitiva, foram escalonados 
mais uma vez, para ficarem em uma escala 
decimal, como podemos observar na Tabela 9.1. 
Podemos assim ver que os brasileiros deram uma 
nota 8,6 para os valores de autotranscendência e 
uma nota 6,3 para autopromoção, indicando que 
eles se percebem valorizando mais a igualdade, 
a compreensão e o bem-estar das pessoas do 
que a obtenção de sucesso e reconhecimento 
social.
Na teoria de Shalom Schwartz, proposta 
inicialmente em conjunto com o seu colega 
Wolfgang Bilsky, em 1987, os valores se 
organizam em duas dimensões que possuem 
polos opostos: autotranscendência versus 
autopromoção e abertura à mudança versus 
Tabela 9.1• As principais dimensões dos valores dos brasileiros
Autotranscendência 8,61º
Conservação 7,62º
Abertura à Mudança 7,43º
Autopromoção 6,34º
conservação. Isto não quer dizer, que as pessoas 
sejam orientadas em seus valores apenas por 
um ou outro polo, pelo contrário, todos os seres 
humanos orientam suas vidas tanto por valores 
de autotranscendência, quanto por valores de 
autopromoção, que são, em princípio, opostos, 
assim como por valores relativos abertura à 
mudança e valores de conservação. Logo, todas 
as pessoas têm alguma preocupação com o 
bem-estar dos outros e também se preocupam 
consigo mesmas, em menor ou maior grau. 
De acordo com os resultados desta pesquisa, 
os brasileiros são mais autotranscendentes do 
que preocupados consigo mesmo, mas isso não 
quer dizer que não valorizem a autopromoção. 
Da mesma forma, não quer dizer que não 
sejam orientados para a abertura à mudança, 
mas que são um pouco mais orientados para a 
manutenção do status quo do que para mudar, 
não significando que não sejam criativos ou 
avessos ao risco, mas que possivelmente tendem 
a ponderar ao tomarem decisões que impliquem 
em mudança, assim como, possivelmente, 
tendem a ponderar decisões que envolvam os 
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seus interesses e os dos outros, não deixando 
que estes sejam simplesmente desconsiderados.
Esta predominância de orientação para a 
autotranscendência160 foi também encontrada a 
partir de evidência encontrada em 13 países com 
amostras nacionais, 56 países com amostras 
de professores e 54 países de amostras com 
estudantes. Os resultados foram inequívocos: 
a benevolência, a autopromoção vistas como 
valores universais são consistentemente mais 
importantes para todos eles. 
i) Autotranscendência versus autopromoção
De fato, os brasileiros percebem-se como 
benevolentes, com uma nota 8,8 neste quesito. 
Isso significa que eles estão preocupados em 
preservar o bem-estar das pessoas mais próximas 
e que por isso valores como honestidade, 
sinceridade, amizade e responsabilidade são 
particularmente importantes. Isso não quer 
dizer que a preocupação com a humanidade 
de forma geral e com preservação da natureza 
seja pouco importantes, uma vez que o conceito 
que capta esse conjunto de valores mais 
transcendentais, o universalismo, alcançou uma 
nota de 8,5.
A valorização da benevolência é fundamental 
para a sobrevivência humana, pois dela 
depende a cooperação, particularmente entre os 
indivíduos que compõem os grupos primários, 
como a família. É a benevolência que vai permitir 
a preservação do tecido social, mediante a 
cooperação, possibilitando a transmissão dos 
valores, ainda que o processo de socialização 
seja imperfeito.
A valorização do poder, isto é, exercer domínio 
sobre os outros e obter status social, é o que 
menos traduz na percepção dos brasileiros um 
valor importante; obteve nota 5,3. No que se refere 
à realização, foi obtida nota 7,2, indicando que os 
brasileiros valorizam obter sucesso mediante 
demonstração da sua competência. Assim, entre 
os valores que envolvem autopromoção, nota-se 
uma clara preferência por realização ao invés do 
poder161. 
Em suma, pode-se dizer que os brasileiros 
possuem, entre suas principais motivações, a 
benevolência, isto é, a preocupação com o bem-
estar das pessoas com quem convivem com 
maior frequência, sem desconsiderar o bem-
estar da humanidade, acreditando que todos 
devem ter a mesma oportunidade na vida e da 
preservação da natureza, ao mesmo tempo em 
que valorizam obter sucesso pessoal mediante 
a demonstração das suas competências, sem, no 
entanto, querer dominar os outros para obter 
status social. 
ii) conservação versus abertura à mudança
A segurança, particularmente no que se 
refere a viver em um lugar seguro e sentir-
se protegido de ameaças, juntamente com a 
tradição, isto é, a manutenção dos costumes, 
são os valores que mais são percebidos pelos 
brasileiros como aqueles capazes de traduzir 
seu lado conservador. Em contrapartida, apesar 
de conservadores, valorizam menos a obediência 
a regras e normas sociais de comportamento, 
expressos por valores de conformidade.
Dos valores que mais caracterizam a 
orientação dos brasileiros para a abertura 
à mudança, destaca-se o hedonismo, que 
obteve nota 7,8. Este concentra a valorização 
do desfrutar a vida, quer tratando bem de 
si mesmo, passando bons momentos, quer 
valorizando oportunidades de divertimento. A 
autodeterminação também apareceu valorizada 
nos resultados da pesquisa; obteve nota 7,4. Esta, 
porém, diz respeito à criatividade e liberdade 
para tomar decisões. Por sua vez, valores de 
estimulação, isto é, valores de se ter uma vida 
excitante e variada ou experiências estimulantes 
parecem figurar como os mais baixos na lista de 
valores de abertura à mudança.
Portanto, no que se refere à orientação para 
abertura à mudança ou para a conservação, os 
brasileiros percebem-se mais conservadores 
do que abertos à mudança, principalmente 
valorizando a segurança contra qualquer 
tipo de ameaça e preservando os costumes. 
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É interessante, no entanto, notar que se dá 
menos importância à obediência a normas e 
regras. Ou seja, a valorização da conservação, 
enquanto dimensão de valores, se expressa 
mais pela segurança do que pela tradição ou 
conformidade. Historicamente, levando em 
conta estudos anteriores no Brasil162, nota-se que 
a segurança era um dos tipos de valores menos 
importantes. A mudança na valorização da 
segurança pode ser um indicativo importante 
de como os valores relativos ao sentido de 
pertencimento do indivíduo, de ordem social e 
de segurança familiar e idoneidade podem estar 
passando por transformações recentes.
Sempre é importante manter em perspectiva 
de que falar do perfil dos valores dos brasileiros 
significa falar de seu perfil médio163, isto é, de algo 
que estritamente falando não existe, mas que 
pode nos oferecer uma primeira aproximação 
para entender os valores que as pessoas têm 
de fato em toda sua diversidade. Isso significa 
que devemos esperar que o perfil médio seja 
diferente do perfil que cada um de nós tem 
como indivíduo, mas que isso não signifique que 
não possamos entender aspectos importantes 
dos valores de nossa sociedade através desses 
números.  
Assim, tendo como base a média das notas 
que os respondentes da pesquisa atribuíram 
para si, pode-se dizer que os brasileiros se 
percebem valorizando em primeiro lugar o bem-
estar das pessoas que lhe são próximas, com 
quem convivem mais amiúde e mantêm algum 
laço afetivo, acreditando que é importante 
ajudar e ser leal a elas. No entanto, o brasileiro 
não é orientado apenas para o seu núcleo de 
convivência, mas valoriza também o bem-estar 
da humanidade, acreditando que todos devem 
ter oportunidades iguais e que é importante 
preservar a natureza. Ele deseja viver em paz e 
em ambiente seguro, onde se sinta protegido 
de qualquer ameaça; valoriza os costumes, mas 
prefere a criatividade e a liberdade de tomar 
decisões a obedecer a regras e normas sociais. 
Coerente com a valorização de segurança, prefere 
não correr riscos ou enfrentar muitas situações 
novas na vida. Não se percebe valorizando o 
poder sobre as pessoas e o status social. Acredita 
que a realização deve vir da demonstração de 
suas competências, sendo admirado pelo que é 
capaz de fazer. 
cOMPARAnDO VALORES
Analisando as notas obtidas pelos brasileiros 
para cada um dos dez valores, encontramos 
algumas diferenças quando comparamos 
a hierarquização das referidas médias com 
aquelas encontradas em pesquisas nacionais 
e internacionais anteriores164 (Tabela 9.2). A 
principal refere-se à importância atribuída à 
segurança e à autodeterminação. Enquanto 
no Brasil, atualmente, a segurança é um valor 
que aparece como mais importante do que a 
autodeterminação, tanto em 2001 como em 
2007 a situação não era essa, quando o valor 
autodeterminação apareceu mais importante 
do que segurança, tanto nacional quanto 
internacionalmente. 
Com base nessa constatação é possível 
pensar na hipótese de que o valor segurança 
tenha subido em importância para os brasileiros, 













o que pode, talvez, justificar por que atualmente 
o polo conservação aparece como tendo maior 
importância do que o polo abertura à mudança. 
Como se pode verificar pelos resultados 
apresentados, o valor segurança destaca-se 
entre os valores relativos à conservação, seguido 
do valor tradição; a conformidade foi a menos 
valorizada. 
Nota-se também que no PVB, os valores 
detectados de conformidade são relativamente 
mais baixos em relação aos valores detectados 
nos outros estudos, com um maior peso dado 
aos valores de tradição.
VALORES nAS REgIõES BRASILEIRAS
Regiões não têm influência nos valores 
das pessoas, além dos contextos culturais 
que elas propiciam. Mas as pessoas vivem em 
regiões e por isso é interessante investigar se 
os habitantes das distintas regiões diferem nos 
seus valores.
Embora aparentemente os habitantes da 
região sul e sudeste tenham apresentado 
as maiores médias para os valores de 
autotranscendência, as diferenças não foram 










1 Benevolência Autodeterminação Benevolência
2 Autodeterminação Benevolência Universalismo
3 Universalismo Universalismo Segurança
4 Segurança Realização Autodeterminação
5 Conformidade Hedonismo Tradição
6 Realização Conformidade Hedonismo
7 Hedonismo Segurança Realização
8 Estimulação Estimulação Conformidade
9 Tradição Tradição Estimulação
10 Poder Poder Poder
Fonte: Schwartz and Bardi (2001), Tamayo (2007) e PVB/PNUD
estatisticamente significativas; não se pode 
afirmar que os habitantes dessas regiões sejam 
mais autotranscendentes do que os das demais. 
Da mesma forma, os habitantes das diferentes 
regiões também não se diferenciaram quanto a 
valores relativos à autopromoção.
Quanto à abertura à mudança, os 
habitantes da região centro-oeste foram os que 
apresentaram a menor média para abertura 
à mudança, e uma das maiores médias para 
conservação. As regiões menos conservadoras 
foram as regiões sudeste, norte e sul. Essas 
diferenças foram estatisticamente significantes, 
de acordo com o teste Scheffe.
A análise dos dados, mediante testes 
estatísticos de significância, mostrou que 
os valores relativos à benevolência não 
diferenciaram os habitantes das regiões entre 
si, e que são os valores de universalismo que 
fazem com que a amostra se agrupe em dois 
conjuntos distintos: o grupo dos habitantes das 
regiões sudeste e centro-oeste, que se percebe 
valorizando mais o universalismo, e o grupo dos 
habitantes da região nordeste, que são os menos 
universalistas.
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Os valores de autopromoção são compostos 
por realização e poder. Os brasileiros habitantes 
das diferentes regiões não se diferenciam 
quanto à valorização do poder, porém, quanto 
à realização, os habitantes da região nordeste 
são os que menos se percebem valorizando-a, 
enquanto os habitantes das regiões norte e sul 
são os que mais a valorizam.
Os habitantes do nordeste são os que mais 
valorizam a determinação e os que menos 
valorizam hedonismo, em contrapartida aos da 
região norte que valorizam mais o hedonismo, 
a estimulação e menos a autodeterminação. 
Os residentes na região centro-oeste também 
valorizam mais o hedonismo e menos a 
estimulação, que por sua vez é mais valorizada 
pelos habitantes do sul.
Os valores relativos à conservação são 
a segurança, tradição e conformidade. Os 
brasileiros que habitam as diferentes regiões 
não se diferenciam quanto ao valor tradição, já 
a região nordeste destaca-se por ser a que mais 
valoriza segurança e conformidade, sendo estes, 
também, mais valorizados pela região centro-
oeste, enquanto os habitantes das regiões norte 
e sul são os que menos o valorizam, assim como 
também as regiões sul e sudeste são as que 
menos valorizam segurança. No que segue, são 
avaliadas diferenças de valores nos indivíduos 
de acordo com distintas características sócio-
demográficas165.  
VALORES E FILHOS
A maior parte da amostra (62,24%) possui 
filhos, e quem tem filhos é mais conservador (com 
uma diferença de 3,6%), menos orientado para 
a autopromoção (com uma diferença negativa 
6,4%) do que quem não os tem. O Gráfico 9.3 
ilustra essa comparação entre dimensões de 
valores entre pessoas com filhos em relação 
aos que não os tem. É interessante notar que a 
presença de filhos não é determinante para que 
as pessoas sejam mais autotranscendentes, mas 
é suficiente para que sejam menos orientadas 
por interesses próprios, sendo menos orientadas 
à autopromoção.
 
gráfico 9.3 • Diferença de dimensões de 
valores das pessoas com filhos em 
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VALORES: MULHERES E HOMEnS
Os resultados da pesquisa mostraram  que 
as mulheres se percebem mais autotranscen-
dentes (com uma diferença de 2,1%) e mais con-
servadoras (com diferença de 1,5%) do que os 
homens, enquanto estes valorizam mais a au-
topromoção (com uma diferença de 1%). Esse é 
um resultado importante: se o desenvolvimento 
humano está relacionado a valores da categoria 
autotranscendente, é fundamental investigar o 
que faz com que os homens tenham menos in-
teresse pelo bem-estar das pessoas próximas e 
das que não conhecem.
Esse resultado foi confirmado também por 
outras pesquisas167 envolvendo diferenças de 
valores entre homens e mulheres. Os homens 
identificaram-se como pessoas que valorizam 
mais a autopromoção do que as mulheres, e as 
mulheres mostraram compartilhar mais valores 
conservadores do que os homens168.  
gráfico 9.4 • Valores das mulheres em 











As pessoas entrevistadas pela pesquisa 
foram divididas em quatro grupos etários. O 
primeiro grupo foi formado por pessoas de 16 a 
25 anos. O segundo, por pessoas de 26 a 36 anos. 
O terceiro, por pessoas de 37 a 49 e, finalmente, 
o grupo quatro foi formado por pessoas de 50 a 
86 anos. Como era de se esperar, os mais jovens 
são os menos conservadores. Comparando os 
grupos 1 e 2 com os grupos 3 e 4, tem-se 5,8% de 
diferença negativa em relação a estes.
Os mais jovens (16 a 25 anos), também são 
os mais abertos a mudança, se comparados 
ao grupo 4 (50 a 86 anos), em 14,6%. Os mais 
jovens, associados aos grupos 1 e 2 (16 a 36 
anos) valorizam mais a autopromoção do que 
os grupos 3 e 4 (37 a 88 anos), em 7,4%. Por sua 
vez, as pessoas com mais idade (grupos 3 e 4) 
valorizam mais a autotranscendência do que os 
grupos 1 e 2, mais jovens, em 1%.
Os resultados apontando que os mais jovens 
são menos conservadores estão em consonância 
com outros estudos que mostram que com a idade 
as pessoas tornam-se mais conservadoras169. 
VALORES E nÍVEL DE EScOLARIDADE
A escolaridade das pessoas afeta seus valores. 
À medida que as pessoas adquirem maior nível 
de escolaridade também se tornam mais abertas 
à mudança e menos conservadoras170. Esse 
impacto pode ser apreciado quantitativamente, 
a título de exemplo, pela diferença quanto aos 
valores de conservação e abertura à mudança de 
pessoas com nível de escolaridade superior e pós-
graduação com relação àquelas que não sabem 
ler nem escrever. As primeiras apresentaram 
diferença positiva de 15,5% em relação às 
segundas e, coerentemente, são também menos 
conservadoras, com uma diferença negativa 
de 3,6% em relação às que não sabem ler nem 
escrever.  
Os resultados encontrados confirmam as 
evidências sugeridas por estudos anteriores171, 
segundo os quais pessoas com maior nível 
gráfico 9.5 • Valores dos jovens em 
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de escolaridade são mais orientadas para 
abertura à mudança e menos conservadoras do 
que aquelas que possuem um grau menor de 
escolaridade. A escolaridade pode influenciar, 
positivamente, na adaptação às circunstâncias 
da vida. À medida que as pessoas vão à escola, 
experimentam maior liberdade de ação e 
aprendem a solucionar problemas complexos, 
além de serem estimuladas a pensar de 
forma independente, o que pode levá-las ao 
questionamento de verdades estabelecidas, 
tornando-as menos conservadoras e mais 
preparadas para as mudanças da vida.
VALORES E nÍVEL DE EScOLARIDADE DAS MãES
As pessoas cuja mãe possui nível de 
escolaridade mais elevado (equivalente ao 
ensino médio, superior ou pós-graduação) são 
menos conservadoras do que aquelas cuja mãe 
não sabe ler nem escrever ou tem o primário 
incompleto, com uma diferença negativa 
em relação a estas de 8,95%. Coerentemente, 
também, quem descende de mãe com nível 
de instrução mais elevado é mais aberto à 
mudança, em 11,3%, do que quem descende de 
mãe analfabeta. 
A valorização da autotranscendência 
independe da escolaridade da mãe, mas quem 
tem mãe com curso superior ou de pós-graduação 
é quem mais valoriza a autopromoção, com 
gráfico 9.6 • Valores das pessoas com 
escolaridade superior em relação às 








uma diferença de 7,3%, em relação ao grupo 1 e 
2. Isso quer dizer que o nível de escolaridade das 
mães não influencia a possibilidade das pessoas 
desenvolverem valores que tratem do bem-estar 
da família e das pessoas próximas, assim como 
do bem-estar de todos, como justiça social, paz 
e importância ao meio ambiente, mas influi em 
valores relacionados à liberdade de pensamento, 
de ação e de escolha.
Quantitativamente chama atenção o 
impacto que a educação da mãe tem sobre a 
redução do conservadorismo das pessoas, muito 
mais do que a educação do próprio indivíduo, 
bem como sobre o efeito sobre a autopromoção. 
Esses resultados são inéditos nas pesquisas e 
não foram encontrados parâmetros comparati-
vos que envolvessem o impacto da escolaridade 
da mãe na formação de valores dos indivíduos. 












Diferenças de mães com instrução superior ou 
pós-graduação com pessoas de menos instrução
gráfico 9.8 •  Valores das pessoas que 
















O trabalho é importante na vida das pessoas 
não somente porque fornece um meio de 
subsistência. O trabalho tem também impacto 
sobre os valores das pessoas, que é similar ao 
efeito da educação. Resumidamente, pode-
se dizer que quem está trabalhando é menos 
conservador e aberto à mudança do que quem 
não trabalha.
Quem trabalha em situações que comportem 
liberdade e autonomia aumenta a importância 
atribuída a valores relativos à abertura à mu-
dança, porque as pessoas adaptam sua hierar-
quia de valores de acordo com as experiências 
que vão tendo ao longo da vida. Sendo assim, é 
possível que as pessoas que trabalham viven-
ciem maior experiência de liberdade e autono-
mia do que aquelas que não trabalham. Esse é 
um resultado importante dessa discussão, pois 
adiciona uma dimensão-chave, de formação de 
valores, aos debates sobre o trabalho decente no 
Brasil172. O trabalho importa ao desenvolvimento 
humano, porque, entre outros fatores, promove 
valores de abertura à mudança, mesmo que em 
uma escala inferior aos efeitos da educação. Isso 
explica porque a remuneração do trabalho é 
algo muito mais amplo do que o retorno mon-
etário que ele oferece.
VALORES E ESTADO cIVIL
Os valores dos brasileiros independem do 
seu estado civil. É interessante notar que, se há 
diferenças de valores com relação à idade, era 
de se esperar que também fossem identificadas 
diferenças associadas ao estado civil, tendo 
como pressuposição a associação entre idade e 
estado civil, no entanto, não foram encontradas. 
VALORES E RELIgIOSIDADE
Os valores dos brasileiros também não variam 
com o nível de religiosidade. Este é um resultado, 
em princípio, não esperado, uma vez que a 
religião é associada a valores que contemplam 
a conservação dos costumes e das normas173. 
A evolução das sociedades de materialistas 
(valores mais associados à conservação) para 
pós-materialistas (valores mais associados 
com abertura à mudança) não implica que a 
espiritualidade deixe de ser valorizada, mas sim 
que os valores religiosos tradicionais passem a 
ser menos importantes na organização social, 
passando a vigorar valores seculares. 
VALORES E REnDA InDIVIDUAL
Os brasileiros que ganham até um salário 
mínimo (1 SM) são mais conservadores do que 
aqueles que ganham mais de cinco salários 
mínimos – estes também são mais abertos à 
mudança do que os primeiros. Porém, os resul-
tados somente permitem fazer essa afirmação 
sobre esta questão; eles não permitem afirmar 
que quanto mais a pessoa ganha, mais ela se 
torna aberta à mudança, ou menos conservado-
ra. O que existe é uma diferença detectada entre 
até 1 SM e mais de 5 SM.
Os impactos são semelhantes aos obtidos 
com um nível maior de escolaridade e com 
um envolvimento no trabalho. Os resultados 
sugerem que sociedades mais abertas e menos 
conservadoras são aquelas nas quais existe 
maior oportunidade de trabalho, de educação e 
onde as pessoas possam ganhar mais do que o 
necessário estritamente para sua sobrevivência 
alimentar. Portanto, o crescimento econômico e 
o desenvolvimento humano não são neutros na 
formação de valores.











Conservação Abertura à 
mudança
Diferenças entre renda mais elevadas e mais baixas
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VALORES E REnDA FAMILIAR
As pessoas cujas famílias ganham mais de 
5 SM são menos conservadoras e mais abertas 
à mudança do que as demais. Por outro lado, 
as pessoas que vivem em famílias que ganham 
mais de 2 SM tendem a valorizar mais a 
autopromoção do que aquelas que vivem com 
menos de 2 SM, principalmente em relação 
às que ganham até um salário mínimo. Esse é 
um efeito de formação de valores que não é 
captado no âmbito individual, mas que aparece 
no âmbito familiar. O Gráfico 9.10 mostra 
as diferenças de quem ganha mais de cinco 
salários mínimos em relação a quem ganha até 
dois salários mínimos.
Estes resultados sugerem que a renda 









Conservação Abertura à 
mudança
Diferenças entre pessoas cujas famílias possuem renda mais 
elevada em relação a pessoas de famílias de renda mais baixa
familiar influi na orientação das pessoas para 
a autopromoção e abertura à mudança e que 
a renda individual e a renda familiar estão 
associadas à abertura à mudança.
CoNCluSõES 
Os resultados obtidos sugerem que a 
orientação para abertura à mudança sofre a 
influência das experiências vividas envolvendo 
uma maior autonomia, liberdade de ação e 
intelectual174. Por outro lado, a orientação para a 
autopromoção parece sofrer influência do nível 
social e econômico da família. É possível que 
homens mais jovens de famílias mais abastadas 
e com a mãe com maior escolaridade tendam a 
defender mais os valores de autopromoção do 
que as mulheres nas mesmas condições. 
Os resultados evidenciaram que os brasileiros 
orientam-se em suas vidas, principalmente, 
pelos valores de autotranscendência, e que o polo 
oposto autopromoção é o menos valorizado; os 
brasileiros não diferem entre si quanto a esses 
valores, se considerada a região geográfica em 
que habitam. Por outro lado, diferenças foram 
encontradas entre os habitantes das regiões 
sudeste, sul e norte, menos conservadores, e 
os habitantes da região centro-oeste, menos 
abertos à mudança, se comparados com os 
Tabela 9.3 • Resumo da associação de valores com características dos indivíduos 
autotranscendência autopromoção conservação abertura à mudança
Mulheres Renda familiar Ter filhos Maior renda familiar
Mais velhos Nível superior da mãe Mulheres Maior renda individual
Mais jovens Acesso ao trabalho
Nível superior
Nível superior da mãe
Mais jovens
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habitantes das demais regiões. Frente a esses 
resultados, é possível supor que outras variáveis 
de ordem cultural possam ser responsáveis 
pelas referidas diferenças entre os valores dos 
brasileiros das diferentes regiões, o que aponta 
para a necessidade da realização de pesquisas 
adicionais no sentido de encontrar fatores 
explicativos.
Como foi visto também, as pessoas que são 
oriundas de famílias com renda superior a cinco 
salários mínimos e de famílias cuja mãe tem 
nível de escolaridade superior tendem a levar 
em consideração os valores relativos à auto-
promoção, se comparadas com famílias menos 
abastadas e com mães com baixa escolaridade. 
As pessoas que têm filhos e as mulheres tendem 
a serem mais conservadoras. Já os homens, as 
pessoas que trabalham, que têm renda superior 
a cinco salários mínimos, oriundas de famílias 
com renda do mesmo nível e com escolaridade 
de nível superior, tendem a orientarem-se mais 
por valores relativos à abertura à mudança, as-
sim como as pessoas mais jovens. 
Dessa maneira, mulheres com filhos, com 
mais idade, que recebem baixa remuneração, 
isto é, até no máximo dois salários mínimos, com 
baixa escolaridade e oriundas de famílias com 
mães com baixa escolaridade, possivelmente, 
serão o segmento mais conservador da 
sociedade. Os homens mais jovens são os 
menos autotranscendentes, isto é, os indivíduos 
para os quais os valores de benevolência e 
universalismo, isto é, valores cuja meta é o bem-
estar das pessoas próximas e o bem-estar da 
humanidade, importam menos nas suas vidas. 
Pessoas cuja renda familiar é baixa, que já não 
sejam tão jovens e que suas mães tenham um 
nível de escolaridade igualmente baixo são as 
que têm os valores mais baixos de autopromoção. 
Essas conclusões podem ser importantes para 
a definição de estratégias de desenvolvimento 
humano que busquem promover a autonomia 
das pessoas, ou uma cultura de paz e de respeito 
pelos indivíduos175. 
NoTA mEToDolÓGiCA
O tratamento de valores humanos apresen-
tado neste relatório teve como orientação, a 
Teoria de Valores Básicos176, segundo a qual os 
valores são organizados em duas dimensões 
bipolares. Uma dimensão representa, num ex-
tremo, a aber tura à mudança e no outro a con-
servação. Esta dimensão é relativa ao conflito de 
motivar-se pelos próprios interesses intelectuais 
e emocionais numa direção não prevista e incer-
ta versus a preservação do status quo e do relacio-
namento com os outros, instituições e tradições. 
A outra dimensão representa, em um extremo 
a autopromoção, e no outro, a autotranscendên-
cia, relativa ao conflito de ser motivado pela pro-
moção e interesses próprios, mesmo a custa de 
outros, em oposição a ser motivado pela trans-
cendência do egoísmo e promover o bem-estar 
dos outros, quer próximos ou distantes, e da na-
tureza. Cada polo de cada uma das dimensões 
representa um valor de ordem superior e reúne 
um conjunto de valores que consistem em me-
tas motivacionais que orientam as pessoas ao 
longo da vida, também chamadas de tipos mo-
tivacionais. O que distingue um valor de outro 
é o tipo de objetivo ou motivação que o valor 
expressa; esses tipos motivacionais tendem a 
ser universais porque estão baseados em um ou 
mais dos três requisitos básicos à existência hu-
mana, com os quais todos eles ajudam a lidar. 
Teoricamente, os valores são identificados 
pelas seguintes características: (1) valores são cren-
ças; (2) valores são um construto motivacional; (3) 
valores transcendem situações e ações específicas; 
(4) valores guiam a seleção e avaliação das ações, 
políticas, pessoas e eventos; (5) valores são ordena-
dos pela importância relativa aos demais. Valores 
são organizados em sistemas, que fornecem uma 
estrutura para investigação das coordenadas fun-
damentais do comportamento, propondo relações 
entre as prioridades de valores pessoais e sociais, 
visões de mundo, ideologias e decisões com base 
em atitudes e comportamentos.
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EScOLHA DO InSTRUMEnTO DE PESQUISA
A Teoria de Valores Básicos, usada nesse 
relatório, tem sido validada mediante diferentes 
instrumentos de pesquisa. Inicialmente, foi ope-
racionalizada mediante a escala SVS (Schwartz 
Values Survey). Em sua primeira versão, o SVS 
compôs-se de 56 itens, numa escala do tipo mista 
envolvendo avaliação normativa e ipsativa com 
nove pontos, numerada 7 (suprema importân-
cia), 6 (muito importante), 5 e 4 (não rotulados), 
3 (importante), 2 e 1 (não rotulados), 0 (não im-
portante), -1 (oposto aos meus valores). Antes de 
responder aos itens, o respondente deve ler todos 
em cada uma das listas, escolhendo os itens de 
suprema importância e aqueles opostos a seus 
valores, em um processo denominado “ancora-
mento”, evitando o uso distorcido da escala177.  
Apesar da ampla aceitação do instrumento 
na comunidade acadêmica, essa escala tem 
apresentado resultados insatisfatórios em 
relação à estrutura de valores obtidos em 
aplicações do SVS em áreas rurais de países 
menos desenvolvidos e em sociedades com 
sistema educacional não ocidental, assim como 
em amostras de jovens e adolescentes, devido 
ao elevado grau de abstração necessário para 
responder ao instrumento178. 
Tais limitações levaram ao desenvolvimento 
de um novo instrumento: o Portrait Value 
Questionnaire (PVQ ou PQ), que mede os valores 
dos indivíduos mediante curtas descrições 
verbais. Inicialmente com 29 e posteriormente 
com 40 perfis de indivíduos, frente aos quais 
cada respondente se compara, indicando 
o quanto se parece com cada um deles, 
respondendo à seguinte pergunta: “Quanto 
essa pessoa se parece com você?” As cinco 
alternativas possíveis de resposta, oferecidas 
em uma escala não numérica, são: ela se 
parece muito comigo, ela se parece comigo, ela 
se parece mais ou menos comigo, ela não se 
parece comigo, ela não se parece nada comigo. 
Aplicado inicialmente em amostras de adultos, 
universitários e adolescentes em diversos 
países da Europa, América do Sul e Indonésia, os 
resultados do PVQ apoiaram a estrutura teórica 
de relações entre os tipos motivacionais.
Em busca de instrumentos sempre mais 
parcimoniosos, uma nova versão do PVQ foi 
desenhada com quase a metade de itens, 
para atender aos requisitos de uma pesquisa 
online, quando é comum haver limitação 
de espaço179. Realizada pela European Social 
Survey e conduzida em mais de 30 nações 
(ESS EDUCATION NET), os dados coletados têm 
servido para diversos pesquisadores realizarem 
seus estudos180. 
O PVQ21 segue as mesmas características 
contempladas no PVQ-40, com a distinção de 
conter 21 itens retirados da versão original. 
Alguns foram revisados com a preocupação de 
abranger o máximo do conteúdo motivacional 
de cada um dos dez valores básicos181. Cada tipo 
motivacional ficou representado por dois itens, 
exceto o universalismo, que conta com três, o 
que reduziu os índices de confiabilidade (α) no 
que diz respeito aos dez tipos motivacionais, 
variando entre 0,36 (tradição) e 0,70 (realização). 
No entanto, o uso dos quatro polos das 
dimensões bipolares pode ser usado com 
elevada confiabilidade182. Tendo em vista a 
parcimônia da escala PVQ21 e seu uso para 
pesquisas no âmbito nacional, como a pesquisa 
realizada bianualmente pelo European Social 
Survey, esta foi a escala escolhida para estudar 
os valores dos brasileiros neste projeto.
cOLETA DE DADOS
A coleta de dados foi realizada pelo sistema 
face a face, por 39 pesquisadores previamente 
treinados, em parceria com o Instituto Paulo 
Montenegro/Ibope e o programa VNU (ou pro-
grama de Voluntários das Nações Unidas  tendo 
coberto a diversidade dos municípios brasileiros, 
quanto ao seu nível socioeconômico, contempla-
do todos os estados e regiões brasileiras. Foi se-
guido o plano amostral feito por duas amostras-
padrão usadas pelo Ibope.
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TRATAMEnTO DOS DADOS
A qualidade dos dados da amostra foi 
verificada por procedimentos de validade 
amostral, que compreendeu aproximadamente 
0,002% de todos as Unidades da Federação (UF) 
do Brasil, totalizando 4.017 respondentes.
Em seguida, foi analisado o percentual 
aceitável de dados faltantes, respeitando o 
limite de 23,8%, segundo recomendação do ESS 
Gráfico 9.11 • Proporcionalidade 

























Tabela 9.4 • Proporção da amostra válida e 











CO 262 13.895.375 0,002%
DF 53 2.606.885 0,002%
GO 109 5.926.300 0,002%
MS 49 2.360.498 0,002%
MT 51 3.001.692 0,002%
N 264 15.359.608 0,002%
AC 14 691.132 0,002%
AM 55 3.393.369 0,002%
AP 14 626.609 0,002%
PA 125 7.431.020 0,002%
RO 28 1.503.928 0,002%
TO 28 1.292.051 0,002%
NE 989 53.591.197 0,002%
AL 55 3.156.108 0,002%
BA 270 14.637.364 0,002%
CE 155 8.547.809 0,002%
MA 105 6.367.138 0,002%
PB 76 3.769.977 0,002%
PE 190 8.810.256 0,002%
PI 45 3.145.325 0,001%
RN 40 3.137.541 0,001%
SE 53 2.019.679 0,003%
S 561 27.719.118 0,002%
PR 202 10.686.247 0,002%
RS 243 10.914.128 0,002%
SC 116 6.118.743 0,002%
SE 1.701 80.915.332 0,002%
ES 81 3.487.199 0,002%
MG 411 20.033.665 0,002%
RJ 317 16.010.429 0,002%
SP 892 41.384.039 0,002%
Total 3.777 191.480.630 0,002%
(2010); parâmetro este não ultrapassado pelos 
dados da amostra. Outra análise procedida foi 
a verificação de repetição de respostas, cujo 
percentual máximo recomendado pelo ESS 
(2009) é de 76,2%, relativo ao PVQ 21; foram 
detectados 243 casos, os quais foram retirados 
da amostra, resultando em uma amostra 
final de 3.777 itens. A análise de repetição das 
respostas se faz necessária tendo em vista a 
desejabilidade social inerente à expressão dos 
valores humanos184. 
Tabela 9.5 • Dados retirados por excederem 
repetição de respostas permitidas
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Os estados que tiveram a maior quantidade 
de questionários considerados foram: Bahia, 
Ceará, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. Tendo 
em vista a quantidade de questionários glosada 
por estado, devido à desejabilidade social 
refletida pelo índice de repetições, optou-se por 
não realizar de modo uniforme o tratamento 
de dados, considerando os questionários 
respondidos por estado, mas apenas por região. 
As respostas em branco ou com números 
incorretos para a escala PVQ 21, foram limpas e 
preenchidas pela média de todas as respostas, 
conforme orientações184 para o tratamento de 
dados faltantes. Por fim a amostra válida para 
tratamento ficou composta de 3.777 registros. As 
respostas em branco ou com números incorretos 
para a escala PVQ 21, foram limpas e preenchidas 
pela média de todas as respostas.
VALIDAçãO DA EScALA PVQ21 
Tendo em vista ter sido a primeira vez que 
o PVQ21 foi aplicado face a face numa amostra 
representativa para a população brasileira, 
cobrindo todo o território nacional, fez-se 
necessária a validação da escala para mensurar 
valores segundo a Teoria de Valores Básicos de 
Schwartz (ESS, 2009), uma vez que aplicações 
anteriores no Brasil tinham até então sido feitas 
apenas no modelo paper and pencil185. 
Para a validação da escala foi empregada 
a análise Escalonamento Multidimensional 
Confirmatória (MDS Confirmatória), conforme 
melhores procedimentos estabelecidos na 
literatura186. 
Para a realização da referida análise 
confirmatória faz-se necessário optar entre a 
estrutura original proposta por Schwartz (1992) 
e a revisada conforme Schwartz e Sagiv (1995)187. 
No estudo realizado por Bilsky e Janik (2009), 
embora a estrutura de valores seja compatível 
tanto com o modelo original quanto com o 
modelo revisado, neste, os valores tradição e 
conformidade compartilham o mesmo espaço 
angular, resultando num círculo fracionado 
em nove regiões, em vez de dez, como na 
estrutura original, em que os valores “tradição” e 
“conformidade” ocupam espaços adjacentes. De 
acordo com os autores, a configuração original 
foi considerada a melhor por ser mais simples e 
parcimoniosa. Por esta razão o modelo escolhido 
para orientar a análise MDS Confirmatória 
realizada neste artigo foi o modelo original de 
Schwartz (1992).
A análise MDS Confirmatória188 foi realizada 
considerando a matriz de desenho proposta 
por Bilsky, Gollan e Doring (2008), em que as 
coordenadas correspondem aos centros dos 
arcos determinados pelos distintos setores de 
valores189, modificada uma vez que aquela estava 
adequada ao modelo revisado de Schwartz e 
Sagiv (1995), e o modelo escolhido para esta 
pesquisa foi o modelo original de Schwartz 
(1992).
O Multidimensional Scaling (MDS) – 
PROXSCAL190 é um tratamento que permite 
montar a estrutura de medidas de proximidade 
em um conjunto de objetos. Este processo 
é realizado pela atribuição de observações 
em locais específicos num espaço conceitual 
multidimensional, de tal forma que as distâncias 
entre os pontos no espaço coincidem com 
as semelhanças dos dados, neste caso, tanto 
quanto possível.
A escala PVQ21 mostrou-se, neste estudo, 
válida para testar a teoria de valores 
bidimensional e bipolar de Schwartz (1992), 
tendo obtido os seguintes índices de α de 
Cronbach: a) 0,631 para abertura à mudança 
(seis itens); b) 0,513 para autopromoção (4 itens); 
c) 0,602 para autotranscendência (5 itens); d) 
0,579 para conservação (seis itens). 
Os índices de α de Cromback encontrados no 
estudo estão dentro do limite mínimo aceitável 
para pesquisas exploratórias191. O fato de não 
se haverem encontrado índices acima de 0,7192 
pode ser devido à coleta de dados face a face 
por diferentes pesquisadores com populações 
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de diferentes níveis socioeconômicos num país 
como o Brasil, com diferenças socioeconômicas 
e culturais significativas entre o público 
entrevistado. Note-se que pesquisar campo 
no Brasil, um país de dimensões continentais, 
com realidades rurais de extrema pobreza 
e outras, rurais e urbanas, equiparadas a 
países desenvolvidos, envolve peculiaridades 
e dificuldades que em princípio não podem 
ser comparadas às de outros países, quando se 
aplica uma escala de mensuração desenvolvida 
sob uma perspectiva etic e quando todas essas 
realidades foram consideradas na amostra, 
como no caso deste estudo. Por este motivo, os 
índices da α de Cronbach encontrados podem 
ser considerados admissíveis para o estudo. 
HIERARQUIA DE VALORES E DE DIFEREnçAS DE 
VARIáVEIS DE AcORDO cOM gRUPOS cOnTROLE
A hierarquia de valores foi calculada medi-
ante as médias a partir dos dados brutos; para a 
realização de testes estatísticos foram utilizadas 
as médias a partir de dados centralizados, con-
forme indicação de Schwartz (ESS, 2009), tendo 
em vista o controle de tendências de resposta, 
visando ao controle de viés de leniência. 
Para os testes estatísticos de análise das 
diferenças de valores envolvendo variáveis 
controle, foram empregados testes paramétricos 
ou não paramétricos, segundo o atendimento do 
critério de distribuição normal dos dados. Foram 
empregado testes paramétricos ANOVA, Scheffe 
e “t”, para amostras independentes, e testes não 
paramétricos Kruskall Wallis e Mann Whitney. 
APRESEnTAçãO DOS DADOS PARA 
O PúBLIcO EM gERAL
Tendo em vista a necessidade de comunicar 
os dados para o público em geral, de forma 
a poderem ser compreendidos por pessoas, 
capazes de ler, mas de diferentes níveis de 
escolaridade, buscou-se desenvolver uma 
metodologia de cálculo que permitisse o 
entendimento quase intuitivo dos resultados. 
No Brasil, as pessoas desde que frequentam a 
escola são treinadas para entender graduações 
que variam de 1 a 10 e medidas expressas como 
percentuais. Por este motivo escolheram-se 
estes dois critérios para comunicar os dados. 
Para tanto, os dados referentes a cada um 
dos polos das dimensões bipolares foram 
calculados a partir dos pontos percentuais que 
cada indivíduo obteve, considerando-se o total 
de pontos possíveis para cada polo de cada uma 
das dimensões, e em seguida transformados em 
escores de 0 a 10. 
Depois de realizados os testes estatísticos e 
identificadas as diferenças de valores de acordo 
com as variáveis controle, retornaram-se aos 
dados, desta vez em forma de dados percentuais 
transformados em escores, e calcularam-se as 
médias dos escores, apresentando as diferenças 
significativas encontradas estatisticamente, 
em forma de percentuais. Esta foi uma forma 
inovadora de apresentação de dados para 
público leigo em tratamento estatístico, sem 
correr o risco de distorção dos resultados 
encontrados nos testes estatísticos. 
Deixar entulho na rua
Depois de uma construção
Quem pratica assim atua
Na falta de educação
Jogar lixo na calçada
No asfalto ou no portão,
Além de ser palhaçada
É falta de educação
Deteriorar escola
Quebrar iluminação,
É imbecil que se atola
Por falta de educação
Cortar árvore, quebrar grade
Ser contra arborização,
Além de perversidade
É falta de educação
Todo patrimônio público
Merece conservação
Destruir o que é do público
É falta de educação
Bater em porta de carro
Com toda força da mão,
É outro boçal bizarro
Que não tem educação
Perguntar pela idade
Sem a mínima precisão,
Além de infelicidade
É falta de educação
Não respeitar os mais velhos,
Não ouvir um ancião,
De acordo com os evangelhos
É falta de educação
Falar mal de São Francisco
Padre Cícero e Frei Damião,
Além de ser grande risco
É falta de educação
Sobre faltas me aprofundo
Em alta meditação,
A falta maior do mundo
É falta de educação
O povo que desperdiça
Manteiga, café e pão
É incauto e por preguiça
Tem falta de educação
Quem não lava as mãos primeiro
Na hora da refeição
Prova que é rude e grosseiro
Por falta de educação
Não se trata de diploma
De cultura e de instrução,
O relaxado é quem soma
É falta de educação
Brincadeiras de mau gosto
Piadas e cutucão
São fitas que estão no posto
Da falta de educação
A programação suspeita
Que sai na televisão
Quem assiste só aceita
Por falta de educação
Nossas rádios brasileiras
De péssima programação,
Só tocam tantas besteiras
Por falta de educação
Se a filha se prostitui
Se o filho dá pra ladrão,
É o pai que não possui
O mínimo de educação
A alta velocidade
De muitos na direção
É pouca mentalidade
É falta de educação
Onde existe preconceito
Contra o negro ou posição
Além de ser um defeito
É falta de educação
Ser trombudo e insolente
Carrancudo e violento,
É muita feze na mente




Se valha da educação
Não saber cumprimentar
Sorrir e pegar na mão,
Perdoar, nem dispensar
É falta de educação
Chegar e cortar a fila
Sem ter autorização,
Quem procede assim vacila
É falta de educação
Usar som alto demais
Abalando o quarteirão,
Queimar revista e jornais
É falta de educação
Gastar água em demasia
Ligar luz sem precisão,
É falta de economia
É falta de educação
Depois da falta de fôlego
Que leva o corpo ao caixão,
A falta maior do mundo 
É a falta de educação
Contribuição Especial Poeta Pedro Bandeira, cordelista 
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Até aqui o relatório procurou tratar do 
que são valores, como eles são formados e 
que instrumentos existem para medi-los. Fez-
se uma escolha por olhar os valores a partir 
de uma perspectiva da psicologia social, por 
essa combinar tantos elementos sociais como 
individuais na modelagem e explicação do que 
são valores. Os capítulos que agora seguem 
sobre “Valores e Educação” e “Valores e Violência” 
tentam relacionar a problemática dos valores 
a duas das questões que mais foram citadas 
pelas pessoas na consulta prévia que motivou 
a escolha do tema deste relatório. Em outras 
palavras, o objetivo da discussão que segue é 
entender a relação entre valores e problemas na 
esfera da educação e segurança pública no Brasil. 
Isso não significa de modo algum que outros 
fatores não sejam importantes para entender 
a educação e o fenômeno da violência no Brasil 
de hoje, mas apenas que o recorte feito foca na 
relação com valores, de modo complementar a 
outros estudos feitos193.  
A EDuCAÇÃo brASilEirA
Existem muitas instituições, culturas e práti-
cas por meio das quais as diferentes sociedades 
educam suas crianças e jovens. Podemos dizer 
que existe um “sistema informal” de educação 
que é formado pelas instâncias de socializa-
ção, de criação e de treinamento que as pes-
soas recebem dos seus pais e de suas famílias, 
ou de outros membros de sua comunidade, de 
empregadores, da mídia, de grupos sociais a 
que pertencem, e da própria escola enquanto 
um espaço público responsável também pela 
socialização das pessoas. Essa educação infor-
mal pode nos deixar alguns aprendizados muito 
importantes para nossa vida. É “vivendo a vida” 
que aprendemos as lições mais importantes de 
como devemos nos relacionar com as outras 
pessoas e de quais valores e princípios tornam 
essa vida social possível. 
Por isso é que se as pessoas vivem em 
uma sociedade onde o autointeresse é mais 
importante do que o cuidado pelo próximo, 
onde as injustiças sociais são ignoradas, 
gerando frustrações, onde a violência é vista 
como o método padrão de resolução de conflitos, 
é natural que suas crianças e jovens sejam 
treinados a viver esses valores como parte de 
sua educação informal194. 
Por outro lado, o “sistema formal” de 
educação inclui escolas públicas e privadas e 
universidades. Há sempre uma esperança de 
que as escolas possam reparar qualquer má 
promoção de valores feita pelo sistema informal. 
Se as famílias e comunidades são incapazes 
de cultivar os valores e os comportamento 
de que a sociedade necessita para o seu bom 
funcionamento, então volta-se às escolas para a 
reparação dessa falha. Mas como tem andado o 
sistema educacional formal no Brasil? Quais são 
os seus principais desafios? Como entender a 
relação entre seu desempenho e a questão dos 
valores?
A REALIDADE DA EScOLA BRASILEIRA
O debate brasileiro sobre suas escolas mudou 
de foco recentemente195. O que antes era uma 
preocupação quanto à oferta educacional de 
vagas junto às esferas públicas se transformou 
em uma discussão acerca da qualidade do 
ensino oferecido, uma vez que que o acesso ao 
ensino fundamental entre a população de 7 a 14 
anos é quase universalizado no país.
Do ponto de vista da qualidade da educação, 
dois pontos se destacam. Primeiro, uma parcela 
não desprezível das crianças e jovens brasileiros 
tem cursado o ensino fundamental e médio fora 
de sua faixa de idade, principalmente por conta 
de reprovações e abandono. Segundo, em exames 
periódicos de desempenho escolar promovidos 
pelo Inep (Instituto de Pesquisas Educacionais 
vinculado ao Ministério da Educação), como o 
Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica), 
Prova Brasil e Enem (Exame Nacional do Ensino 
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Médio), verifica-se que o conteúdo adequado a 
cada série vem sido assimilado com dificuldades 
pelos alunos.
As reprovações, as evasões e os abandonos 
podem ser captados em uma variedade de 
indicadores diretos ou indicadores sínteses, 
como a Taxa de Distorção Idade-Série ou o mais 
recentemente criado Iaia (Índice de adequação 
idade-anos de escolaridade), que parece 
sumarizar de forma mais intuitiva se o aluno 
acompanha o aprendizado em progressão 
regular. O ideal é um valor próximo de 1, que 
indica uma perfeita correspondência entre 
a idade das crianças e jovens e o ano escolar 
frequentado. No entanto, o que vemos na 
realidade não é isso. Conforme ilustrado pelo 
Gráfico 10.1, nota-se principalmente para as 
regiões Norte e Nordeste do país um baixo Iaia, 
indicando uma grande defasagem média, da 
ordem de 40% dos alunos nessas regiões em 
relação à série adequada para a sua idade.
Esse problema aumenta para o Brasil como 
um todo à medida que se progride para idades 
mais avançadas. Inicialmente, aos 9 anos, 14% 
das crianças não estão na série adequada para 
a sua idade. No entanto, quando elas chegam 
aos 16 anos, mais de 40% dos jovens já não 
Centro-Oeste SudesteNordeste Norte Sul











frequentam a série considerada adequada para 
a sua idade. O fenômeno da distorção série-idade 
é apenas uma manifestação de um conjunto de 
problemas mais gerais.
Essa estatística chama atenção para os pro-
blemas de convivência nas escolas brasileiras, en-
tre alunos, entre professores e alunos e entre as 
escolas e as famílias196.  Existe uma ampla gama 
de fenômenos associados a essa problemática: 
bullying, indisciplina escolar, adoecimento de 
professores, desvalorização da educação por 
parte de vários grupos sociais197, diminuição da 
autoestima de alunos e professores198, nos quais 
a reprovação e o abandono dos estudos pelos es-
tudantes é apenas a face visível de um conjunto 
de fatores de desfuncionalidade nas escolas re-
lacionados a problemas de convivência199. 
Estima-se que em um único dia letivo, no 
Estado de São Paulo, 12 mil professores efetivos 
estejam ausentes das salas de aula, acarretando 
mais de 90 horas-aula perdidas por não haver 
substituição. O problema no entanto não pode 
ser resumido a questão dos contratos e gestão 
de recursos humanos200. Existe uma dimensão 
relacionada às condições de trabalho dos 
professores e de sua qualidade de convivência 
nas escolas que não pode ser ignorada.
 Fonte: MEC/INEP/Deed
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O contexto da universalização do ensino 
fundamental no país levanta alguns elementos 
dessas problemáticas. A rápida expansão da 
oferta educacional pode ter afetado a qualidade 
da formação dos professores dentro de uma 
nova situação, na qual uma população diferente 
chegou à escola. Parte da questão é que o público 
novo não teria acesso a bens culturais da mesma 
forma e intensidade que os públicos anteriores, 
tornando a tarefa dos professores muito mais 
difícil201. O novo contingente de estudantes 
incluídos veio naturalmente de lares cujos pais 
não frequentaram muito a escola e que por isso 
estariam menos preparados para interagir com 
as necessidades escolares dos filhos202.  
Mais especificamente, a formação dos pais 
(principalmente a da mãe) é o fator que parece 
mais relevante ao compararmos diretamente 
os resultados dos alunos, paralelamente aos 
recursos financeiros, culturais e simbólicos das 
famílias203. A evidência disponível204 sugere 
que o papel da família é muito importante 
para o desempenho cognitivo de seus filhos. 
E não é apenas por uma questão de acesso a 
recursos. Trata-se aqui de efeitos de longo prazo 
que devem ser considerados no processo de 
socialização dentro da família. Parte disso é o 
“investimento pedagógico” feito pelas famílias. 
Outra parte é a ordem moral doméstica e os 
estilos parentais, como discutidos no Capítulo 8 
deste relatório. 
Os valores dos pais são traduzidos em um 
universo de atitudes em relação à escola e seus 
filhos, tais como a atitude em relação à leitura, 
as preferências no consumo de bens culturais 
(como teatro, museus, bibliotecas), os horários 
das refeições em casa, o acompanhamento dos 
filhos nas suas lições de casa, entre tantas outras 
atitudes. O importante é que a vida em família 
talvez contenha “elementos estruturadores”, que 
podem facilitar uma ordem cognitiva nas crian-
ças e adolescentes, facilitando uma harmonia 
entre a autoridade dos pais e a autoridade esco-
lar que pode estimular a produtividade escolar205. 
Enquanto o acesso à escola não se configura 
em impedimento, pelo menos nas classes 
iniciais do ensino fundamental, problemas 
de desinteresse dos alunos têm marcado a 
trajetória recente da educação no país206. Por sua 
vez, o desinteresse dos alunos pela escola estaria 
associado à falta de sentido da escola para eles. 
Se a criança ou o jovem não se identifica com 
a escola, se a sua família não coloca o estudo 
no topo de suas prioridades, se os estudantes 
não se sentem parte do contexto escolar, se 
eles se sentem vítima de violência explícita ou 
simbólica, se eles se sentem desrespeitados 
ou se simplesmente não conseguem antever 
nenhum benefício significativo advindo do 
processo educativo, pouco se pode fazer para 
que a educação faça sentido para eles. 
A trajetória dos estudantes que evadem 
apresenta uma configuração bastante irregular, 
com uma quantidade maior de reprovações 
do que aqueles que se mantêm no sistema, 
indicando uma alta correlação entre um baixo 
desempenho anterior e o abandono escolar. 
Quando colegas abandonam os estudos, fica 
mais forte ainda a influência negativa sobre a 
trajetória educacional de uma pessoa207. 
A forte desigualdade da oferta educacional 
no país também pode contribuir para que alunos 
desmotivados façam um cálculo (consciente ou 
inconsciente) a respeito do retorno da educação 
(tanto econômico quanto pessoal) para suas 
vidas. Por exemplo, para quantidades iguais 
de anos de estudo, os resultados em termos de 
emprego e renda dos estudantes podem ser 
diferentes segundo os estratos da população e da 
rede de ensino frequentada (privada, municipal, 
estadual ou federal). Permanecer na escola por 
mais tempo, porém em uma rede de ensino 
precária — com problemas de funcionalidade 
e convivência —, pode não proporcionar um 
retorno posterior que justifique, para aquele 
aluno, o esforço de permanecer na escola208. 
O Ideb (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica)209 integra informações de 
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fluxo escolar (aprovação e reprovação), dados do 
Censo Escolar da Educação Básica e os resultados 
da Prova Brasil, que é aplicada pelo Inep com 
estudantes ao final de cada etapa da Educação 
Básica. Como tal ele serve como uma boa medida 
da qualidade de educação do pais, combinando 
aspectos de desempenho com processos.
Os números do Ideb mostram um progresso 
consistente da qualidade da educação no país 
para todas as faixas (Tabela 10.1). No entanto, 
cabe alertar que a média dos resultados dos 
testes padronizados é puxada para baixo pelos 
alunos com alta distorção série-idade. Pode-se 
assim dizer que problemas de convivência na 
escola brasileira, que podem estar associados à 
prática de valores não somente nas escolas mas 
nas famílias, dificultam uma evolução do Iaia e 
Ideb para todos os níveis básicos de escolarização 
no país. Por essa razão é estrategicamente 
importante investigar o papel da educação e 
sua relação com valores de vida.
É crucial mencionar que a questão valores 
& educação tem chamado bastante atenção 
não somente no Brasil, mas também em todo 
o mundo. A “educação para valores” se tornou 
recentemente parte do currículo de escolas do 
ensino fundamental e médio em muitos países 
como a Austrália e o México e se encontra em vias 
de implementação em países como a Espanha. 
Na Inglaterra, o Relatório Layard210, publicado 
em 2009, sobre a educação naquele país, sugere 
que existe um individualismo excessivo entre as 
crianças que torna a tarefa de transmissão de 
valores como justiça e generosidade muito difícil, 
afetando o bem-estar dos alunos na escola. A 
educação é uma atividade transformadora e 
possui efeitos multiplicadores em várias áreas 
do desenvolvimento humano que engloba não 
somente uma “educação para valores”, mas o 
que chamamos de uma “educação de valor”, 
como discutido a seguir.
QuAl o vAlor DA EDuCAÇÃo?
 
Não existe uma única definição comum 
a todos atores envolvidos (alunos, pais, 
professores, gestores públicos etc.) sobre qual 
seja o objetivo da educação formal. Existem 
várias ideias diferentes sobre o objetivo da 
escolarização, gerando muitas vezes grandes 
ciclos de culpabilização principalmente entre 
professores e famílias211 e entre escolas e 
gestores públicos212. Os professores, apoiados 
por teóricos da pedagogia e da psicopedagogia, 
frequentemente se queixam de ter uma grande 
cobrança sobre si para ensinar aos alunos os 
comportamentos esperados na vida social, 
formando indivíduos críticos, autônomos, éticos 
e reflexivos, além do ensino dos conteúdos das 
disciplinas, para a qual muitas vezes foi a única 
tarefa para a qual foram preparados213. Por 
outro lado, os pais reclamam dos professores 
e escolas pela dificuldade de engajamento de 
crianças e jovens no ensino214. A tensão existente 
trata principalmente das expectativas sobre as 
responsabilidades e funções de cada uma.
Os documentos que regem a Educação 
no país, como a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional Brasileira (LDB) e o Plano 
Nacional de Educação (PNE), entendem a 
Tabela 10.1 • IDEB Brasil 2005-2009
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica por 
Etapas de Ensino - Brasil - 2005 e 2009
ensino fundamental ideB
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educação como parte de processos formativos 
que se desenvolvem dentro da vida familiar, 
no trabalho, nas instituições, nos movimentos 
sociais e manifestações culturais que tratem 
da convivência humana. O artigo 2º da LDB 
de 1996 registra que “A Educação, dever da 
família e do Estado, inspirada nos princípios da 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
O artigo 205 da PNE reconhece que “Ao tratar 
do financiamento da Educação, é preciso 
reconhecê-la como um ‘valor em si’, requisito 
para o exercício da plena cidadania, para o 
desenvolvimento humano e para a melhoria da 
qualidade de vida da população”. 
Similarmente, nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais de 1997 afirma-se que “o ensino de 
qualidade que a sociedade demanda atualmente 
expressa-se aqui como a possibilidade de 
o sistema educacional vir a propor uma 
prática educativa adequada às necessidades 
sociais, políticas, econômicas e culturais da 
realidade brasileira, que considere os interesses 
e as motivações dos alunos e garanta as 
aprendizagens essenciais para a formação de 
cidadãos autônomos, críticos e participativos, 
capazes de atuar com competência, dignidade 
e responsabilidade na sociedade em que vivem”.
Fica claro que educar as crianças e os jovens 
é uma tarefa por natureza compartilhada 
entre famílias, professores, escolas, gestores 
envolvendo os próprios alunos. Valores 
cooperativos são fundamentais para uma boa 
convivência entre todos. Nesse contexto, um 
aprofundamento do entendimento do papel 
dos valores na promoção dessa convivência 
necessária parece ser fundamental para 
a melhoria dos processos educativos com 
consequente impacto sobre a qualidade da 
educação no país.
A despeito de muitas versões e interpretações 
sobre o valor da educação, dois significados 
parecem ser os mais proeminentes:
i) educação como formação para o mercado 
de trabalho: um cidadão escolarizado tem maior 
capital humano e consequentemente maiores 
chances de conseguir um emprego. Com maiores 
qualificações, maior também é a chance de um 
maior rendimento pelo seu trabalho; 
ii) educação como formação para a vida215: 
responsável por dar aos indivíduos um sentido 
de humanidade e civilização, incluindo normas 
de convivência e comportamentos socializantes, 
dando um ideal comum e um sentido de perten-
cimento social.
Dentro da perspectiva do desenvolvimento 
humano, a educação é a maneira pela qual um 
indivíduo adquire não somente conhecimentos, 
mas habilidades para a vida, contribuindo para 
a autonomia das pessoas, sua participação na 
sociedade, suas escolhas, sua formação crítica 
e ética. Nesse sentido a educação não é apenas 
instrumental, preparando para o mercado de 
trabalho, mas também importante em si mesma, 
ajudando as pessoas a tomarem decisões sobre 
o que realmente importa em suas vidas. Em 
outras palavras, podemos dizer que educação 
não pode ser reduzida a ensino. Chamamos, 
assim, de uma “educação de valor” aquela 
educação que tanto prepara para o mercado de 
trabalho quanto para a vida, englobando aqui 
o desenvolvimento da capacidade psicológica e 
moral dos indivíduos de desenvolverem valores 
importantes para eles e a sociedade onde vivem.
Fonte: PVB, 2010. O Efeito família percebido é o quanto as 
pessoas acham que a família influencia no desempenho 
escolar dos estudantes.
77,2%
Figura 10.1 • Efeito 
família percebido
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Tanto a teoria quanto a prática da educação 
são inevitavelmente permeadas, implícita ou 
explicitamente, por valores sobre:
a) o que é ser uma boa pessoa? Que tipos 
de qualidades, capacidades, potenciais, caráter 
procura-se cultivar nos estudantes? Em muitas 
culturas216, grande parte dos argumentos sobre 
uma boa educação tem sido sobre a promoção 
de virtudes;
b) o que é ter uma boa vida? Que tipo de 
conhecimentos, habilidades e entendimentos 
devemos buscar como prioridades para 
apresentar a novas gerações? Que tipos 
de atividades e modos de vida217 devemos 
apresentar a elas? Que estados e atos de valor 
devemos promover?;
c) o que é viver em uma boa sociedade? Que 
tipo de vida social e ordem de grupos social pode 
ser considerada desejável? Que habilidades e 
atitudes precisam ser desenvolvidas nos jovens 
para que eles possam fazer parte dessa ordem 
social? Que modelo de justiça, de proteção, de 
resolução de conflitos e de punição é o melhor 
para a sociedade? 
Tais visões encontram lugar frequentemente 
nos objetivos e missões das escolas, mas, mais 
importante, elas aparecem nas práticas das 
instituições educacionais em todos os níveis, 
mesmo que não totalmente articuladas. Esses 
três pontos de referência — sobre uma boa 
pessoa, uma boa vida e uma boa sociedade — 
se reforçam e juntos oferecem os principais 
elementos de qualquer filosofia da educação. A 
educação formal repassa valores por meio de 
suas práticas e procedimentos.
Em uma sociedade cujo pilar é a competição 
se procura cultivar principalmente valores 
de autopromoção, de ambição, de poder e de 
realização. Nesse contexto, a boa vida é aquela 
na qual o indivíduo vence por virtude de seu 
potencial competitivo e as instituições estão 
organizadas para premiar a autopromoção, 
penalizando a dependência das pessoas ao 
estado e reduzindo o papel desse estado a 
um mínimo. Esses mesmos valores acabam 
refletidos não somente nos currículos escolares, 
mas também nas práticas escolares, e o ethos 
escolar promove competitividade, premiando 
mais o sucesso individual do que o coletivo.
Por outro lado, em uma sociedade cujo pilar 
é a democracia liberal se procura valorizar 
principalmente a autonomia pessoal como um 
objetivo do sistema educacional, procurando 
desenvolver o sentimento de respeito das 
pessoas, como cidadãs, à diversidade e às 
diferentes escolhas que as demais pessoas 
podem exercitar na sociedade. Do mesmo modo, 
procura-se ensinar o respeito às aspirações dos 
outros e à resolução de conflitos de maneira 
justa e pacífica. Nesse contexto, a educação 
pode ser vista como um conjunto de práticas 
que amplia o entendimento das pessoas para 
as possibilidades de desenvolvimento que a vida 
tem a oferecer218. 
Na prática, nenhuma sociedade é puramente 
competitiva ou liberal, mas contém elementos 
de ambos. Da mesma forma, a educação 
comporta as diferentes concepções sobre o 
que é importante para uma boa vida, boas 
pessoas e uma boa sociedade e quais valores 
correspondentes constituem os pilares dessa 
educação em toda sua diversidade.
VALORES nAS EScOLAS
Se tanto a teoria quanto a prática da 
educação são de fato permeadas por valores, 
parece ser justo perguntar onde eles aparecem 
no cotidiano das escolas. De forma simplificada, 
pode-se dizer que eles se manifestam em três 
dimensões principais da vida escolar:
1. o “currículo escolar” representa em si 
uma seleção feita após tendo sido avaliados 
uma ampla gama de conhecimentos sobre o 
que é importante para a vida das crianças e 
dos jovens. Os conhecimentos escolhidos para 
serem transmitidos podem ser introduzidos 
devido ao seu valor instrumental (por exemplo, 
relevância para um emprego futuro) ou valor 
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intrínseco (por exemplo, porque enriquece a 
vida das pessoas tornando-as melhores seres 
humanos). De qualquer modo, essa escolha feita 
para a formação do currículo escolar envolve 
vários elementos valorativos e inicialmente é 
um espaço no qual podem ser observados os 
valores que regem a atividade escolar;
2. os “métodos escolares”, talvez de uma 
maneira menos óbvia que os currículos, 
também incorporam parâmetros normativos 
que influenciam os valores que as crianças e 
os jovens podem desenvolver219. Os professores 
claramente precisam exercer algum tipo de 
autoridade social na classe, mas qual a influência 
desejável de sua autoridade epistemológica? 
Quanto que os estudantes devem ser levados a 
aceitar verdades somente porque assim afirmam 
os professores? Quanto que os professores 
tentam influenciar a formação dos argumentos 
e razões dos alunos? Será que existe espaço para 
criatividade e um posicionamento crítico dos 
alunos na sala de aula? E se essas qualidades 
são ausentes na sala de aula, que mensagem 
está sendo passada para os estudantes, como 
futuros cidadãos?; 
3. a “organização social da escola e da classe” 
também expressa e ensina certos valores220. As 
escolas são espaços nos quais se demonstram 
como disputas podem ser resolvidas e como 
respeito pode ser construído. A organização 
social da escola e das classes ensina, por meio 
de suas práticas e das vivências que ajuda a 
construir, quais valores e condutas sociais são 
importantes para a vida. Na Europa, debates221 
sobre a composição social e étnica das escolas 
têm sido alimentados pela preocupação de 
que, se estudantes de diferentes etnicidades, 
religiões ou classes sociais frequentarem escolas 
Quadro 10.1 Os valores dos professores brasileiros
Em pesquisa coordenada por Maria Tereza Perez Soares intitulada As Emoções e os Valores dos Professores 
Brasileiros de 2007 (Fundação SM), registra-se uma “crise de confiança e de identidade profissional” com o magistério 
no Brasil que extrapola as fronteiras da sala de aula incluindo coordenação, professores, pais e alunos. 
A pesquisa, que escutou mais de 3.500 docentes de todas as regiões do país, observa como (p. 9) “O trabalho no 
ensino se baseia principalmente nas relações interpessoais com os alunos e com os outros colegas, de modo que 
as experiências emocionais são permanentes”. O transcorrer de vivências positivas ou negativas pode ter grande 
influência sobre a prevalência de emoções positivas ou negativas no ambiente escolar. Fatores históricos de uma 
sociedade em transformação provocam tensões emocionais que são impactadas também pelo fenômeno de 
violência na sociedade. É interessante notar que a pesquisa classifica o magistério como “uma profissão moral” pelo 
seu potencial de transformação de vidas e da sociedade.
A grande maioria dos professores entrevistados (53%) ensina porque gosta e se sente muito desvalorizado pela 
sociedade (79.5%), pelos órgãos responsáveis pela educação (76.7%) e mesmo pelos pais de seus alunos(as) (51%). 
Esse é um problema grave uma vez que os sentimentos que dão mais satisfação ao trabalho dos professores (81.4%) 
estão relacionados ao reconhecimento (por ser bom professor, boa pessoa ou bom colega).
O respeito & reconhecimento é uma categoria-chave para entender os valores dos professores. A pesquisa 
mostra como para 53.5% dos professores a falta de respeito é o que mais incomoda na relação com os alunos. Eles 
gostariam que seus alunos fossem pessoas felizes, justas e com grandes conhecimentos e acreditam que a virtude 
que mais deveria ser inculcada nos jovens é a responsabilidade (61.3%). 
Essa pesquisa mostrou que o magistério é de fato uma profissão que possui uma forte carga de valores e que 
existe um potencial muito grande de melhoria da qualidade de vida dos professores e da qualidade da educação que 
depende de uma visão mais ampla da escola como um ambiente “de valor”.
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separadas, divisões sociais sejam exacerbadas 
em um estágio de formação das vidas das 
pessoas. No Brasil, a separação socioeconômica 
das crianças e jovens em tipos diferentes de 
escolas parece ter sido naturalizada.
Essa última dimensão da vida escolar, sobre 
sua organização social, é muito mais difícil de 
ser percebida, pois é diversa e fragmentada. 
Por outro lado, por estar no campo das ações e 
práticas é muito mais efetiva como solução por 
conceber que o aprendizado de valores depende 
do gerenciamento e construção de vivências e 
experiências as quais os jovens e crianças estão 
expostos.
Não devemos assumir que estar na escola 
leve sempre a um efeito positivo sobre os jovens 
e crianças222. Se os jovens e crianças estiverem 
sujeitos a violências e humilhações, de natureza 
física ou psicológica, ou mesmo se as vivências 
escolares não conseguirem ensinar valores de 
respeito, tolerância, responsabilidade, o impacto 
sobre a educação para a vida deles pode não ser 
positivo. A preocupação com uma “educação de 
valor” leva em conta não somente os impactos 
da escola para uma educação de qualidade, 
mas também para uma educação para a 
vida. Pensar nos valores que fazem parte do 
currículo e métodos escolares é importante, mas 
parece essencial também olhar para a própria 
organização social da escola e das classes como 
parte dessa problemática.
VALORES E QUALIDADE DA EDUcAçãO
Os ideais escolares são muitas vezes transfor-
mados pelo cotidiano no qual problemas de im-
plementação levam a resultados imprevisíveis e 
muitas vezes inconsistentes com os planos esco-
lares. Uma representação simplificada desse pro-
cesso pode ser feita levando-se em consideração 
dois eixos principais: um eixo que separa o “ideal” 
do “real” e outro que separa os “fins” e os “meios” 
dos processos escolares (Figura 10.2).
Entre esses quatro estágios existem “hiatos” 
que a educação enfrenta cotidianamente. 
Inicia-se com uma visão de que tipo de pessoa 
e sociedade se deseja formar e as dificuldades 
em traduzir esses ideais em um programa 
curricular (passo 1 ao 2). Depois, seguem 
as dificuldades de implementação desse 
programa na prática (passo 2 ao 3). Muitas 
vezes o currículo implementado funciona como 
um “currículo oculto” que não se encontra 
em nenhum lugar escrito, mas que de fato 
constitui parte da pedagogia escolar, regido 
pelos preconceitos, representações e valores 
próprios aos seus implementadores. O currículo 
oculto assim informa todos os aspectos da 
educação, envolvendo a maneira de ensinar, a 
organização da escola e o próprio sistema de 
ensino. Por fim, existe o desafio de transformar 
o currículo implementado em resultados para a 
vida dos estudantes (passo 3 ao 4). Esses passos, 
e os hiatos por eles gerados, envolvem a criação 
de meios para a obtenção de fins desejados e a 
tradução de ideias em planos de ação.
Convencionalmente, os meios são vistos 
como ligados aos fins em termos de relações 
causais verificáveis empiricamente. Essa forma 
de relação deixa aberta a possibilidade de que 
quaisquer meios sejam adotados para atingir 
um resultado particular, mas não considera 
que alguns meios possam ser rejeitados pelos 
valores que traduzem em suas ações. Por 
exemplo, poderia haver um sistema educacional 
muito eficiente na alfabetização de crianças que 
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levasse à formação de valores sexistas ou racistas. 
Portanto, a seleção de meios deve ser harmônica 
em relação aos fins idealizados. Isso significa 
que se o objetivo é a criação de uma sociedade 
inclusiva, então a preparação (meio) dada aos 
estudantes deve ser ela mesma inclusiva. A 
implicação direta da aplicação desse “princípio 
de harmonia ou coerência” é que as escolas 
precisam ser democráticas para a formação de 
cidadãos para a democracia. Do mesmo modo, 
os métodos e vivências escolares que visam a 
formação de crianças e jovens com valores de 
convivência devem ser implementados com 
os mesmos princípios de respeito e tolerância 
que querem transmitir. Mas nem sempre essa é 
uma tarefa fácil. Sendo assim, que fundamentos 
pedagógicos são normalmente usados na 
promoção de uma educação de valor?
1. Na abordagem do “esclarecimento de 
valores” o objetivo é desenvolver nos estudantes 
um maior entendimento das crenças que eles 
possuem, mas sem tentar mudá-las. No entanto, 
dada a natureza transformadora da educação, 
nem sempre essa é uma posição estável, pois 
muitos teóricos224 sustentam que a educação 
deve levar à promoção de virtudes como parte do 
processo educacional, como o próprio respeito a 
processos democráticos na sociedade.
2. Na abordagem da “coerção em valores” o 
objetivo é transmitir aos estudantes certos va-
lores específicos, forçando-os a adotarem certas 
predisposições ou posicionamentos. Essa abor-
dagem é consideravelmente incerta nos seus re-
sultados particularmente no contexto social em 
que muitos jovens se rebelam e muitas vezes até 
mesmo rejeitam o sistema escolar;
3. Na abordagem da “exemplificação de 
valores”, o objetivo é deixar aos estudantes a 
reflexão sobre que valores adotar, transmitindo 
a eles vivências e práticas por meio de ações 
praticadas pelos professores e incorporadas 
no ethos da escola. No final, valores podem ser 
adotados por intermédio de uma reflexão crítica 
e entendimento por parte dos alunos. Não há 
certeza, entretanto, dos resultados.
Pode-se assim contemplar com clareza a 
natureza problemática do objetivo de transmitir 
valores aos alunos. É claramente indesejável 
que os valores sejam simplesmente impostos 
aos alunos, ou do mesmo modo absorvidos de 
maneira coercitiva, sem eles autonomamente 
os endossarem. Por outro lado, o respeito à 
autonomia do estudante torna o processo 
altamente incerto. Mas, como visto acima, produz 
a única rota harmônica ou coerente com a busca 
por uma sociedade com valores. A dificuldade 
de transmissão de valores nas escolas está no 
coração dos problemas relacionados aos hiatos 
de definição e implementação curricular que 
estão na base da busca por escolas funcionais 
que promovam uma educação de qualidade 
para todos.
InFRAESTRUTURA E VALORES
O desenvolvimento de valores humanos 
é uma tarefa árdua. Uma parte do problema, 
como vimos anteriormente, é uma questão de 
atribuição de responsabilidades e expectativas 
entre pais, professores e gestores da educação. 
Outra parte está relacionada à necessidade 
de investimentos familiares e a práticas 
parentais positivas. Uma terceira parte é 
de natureza pedagógica. Uma quarta parte 
parece estar associada à existência ou não de 
certos investimentos em infraestrutura física 
nas escolas. É verdade que o desempenho das 
escolas não pode ser avaliado unicamente pela 
quantidade de recursos que elas comandam. 
Pesquisas225 sobre gestão e clima escolar têm 
caracterizado a contribuição das escolas, pelas 
suas políticas e práticas internas, ao desempenho 
dos alunos através do chamado efeito-escola226. 
O conceito carrega consigo a ideia de que 
cada escola deve ser analisada a partir de seus 
processos de ensino-aprendizagem e de criação 
de valores e hábitos próprios. A despeito das 
dificuldades metodológicas em estimar o efeito-
escola é possível tecer algumas considerações 
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sobre a disponibilidade de recursos de 
infraestrutura e a formação de espaços de 
convivência no sistema de ensino brasileiro.
Os valores são formados desde bem cedo227 
na vida das crianças, onde suas primeiras 
impressões emocionais já são registradas na sua 
memória implícita (que não necessita lembrança 
consciente, pois não armazenam “o quê”, mas 
sim o “como” do que aconteceu), criando padrões 
reativos e estados emocionais que afetam o 
modo como as crianças se relacionam com os 
outros posteriormente. Muitas vezes as relações 
familiares são construídas conjuntamente com 
o envio das crianças a creches (de zero a 3 anos) 
e posteriormente as pré-escolas (de 4 a 6 anos 
de idade).
Dentro da LDB, a educação infantil tem 
uma importância estratégica, pois proporciona 
às crianças um espaço-chave para o seu 
desenvolvimento psicológico e social, que para 
sua efetivação precisa de correspondentes 
espaços físicos que possam prover a 
infraestrutura adequada para essa construção 
social. O espaço físico também é importante 
para que as crianças possam gostar da escola. 
A presença de parques infantis nas escolas 
permite às crianças um maior contato social e 
troca de experiências, fatores que contribuem 
para a formação de valores de convivência e 
percepção das relações sociais.
Uma breve análise da infraestrutura de 
parques infantis por região no país mostra 
que as regiões Norte e Nordeste possuem uma 
baixa cobertura desses espaços (Gráfico 10.2). 
A questão do espaço físico e sua relação com a 
formação de valores é trabalhada no Capítulo 
12, mas desde já se pode argumentar que 
espaços físicos são fundamentais enquanto 
possibilidades de encontros entre pessoas, o que 
seguramente é chave na questão da escola, vista 
enquanto um espaço público. O baixo número 
de parques no ensino infantil é emblemático da 
questão dos espaços de convivência nas escolas.
Outra variável-chave é a média de alunos228 
por turma na creche e na pré-escola (Gráfico 
10.3), pois afeta a capacidade e as possibilidades 
do professor interagir com as crianças, não o 
dei xando influir de maneira mais decisiva sobre 
a implantação dos currículos e moderação do 
comportamento entre elas. Fica também mais 
difícil para os professores identificarem as diver-





Gráfico 10.2 • Percentual de 












Gráfico 10.3• Média de Alunos por 
turma (Pré-Escola) por Região - 
2005 a 2008
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vAlorES, FAmíliA 
E EDuCAÇÃo 
Na pesquisa sobre o Perfil dos Valores 
dos Brasileiros (PVB) um dos módulos foi de 
questões relacionadas à educação. Da amostra 
entrevistada, a maior parte (62,24%) tinha fi-
lhos. Dos resultados anteriores sabemos que 
quem tem filhos é mais conservador (com uma 
diferença de 3,6%) e menos orientado para a 
autopromoção (com uma diferença negativa de 
6,4%) de quem não os tem. A presença de filhos 
não é determinante para que as pessoas sejam 
mais autotranscendentes, mas é suficiente para 
que sejam menos orientadas para si próprias 
(menor autopromoção).
Esses mesmos pais responderam, em 
primeiro lugar, que seu principal papel em 
relação aos filhos é “ensinar valores” (33,2%), 
seguido do papel “assegurar uma educação 
de qualidade” (27,8%) e “cuidar da saúde e 
alimentação” (14%), “estar atento às amizades” 
(13%). Surpreendentemente, “proteger contra a 
violência” não foi considerado um dos papéis 
mais importantes dos pais em relação aos filhos. 
Quando as respostas são analisadas por sexo, 
alguns resultados interessantes aparecem.
 As mulheres foram responsáveis por 58% 
das respostas que indicam que o papel de 
ensinar valores é o mais importante para os pais, 
enquanto os homens responderam por 52.5% 
daqueles que indicaram que o principal papel 
dos pais é garantir uma educação de qualidade 
a seus filhos. Frente a esse resultado, a primeira 
pergunta que surge é qual será a relação entre 
os valores e as preferências quanto ao papel dos 
pais na educação?
Os principais resultados229 sugerem que, 
aqueles pais que escolheram “ensinar valores” 
em primeiro lugar, obtiveram uma nota para 
autotranscendência superior a quem escolheu 
os demais papéis e que quem preferiu os 
demais papéis valoriza mais a autopromoção. 
Essa evidência indica que pais com valores mais 
autotranscendentes entendem o espaço escolar 
como prioritariamente uma esfera de formação 
de valores enquanto pessoas com valores de 
autopromoção entendem as escolas como uma 
maneira de alavancar o potencial de realização 
de seus filhos.
Se considerarmos que as mulheres são as 
que mais entendem ser o principal papel dos 
pais ensinar valores, e que mulheres são mais 
orientadas para autotranscendência do que ho-
mens, frente aos resultados encontrados quanto 
à diferença de valores com relação ao papel dos 
pais, é possível supor que o gênero associado a 
valores de autotranscendência possa explicar a 
preferência pelo papel de ensinar valores.
É interessante observar que quando se 
analisa o perfil das pessoas que responderam a 
questão sobre quem tem a responsabilidade de 
ensinar valores, nota-se que:
• aqueles que acreditam ser o governo ou os 
amigos ou a escola o principal responsável pelo 
ensino de valores não variam entre si quanto aos 
seus valores;
Gráfico 10.4 • Papel dos pais 
em relação aos filhos








da saúde e 
alimentação
13%Estar atento 















1 Sobrevivência física 8,34 C
2 Proteger contra violência 8,43 6,30
3 Acesso à Educação de qualidade 8,59 6,34
4 Rede de amizades 8,55 6,43
5 Ensinar Valores 8,84 6,28
Média 1, 3, 2, 4 8,48 6,33
Diferença “Ensinando 
Valores” em relação aos demais 4,2% -1%
• quanto mais as pessoas valorizam a 
conservação mais atribuem importância 
à religião para transmitir valores, ou 
alternativamente pode-se dizer que as pessoas 
que acreditam ser a religião a principal 
instituição para transmitir valores são mais 
conservadoras em relação àquelas que 
atribuíram essa responsabilidade a outros 
atores sociais;
• quanto mais as pessoas são abertas a 
mudança, menos elas valorizam a religião como 
a principal instituição para transmitir valores. 
Mais de 60% das pessoas que responderam à 
pesquisa consideram que a família tem (entre 80 
a 100%) uma grande influência sobre a educação 
das crianças. Por outro lado, comparativamente, 
aqueles que atribuíram uma baixa influência 
da família sobre a educação das crianças (entre 
0 a 40%) valorizam menos a conservação e 
autotranscendência e mais a autopromoção, do 
que aqueles que acreditam que a família tem 
uma influência igual ou superior a 80%. Em 
outras palavras, as pessoas que acreditam na 
influência da família na educação dos filhos são 
mais conservadoras e mais autotranscendentes.
Os resultados indicam que a educação 
pode a ajudar a resolver uma ampla gama de 
problemas sociais, em particular os problemas 
de desemprego, violência, saúde, fome, miséria 
e falta de respeito na sociedade.

































































Feminino 230 124 497 251 733 1 50 5 78 1.969
% 6,1% 3,3% 13,2% 6,7% 19,4% 0% 1,3% 0,1% 2,1% 52,2%
Masculino 286 104 551 227 519 2 26 13 77 1.805
% 7,6% 2,8% 14,6% 6,0% 13,8% 0,1% 0,7% 0,3% 2,0% 47,8%
Total 516 228 1.048 478 1.252 3 76 18 155 3.774
% 13,7% 6,0% 27,8% 12,7% 33,2% 0,1% 2,0% 0,5% 4,1% 100,0%
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É interessante notar que, desses problemas, a 
indicação da violência não varia de acordo com 
os valores, assim como também a corrupção e a 
baixa expectativa de vida. Quem acredita, porém, 
ser o desemprego o problema mais importante 
a ser resolvido pela educação é mais orientado 
para a autopromoção, enquanto aqueles que 
valorizam mais a autotranscendência acreditam 
que a educação pode resolver o problema de 
falta de respeito na sociedade. Já quem pensa ser 
a qualidade de vida, tende a ser mais orientado 
para abertura à mudança, e quem acredita 
ser a fome e a miséria tende a valorizar mais a 
conservação.
Foi perguntado também aos entrevistados 
com filhos se eles conhecem (ou conheceram) 
os professores que dão (ou deram) aula ao seu 
filho(s) até o final do primeiro ciclo do ensino 
fundamental. Como esperado, a maioria dos 
respondentes declararam conhecer todos os 
professores ou a maioria. No entanto, alguns 
resultados interessantes apareceram em relação 
ao perfil de valores dos respondentes:
a) quanto mais autotranscendente foram 
as pessoas maior o interesse que tiveram em 
conhecer os professores de seus filhos, porém 
não se pode afirmar que quanto mais orientados 
para a autopromoção,menos interesse tenham 
por conhecer os professores dos filhos;








































































b) o interesse em conhecer os professores dos 
filhos não é afetado pelos valores de abertura à 
mudança ou conservação;
c) comparando o grupo que respondeu que 
conheceu todos os professores dos filhos e o 
grupo que não conheceu nenhum, é possível 
identificar que, o que de fato difere os dois grupos 
é que o primeiro é mais autotranscendente 
do que o último, e este, além de ser menos 
autotranscendente, é mais aberto para a 
mudança, o que implica ser mais livre, incomodar-
se menos com controle do comportamento dos 
outros e possivelmente preocupar-se menos em 
controlar o comportamento dos filhos.
A promoção de valores de autotranscendência 
entre os pais ou responsáveis parece ser 
um elemento necessário para aumentar a 
participação dos mesmos nas atividades 
escolares.
Dentre os valores ou qualidades que as 
pessoas consideram mais importantes para 
ensinar os filhos destacam-se a responsabilidade, 
ser trabalhador, tolerância e respeito pelos 
outros e independência. Avaliando os valores 
segundo as primeiras opções das pessoas, 
chegamos a alguns resultados, como vemos na 
Tabela  10.4.
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Tabela 10.4 • Qualidades mais importantes 
para ensinar aos filhos
Qualidades %
1 Independência 12,19%
2 Ser trabalhador 19,66%
3 Responsabilidade 30,92%
4 Criatividade 2,12%
5 Tolerância e respeito 12,45%
6 Saber economiza 1,22%
7 Determinação 3,13%
8 Ter fé religiosa 5,38%
9 Não ser egoísta 2,73%
10 Obediência 6,44%
Quem escolheu em primeiro lugar “tolerância 
e respeito” não é mais autotranscendente 
do que os demais. Por outro lado, quem 
escolheu “responsabilidade” em primeiro lugar 
apareceu como mais orientado por valores 
autotranscendentes. O mesmo aconteceu com 
aqueles que valorizam a fé religiosa, que também 
possuem valores mais autotranscendentes. 
Aqueles que escolheram em primeiro lugar 
“independência”, “determinação e perseverança” 
valorizam mais a abertura à mudança, do que 
quem escolheu “fé religiosa” e “ser trabalhador”. 
A escolha pela “independência” também foi 
característica das pessoas mais orientadas por 
valores de autopromoção.
À guisa de conclusão pode-se notar quais 
valores influenciam as atitudes (e talvez 
comportamentos) que as pessoas têm em 
relação à educação (de seus filhos e de modo 
geral). As opiniões e atitudes das pessoas se 
distribuem sobre questões acerca do papel dos 
pais, da importância da família na educação 
das crianças, nas qualidades que as crianças 
devem aprender em casa, nos problemas que a 
educação pode ajudar a resolver e sobre a quem 
cabe a responsabilidade de ensinar valores.
Quanto mais importante for um valor 
para uma pessoa maior será a sua influência 
na configuração de seu comportamento, 
na elaboração de seus planos de ação e da 
formação de suas expectativas. Valores são 
importantes fontes de motivação e, assim como 
as necessidades das pessoas, podem ajudar a 
explicar a atratividade de determinadas ações 
mesmo sem uma ponderação consciente de 
alternativas e suas consequências.
Os valores dos professores podem ajudar 
no seu foco, na sua percepção, na interpretação 
de situações dentro de sala de aula. Os valores 
dos pais podem definir o estudo como uma 
prioridade para suas famílias, seu sentimento 
de responsabilidade e seu engajamento nas 
soluções para a educação de seus filhos.
CoNCluSõES
O principal argumento desenvolvido neste 
capítulo é de que a educação é uma atividade 
essencialmente de valor, pois simplesmente ela 
não pode ser meramente reduzida ao ensino. 
Mas mesmo quando pensamos apenas em 
ensino, há um mundo a descobrir. Valores são 
importantes para a melhoria da convivência 
nas escolas, para a promoção de atitudes 
cooperativas, para o interesse e permanência 
dos alunos na escola. Não há como pensar a 
escola sem pensar nas famílias, por isso uma 
“educação de valor” é um desafio transversal. 
De certa forma, a pesquisa empírica conduzida 
para este capítulo confirmou a importância que 
os pais dão à formação de valores, e identificou 
que seus posicionamentos dependem dos seus 
próprios perfis de valores.A proposta conceitual 
oferecida neste capítulo é de um “pensar as 
escolas” a partir de suas práticas, dissociando a 
escola ideal da escola real e procurando visualizar 
a interação entre diferentes abordagens para a 
promoção de uma educação de valor junto com 
as restrições apresentadas de natureza física, 
como a inexistência de espaços de convivência. 
Em outras palavras, a questão dos valores nas 
escolas é transversal e multifacetada.
Quando minha bisavó
Vivia pelo sertão
Era um tempo de aperreio
Era grande a precisão
Mulher não tinha direito
Pro homem tudo era feito
Só ele era cidadão
Era comum se ouvir
Que mulher vive é calada
Faz a vontade do homem
Para não ficar “falada”
A mulher era um objeto
Casava pra ter um teto
E cuidar da filharada
A mulher também não tinha
Nenhum prazer sexual
Nem mesmo sonho ou desejo
Vivia como animal
Servia sempre seu dono
Ou caía no abandono
Era o destino fatal
Se quisesse trabalhar
Seria dentro de casa
Estudar era um perigo
Pois podia criar “asa”
A família exigia
Q’ela se casasse um dia
Pra ver se desencalhava
Era grande o sofrimento
Da mulher daqueles dias
Não se falava em direito




Variadas são as faces
Dos crimes contra a mulher
A violência velada
Ninguém vê, ninguém dá fé
Mas quando é ostensiva
O mundo todo se esquiva
“e ninguém mete a colher”
Há casos onde a vítima
É tida como culpada
O mundo todo pergunta
Pelo que fez a finada
Como querendo saber
Se ela fez por merecer
Ter a vida abreviada
A opressão feminina
É algo muito cruel




De forma torpe e cruel
Aqui no meu Cariri
Dos limites já passou
Pois diversas companheiras
O machismo já matou
Foi crime de toda forma
E que ninguém se conforma
Passe quanto tempo for





Mas seus algozes contentes
Estão soltos, a dar risadas
Mas vamos somando braços,
Mãos, cabeças, coração
Sigamos os nossos passos
Nenhuma luta é em vão
A conquista do presente
Foi no passado a semente
Que se plantou nesse chão
Vamos mostrar que pensamos
E procriamos idéias
E que não só menstruamos
Gritemos em assembléia
Cidadania se quer
E tem nome de mulher
Eis a nossa epopéia
Uma questão de justiça
Estamos a colocar
Ninguém pode ser omissa
O tempo é de lutar
“Cidadania-Mulher”
É tudo que a gente quer
Não podemos mais calar
Não é justo que hoje em dia
Nada possamos fazer
Pois se vovó não queria
Desta maneira viver
Como poderemos nós
Quase cem anos após
À opressão nos render?
Eis o nosso desafio
É preciso matutar
Vovó não tinha direito
Mas hoje direito há:
Para que cidadania?
Só pra rimar com Maria?
Ou pra se exercitar?
Contribuição Especial Salete Maria, cordelista 
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Este capítulo aborda o tema da violência e sua 
interação com os valores de vida. O tema violência 
foi registrado pelos participantes da Campanha 
Brasil Ponto a Ponto principalmente como uma 
preocupação com a deterioração das relações 
sociais, manifesta na falta de respeito ao outro 
e no crescimento das incivilidades cotidianas. 
Nesse sentido, a violência aqui mencionada é 
notadamente a violência interpessoal, presente 
nas comunidades, nos lares e nas escolas. Há 
também a preocupação com o crescimento 
do crime organizado, com os crimes contra a 
propriedade e com o funcionamento do Sistema 
de Justiça. No entanto, a violência cotidiana 
na relação com o outro — com os vizinhos, a 
família, os colegas de escola e professores — foi 
a que recebeu o maior destaque, constituindo-
se, deste modo, no ângulo a ser investigado 
neste relatório.
vAlorES E A ETioloGiA 
DA violêNCiA
Por que é importante falar de violência e 
não de crimes ou de crimes violentos? Pois há 
violências que não são crimes e há crimes que 
não ocorrem por meio de atos violentos230. Para 
a discussão de valores é importante falar sobre 
violência e não sobre crimes, pois a violência 
é um comportamento que se aprende, e 
muitos comportamentos violentos não são 
criminalizados ou, mesmo que sejam, podem 
não ter notificação e não chegar à justiça231. Mas 
o que é violência afinal? 
A violência é conceituada, no contexto 
da produção acadêmica, de muitas formas 
diferentes. Embora não seja exaustiva, dada a 
riqueza da produção teórica sobre o tema, são 
aqui destacados alguns conceitos de violência 
presentes na literatura, com o objetivo de 
auxiliar a delimitação do conceito aqui adotado. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS)232 
define a violência como o “uso intencional da 
força física ou do poder, real ou em ameaça, 
contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra 
um grupo ou uma comunidade, que resulte 
ou tenha grande possibilidade de resultar em 
lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 
desenvolvimento ou privação”. A definição 
utilizada pela OMS destaca a intencionalidade 
do ato violento e incorpora, além do dano 
causado a outras pessoas, o suicídio como uma 
forma de violência233. 
Pode-se dizer ainda que há violência quando 
uma ou várias pessoas agem — de maneira 
direta ou indireta — causando danos a outras, 
seja em sua integridade física, seja em sua 
integridade moral, seja em suas posses ou em 
suas participações simbólicas e culturais234. 
Outra definição considera a violência como o 
modo mais agudo de revelar o total desrespeito 
e desconsideração pelo outro, implicando não 
só o uso da força física, mas a possibilidade ou 
ameaça de usá-la235. 
Ao considerarmos a questão dos valores, 
é importante destacar a dimensão simbólica 
da violência. A ideia de violência simbólica 
está intimamente relacionada aos valores 
compartilhados pela sociedade, pois os 
valores atribuem conteúdos e significados à 
realidade e são continuamente produzidos e 
reproduzidos na interação social dos indivíduos 
em determinado grupo social, sendo capazes de 
gerar situações de desrespeito. Nesse sentido, o 
preconceito e as várias formas de discriminação 
podem ser entendidos também como formas de 
violência236.
Esses conceitos, embora diferentes, 
apresentam elementos semelhantes na 
definição do que é violência, como a importância 
conferida ao uso ou a ameaça de aplicação da 
força física, além do destaque dado à dimensão 
psicológica e simbólica da violência. 
Outra característica relevante incorporada 
em algumas definições de violência é a 
importância atribuída à forma como diferentes 
pessoas percebem de forma distinta esse 
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fenômeno. Ou seja, a caracterização de um 
ato como violência depende de percepções 
culturais e históricas, que mudam ao longo do 
tempo. Nesse sentido, o limite a partir do qual 
um ato é percebido como violento não é algo 
predefinido e imutável, mas delineado cultural 
e historicamente237. Segundo essa definição, 
alguns comportamentos não percebidos como 
violentos, por exemplo, há algumas décadas, 
podem hoje não ser mais admitidos. O mesmo 
ocorre com percepções divergentes sobre o que 
é considerado ou não violento entre diferentes 
culturas.
A partir dos conceitos apresentados, é 
possível destacar três elementos recorrentes na 
caracterização de violência: 
• a relação com a força física, seja em sua 
aplicação direta ou mesmo na ameaça de uso 
da força; 
• a violência que atinge a psicológica dos 
indivíduos; e 
• a ligação da percepção de violência com o 
contexto cultural e histórico. 
A associação da violência com a força 
física é a representação mais corriqueira do 
fenômeno. Tanto na etimologia como no seu 
uso cotidiano, a palavra “violência” está presente 
preponderantemente associada à aplicação de 
força física. No entanto, a relação do conceito 
com a dimensão moral e valorativa do fenômeno 
nem sempre é tão evidente. E essa relação é 
fundamental para analisarmos a relação entre 
violência e valores de vida.
Sempre que uma violência é cometida, vem 
acompanhada de uma agressão moral. Ou seja, 
não é possível analisar uma manifestação de 
violência ou mesmo definir esse conceito sem 
considerar a dimensão moral implicada nas 
agressões238. Em outras palavras, não basta, 
por exemplo, considerar o uso da força física, 
mas é importante examinar o significado 
atribuído pelas pessoas àquela aplicação da 
força. Esta pode ser interpretada como um 
fenômeno corriqueiro. Ou como um grave 
desrespeito e, consequentemente, violência. Ou 
seja, a dimensão das crenças e significados é 
essencial para a compreensão de como se dá a 
classificação de um ato como violento239.  
Essa constatação sugere uma mudança de 
foco na análise da violência: em vez da ênfase 
apenas nos impactos físicos ou materiais, 
propõe uma maior compreensão dos efeitos do 
fenômeno sobre a esfera dos valores. Mas quais 
as implicações dessa mudança de foco? Esta 
ressalta que a dimensão dos valores é relevante 
para o estudo da violência, ou seja, que uma 
análise baseada em valores importa para a 
compreensão do fenômeno da violência. Ou 
seja, é impossível compreender esse fenômeno 
sem se interrogar sobre os sentidos, os valores 
e as crenças que estruturam e presidem a vida 
social240.  Em suma, o conceito de violência 
aqui adotado considera não apenas a sua 
manifestação material ou física, mas incorpora 
também a sua dimensão valorativa. 
Por fim, para aprimorar essa delimitação 
conceitual, é necessário estabelecer ainda a 
distinção entre violência e crime. Em contraste 
com o conceito de violência — que enfatiza 
que a classificação de um fenômeno como 
violência depende fortemente de interpretações 
e significados —, o conceito de crime pode 
ser entendido como o comportamento que 
transgride a legislação vigente e, dessa forma, 
é legalmente classificado como “crime”. Nesse 
sentido, o conceito de crime está diretamente 
relacionado ao arcabouço legal vigente em 
determinado país, podendo sofrer alterações 
de acordo com as modificações legislativas 
realizadas. Ou seja, em resumo, é crime aquilo 
que é definido em lei como tal.
E por que adotamos aqui o conceito de 
violência e não de crime? As pessoas que 
participaram da Campanha Brasil Ponto a Ponto, 
ao mencionarem a violência como problema 
destacaram a preocupação não só com os 
comportamentos que violam a lei, mas também 
com todas as atitudes que demonstram o 
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desrespeito ao outro e às normas de convivência 
cotidianas. Atitudes essas nem sempre definidas 
legalmente como crime. Assim, considerando 
uma abordagem mais ampla, e estritamente 
relacionada ao conceito de desenvolvimento 
humano e justiça social241 calcada na noção de 
valores, optou-se aqui por adotar um conceito 
de violência mais amplo na elaboração deste 
relatório.
Muitos autores, ao analisarem o fenômeno 
da violência, referem-se a ele como “violências”, 
no plural. Essa maneira de apresentação do con-
ceito justifica-se tal a variedade de formas sob 
as quais a violência se manifesta na sociedade.
A Organização Mundial da Saúde (OMS)242 
classifica as manifestações de violência em três 
tipos: 
• violência dirigida a si mesmo; 
• violência interpessoal; e 
• violência coletiva. 
Essa tipologia faz a distinção entre a violência 
que uma pessoa inflige a si mesma, a violência 
cometida por outra pessoa ou por um pequeno 
grupo de pessoas, e a violência causada por 
grupos maiores como, por exemplo, Estados, 
grupos políticos organizados, grupos de milícia 
e organizações terroristas. 
Outra forma de classificação é proposta pela 
Unesco. Segundo pesquisa realizada por esta 
instituição243 a violência pode ser classificada 
em três níveis:
• violência “dura”: golpes, ferimentos, violên-
cia sexual, roubos, crimes, vandalismos;
• incivilidades: agressões, humilhações, pa-
lavras grosseiras, desordens, falta de respeito, 
discriminação;
• violência simbólica ou institucional: abuso 
de poder baseado no consentimento que se es-
tabelece e se impõe mediante o uso de símbolos 
de autoridade e que dissimula as relações de 
força e poder.
Durante a Campanha Brasil Ponto a Ponto, 
as pessoas manifestaram uma preocupação es-
pecial com a violência interpessoal, ou seja, com 
aquela violência que representa uma agressão 
ou desrespeito direto a outro indivíduo. E ao 
mencionarem as manifestações de violência, 
citaram tanto a violência “dura” como as incivi-
lidades cotidianas, que tanto prejudicam a con-
vivência em sociedade.
Assim, as manifestações da violência in-
terpessoal são de especial interesse para este 
relatório. Segundo a classificação da OMS, a vio-
lência interpessoal pode ser dividida em duas 
subcategorias:
• violência da família e de parceiro íntimo: vi-
olência entre membros da família e parceiros ín-
timos, normalmente (mas não exclusivamente) 
dentro de casa;
• violência comunitária: violência entre 
pessoas sem laços de parentesco e que podem 
conhecer- se ou não, geralmente fora de casa.
Nesse sentido, a população que participou 
da Campanha Brasil Ponto a Ponto registrou 
preocupação com a violência que ocorre nas 
relações cotidianas, sendo essa tanto a violência 
da família e de parceiro íntimo como a violência 
comunitária. Quanto a essa última forma de 
violência, especial destaque foi dado para a 
violência nas escolas. E a preocupação com a 
violência interpessoal aparece não só associada 
aos efeitos físicos desse fenômeno, mas também 
às manifestações de incivilidade — agressões 
verbais, humilhações, falta de respeito, 
discriminação — que tornam conturbada a 
relação com o outro. 
A EvoluÇÃo Do CrimE E 
DA violêNCiA No brASil 
E qual a situação atual do crime e da 
violência no Brasil? Alguns dados permitem a 
construção de um panorama dessa situação. Nas 
últimas duas décadas do século XX, ocorreu um 
grande aumento dos índices de criminalidade, 
caracterizado pela propagação dos homicídios e 
pelo aumento da violência nas ações criminosas. 
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A taxa de homicídios por 100 mil habitantes no 
Brasil cresceu 153,5% no período, saltando de 
11,4 em 1980 para 28,9 em 2003244, com uma 
melhoria recente desde então (que pode ser 
vista no gráfico 11.1).
Os dados apontam ainda que a dinâmica de 
circulação e posse de armas de fogo contribuiu 
fortemente para esse acréscimo. Entre 1991 e 
2000, a taxa de mortalidade por homicídios 
cresceu 27,5%. Observa-se que, nesse mesmo 
período, o número de homicídios praticados 
com armas de fogo aumentou 72,5%245. Nesse 
sentido, não fosse o aumento da taxa de 
homicídios praticados com arma de fogo, a 
taxa de homicídios no Brasil dificilmente teria 
aumentado 27,75% de 1991 para 2000246. 
Nos anos 1980 e 1990, além do crescimento 
dos crimes violentos, os crimes contra o patri-
mônio também cresceram significativamente, 
com a ampliação do número de roubos e furtos 
a residências, veículos e transeuntes e consi-
derável evolução no grau de organização social 
do crime247. Nesse contexto surge também o 
crime organizado relacionado ao tráfico de 
drogas e ao comércio ilegal de armas, dois 
fatores que se consolidam e se expandem a 
partir dos anos 1980 e tornam-se determinantes 
para a generalização da violência e a explosão 
da criminalidade248.  
A progressiva diversificação e especialização 
do crime e dos criminosos no país se iniciam com 
o aparecimento de quadrilhas de assaltantes de 
bancos e instituições financeiras e se intensifica 
gradualmente pela migração ou incorporação 
de outros ramos de atividades, interligando-se 
sob uma rede “invisível” de práticas ilícitas. Os 
sequestros extorsivos, fraudes, contrabando, 
falsificações e lavagem de dinheiro começam a 
ocupar espaço no universo do crime, somando-
se ao roubo e ao furto de veículos, ao roubo e ao 
furto de cargas e ao tráfico de armas e drogas249. 
O alcance da violência também é significativo, 
pois um terço da população brasileira declara 
já ter sido vítima desse fenômeno em algum 
momento de suas vidas250. 
A partir dos anos 2000 têm-se observado 
indícios de mudança nessas tendências, com 
queda nacional de 13,7% dos homicídios de 2003 
para 2007. No entanto, apesar desses indícios 
de queda em algumas taxas de criminalidade, 
o sentimento de medo e insegurança continua 
presente de forma significativa. O sentimento da 
população brasileira é de que a violência é um 
fenômeno que não para de crescer no país e que 
a tendência é que esta continue aumentando 
nos próximos anos251.  
O sentimento de insegurança muitas vezes 
não corresponde diretamente aos registros de 
criminalidade. No entanto, também é muito 
prejudicial à dinâmica das relações sociais, pois, 
com o aumento da desconfiança e do medo, os 
laços de solidariedade social são afetados e a 
convivência prejudicada. O medo e a insegurança 
encorajam as pessoas a levantarem barreiras 
físicas para proteção e, consequentemente, 
pode reduzir as possibilidades de contato entre 
os vizinhos, as oportunidades para trocas de 
informação e aumentar a desconfiança entre 
as pessoas252. O Gráfico 11.2 mostra os principais 
resultados dessa percepção de violência em 
termos de mudança de rotina das pessoas. Como 
pode ser visto, essas mudanças são amplas 
afetando áreas de convivência fundamentais 
Gráfico 11.1 • Homicídios no Brasil 
1980 a 2007
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para a formação de valores. O resultado é claro: 
o medo da violência muda as vivências das 
pessoas. As vivências influenciam a formação 
dos valores. E assim o ciclo vicioso valores-
violência é alimentado.
No que diz respeito especificamente à vio-
lência interpessoal, é importante destacar ainda 
que esse tipo de violência muitas vezes está in-
trinsecamente ligado à dinâmica das relações 
sociais. Atitudes de desrespeito e incivilidade 
adotadas no cotidiano, bem como brigas e con-
flitos não administrados devidamente, podem 
ter como efeito a ocorrência de mortes violentas. 
Nesse sentido, alguns dados indicam que parte 
considerável dos homicídios praticados no Brasil 
deriva justamente de relações interpessoais co-
tidianas conturbadas, que acabam por se desin-
tegrar em manifestações violentas graves. 
Na grande São Paulo, 92,4% dos homicídios de 
autoria conhecida ocorrem a partir de conflitos 
interpessoais diversos, como brigas domésticas, 
em bares ou entre vizinhos, nas quais as partes 
já possuíam anteriormente algum tipo de 
relação estabelecida253. Em Salvador e no Distrito 
Federal, 38% de todas as agressões com armas 
de fogo são protagonizadas por conhecidos, 
companheiros ou familiares254. Esses dados 
indicam que o agravamento de conflitos 
naturais à convivência cotidiana acaba por 
originar manifestações violentas que trazem 
impactos também na esfera física ou material, 
com a ocorrência de homicídios. 
Nesse sentido, entender os elementos que 
compõem a dinâmica das relações entre as 
pessoas é fundamental para compreender a 
ocorrência da violência interpessoal. E os valores 
de vida — ao representarem guias, metas gerais, 
que nos informam sobre como agir melhor na 
vida — são parte dessa dinâmica. Os valores, ao 
influenciarem o comportamento, importam na 
compreensão da razão de a violência ter sido 
escolhida como mecanismo que orienta muitas 
das relações cotidianas na atualidade.
Sobre o perfil das vítimas e dos agressores, 
observa-se que, nos homicídios dolosos, tanto 
vítimas como agressores são majoritariamente 
jovens (entre 18 e 24 anos) e do sexo masculino. 
No entanto, quando se observa o perfil para os 
crimes de lesão corporal, apesar do perfil dos 
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agressores ser o mesmo, há uma mudança 
importante na característica das vítimas: estas 
são majoritariamente mulheres, entre 35 e 64 
anos255. Esses dados enfatizam a importância da 
incorporação de um recorte de gênero — e de 
sua dimensão valorativa associada — na análise 
da violência.
A violência interpessoal recebeu destaque 
durante a Campanha Brasil Ponto a Ponto, e, por 
isso, sua análise é especialmente relevante para 
este relatório. Dentre as formas de violência in-
terpessoal identificadas, foram mencionadas 
principalmente a violência que ocorre no con-
texto das famílias e das escolas256. Vejamos então 
outros detalhes sobre essas formas de violência.
VIOLêncIA DEnTRO DE cASA
A hipótese de que o ambiente familiar, pelas 
ligações afetivas, protegeria seus membros 
mais vulneráveis tem se mostrado bastante 
falha, principalmente quando observamos os 
registros de violências que ocorrem no âmbito 
doméstico257. A violência doméstica pode 
ser classificada em violência física, violência 
psicológica, negligência ou violência sexual. 
Dentre as formas de violência que perpassam 
as famílias, recebem destaque a violência 
praticada contra a mulher e contra crianças e 
adolescentes258. 
A violência praticada contra as mulheres 
é um fenômeno mundial, sendo que os 
agressores são, frequentemente, conhecidos das 
vítimas259. No Brasil, o percentual de mulheres 
que afirmam ter sofrido violência doméstica 
e familiar é de 19%, sendo que a agressão é 
praticada, predominantemente, por homens 
com quem mantêm relações íntimas: 81% são 
maridos, companheiros e namorados260. E o 
álcool e o ciúme são os fatores mais referidos 
como desencadeadores das agressões261. 
Na pesquisa empírica (Gráfico 11.2) feita para 
esse relatório verificou-se, como esperado, que 
56% dos entrevistados se dizem incomodados 
pela violência dos bandidos. No entanto, pareceu 
surpreendente que 23% das pessoas se digam 
incomodadas pela violência dentro da família, 
como a principal fonte de violência a que estão 
submetidos. 
Quadro 11.1 Tipos de Violência doméstica
A violência física ocorre quando alguém causa ou tenta causar dano por meio de força física, de algum tipo de 
arma ou instrumento que possa causar lesões internas, externas ou ambas.
A violência psicológica inclui toda ação ou omissão que causa ou visa a causar dano à autoestima, à identidade 
ou ao desenvolvimento da pessoa.
A negligência é a omissão de responsabilidade de um ou mais membros da família em relação a outro, sobretudo 
àqueles que precisam de ajuda por questões de idade ou alguma condição física, permanente ou temporária.
A violência sexual é toda ação na qual uma pessoa, em situação de poder, obriga outra à realização de práticas 
sexuais, utilizando força física, influência psicológica ou uso de armas ou drogas.
Fonte: Day, Vivian Peres et al (2003), obra citada.
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Analisando o tipo de violência que mais 
incomoda juntamente com o perfil de valores 
das pessoas pode-se afirmar que:
a) o grupo que se incomoda mais com a 
violência na família é mais autotranscendente 
do que os demais, sugerindo que quanto mais 
as pessoas são autotranscendentes mais se 
incomodam com a violência na família;
b) quem se incomoda mais com a violência 
dos bandidos é mais conservador do que quem 
se preocupa com a violência no trânsito e nas 
escolas;
c) quem se incomoda mais com a violência 
nas escolas é mais aberto a mudança do que 
quem se incomoda mais com a violência no 
bairro;
d) quem se incomoda mais com a violência 
no trânsito é mais orientado para autopromoção 
do que quem se incomoda mais com a violência;
e) quem se incomoda mais com a violência 
dos bandidos é mais orientado para a 
autopromoção do que em se incomoda com a 
violência na família;
f) quem se incomoda mais com a violência no 
bairro é mais orientado para a autopromoção do 
quem se incomoda com a violência na família. 
O risco de uma mulher ser agredida em sua 
própria casa pelo pai de seus filhos, ex-marido 
ou atual companheiro é nove vezes maior do 
que o de ser vítima de alguma violência na rua 
ou no local de trabalho262, e quatro em cada dez 
mulheres já presenciaram violência doméstica 
contra outra mulher, o que mostra que essa 
prática não é, necessariamente, escondida ou 
camuflada. 
Outro dado preocupante é que uma em cada 
duas mulheres que foram vítimas de violência 
doméstica foi violentada quatro vezes ou mais. 
Este dado agrava ainda mais a situação das 
mulheres brasileiras, visto que caracteriza 
a violência doméstica como uma prática de 
repetição. E a violência começa muito cedo, 
pois a grande maioria (77%) sofre sua primeira 
agressão antes dos 29 anos263. 
No entanto, o percentual de mulheres vítimas 
de violência doméstica que efetivamente 
denuncia o agressor ainda é muito baixo: cerca 
de 28%264. Apesar de o medo ser a principal 
causa, outras motivações impedem a denúncia 
dos agressores A impunidade e a falta de 
abrigos para as mulheres vítimas de violência 
doméstica é um grave problema, pois cerca de 
70% das mulheres que recorrem à polícia têm de 
retornar a seus lares e encontrar o agressor após 
a queixa265.  
A violência contra a mulher e, mais 
especificamente, a violência doméstica contra a 
mulher, oferecem vários riscos e consequências 
para a vítima e para as testemunhas desse tipo 
de violência. As consequências para a vítima 
podem ser dos seguintes tipos266: 
• Físicas: lesões leves ou graves, cicatrizes, 
mutilações, doenças crônicas e morte.
• Psíquicas e psicológicas: estresse pós-
traumático, apatia, depressão, ansiedade, 
distúrbios sexuais, distúrbios do sono, pânico, 
neuroses e psicoses específicas, padrão conflitivo 
de relacionamento conjugal.
• Sociais: Abuso do álcool e de outras drogas, 
exclusão social, isolamento, despreparo dos 
profissionais das instituições públicas e privadas 
para receber e encaminhar as vítimas etc.
• Culturais: naturalização da violência, 
preconceito, expectativas estereotipadas 
sobre papéis de gênero, idealização da vida 
familiar, aprovação da violência, reprodução 
de comportamentos violentos aprendidos 
e sancionados culturalmente, veiculação de 
imagem degradante das vítimas.
• Incapacidade para o trabalho: faltas, atrasos, 
baixa produtividade e aposentadoria precoce.
Essas violências são vivências construídas 
com um impacto profundo na formação dos 
valores das pessoas. Quando as testemunhas 
da violência doméstica são os filhos, as 
consequências podem abranger diversos 
problemas psicológicos e comportamentais, 
como ansiedade, depressão, desobediência, 
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delinquência, baixo aproveitamento escolar, 
abandono de casa para viver nas ruas ou, ainda, 
a reprodução de comportamentos violentos. A 
violência testemunhada pela criança, além do 
sofrimento associado, aumenta ainda a chance 
de reprodução do comportamento violento na 
vida adulta267. 
A questão de gênero é um fator importante 
na diferenciação da forma que são vivenciadas 
as experiências traumáticas. As mulheres são 
mais suscetíveis de desenvolver Desordem de 
Estresse Pós-Trauma (DEPT) do que os homens. 
As mulheres desenvolveriam depressão e 
ansiedade, enquanto os homens reagiriam com 
irritabilidade e impulsividade e recorreriam, 
com maior frequência, a substâncias tóxicas. E os 
fatores socioculturais que diferenciam os papéis 
dos homens e das mulheres na estrutura social 
constituem um fator importante na explicação 
das diferentes formas de reação268. 
Ainda no contexto da violência que ocorre 
nos lares, além da violência contra as mulheres, 
é importante examinar também a incidência 
de violência contra crianças e adolescentes. 
Segundo dados disponíveis no Sistema de 
Informação para a Infância e Adolescência 
(Sipia)269, desde 1999, foram registrados 1.003.833 
fatos de violência de direitos de crianças e 
adolescentes. E os pais são apontados como 
principais agentes de violação. 
A violência doméstica contra crianças e ado-
lescentes pode ser classificada em distintas for-
mas: violência física, violência sexual, violência 
psicológica, negligência e violência fatal. Dentre 
essas, a negligência aparece como a forma de 
violência mais notificada, o que aponta para o 
fato da possível existência de uma cultura ca-
muflada do abandono infantil no país270. 
A violência física aparece fortemente 
associada aos castigos corporais infligidos às 
crianças, que podem variar de uma “palmada” 
a espancamentos e homicídios. Essa aparece 
muitas vezes associada com a violência 
psicológica, que pode deixar profundas marcas 
no desenvolvimento emocional das crianças271.
As consequências da violência sofrida dentro 
de casa se alastram para outras esferas das vidas 
das crianças e adolescentes e trazem impactos 
para a dinâmica da violência na comunidade. 
Adolescentes que sofrem maus-tratos familiares 
sofrem mais episódios de violência na escola, 
vivenciam mais agressões na comunidade e 
transgridem mais as normas sociais, fechando 
assim um círculo de violência272. 
Como a maioria das agressões contra mu-
lheres e crianças acontece no âmbito doméstico, 
é importante ressaltar alguns pontos da pro-
blemática da violência familiar. Independente da 
formatação que a família assuma, ela pode ser 
considerada uma unidade de relações sociais, no 
interior das quais os hábitos, valores e padrões 
de comportamento são transmitidos a seus no-
vos membros configurando assim unidades de 
socialização e de reprodução ideológica273. 




1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 TOTAl
Violência Física 525 1.240 2.804 2.620 4.330 6.675 5.721 6.497 6.066 36.478
Violência Sexual 95 315 578 649 978 1.723 1.728 2.599 2.573 11.238
Violência Psicológica 0 53 2.105 893 1.493 3.893 2.685 2.952 3.097 17.171
Negligência 572 456 7.148 2.512 4.205 7.713 5.798 8.687 7.799 44.890
Violência Fatal - - - - 135 257 42 22 17 473
Total 1.192 2.064 12.635 6.674 11.141 20.261 15.974 20.757 19.552 110.250
Fonte: Ver Azevedo, G.; Guerra, V. Um cenário em (des)construção. In Unicef. Direitos negados. A violência contra a criança e o adolescente no Brasil. Brasília: UNICEF, 2005. p.17.
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Assim, se a família é um espaço de socializa-
ção e mediação entre o sujeito e os costumes, 
normas e ética, quando a violência permeia esse 
espaço ela passa a fazer parte desse universo de 
referência, ou seja, essa exposição pode encora-
jar o sujeito a desenvolver um estilo cognitivo vi-
olento274. Os valores vivenciados e reproduzidos 
no contexto familiar influenciam, dessa forma, a 
manifestação de padrões de relacionamento vi-
olento, que trazem impacto especialmente para 
as vidas de mulheres e crianças.
VIOlÊNCIA NAS ESCOlAS
Quando se fala em violência nas escolas, 
geralmente se remete à violência criminalizada, 
ou seja, o uso de drogas, o tráfico, o consumo de 
álcool dentro da escola, o porte de armas, furtos 
e roubos. Mas é necessário considerar que, 
além dos diversos tipos de crimes que podem 
acontecer dentro da escola, existem alguns 
tipos de violência que afetam a construção 
e reprodução de valores e que são próprios 
do ambiente escolar, como as relações de 
arbítrio, discriminação, exclusão e falhas na 
administração dos atos de indisciplina ocorridos 
nas escolas.
Dessa forma, a violência nas escolas se 
manifesta não só por meio da violência 
criminalizada. Há uma série de atos de 
incivilidade ocorridos no cotidiano escolar e 
que desrespeitam as regras da boa convivência 
– tais como empurrões, grosserias, palavras 
ofensivas, desordens, piadas, injúrias e outros 
tipos de ataques à pessoa – que também são 
extremamente prejudiciais a formação de 
valores. São pequenas violências cometidas não 
apenas pelos alunos, mas também pelos agentes 
educacionais que podem ter uma consequência 
tão desestabilizadora quanto um único ataque 
grave, revelando que a violência nas escolas 
pode ser tanto uma questão de atitudes brutais 
quanto da opressão diária275 .
Segundo os professores, a violência nas 
escolas está aumentando não somente do 
ponto de vista quantitativo como também do 
qualitativo. Os tipos de violência assinalados por 
eles como estando mais presentes no dia a dia 
escolar são as ameaças e agressões verbais entre 
alunos e entre estes e os adultos. Os professores 
em seus relatos têm destacado que a violência, 
principalmente o desrespeito, é uma constante 
no meio escolar. Eles indicam que a violência nas 
escolas está banalizada, provocando inclusive 
que vários atos deixem até de serem percebidos 
como violentos. Embora menos frequentes, as 
agressões físicas também estão presentes276. 
A ocorrência de violência sexual nas escolas 
também é significativa: entre 5% e 12% dos 
alunos relatam a ocorrência de estupro e/
ou violência sexual no ambiente escolar277. É 
importante destacar que este percentual refere-
se aos alunos que relataram a ocorrência, o que 
sugere que o percentual de ocorrência pode 
ser ainda maior se considerarmos que alguns 
alunos podem não notificar a ocorrência por 
medo ou vergonha.
As violências contra a propriedade mais 
comuns nas escolas são pichações, depredação 
de muros, janelas e paredes, destruição de 
equipamentos e dilapidação do patrimônio da 
escola. A prática de roubo e furto dentro das 
escolas também é comum e possui um agravante 
quando alunos, coordenadores e diretores 
diminuem a gravidade destes acontecimentos 
através da omissão, evitando a punição. Este tipo 
de reação omite o significado de desrespeito ao 
outro e pode levar à aceitação destes atos como 
normais278.
As agressões verbais, xingamentos e 
constrangimentos podem ocorrer tanto 
de alunos para professores, quanto de 
professores para alunos, ou entre alunos. As 
consequências mais comuns dessas agressões, 
para os professores e funcionários, são perda de 
estímulo para o trabalho, sentimento de revolta, 
dificuldade de se concentrar nas aulas e perda da 
vontade de trabalhar. Além das consequências 
subjetivas mencionadas, esta violência impacta 
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diretamente a qualidade do ensino, pois estimula 
a rotatividade dos professores atrapalhando o 
bom funcionamento da escola279. Os alunos, por 
sua vez, são afetados por traumas e sentimento 
de medo e insegurança, o que traz impactos 
negativos sobre o desempenho escolar280.
É frequente também a ocorrência de brigas 
no ambiente escolar e, grande parte dessas, 
surgem de pequenos conflitos rotineiros, o que 
sugere a legitimação da violência como forma 
de resolução de conflitos nesse meio281. A relação 
conflituosa entre alunos e professores tem 
gerado um medo constante entre professores, 
que apelam para a segurança policial o que afeta 
a qualidade da interação educativa e o clima 
escolar. Os estudos apontam também para uma 
crise da função socializadora da escola. Ou seja, 
esses atos violentos sinalizam as dificuldades da 
unidade escolar em criar possibilidades para que 
tais condutas assumam a forma de um conflito 
capaz de ser acertado no âmbito da convivência 
democrática282. E o porte de armas pode agravar 
essa situação, pois leva as brigas a um desfecho 
mais violento283. 
Têm recebido destaque também os maus 
tratos ocorridos entre os alunos, conhecidos 
como bullying284. Por ocorrerem entre iguais, 
estas agressões têm maiores possibilidades de 
passarem despercebidas e não serem castigadas. 
Os estudos evidenciam que os agressores são 
fisicamente mais fortes, reagem com maior 
agressividade, são provocadores, apresentam 
tendência à hiperatividade, manifestam pouca 
empatia com os demais e inclusive se mostram 
satisfeitos com o sofrimento que provocam. 
Mantêm ainda uma relação insatisfatória e 
hostil com a escola, pois não gostam dela e 
nem dos professores. No entanto, são populares 
especialmente dentro de seu grupo285. 
Na pesquisa sobre o Perfil de Valores dos 
Brasileiros, perguntou-se às pessoas porque há 
violência nas escolas. O resultado indica um 
problema de responsabilização e culpabilização 
entre famílias e professores, que pode ser 
denominado de desengajamento moral. Isto 
é, perante problemas como a violência e baixa 
qualidade do ensino, os professores culpam os 
pais e os pais culpam os professores. No total, 
as variáveis que representam esse fenômeno 
chegam a 53% do total, como podem ser vistas 
no Gráfico 11.3. Os resultados indicam que a 
maior parte dos respondentes apontou como 
a principal causa da violência nas escolas a 
postura da família.
Gráfico 11.3 • Violência nas escolas (%) 
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Quando essas respostas foram cruzadas com 
o Perfil dos Valores dos Brasileiros, foi possível 
detectar que as atitudes das pessoas dependem 
de seus valores, o que gerou vários resultados 
interessantes:
a) Quem considerou o vandalismo juvenil 
a principal causa da violência nas escolas é o 
grupo mais conservador da amostra;
b) Quem considerou a postura dos professo-
res como a principal causa da violência é mais 
autotranscendente do que os demais e mais 
aberto à mudança do que quem considera ser a 
principal causa o vandalismo juvenil;
c) Quem considerou serem fatores relativos 
ao desempenho dos alunos a principal causa 
da violência na escola, como falta de vontade 
de aprender, é mais autotranscendente e mais 
aberto a mudança do que quem considera ser o 
vandalismo juvenil, mas é mais orientado para 
a autopromoção do que quem considera ser a 
postura dos professores;
d) Quem considerou ser a discriminação 
a causa da violência nas escolas é mais 
aberto à mudança do que quem acredita ser 
o vandalismo juvenil e mais orientado para 
a autopromoção do que quem acredita ser a 
postura dos professores;
e) Quem acreditou ser a postura da família é 
mais autotranscendente do que quem considera 
o vandalismo juvenil e mais autotranscendente 
do que quem considera ser a discriminação.
Em resumo, pode-se apontar como o principal 
resultado a postura conservadora de quem 
acredita ser o vandalismo juvenil a principal 
causa de violência na escola e a importância do 
entendimento do papel da família a partir de 
valores autotranscendentes.
É comum acontecer nas escolas que as 
vítimas em geral são mais frágeis fisicamente e 
às vezes tem uma aparência física desvalorizada 
socialmente. As vitimas são, por exemplo, as 
crianças acima do peso médio, as pessoas 
pertencentes às minorias étnicas ou as que 
possuem alguma deficiência física ou mental. 
Contribuição especial  Miriam Abramovay- pesquisadora RITLA – Rede de Informação Tecnológica Latino-Americana
A convivência escolar como valor
A iniciativa empreendida pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no sentido de 
promover e aprofundar a discussão sobre valores em to-
das as camadas da população – inclusive para as escolas 
–, revela não apenas uma nova maneira de trabalhar o 
Relatório de Desenvolvimento Humano, como também, 
e principalmente, o respeito pela palavra dos diversos 
segmentos da sociedade brasileira, incluindo adolescen-
tes e jovens. Assim, possibilita-se a análise de uma plu-
ralidade de vozes e opiniões de sujeitos sobre diversas 
facetas dessa questão.
 Com relação aos estabelecimentos de ensino, 
a violência aparece como um dos principais temas 
discutidos na atualidade, tendo como um desdobramento 
possível os chamados projetos de convivência escolar, 
enfocados na mudança de valores, no respeito e na 
diversidade. 
Partindo-se da ideia de que as escolas não são meros 
espaços neutros de transmissão de conhecimento, mas 
sim lugares de reprodução, construção e ressignificação 
de valores, normas e relações sociais, pode-se afirmar 
que o conceito de convivência escolar está atrelado 
à construção de uma coexistência positiva, por meio 
da qual os centros de ensino (e as relações que ali se 
entabulam) deveriam configurar-se em locais educativos 
e seguros. 
Indagar sobre questões relacionadas à violência e à 
convivência suscita, nos sujeitos, atitudes e reações que 
revelam a profunda centralidade do tema em suas vidas. 
De fato, estas questões não são de menor importância 
para os atores envolvidos nas escolas, e nem devem sê-
lo quando se trata da formulação de políticas públicas. 
O entendimento da realidade existente é primordial 
quando o intento é aprimorá-la. Nesse sentido, vale 
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discorrer sobre as maneiras pelas quais se apresentam as relações de violências no ambiente escolar.
A escola pode ser locus de produção e reprodução de violências nas suas mais variadas formas, na medida 
em que sua estrutura e seu modo de organização acabam por impossibilitar que ela cumpra o seu papel, qual 
seja, formar, de maneira positiva, crianças, adolescentes e jovens. De uma maneira geral, podem-se classificar os 
diversos tipos de violência que acontecem no ambiente escolar em violências duras, microviolências e violências 
simbólicas.
A categoria “violência dura” é bastante funcional e proveitosa ao informar sobre o tipo de relação em jogo: são 
aquelas interações facilmente reconhecidas como violentas, seja pelos envolvidos ou por observadores, inclusive 
por estarem tipificadas no código penal. Alguns exemplos são as agressões físicas, os furtos, as ameaças, o comércio 
e tráfico de drogas e o porte de armas. 
As microviolências, por sua vez, são aqueles atos não corriqueiramente nomeados como violência, que nor-
malmente não contradizem a lei, apesar de ferirem as regras da boa convivência. Usualmente, este tipo de violên-
cia não aparece como um “problema de polícia”. Ou seja, ao contrário do crime, que exige intervenção estatal, as 
microviolências cotidianas tendem a passar despercebidas aos olhos institucionais. Às vezes, estes atos não são 
sequer considerados hegemonicamente violências, o que impede que providências de combate e prevenção sejam 
tomadas em relação a eles. Assim, são consideradas microviolências ou incivilidades as pequenas desordens, to-
madas inicialmente como pouco graves: agressões verbais, pequenas ameaças, ofensas, algazarras, barulhos, etc.
Chama-se violência simbólica, de acordo com Pierre Bourdieu, àquele tipo de violência que nega ao sujeito 
violentado possibilidade de resposta. Em outras palavras, a violência simbólica se exerce por meio do discurso que 
oprime, destrói ou recusa ao outro sua existência. Aí se inserem as discriminações que tomam parte no contexto 
escolar. Nesse sentido, é notável o poder da discriminação sofrida de influência na conformação das identidades 
individuais, especialmente quando se trata de alunos, em sua grande maioria crianças, adolescentes e jovens. 
O preconceito e a discriminação estão intimamente ligados à dificuldade de se lidar com o tido como 
diferente da norma construída socialmente. Nesse sentido, vale observar que a “norma”, na sociedade brasileira 
contemporânea, tende a ser personificada pelo masculino, as classes privilegiadas economicamente, os “brancos”, 
heterossexuais e católicos. É imperioso apontar também que as discriminações, muitas vezes, não aparecem de 
maneira isolada, podendo se entrelaçar, coexistir e influenciar-se mutuamente, dentro do emaranhado de relações 
e dinâmicas sociais. A discriminação religiosa, por exemplo, pode se vincular ao preconceito pela pobreza e ao 
preconceito racial (especialmente no tocante às religiões afro-brasileiras), enquanto a homofobia (tratamento 
discriminatório sofrido por indivíduos de ambos os sexos tidos como homossexuais) pode relacionar-se com 
questões de filiação religiosa. 
Alguns dos tipos mais recorrentes de preconceito no âmbito escolar. Entre eles estão a homofobia, a 
discriminação por raça/cor, as discriminações relacionadas às desigualdades econômicas, a discriminação 
pelas roupas usadas, a discriminação religiosa, a discriminação relacionada às pessoas com deficiência física 
e a discriminação pela estética. Aparece, pois, como imperiosa a conformação da diversidade como valor a ser 
atingido na construção da convivência escolar.
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Em geral, aparentam insegurança e apresentam 
uma atitude submissa. Suas reações são poucas 
assertivas com tendência a reagir chorando 
e com o abandono da situação. Também, em 
geral, apresentam uma baixa autoestima, baixa 
autoconfiança e uma autoimagem negativa. 
Têm poucas relações com seus companheiros, 
são isoladas, pouco respeitadas e impopulares286.
Essas agressões e incivilidades entre alunos 
são cometidas principalmente nos intervalos 
entre as aulas, nos pátios, no recreio e nos 
corredores. Na sala de aula sua incidência é 
menor embora esteja presente de uma forma 
mascarada, isto é, disfarçada como uma 
brincadeira. Isto sugere uma relação entre o 
aumento de maus tratos e agressões a uma 
maior possibilidade de impunidade, pela não 
presença de professores287. E essas agressões 
ocorrem principalmente pela intolerância ao 
diferente, o que reforça a importância dos 
valores para a análise das causas da violência no 
ambiente escolar. 
As violências e incivilidades que perpassam 
as relações sociais construídas na escola 
muitas vezes passam despercebidas pela 
sociedade, mas são, muitas vezes, responsáveis 
pelo desencadeamento de outros processos 
de violência graves dentro ou mesmo fora 
das escolas. O desrespeito aos direitos dos 
alunos, dos professores e dos funcionários e 
o descumprimento das obrigações da escola 
pode reforçar um padrão de desrespeito mútuo, 
pois se os alunos veem que seus direitos e de 
outros são constantemente desrespeitados, eles 
não terão motivos para respeitar os direitos de 
outras pessoas fora da escola. A violência que 
ocorre nas escolas, assim, não é apenas o reflexo 
das violências presentes na sociedade como 
um todo, mas é também produtora de novos 
processos violentos. Ou seja, a escola não apenas 
reflete a violência que acontece fora dela, mas 
também contribui para produzi-la288.
Pesquisas têm apontado ainda para a 
importância do contexto familiar na produção 
da violência no âmbito escolar289. Ao abordarem 
o contexto familiar, os estudos destacam uma 
relação entre violência infantil e juvenil e 
problemas nas relações familiares sejam estas 
entre o próprio casal ou entre os pais e seus 
filhos. As investigações evidenciam uma relação 
entre conduta violenta e ruptura da estrutura 
familiar, existência de relacionamentos 
familiares conflitivos, pouca habilidade dos pais 
em lidar com as crianças e a permissividade 
deles. 
Os estilos parentais de imposição de 
disciplina marcados por práticas disciplinares 
autoritárias, inconsistentes e punitivas e 
permissivas contribuem para que as crianças 
sejam excluídas por seus iguais e para a 
ocorrência de comportamentos violentos290. O 
comportamento agressivo que se manifesta 
no interior das famílias pautadas por este 
tipo de comportamento se generaliza. Os 
comportamentos violentos que até então 
apareciam apenas no contexto privado da 
família surgem então também no meio escolar, 
tanto na sala de aula quanto na relação com os 
amigos, e depois nas ruas. 
Os estudos que analisam as características 
dos familiares dos agressores têm apontado 
para três fatores relacionados com as normas 
de socialização paterna. Em primeiro lugar, 
uma atitude básica do principal responsável, 
em geral a mãe, negativa em relação ao filho, 
com pouca demonstração de afeto. Soma-se a 
isso uma permissividade para comportamentos 
agressivos em casa e, mesmo em alguns casos, 
o incentivo dos pais para que os filhos exerçam 
violência. E, por fim, predomina o uso de métodos 
disciplinares agressivos com castigos físicos e 
emocionais muito violentos291. 
A socialização dos alunos em um ambiente 
de desrespeito, de indisciplina, de resolução 
de conflitos através de atitudes violentas pode 
resultar na banalização da violência. Em outras 
palavras, os alunos aprendem que determinadas 
atitudes violentas podem ser utilizadas para 
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resolver conflitos e podem deixar de perceber 
essas atitudes como atos de violência e passam 
a reproduzi-las dentro e fora da escola. Nesse 
sentido, a escola deixa de ser um ambiente 
seguro de integração social e socialização para 
se tornar um ambiente hostil de reprodução de 
relações permeadas de abusos, transgressões e 
outras violências292.
A relação entre alunos e professores e ensino 
e aprendizagem é muito importante para a 
resolução de conflitos e para a construção e 
vivência de valores. Nesse sentido, esta deve ser 
pautada pela disciplina e respeito, de modo a 
construir um ambiente que ao mesmo tempo 
apresente limites e espaços de participação e 
expressão293, tornando o ambiente escolar um 
espaço de construção e transmissão de valores 
voltados à convivência pacífica e ao respeito 
mútuo.
vAlorES E violêNCiA 
vS violêNCiA E vAlorES: 
umA rElAÇÃo DE mÃo DuPlA 
A análise dos resultados da campanha 
Brasil Ponto a Ponto indicou uma possível 
relação entre os valores que vivemos e a 
manifestação da violência interpessoal nas 
relações sociais. As pessoas que participaram 
da campanha destacaram uma preocupação 
com a influência das nossas crenças e princípios 
nos comportamentos adotados pelas pessoas 
no cotidiano. E apontaram o crescimento 
da violência interpessoal – notadamente 
no desrespeito ao outro, nas incivilidades 
demonstradas nas relações sociais e na adoção 
de comportamentos agressivos em contextos de 
conflito – como possuindo alguma relação com 
os valores que vivenciamos.
A partir dessa análise, emergem uma série 
de questões: Qual a relação entre valores e 
violência? Como as crenças e princípios que 
orientam a vida das pessoas podem influenciar 
na adoção de comportamentos violentos? Será 
que o contato com a violência poderia ter efeitos 
nos valores aplicados pelas pessoas em suas 
vidas? 
As crenças e valores de uma sociedade 
podem afetar seus níveis de violência, assim 
como os níveis de violência podem afetar as 
crenças e valores presentes em uma sociedade. 
Essa constatação indica a existência de uma 
relação de dupla direção entre valores de vida 
e violência. Mas, como poderíamos ilustrar essa 
relação? Vejamos alguns exemplos.
cOMO OS VALORES PODEM AFETAR A VIOLêncIA?
Como exemplo da relação entre valores e vio-
lência, temos que as crenças e valores com rela-
ção à utilidade da arma de fogo como meio de 
proteção contra a criminalidade bem como ao 
“direito” de portá-la podem afetar os níveis de 
homicídio da sociedade. Assim, quanto maior a 
legitimidade das armas numa sociedade, maior 
a aquisição e circulação de armas de fogo e, con-
sequentemente, maiores os índices de suicídios, 
homicídios e acidentes com armas de fogo294.
Outro exemplo são as crenças e valores com 
relação a como solucionar casos de traição ex-
traconjugal. Em muitos lugares ainda se acred-
ita e se aceita que a traição da mulher deve ser 
punida com a morte da parceira e durante mui-
tos anos esta foi uma prática comum no Brasil. 
Muitos assassinatos ainda são cometidos diari-
amente no país em função das crenças e valores 
da população com relação às ofensas contra 
a honra e como resolvê-las: duvidar da mascu-
linidade, ofender a dignidade e outras ofensas 
verbais resultam em conflitos entre as partes e 
freqüentemente terminam em homicídios, prin-
cipalmente sob efeito do álcool295.
Estas ofensas à moralidade da comunidade 
e a desconfiança na eficiência da justiça são 
a causa também de muitos linchamentos 
e influenciam a demanda popular sobre 
como lidar com pessoas que cometeram 
determinados tipos de crimes, principalmente 
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quando estes envolvem o estupro e morte de 
crianças. Nesses casos, é comum, por exemplo, a 
demanda pelo linchamento do agressor. Ainda 
ocorrem também no Brasil episódios de tortura 
de presos por parte dos órgãos policiais e este 
comportamento social, apoiado por parcela da 
sociedade, está intimamente atrelado às crenças 
e valores com relação aos limites do uso da força 
contra criminosos por parte da polícia. Também 
a prática comum de bater em crianças que não 
se comportam como uma forma de disciplina 
está ligada às nossas crenças e valores sobre 
como tratar filhos desobedientes e os limites 
dos castigos físicos296.
A maior exposição à violência afeta ainda 
a imagem da polícia297. E as crenças e valores 
associados à polícia numa sociedade acabam 
por afetar os níveis de criminalidade. Assim, por 
exemplo, o medo de se envolver em investigações 
criminais ou a desconfiança com relação à 
polícia diminui a participação da comunidade 
nas atividades promovidas pela polícia, bem 
como o fluxo das informações sobre crimes e 
criminosos. Essa tendência dificulta a obtenção 
de informações e prejudica o planejamento da 
atuação policial e das políticas de Segurança 
Pública, podendo ter impactos na efetividade 
da prevenção e controle da criminalidade. Esta 
mesma descrença nas instituições diminui a 
notificação de crimes, com impactos negativos 
sobre a prevenção e a investigação. Como a 
informação é a matéria prima do trabalho 
policial, numa comunidade onde a polícia 
goza da confiança e prestígio, aumentam as 
chances da polícia desenvolver um trabalho 
mais eficiente e essa atuação ter impactos na 
diminuição da criminalidade298.
Nesse sentido, talvez não seja por acaso que 
as polícias brasileiras detenham, a exemplo do 
que ocorre na maior parte dos países latino-
americanos, níveis consideravelmente negativos 
de percepção popular se comparados, por 
exemplo, com as polícias europeias e norte-
americanas, o que ajudaria a explicar os baixos 
níveis de notificação de crimes e a pouca 
colaboração da população com as instituições 
de justiça e com as polícias299. Por outro lado, a 
perda de legitimidade das instituições policiais, 
evidenciada pelos valores negativos a elas 
aferidos pela população, podem atuar também 
no sentido de influenciar os processos de 
transformação no perfil destas instituições e em 
suas estratégias de atuação300.
Com relação a este último ponto, pode-se 
destacar, por exemplo, o papel que a adoção 
de modelos de polícia comunitária em alguns 
estados brasileiros agregou em termos de 
percepção populacional sobre as polícias301. 
Pesquisas demonstram que a confiança 
depositada na polícia é proporcional ao grau de 
simpatia que ela possui perante a população302. 
O policiamento comunitário, mais próximo da 
população é considerado menos violento e menos 
corrupto e possui mais apoio da população. 
Os próprios policiais também consideram o 
policiamento comunitário mais educado e 
prestativo do que o tradicional. No entanto, 
quando o quesito avaliado é a eficiência, há uma 
avaliação predominantemente negativa dessa 
forma de policiamento, quando comparada 
à forma tradicional de atuação policial303. 
Em outras palavras, simpatia e educação 
parecem não ser percebidas como associadas 
à eficiência da polícia, tanto na percepção 
popular como policial. Nessa situação, pode-se 
perceber claramente a influência dos valores 
na construção da imagem das instituições 
percebida socialmente.
Os valores são importantes ainda na análise 
do comportamento dos jovens e das motivações 
que aumentam a sua vulnerabilidade ao 
envolvimento em situações de violência e 
gangues. Pesquisas indicam que o envolvimento 
de jovens em gangues está fortemente 
relacionado à busca por reconhecimento social 
e poder304. As gangues representam um espaço 
alternativo para os jovens, constituindo-se em 
uma esfera de relações em que eles são levados 
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em conta, respeitados e protegidos. Para esses 
jovens, pertencer a uma gangue é mais do que 
passar o tempo, é a busca de um lugar, de uma 
posição, é a procura de uma identidade social. 
A gangue apresenta-se, portanto, como uma 
forma de socialização de jovens que se sentem 
socialmente excluídos e que buscam formas 
alternativas de inclusão305. E, embora não seja o 
objetivo da maior parte das gangues, a violência 
acaba por surgir nesse contexto determinando 
formas de relacionamento entre esses jovens.
O desrespeito às leis e às normas de 
convivência em sociedade também originam 
conflitos e manifestações de violência. Existem 
diversas hipóteses para explicar porque as 
pessoas obedecem às leis numa sociedade 
e porque esta obediência varia de local para 
local e também de acordo com os grupos 
sociais. O medo de serem pegas e punidas é 
uma explicação importante, assim como a 
pressão da opinião e reprovação pelos pares, 
amigos e família principalmente. A tradição e 
o hábito também ajudam a entender em parte 
esta obediência, assim como a percepção da 
população quanto à legitimidade do processo 
legislativo e das normas vigentes. 
Estudos indicam ainda que a congruência 
entre as regras formais (leis) e as regras 
informais (moral e cultura) que regulam os 
comportamentos em sociedade é fundamental 
para garantir o cumprimento das regras de 
convivência pactuadas, sejam essas escritas ou 
costumeiras306. Dessa forma, os valores também 
influenciam a percepção quanto à legislação 
vigente e quanto às regras informais pactuadas 
e, por consequência, afetam os comportamentos 
rumo à obediência ou desobediência. 
cOMO A VIOLêncIA PODE AFETAR OS VALORES?
Por sua vez, níveis elevados de criminalidade 
e violência numa comunidade também afetam 
direta ou indiretamente as crenças e valores das 
pessoas. O grande crescimento da criminalidade 
em todo o país a partir dos anos 80 pode 
influenciar o apoio da população a medidas 
repressivas e punitivas, a percepção sobre o 
criminoso e como ele deve ser tratado, bem 
como sobre a polícia e sua forma de atuação307. 
Outro efeito da exposição à violência é que 
esta afeta o desenvolvimento moral de crianças 
e jovens, pois influencia as crenças, os valores e 
as expectativas em relação ao comportamento 
dos outros. Pesquisas indicam que criança 
expostas a frequentes punições corporais e 
outros episódios violentos em casa tendem 
a desenvolver ações agressivas, já que estas 
imitam o comportamento dos pais308. Assim, 
uma grande exposição a atos de violência, 
principalmente nos círculos sociais mais 
próximos, como na família e na escola, pode 
encorajar a criança a desenvolver um estilo 
cognitivo violento309.  
Assim, consequências psicológicas e 
fisiológicas adversas estão associadas não só ao 
fato das pessoas serem vítimas de violência, mas 
aparecem também em situações nas quais estas 
testemunham atos violentos310. As crianças são 
especialmente sensíveis a esses contextos311. E a 
família, considerada a maior fonte de proteção 
contra os efeitos maléficos dessa exposição, 
pode ser ela mesma fonte de agravamento 
do problema, quando a violência ocorre no 
contexto doméstico. Nesse sentido, a presença 
de violência dentro da família agrava os efeitos 
da violência sofrida ou presenciada nas ruas ou 
na escola312.
As crianças são mais vulneráveis à violência 
vivenciada dentro de casa do àquela vivida 
no bairro, pois o padrão de relacionamento 
violento no contexto da família influencia 
os padrões de relacionamento que serão 
desenvolvidos por essa criança no futuro. Dessa 
forma, o relacionamento entre pais e filhos é 
extremamente importante, pois este pode tanto 
impedir como encorajar o desenvolvimento 
de padrões violentos pelas crianças e jovens. 
Nesse sentido, pais que possuem um forte 
vínculo com seus filhos e estabelecem uma 
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relação de respeito mútuo tendem a ter menos 
problemas com padrões de delinquência juvenil 
em seus filhos, já que estes sentem um forte 
compromisso em relação a seus pais e evitam 
decepcioná-los313.
A exposição à violência ocasiona também 
efeitos importantes sobre os jovens. 
Considerando que a faixa etária de 18 a 24 anos 
é apontada freqüentemente como o grupo no 
qual se concentram a maior parte tanto das 
vítimas de violência como dos agressores314, é 
especialmente relevante examinar o impacto 
da violência sobre as crenças e percepções 
da população jovem. Essa exposição provoca 
sintomas físicos em jovens como distúrbios 
do sono, ansiedade, depressão, que podem 
afetar o desempenho acadêmico. A exposição 
à violência também pode provocar frustração 
e preocupação com o bem estar pessoal e da 
família e pode ocasionar até mesmo fobias. Essas 
consequências físicas e mentais podem gerar 
processos de dessensibilização e de ampliação 
dos comportamentos de risco, de fuga ou de 
adaptação à situação315.
Esse processo de dessensibilização corres-
ponde a uma dinâmica de normalização da 
violência, ou seja, os jovens passam a não se-
rem mais sensíveis ao sofrimento das vítimas 
e acreditarem que se algo aconteceu de ruim a 
uma pessoa é porque esta mereceu este tipo de 
acontecimento. Em outras palavras, a exposição 
à violência afeta o desenvolvimento moral dos 
jovens ao implicar em um processo de desliga-
mento do outro e do seu sofrimento. A norma-
lização da violência diminui ainda a interdição 
quanto à prática da violência, além de afetar a 
capacidade de confiança no outro, reduzindo 
as possibilidades de estabelecimento de víncu-
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los interpessoais. Outro efeito desse processo é 
a maior propensão à adoção de comportamen-
tos de risco pelos jovens – como o consumo de 
drogas e álcool, uso de armas, ou envolvimento 
em disputas físicas –, por sentirem que não tem 
mais nada a perder, o que pode aumentar seu 
envolvimento em outras situações de violência316.
Em suma, esse processo tem efeitos no de-
senvolvimento de uma forma de relacionamen-
to violenta por parte dos jovens – um estilo cog-
nitivo violento – aumentando a agressividade e 
a legitimando, o que aumentaria a vulnerabi-
lidade desse grupo à violência317. Desse modo, a 
violência vivida estimula valores violentos, mais 
distantes da autotranscendência em direção a 
formas mais brutas de autodeterminação
CoNCluSõES
A violência vivida é muito maior do que 
a violência dos jornais. Ela pode ser sentida 
pelas incivilidades, pelas agressões invisíveis, 
simbólicas, psicológicas que complementam o 
universo constituído também pelas violências 
das agressões físicas. O crime no país é parte 
dessa história, assim como a violência doméstica 
e em particular como a violência contra crianças 
e adolescentes. Esse capítulo focou no universo 
‘violência familiar e nas escolas’ para ilustrar a 
relação de mão-dupla entre violência e valores. 
Vimos aqui que as crenças e valores de uma 
dada sociedade podem afetar seus níveis de 
criminalidade e violência, assim como os níveis 
de criminalidade e violência podem afetar as 
crenças e valores da sociedade. Para muitos dos 
problemas aqui mencionados, a análise da rela-
ção entre os valores de vida e as manifestações 
de violência ressalta a importância da consi-
deração da dimensão das crenças e significados 
para a formulação e implantação de políticas 
públicas e práticas que possam melhor atender 
essa problemática. Nesse sentido, a análise da 
relação entre valores e violência aponta que 
não basta apenas a provisão da estrutura para 
certas mudanças. É necessário também que as 
cons ciências se modifiquem. 
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Agora as Nações Unidas
Pelo desenvolvimento
Em respeito às nossas vidas
- considerando o momento-
Inovam cá no Brasil
E traçam nosso perfil
Destacando sentimentos






Como guia de ações
Por não ser suficiente
Medir riqueza em tabela
Mudou seu expediente
E foi ouvir a favela
O sertão e a beira-mar
Deixando o povo soltar
O grito preso na guela
E foi esta voz do povo
Que deu o mote da vez
Trazendo algo de novo
Para renovar a  tez
Do nosso I. D. H.
Que terá que ampliar
O conceito de escassez
Foi perguntado às pessoas
O que é preciso mudar
- dentre tantas coisas boas-
Para  a vida melhorar
Responderam comovidas:
Faltam valores de vida!
Para tudo se ajeitar
Pois foi depois de colher
Uma gama de opinião
Que se pôde compreender
O que diz meio milhão
De cidadãos brasileiros
Que muito mais que dinheiro
Querem paz e educação
Trabalho, casa e saúde
Também são reivindicados
E se bem entender pude
É também considerado
Como de suma importância
O cuidado com a infância
Por quase todos citado
Dentre os opinadores
Mulheres e jovens são
Específicos atores 
Cuja preocupação
É o nível da violência
Que invade residência
E escola, pública ou não
Mesmo assim falam de crença
No papel da educação
Demonstrando consciência
De que é preciso ação
''Mas de baixo para cima
A fim de que nos redima
Do mal que aflige a nação''
Nas falas de cada um
Há um denominador
Que chega a ser comum
E emerge como um fator
Que requer reflexão
Pois sugere a adoção
De políticas de valor:
Práticas humanizadas
Feitas com o cidadão
Que sendo efetivadas
Permitem a satisfação
Pra lá de material
Pois envolve o emocional






Que pode levar à paz
E extirpar o tormento
Pois respeito e tolerância
É possível aprender
A começar na infância
Pra nunca mais esquecer
Na família e na escola
E até brincando de bola
Se aprende a conviver
E no trabalho ou na rua
Onde se possa estar
''Que cada um contribua
Pra violência evitar''
Respeitando as diferenças
E as variadas crenças




E poluição dos ares
''São coisa que venceremos
Desde que nos espelhemos
Em práticas exemplares''
Políticas com o cidadão
É necessário fazer
Pois boas práticas estão
Já a se desenvolver
Por este Brasil afora
Mas é chegada a hora
De muito mais se fazer
Cada um é responsável
Para cumprir seu papel
''Pois vida boa e saudável
Jamais cairá do céu''
Governo e sociedade
Têm responsabilidade
No preparo do pastel
''Pois pra não comer o pão
Que o diabo amassou
É preciso comunhão''
E hábitos de valor
Ação comunicativa
Entre a sociedade viva
Em aquele que for gestor





Que minimizem as dores
Do cidadão em geral
Valores são importantes
Como guias de ação
Levam o país adiante
Quando há integração





É muito mais que medir
O volume de capital
Distribuído per capita
Pois este índice não capta
O que é fundamental
O povo foi quem falou
O que é preciso mudar
Bastante se destacou
Que ''sem valores não dá!''
Pois tudo sendo bem feito
Mas não havendo respeito
Uma vida boa não há!




Por umA NovA viSÃo 
DE PolíTiCAS PúbliCAS
No campo da política pública, quase sempre, 
relatórios têm apenas um único objetivo: traçar 
recomendações para políticas governamentais. 
Esse sem dúvida é um objetivo fundamental, 
mas não esgota todo o potencial que a política 
pública tem na esfera do desenvolvimento 
humano. Em particular, não contempla o poder 
das “políticas com o cidadão”, que são aquelas 
que reconhecem a importância do engajamento 
dos indivíduos como agentes do seu próprio 
desenvolvimento. Políticas para e com o cidadão 
devem dar poder para que ele possa agir. Devem 
ainda oferecer “instrumentos de liberdade” que 
os motivem e permitam que eles transformem 
seus próprios destinos, por meios materiais 
ou imateriais (como informação, apoio, 
motivação). No campo da construção de valores 
humanos, objeto da Parte 3 deste relatório, essa 
diferenciação entre “políticas governamentais” 
e “políticas com o cidadão” é crucial para que 
elas possam ser pensadas de maneira integrada, 
sinérgica, visando a uma atuação mais eficaz. 
Desse modo, o propósito desta parte é 
caracterizar, examinar e discutir quais seriam 
as melhores políticas públicas, entendidas 
nesse contexto mais geral, para a promoção de 
valores de vida na sociedade brasileira. Com isso, 
pretende-se contribuir para os dois objetivos 
principais, comunicados pela população na 
Campanha Brasil Ponto a Ponto e que levaram 
à escolha do tema Valores de Vida para este 
relatório, identificados como a redução da 
violência e a melhoria da qualidade da educação. 
Aqui outros objetivos também são discutidos 
nas áreas de assistência social, saúde e trabalho. 
A promoção de valores humanos aparece neste 
documento como principal instrumento e fim 
das estratégias apresentadas. 
De nenhum modo se sugere com isso que 
essas políticas sejam as únicas ou as mais 
importantes para a realização desses fins. O 
argumento construído neste relatório enfatiza 
a importância das “políticas de valor” como 
complementar a outras políticas sociais para a 
educação e a segurança. O conceito de “políticas 
de valor” salienta a construção e escrutínio de 
valores como forma de criação de vivências e 
experiências que promovam valores públicos 
de respeito, tolerância, responsabilidade, entre 
outros, que são importantes para a promoção 
do desenvolvimento humano. As políticas de 
valor não são, no entanto, “apenas” políticas 
que constroem e transformam valores. Elas são 
políticas que geram resultados de valor, que 
podem ser a possibilidade de uma vida pacífica, 
em que as escolas ofereçam reais oportunidades 
de vida a todas as crianças e a todos os jovens e 
que estimulem práticas parentais e trabalhistas 
que façam desses respectivos ambientes 
lugares onde as pessoas possam ser mais felizes 
e realizadas.
Na Parte 2 deste relatório viu-se que valores 
não são formados por simples discursos, mas 
por vivências, práticas e ações. Por essa razão, 
enfatiza-se aqui, na análise de políticas, a 
construção e a promoção desse lado pragmático 
que reconhece as grandes dificuldades existentes 
para que valores sejam vistos como objeto de 
política pública. Isso de modo algum sugere que 
os discursos não sejam aliados importantes na 
busca de uma transformação social que seja 
muito mais qualitativa do que quantitativa. A 
discussão, o pensamento e a razão pública são 
elementos-chave na construção dos consensos 
necessários para a mudança social. Precisamos 
falar e conversar sobre valores, examinar as 
consequências individuais e sociais da adoção 
de determinados valores, discutir o que nos 
parece correto ou não, tratando de suas razões. 
Somente com o envolvimento dos indivíduos 
é possível a promoção de políticas públicas 
que tenham alcance, amplitude e sejam 
devidamente apropriadas1 pelos cidadãos. 
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Com essa finalidade, a Parte 3 do relatório é 
dividida em três capítulos. O primeiro explica 
os fundamentos conceituais dessas “políticas 
de valor” defendidas aqui. O segundo procura 
destacar exemplos e boas práticas de políticas 
de valor2 que foram encontradas na preparação 
deste relatório e que buscam, com a promoção 
e transformação de valores, uma educação de 
melhor qualidade e uma sociedade com menos 
violência. Por fim, conclui com a introdução de 
um novo índice, construído a partir da lógica do 
desenvolvimento humano, denominado IVH (Ín-
dice de Valores Humanos). A originalidade desse 
índice consiste na introdução e sistematização 
de variáveis que ilustram como valores influen-
ciam na evolução do desenvolvimento humano 
de uma sociedade.
Para concluir essa introdução é preciso 
chamar atenção para um ponto fundamental. A 
Parte 3 foi elaborada como um convite à reflexão 
sobre a importância dos valores para o desen-
volvimento e à ação da sociedade. Como tal, cabe 
a cada pessoa julgar o que é apropriado ou não, 
o que deve ser modificado, o que faz sentido ou 
não no contexto em que vive. No entanto, ofere-
cemos aqui materiais para essa reflexão, instru-
mentos para que um primeiro passo na consi-
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Políticas de valor são aquelas que trabalham 
tanto a formação, educação e transmissão de 
valores como visam a resultados de valor para 
a sociedade. Procura-se, desse modo, com o uso 
dessa terminologia evitar a dicotomia entre 
“instrumentos” (meios) e “resultados” (fins) das 
políticas. É frequente vermos na política pública 
a sugestão de “remédios amargos” para a 
obtenção de um fim social maior desejável. Essa 
separação e leitura conflituosas entre meios 
e fins da política pública é desnecessária ao se 
tratar do tema promoção de valores de vida e 
desenvolvimento humano.
As políticas examinadas e sugeridas nesta 
parte possuem alta sinergia entre os seus 
elementos instrumentais e constitutivos3. Em 
outras palavras, pode-se dizer que a promoção de 
valores de vida e valores públicos é importante 
em si mesma, gerando também consequências 
positivas e importantes na vida das pessoas, em 
particular, nas áreas de segurança e educação.
PolíTiCAS PúbliCAS E 
PolíTiCAS DE GovErNo
Políticas são normalmente denominadas 
“públicas” quando informam a ação 
governamental, entendida como resultado da 
atividade política. Nesse sentido, “ser público” é 
mais do que ser coletivo4, pois contempla a força 
produzida pela autoridade soberana do governo, 
adquirida pela atividade política. Assim, sua 
dimensão pública é definida não somente pela 
quantidade de pessoas atingidas pela sua ação, 
mas pela autoridade que carrega. Desse modo, 
as políticas públicas envolvem os fins e as 
aspirações gerais de uma sociedade, assim como 
os meios que são utilizados para alcançá-los. 
OS FUnDAMEnTOS DAS POLÍTIcAS PúBLIcAS: 
O MODELO TRADIcIOnAL
Dentro dessa visão de políticas públicas, 
suas principais características são: i) natureza 
institucional, na qual a autoridade formal 
legalmente constituída pelo processo político 
executa um mandato por meio do aparato 
do governo; ii) caráter decisório, envolvendo 
uma sequência de decisões sobre meios e fins 
como resposta a problemas e necessidades; iii) 
comportamental, com impacto sobre o curso de 
ação dos indivíduos; e iv) causal, produto de uma 
ação com efeitos no sistema político e social. A 
necessidade da intencionalidade na execução 
das políticas públicas faz com que essas 
tenham que ser elaboradas, implementadas, 
monitoradas e avaliadas.
O processo de formulação de políticas 
públicas é tradicionalmente composto por três 
fases fundamentais5: insumo primário, insumo 
intermediário e produto final. O insumo primário 
é definido por demandas sociais apresentadas 
por diversos atores (cidadãos, ONGs, iniciativa 
privada, associações, fundações etc.) aos atores 
políticos. Nesse estágio os formuladores de 
política pública (também conhecidos como 
policymakers) iniciam a definição da agenda 
governamental por meio da priorização de 
temas que se encaixam em uma agenda pública 
e uma agenda formal. Chamamos de “agenda 
pública” aquela lista de temas que alcançou 
alto nível de interesse público. Por outro lado, 
a “agenda formal” é a lista daquelas questões 
que são formalmente reconhecidas pelos 
formuladores de políticas (deveria coincidir com 
a agenda pública, mas nem sempre é o caso)6. O 
estágio dos insumos primários é aquele em que 
os problemas são identificados, ajudando na 
focalização das ações governamentais. É natural 
que alguns problemas tenham mais visibilidade 
do que outros, por isso é importante pensar em 
quais processos fazem chegar essas informações 
aos tomadores de decisão. É comum que alguns 
problemas mobilizem a sociedade mas não 
cheguem a afetar a percepção dos tomadores de 
decisão, fazendo com que as agendas públicas 
não cheguem a ser traduzidas em agendas 
formais.
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No estágio de insumo intermediário, o pro-
cessamento das demandas ocorre de acordo com 
a participação dos atores visíveis e invisíveis da 
política. É quando a atividade política, entendida 
como atendimento de demandas sociais, define 
os temas que serão escolhidos como prioritários 
pelos governos. Enquanto os atores visíveis (alto 
escalão do poder executivo, membros do poder 
legislativo, entre outros) são os que geralmente 
definem a agenda governamental, há um es-
paço para os atores invisíveis (acadêmicos, pes-
quisadores, população, entre outros) influírem 
no estabelecimento das alternativas.
Finalmente, o processo de formação da 
política pública conclui com a escolha das ações 
selecionadas e da montagem das estratégias de 
implementação. Assim é o processo tradicional, 
que exerce uma importância-chave na formula-
ção e realização de políticas públicas.
UMA nOVA VISãO DE POLÍTIcAS PúBLIcAS
A formulação da política pública pode ser 
melhorada dando um papel mais ativo ao 
cidadão na sua formulação7. Partindo da ótica do 
desenvolvimento humano, o grande desafio das 
políticas públicas é fazer com que os cidadãos 
se apropriem das soluções e façam parte 
delas, deixando de ser apenas coadjuvantes da 
política pública. A abordagem das capacitações8, 
fundamento do desenvolvimento humano, 
prega que é importante olhar para os processos 
de formação de políticas nos quais os indivíduos 
possam ver estimuladas suas habilidades de 
participação ativa e autônoma na construção 
das soluções. Nesse contexto, a capacidade das 
pessoas formularem objetivos e esforçarem-
se para obtê-los faz parte da realização de 
suas aspirações e agência9 e, portanto, do 
desenvolvimento humano.
Assim, a política pública pode ser formulada 
não somente para guiar a política governamental 
no sentido descrito acima, mas para orientar os 
cidadãos, caso em que podemos fazer referência 
às “políticas com o cidadão”. Para que sejam 
efetivas é necessário que esssas políticas:
• levem em conta o dia a dia dos indivíduos, 
em suas ações e peculiaridades;
• sejam políticas empoderadoras, fornecendo 
opções e cursos diferenciados de ação às pessoas;
• respeitem a diversidade dos indivíduos e 
de realização dessas políticas de acordo com as 
condições de cada um;
• contemplem “micropolíticas”, baseadas 
em pequenas ações, mas que podem ter 
grandes efeitos se feitas por mais gente ou 
persistentemente no tempo.
Resultados são importantes. Mas os processos 
que dão origem aos resultados também devem 
fazer parte das políticas, procurando respeitar 
uma estrutura de baixo para cima (bottom-up) 
na formulação e implementação de soluções 
que sejam compatíveis com uma visão de 
desenvolvimento humano criador de liberdades 
substantivas para as pessoas.
É dentro desse contexto que esta parte do 
Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro 
apresenta boas práticas e políticas dentro de 
vivências e experiências abertas não somente 
aos tomadores de decisão governamentais, 
mas também para a população brasileira. Por 
isso, quanto trata de “políticas públicas”, refere-
se a políticas governamentais, essenciais pelo 
poder político que têm quanto a políticas para 
o cidadão, pela necessidade da promoção do 
desenvolvimento humano como um processo 
de expansão de liberdades para a população.
imPlEmENTAÇÃo E 
SimPliFiCAÇÃo DE PolíTiCAS
Em termos gerais, o momento de colocar a 
política pública em prática é aquele a partir do 
qual as ações previamente escolhidas passam a 
ser colocadas em prática (ou operacionalizadas). 
Frequentemente na política pública, é dada 
atenção quase exclusiva ao desenvolvimento 
de planos e projetos governamentais. Esse é o 
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modelo em que a execução é feita para as pessoas. 
Diferentemente, no modelo de políticas com o 
cidadão, fundamentado no desenvolvimento 
humano, a implementação é o momento em 
que as pessoas têm poder para ajudar a colocar 
em prática essas soluções. Portanto, é o modelo 
em que é feita com as pessoas. 
Obviamente, podemos estar tratando de 
casos em que as pessoas não possuem as 
condições mais fundamentais para atuarem 
em prol das soluções, mas mesmo assim deve-
se tentar adaptar o processo de definição de 
estratégias para que estas sejam compatíveis 
com as dificuldades que caracterizam o 
desenvolvimento humano de um país ou região. 
Trabalhar não somente para as pessoas, mas com 
elas, significa adaptar a execução de políticas 
públicas aos contextos e dificuldades impostas 
pelas condições de baixo desenvolvimento 
humano.
Nessa perspectiva, o processo de realização 
envolve uma série de decisões e interações 
sociais bem como um processo de aprendizagem 
para o cidadão e para os tomadores de decisão. 
A efetividade das políticas públicas depende 
da existência ou não de déficits no processo de 
implementação, que, por sua vez, dependem 
da existência ou não de falhas nos elos entre o 
cidadão e os tomadores de decisão.  É possível 
que a política pública seja pensada e feita de 
cima para baixo, sem que exista muita interação 
entre os atores, fazendo com que o formulador 
de política pública não dialogue com aquele que 
a coloca em prática e que este, por sua vez, não 
dialogue com o cidadão. O cidadão fica, assim, 
sendo mero espectador do desenvolvimento 
humano, sem ação, sem participação e, muitas 
vezes, sem voz.
No entanto, se a implementação da política 
pública for feita com o cidadão, sua operaciona-
lização passa a ser um processo continuado de 
trocas de ideias e decisões conjuntas. A política 
pública passa a ser constituída por um governo 
que informa, organiza as ideias, motiva as pes-
soas a participarem, devolve as informações 
para a mobilização das pessoas. Os benefícios 
dessa abordagem são inúmeros, porque:
• os tomadores de decisão (governamen-
tais) não têm como saber de todas as condições 
presentes no momento da implementação das 
políticas. Somente uma política com o cidadão 
pode chegar a processos decisórios que levem 
em conta obstáculos, interesses e realidades di-
versas;
• o conhecimento técnico não é a única for-
ma de conhecimento que precisa ser respeitada. 
As razões das pessoas e seus julgamentos de val-
or são partes essenciais do processo de tomada 
de decisão;
• a participação das pessoas é importante 
para o entendimento de conflitos, apa-
rentemente insolúveis, decorrentes de interesses 
locais, que muitas vezes entravam os planos de 
desenvolvimento e que somente o diálogo pode 
resolver;
• a participação das pessoas é importante para 
dar clareza aos objetivos dos programas gerando 
sinergias com as políticas governamentais;
• o envolvimento das pessoas pode evitar 
com que tomadores de decisão sucumbam a 
tentação de expressar seus interesses particula-
res na formulação das políticas.
Para que seja possível a implementação das 
políticas com o cidadão é preciso que sua forma 
de elaborar e construir seja feita de modo simples. 
A simplicidade é um quesito importante não 
por qualquer hipótese de hiato cognitivo entre 
o formulador de política governamental (bem 
amparada tecnicamente) e o cidadão com baixo 
nível educacional (por mais que isso seja de fato 
verdade), mas principalmente pela necessidade 
de transparência, clareza e articulação que a 
política pública deve ter para que seja trabalhada 
com diferentes agentes, ou seja, por uma 
necessidade de comunicação. A simplicidade 
ajuda na minimização de dissonâncias cognitivas 
no repasse dos argumentos e ideias, isto é, sendo 
simples, evita confusões entre as pessoas.
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Sendo assim, a simplicidade é um ponto 
importante para a formação da “razão pública”12. 
Esta pode ser entendida como um processo de 
participação ativado pela discussão pública. 
Com isso, várias vozes podem ser escutadas, 
participando da formação da agenda pública, 
como definida anteriormente. A simplicidade 
das políticas e das mensagens (nos casos em 
que isso for possível) permite a interação e 
participação do cidadão. 
Por meio da razão pública, a justiça social 
pode ganhar vozes e mentes. Embora o processo 
de discussão pública seja menos especializado 
e mais aberto, permite a exploração de uma 
pluralidade de razões e de justificativas para 
seguir um curso ou outro de ação. A simplicidade 
potencializa a razão pública.
Assim, a implementação e simplificação 
são importantes para que todos participem 
do desenvolvimento com justiça social, 
considerando opiniões convergentes e 
divergentes, chegando a conclusões dentro 
de um contexto de respeito à diversidade dos 
indivíduos e pluralidade de possibilidades e 
cursos de ação. Pela razão pública e pelo respeito 
à diversidade, pode-se chegar mais próximo 
de argumentos imparciais sobre os melhores 
cursos da ação pública. 
Todos os seres humanos têm habilidades 
humanas básicas, como a capacidade para o 
entendimento, a empatia, o argumento. As 
pessoas não precisam de formação técnica para 
reconhecer a importância da comunicação, da 
cooperação e do que significa uma vida melhor. 
O conhecimento técnico, se simplificado àquelas 
dimensões traduzidas em pontos abertos a 
julgamentos de valor, pode ajudar a motivar e 
engajar as pessoas na solução de problemas 
complexos.
ArTiCulAÇÃo DE PolíTiCAS
A política pública engloba várias dimensões 
do processo de desenvolvimento. Muitas vezes, 
deve enfrentar o embate de pressões conjun-
turais em relação a pressões de estrutura, ou 
ao conflito de interesses legítimos de diferentes 
parcelas da sociedade, ou  a objetivos que em 
determinado momento parecem ser irreconci-
liáveis do ponto de vista da sua implementação. 
Existem vários tipos de “problemas de concilia-
ção” entre aspectos da política pública que são 
frequentemente resolvidos por meio de políti-
cas que privilegiam soluções focadas em setores 
específicos, como saúde, educação, transporte 
etc. Como resultado, prioridades são resolvidas 
intrasetorialmente, sem em considerar uma 
harmonização de objetivos e práticas13. Perde-se 
assim uma visão de todo.
Na perspectiva do desenvolvimento humano, 
as políticas precisam ser pensadas, elaboradas, 
executadas e avaliadas de forma articulada 
e interligada. Os problemas de conciliação 
podem assim ser enfrentados por um requisito 
de “compatibilidade cruzada” entre diferentes 
aspectos do desenvolvimento. As metas 
estabelecidas devem ter consistência recíproca, 
e os problemas devem ser vistos de maneira 
sistêmica14. Mas o que isso significa?
No caso deste relatório significa ver os 
diferentes atores e problemas como parte de um 
mesmo cenário para os quais ações integradas 
são necessárias para o enfrentamento de uma 
problemática mais complexa. A integração de 
atores e questões adiciona complexidade a 
uma visão setorial dos problemas, pois explicita 
os elos entre as diferentes dimensões. A Figura 
12.1 exemplifica o problema da integração 
para as principais questões analisadas aqui. 
O primeiro resultado é evidente: em lugar de 
tentar entender separadamente os desafios 
da violência, da baixa qualidade da educação, 
das mudanças das práticas parentais e do 
fenômeno do sofrimento no trabalho (que afeta 
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principalmente o setor educacional), procura-se 
juntar esses elementos para vê-los todos como 
parte da mesma questão.
As práticas parentais são afetadas pelo 
mundo do trabalho e impactam na relação 
entre pais e professores (seja do lado daqueles 
pais superocupados que não dispõem de tempo 
nenhum para os filhos, ou daqueles que com 
tempo abundante, por desemprego ou doença, 
passam por problemas de autoestima etc.), a 
qual, por sua vez, afeta a formação de crianças 
e jovens, moldando padrões de interação entre 
os indivíduos que influenciam o mundo do 
trabalho. Buscando-se uma leitura pela ótica 
dos valores, objeto deste relatório, nota-se como 
uma visão sistêmica, ou integrada, pode sugerir 
um novo conjunto de soluções para velhos 
problemas.
Em outras palavras, a diferença prática 
de uma visão sistêmica ou integrada reside 
na identificação de opções que alinhem de 
modo mais efetivo o nível de atuação conjunta 
requerida para o entendimento e resolução 
das questões. Em particular, deve-se chamar 
atenção para:
• as sinergias que podem ser obtidas através 
da atuação conjunta entre duas ou mais áreas;
• os trade-offs15 existentes entre opções de ações;
• o desenrolar dos impactos espacial e tem-
poralmente.
Assim, uma visão sistêmica é fundamental 
para que se possa avaliar melhor os processos, 
mesmo que em um primeiro momento não se 
possa ir além do reconhecimento de alguns links 
entre diferentes setores, agentes e problemáticas. 
No entanto, mesmo esse pequeno passo permite 
uma visão de que os processos de tomada de 
decisão envolvem não somente a consideração 
de elementos técnicos setoriais, mas também 
de elementos valorativos de comparação entre 
diferentes setores e agentes.
Uma visão sistêmica ou integrada permite 
a melhor compreensão de como políticas 
governamentais e políticas com o cidadão podem 
ser vistas de maneira a explorar suas sinergias, 
evitando trade-offs que violem direitos dos 
cidadãos e conflitos de interesse desnecessários, 
como no caso, por exemplo, conflitos entre 
famílias e escolas. Quando o problema é 
entendido em toda a sua complexidade, 
sintomas parciais como “culpabilização” ou 
“desengajamento moral”, explorados na Parte 
2 deste relatório, podem ser contextualizados, 
melhor compreendidos e melhor atacados.























umA CoNCEPÇÃo PúbliCA 
DE vAlorES
O relatório defende uma concepção política 
ou pública de valores. Com isso espera-se evitar 
três armadilhas possíveis ao traduzir uma visão 
de valores em políticas concretas. Mais especifi-
camente, tenta-se: i) não partir de um conceito 
de valores baseados em essências imutáveis16; 
ii) não se limitar a uma mera descrição dos va-
lores diversos e plurais do mundo que nos con-
duz a inação17; e iii) não ficar apenas reiterando o 
caráter imparcial dessa perspectiva18. 
Os valores são imersos em culturas e 
concepção pública de cultura estão sempre em 
relações de negociação, conflitos e empréstimos 
mútuos de significados. Quando entramos em 
contato com diferentes culturas, comunicamos 
nossa cultura e também nos transformamos, 
alterando nosso ponto de vista valorativo, nossas 
práticas e nossos costumes. Por isso dizemos 
que os valores e as culturas estão vivos em um 
processo constante de mutação19. 
Por isso, falar em valores públicos pode 
parecer estranho, pois, de algum modo, todos 
os valores são públicos, no sentido de serem 
coletivamente compartilhados, assim como 
a moral e a linguagem20. A rigor, não existe 
uma linguagem pessoal. A linguagem é 
uma construção intersubjetiva, socialmente 
produzida. Para que haja comunicação é 
necessário que compartilhemos os sentidos das 
palavras no que podemos chamar de “língua 
em uso”21. Mesmo que seja possível afirmarmos 
valores pessoais, somos portadores de valores 
que são construídos intersubjetivamente.
Ainda que os valores sejam públicos 
por definição, faz-se necessário distinguir a 
abordagem que este relatório faz de outras duas 
possíveis compreensões da questão. Uma delas 
deriva da perspectiva tratada acima. Esta forma 
de encarar os valores corresponde à perspectiva 
antropológica22, que se refere à maneira como 
os valores culturais relacionam aos sistemas de 
crenças e de significação. Seria possível também 
considerar valores públicos aqueles que de 
alguma forma estão associados ao conjunto 
de leis e normas ou princípios constitucionais 
que regem determinada sociedade. Tanto em 
uma como em outra possibilidade, estes valores 
exercem significativo constrangimento moral 
aos que deles compartilham.  
A perspectiva aqui é outra. Trata-se de apre-
sentar uma concepção política ou pública de va-
lores. A expressão “concepção política de valores” 
visa a diferenciar a proposição deste relatório 
de outras formas de se encarar os valores pro-
venientes de sustentações fundamentalistas ou 
metafísicas, ancoradas em alguma ideia de ver-
dade epistemológica ou de ontologias filosóficas 
abrangentes. A concepção aqui apresentada é 
política, não porque esteja relacionada a alguma 
perspectiva político-partidária, mas porque é 
fruto de acordos. Assim, se por um lado é pos-
sível identificar certa inspiração em John Rawls 
em sua teoria da justiça23, a proposição inova na 
direção de um acordo dialógico, reconstrutivo24. 
O sentido do termo “política” nessa expressão é a 
ideia de dialogia; artefato humano, arranjo pre-
cário, artifício contingente, pois mutável, renego-
ciável, ou, em outras palavras, aberto ao diálogo. 
A denominação “concepção política de va-
lores”, portanto, não tem nada a ver com partidos 
políticos, mas com a ideia de política como “diálo-
go, acordo”. Isso porque uma concepção política 
ou pública de valores está constantemente aber-
ta à discussão, baseada em um formato flexível, 
mas que pode resultar objetivamente como 
produto desse mesmo diálogo. Vários documen-
tos importantes, como a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos ou os Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio da ONU, retratam uma 
concepção pública de valores25. No Brasil, as re-
centes conferências nacionais organizadas para 
a discussão de prioridades nas áreas de segu-
rança e educação também retratam a formação 
e formulação dessa concepção de valores. 
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O resultado é que valores se transformam 
no tempo na medida em que se tornam obje-
to do debate público, sendo sempre um pouco 
precários e provisórios, pois são sempre frutos 
de acordos com certo grau de contingência. As 
assimetrias sociais existentes não invalidam 
os valores como resultantes dos processos de 
diálogo. Podemos assim, dentro dessa perspec-
tiva de uma concepção política ou pública dos 
valores, enfatizar a importância da diversidade e 
ainda assim buscar a construção de um discur-
so político e afirmativo, em torno de princípios 
para uma vida boa, para os valores de vida26. 
Valores públicos são, portanto, aqueles nos 
quais discursos pela tolerância, respeito, in-
clusão, compreensão e convivência consideram 
a diversidade pelo reconhecimento do caráter 
democrático e potencialmente inclusivo que 
representam. Democrático, porque reconhece 
o debate e o diálogo como meio de expansão 
desses valores públicos. Inclusivo, porque é aber-
to ao acréscimo de novas agendas em função 
da ampliação da esfera pública produzida pela 
aceitação de novas discursividades e subjetivi-
dades. A esfera pública, ou o mundo público, 
produzem novos diálogos que são incorporados 
aos valores, como produtos do agir político das 
partes envolvidas.
Outra maneira de defender uma concepção 
de valores públicos é argumentar por uma 
concepção de esfera pública que seja democrática 
e inclusiva como geradora de consensos sociais 
intersubjetivos. Esses consensos, entretanto, 
são formados não somente por discursos, mas 
por práticas ou ações que são resultados de 
interações sociais27. Por isso é importante refletir 
sobre nossas práticas, entender boas práticas, 
promover boas práticas. Alguns princípios, 
derivados dessa concepção de valores públicos 
que podem ajudar na leitura de práticas, são: 
• Compromisso com o respeito à diversidade 
humana;
• Compromisso com o caráter democrático e 
dialógico dos valores;
• Compromisso com a alteridade e com o res-
peito a perspectiva do outro;
• Compromisso com os direitos individuais, 
humanos e da natureza;
• Compromisso com a valorização dos espa-
ços públicos.
Espaços públicos por si só não aumentam ou 
diminuem a violência. Eles oferecem esferas de 
interação, conjuntos de possibilidades, cuja exis-
tência enseja a existência de diálogos, fundamen-
tais para a formação da razão pública e de uma 
base compartilhada de valores na sociedade. 
No contexto desses princípios, o diálogo deve 
emergir como estratégia central de promoção de 
valores públicos, incluindo diferentes culturas e 
intersubjetividades, sem tentar colocar “debaixo 
do tapete” características conflitivas e assimétri-
cas da sociedade na qual vivemos. 
No que segue, dividimos as políticas por 
agentes e diferentes espaços públicos, como na 
família, na escola, no trabalho e no governo. No 
entanto, fica claro que as distintas políticas, den-
tro de uma perspectiva de políticas de valor e de 
políticas com o cidadão precisam ser integradas. 
Deste modo, procuramos identificar as contri-
buições de todos para os objetivos comuns deste 
relatório, quais sejam, a melhoria da educação, a 
busca por uma vida com paz e felicidade. Dedi-
camos atenção à questão do trabalho, que ape-
sar de não estar diretamente ligada à promoção 
dos objetivos da educação e da redução da vio-
lência, foi a terceira questão setorial mais popu-
lar, logo abaixo da violência (com 9%), segundo a 
consulta Brasil Ponto a Ponto. Mesclamos listas 
de políticas com boas práticas como um convite 
para o debate público e formação de valores pú-
blicos na sociedade brasileira.





Políticas de valor 
na prática
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Políticas de valor são aquelas que trabalham 
elementos de valores de vida para a obtenção de 
resultados de valor. Uma vida com paz e a edu-
cação de qualidade para todos são objetivos de 
valor. Estratégias para que isso possa acontecer 
dentro de uma concepção pública ou política de 
valores serão tratadas a seguir, com ilustrações 
e argumentos que pretendem traduzir desafios 
complexos de política pública em ações concre-
tas simples, abertas a qualquer cidadão e aos 
governos que queiram encorajá-las.
PolíTiCAS DE vAlor 
Com AS FAmíliAS
As famílias são frequentemente deixadas de 
lado na formação das políticas públicas28, não 
como beneficiárias, mas como protagonistas. 
Pensa-se muitas vezes em políticas para as 
famílias29, mas não em políticas com as famílias, 
em que elas possam exercer seu papel de 
agente na construção do desenvolvimento 
humano e da justiça social no país. No debate 
sobre a formação de valores a família exerce 
papel fundamental. Quando entendemos que 
esses valores são formados pelas práticas e 
estilos parentais, como visto no Capítulo 8 deste 
relatório, é natural que o foco das políticas esteja 
na construção de vivências e experiências que 
promovam práticas de valores públicos. Mais 
ainda, quando se elegem os problemas da baixa 
qualidade de educação e da violência como 
prioritários para o desenvolvimento do país, 
passa a ser fundamental pensar de maneira 
transversal a importância da família como 
elemento transformador das relações sociais 
com impacto no que acontece nas escolas e no 
cotidiano de todos30. A explicação é simples: 
a promoção de valores públicos é peça-chave 
na melhoria do cotidiano e da convivência nas 
escolas; isso pode contribuir também para a 
melhoria da qualidade da educação ao fazer da 
escola um espaço mais atraente, motivador e 
acolhedor para os alunos.
A família também é importante para a 
diminuição da violência e a melhoria da relação 
escola-família no processo de aprendizagem 
dos alunos. O conhecimento sobre as condições 
de vida das crianças, com a participação ativa 
das famílias, viabiliza a criação de atividades 
inclusivas e participativas, fortalecendo a 
equidade educacional e a diminuição da violência 
no âmbito escolar, familiar e comunitário. Além 
disso, as políticas de valor estabelecem a vital 
importância da participação democrática 
como motor propulsor para a educação de 
valores, uma vez que esse procedimento visa a 
potencializar a consolidação do respeito mútuo, 
da compreensão recíproca, da solidariedade, da 
cooperação e da integração coletiva31.  
As pessoas possuem a capacidade de projetar 
sentimentos de acordo com as suas vivências34. 
A formação de nossos valores é influenciada 
por esse processo. Por essa razão, nossos valores 
são construídos a partir de nossas interações 
cotidianas e projeções afetivas. Por exemplo, 
na relação de uma criança com aquela pessoa 
que cuida, abraça, alimenta, escuta e lhe dá 
carinho, há uma possibilidade muito grande de 
que ela projete sentimentos positivos sobre tal 
pessoa, enfim, que goste dessa pessoa e que esta 
se torne um valor para ela. Pelo contrário, se a 
pessoa que cuida dela o faz de maneira ríspida, 
violenta, sem afeto, é provável que não seja alvo 
de projeções afetivas positivas.
Pequenas ações diárias de cuidados e afeto 
podem construir um ambiente em que seja mais 
provável o exercício dessas projeções afetivas 
positivas. Uma educação em valores pode se 
beneficiar de discursos, mas somente discursos 
não vão resolver a questão. A construção de 
projeções de sentimentos positivos se dá pela 
organização de vivências e ações cotidianas. 
O isolamento social é fonte de grandes 
problemas dentro da família35. Para combatê-
lo, é estratégica a manutenção de rituais de 
convivência familiares, isto é, de vivências 
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familiares, como estabelecer o domingo como 
dia de reunião do grupo familiar com a família 
extensa. O estabelecimento de vivências 
regulares é importante para o fortalecimento 
das relações afetivas e de cooperação entre 
as famílias, pois ela proporciona maior 
sensibilização ao sofrimento dos familiares36. A 
criação de vivências não é garantia de nada, mas 
pode abrir espaço para que os indivíduos possam 
resgatar sua afetividade e humanidade37 por 
meio de uma troca mais intensa com as pessoas 
que estão mais próximas.
Quadro 13.1 Diminuindo a violência 
A violência familiar (doméstica) pode ser combatida e prevenida por meio de atividades socioeducativas com 
agentes de saúde. Para isso, é importante compreender melhor como se dá a violência doméstica, como se pode 
melhor identificá-la e escolher as estratégias de intervenção mais eficazes. 
O projeto de extensão Conhecer, capacitar e prevenir: uma proposta de enfrentamento da violência familiar 
contra crianças e adolescentes no município de Ponta Grossa – PR32 capacita os agentes comunitários de saúde sobre 
a violência doméstica e o estatuto da criança e do adolescente. Os objetivos específicos do projeto são: contribuir 
com a diminuição dos índices de violência; possibilitar a reflexão sobre uma nova cultura de valorização da infância 
e adolescência: e contribuir para a construção de uma sociedade mais tolerante baseada na cultura da paz33. 
O projeto desenvolve atividades de caráter socioeducativo, promovendo a identificação, a notificação e a 
prevenção da violência familiar, bem como a denúncia nos casos detectados pelos agentes. Esse projeto possui duas 
áreas principais de atuação: 1) a “intervenção social” e 2) a “produção de conhecimento”. Com relação à intervenção 
social, o projeto trabalha diretamente com palestras, capacitações e oficinas, promovendo troca de conhecimentos e 
experiências entre profissionais da área da infância e da adolescência e as diversas questões sociais que permeiam 
a realidade das famílias brasileiras. Ele também assessora os Conselhos Tutelares e os Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente dos municípios da região dos Campos Gerais e demais entidades, para a 
reflexão sobre alternativas de trabalhos com famílias e com crianças e adolescentes. Com relação à produção de 
conhecimento, o projeto organiza grupos de estudos, seminários, pesquisas e produção acadêmica para contribuir 
com o debate sobre o tema.
As atribuições do agente comunitário de saúde incluem o atendimento aos indivíduos e famílias, a intervenção 
para prevenção de agravos ou para o monitoramento de grupos ou de problemas específicos e também para a 
inserção da saúde no contexto geral de vida, no sentido de organização da comunidade, de transformação e melhoria 
na qualidade de vida dos indivíduos. A metodologia que norteia o projeto de extensão é constituída pelo trinômio 
“conhecer – capacitar – prevenir”. Nesse sentido, o trinômio possibilita: a construção coletiva de conhecimento entre 
a equipe executora do projeto e a população atingida; a capacitação junto aos profissionais que atuam diretamente 
com crianças, adolescentes e profissionais das Equipes da Saúde da Família; bem como a “ação preventiva” em 
instituições que atendam esta população.
Pequenas ações diárias de 
cuidados e afeto podem construir 
um ambiente em que seja mais 
provável o exercício dessas 
projeções positivas de afetividade.
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Para que a criação de oportunidades em que 
vivências positivas possam acontecer, talvez 
seja preciso reorganizar dentro das famílias 
os tempos e espaços em que a vida acontece. 
A convivência cotidiana precisa ser nutrida. 
No entanto, seria um equívoco pensar que tais 
processos são garantidos, pois eles podem sofrer 
uma série de revezes e contingências. Podemos 
conseguir com vivências e ações um aumento 
da probabilidade de que essas projeções afetivas 
sejam estimuladas no ambiente familiar. De 
outra forma, pode-se dizer que as políticas com 
as famílias devem oferecer suporte a elas para 
que seus membros se sintam mais capazes de 
estimular o diálogo, criticidade, escuta ativa e 
respeito mútuo38. 
Mas as práticas parentais podem ir muito 
além do que acontece na relação com as 
escolas. Elas podem incluem ações, técnicas 
e métodos específicos usados para ensinar 
um determinado valor ou chamar a atenção 
das crianças para adotar ou corrigir certas 
atitudes e comportamentos. Se a meta dos 
pais, por exemplo, é transmitir aos seus filhos 
a importância do bom desempenho escolar, a 
prática parental apropriada é acompanhar seus 
filhos na realização das tarefas escolares em casa. 
Se o propósito é desenvolver a autoestima dos 
filhos, as práticas parentais devem contemplar 
atividades dos pais com os filhos, mostrando por 
meio dela maior interesse pelo bem-estar deles. 
As práticas parentais podem desenvolver 
qualidades nas crianças, como, por exemplo, o 
não egoísmo, ao incentivá-las a emprestarem 
seus brinquedos, ou o bom comportamento à 
mesa, ou ao uso de expressões como “por favor” 
na interação com os demais. Os impactos das 
práticas parentais podem inclusive ser bem 
mais amplos, influenciando o desempenho 
acadêmico, independência, cooperação e 
empatia social41. Entretanto, assim como existem 
práticas parentais positivas, que facilitam a 
adoção de normas convencionadas na sociedade 
e comportamentos pró-sociais, também há 
casos em que são exercidas “práticas parentais 
negativas”, que podem prejudicar o aprendizado 
de valores e conduzir a comportamentos 
antissociais nas crianças e adolescentes, como o 
vandalismo, brigas de rua, fuga de casa, evasão 
escolar ou agressividade. 
PRáTIcAS PAREnTAIS nEgATIVAS
As principais práticas parentais negativas que 
levam ao desenvolvimento de comportamentos 
Quadro 13.2 Melhoria da relação família-escola
O projeto Pais e Paz na Escola é um projeto de iniciativa de uma única escola localizada em Tocantins. Esse projeto 
conta com a parceria dos pais e de outros colaboradores (Governo do Estado de Tocantins, universidade e outros), 
cujo objetivo principal é prevenir a violência dentro e fora da escola. Para isso, a escola capacita a família com o 
intuito de torná-la uma forte aliada na identificação das necessidades reais do aluno. Dessa forma, a escola visa a 
cultivar a autodisciplina, as relações interpessoais e o fortalecimento da relação família-escola39.  
Além disso, aquelas famílias que participam mais ativamente das atividades escolares (ajudando a amenizar a 
escassez de servidores) tem, em contrapartida, uma cesta básica doada por alguns dos parceiros do projeto. Por meio 
da parceria escola-universidade são desenvolvidas ações com as famílias, com o objetivo de identificar situações de 
conflito e desagregação familiar.
Essas ações já renderam aumento da frequência dos pais nas reuniões escolares, redução das taxas de abandono 
e repetência, satisfação da comunidade com a escola, diminuição da evasão etc.40 A qualidade da educação depende 
por caminhos menos óbvios dos valores formados com a ajuda de todos. Os resultados práticos da criação de alteri-
dade entre pais e famílias se revertem em processos escolares mais eficazes e  no melhor desempenho dos alunos.
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antissociais nas crianças e adolescentes são: 
a negligência, o abuso físico e psicológico, a 
disciplina relaxada, a punição inconsistente, a 
monitoria estressante e a comunicação negativa.
• A negligência é a atitude parental de 
omissão, falta de atenção na criança, despreo-
cupação, descaso, ausência e falta de afeto. Es-
tudos42 demonstram  que este tipo de prática na 
socia lização das crianças leva ao desenvolvim-
ento de comportamentos antissociais e confli-
tos com a lei, entre adolescentes. A negligência 
materna também é a associada a problemas de 
compreensão e de atenção dos seus filhos43. 
• Os maus-tratos físicos podem ser aplicados 
em distintas intensidades, em diferentes partes 
do corpo e com distintos instrumentos. É muito 
provável que se obtenha resultados opostos 
aos procurados, quando os pais utilizam 
essa medida de correção, aprofundando 
ainda mais o comportamento inapropriado. 
Os maus-tratos psicológicos, como insultos, 
humilhações e desprezo, também prejudicam o 
desenvolvimento psicológico e social do sujeito.
• A disciplina relaxada consiste na prática 
dos pais em colocar regras aos filhos e não fazê-
las cumprir, bem como deixar de impor limites 
e evitar correções diante comportamentos ina-
dequados. Essa prática negativa pode produzir 
na criança três atitudes: associação de que as 
regras são feitas para não serem cumpridas, des-
respeito à autoridade e manipulação emocional 
das situações para não acatar as regras.
• A punição inconsistente se dá quando os 
pais têm atitudes diferentes frente a situações 
semelhantes, agindo conforme seu estado 
de ânimo, exagerando em algumas ocasiões 
e ignorando em outras os comportamentos 
inadequados dos filhos. Alguns pais aprovam 
que os filhos respondam agressivamente contra 
uma ofensa de alguém, mas em outras ocasiões 
desaprovam. Outro exemplo é em relação à 
mentira, pois ao mesmo tempo em que alguns 
pais procuram incentivar que os filhos não 
mintam, eles mesmos o fazem algumas vezes 
julgando ser “uma mentirinha de nada”. Esse 
tipo de prática faz com que a criança cresça 
com dificuldades de discernir o certo do errado, 
sem compreender a essência do valor ou a 
norma e atuando conforme as situações. A 
punição inconsistente também pode facilitar 
a baixa autoestima, pois os pais em algumas 
ocasiões tendem a omitir os comportamentos 
inapropriados dos filhos e, em outras, 
descarregam tensões externas sobre eles.
• A monitoria negativa consiste no controle 
estressante e excessivo dos filhos, exagerada 
vigia e repetição das instruções. Os pais ten-
dem a invadir a privacidade e a manipular emo-
cionalmente os filhos. Adolescentes cujos pais 
praticam a monitoria negativa não conseguem 
desenvolver plenamente o autodirecionamento 
e a autonomia, são inseguros, dependentes dos 
pais e propensos a cometer atos escondidos e 
a mentir44. Uma supervisão estressante, como, 
por exemplo, em tarefas de limpeza e ordem, 
ainda que não seja percebida pelos pais como 
negativa, pode criar um ambiente hostil, que in-
duz os jovens a sair de casa e a manter maior 
convivência com pares desviantes. A monitoria 
negativa também propicia o desenvolvimento 
de comportamentos agressivos e, quando a mãe 
exerce este tipo de prática, conduz a comporta-
mentos internalizantes, como a ansiedade e a 
depressão45. 
• A comunicação negativa entre pais e filhos 
é baseada na ameaça, com gritos, xingamentos, 
excesso de críticas, insultos e ironias. Este tipo de 
prática gera um ambiente de desconfiança e de 
insegurança nos filhos46. 
Como podemos separar o mundo “privado” 
do mundo “público”, quando o que acontece nas 
famílias molda tanto a sociedade na qual vivemos 
quanto a agenda nacional de prioridades? Uma 
abordagem que focaliza os valores resgata a 
importância de uma visão sistêmica para a 
solução de problemas complexos, destacando 
não somente sua integração, mas a simplicidade 
das ações que os compõe.
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Grande povo brasileiro,
Para os pais mando um recado:
Na pesquisa do PNUD
É que ele foi baseado
– Chega em forma de cordel
Pra ser bem interpretado.
A família é importante
Por ser ponto de partida
Na construção dos valores
Que marcam a nossa vida.
Deve ser rede de afeto
Em todo instante da vida.
Nos momentos mais difíceis
Quando a gente está doente
Ou precisa trabalhar
Mesmo ardendo em febre quente
Sempre é bom poder contar
Com a ajuda de um parente.
Pra dar um futuro aos filhos
Com saúde, inteligência,
Não é preciso que os pais
Usem de clarividência:
Pelo exemplo é que se mostra
Como é bom ter consciência.
O pai e a mãe dão exemplo
Dividindo os afazeres;
Se houver respeito e carinho,
Tarefas viram prazeres:
É bom perceber que, juntos,
Vocês cumprem seus deveres.
Criança aprende na escola,
Mas também aprende em casa.
Está sempre atenta a tudo,
Em atenção ela arrasa
– Como vai ser pontual
Se o seu pai sempre se atrasa?
Apoiar o filho sempre
Nos trabalhos escolares,
Valorizando os acertos
Com atenção nos olhares,
É um gesto simples que cria
Harmonia em nossos lares.
Comportar-se bem à mesa
Saber dizer “por favor”
– Se o seu filho aprende isso,
Vá ele pra onde for,
Vai causar boa impressão
E mostrar o seu valor.
Pais e mães, fundamental
Na educação em família
É deixar claro que o filho
Tem deveres como a filha:
Pode arrumar o seu quarto
E cuidar bem da mobília.
Conheço muito menino
Que até mesmo louça lava.
Não sei se vocês sabiam,
Mas Lampião costurava
E era mesmo bem vaidoso
– Dele ninguém duvidava!
Não vá dizer pro menino
Não chorar de forma alguma
– Quem nunca sofreu na vida?
Chorando a gente se apruma.
Mostrar a sua emoção
Não é vergonha nenhuma!
Menina, por outro lado,
Também pode jogar bola,
Minha filha, por exemplo,
Sempre que chega da escola
Faz a lição, vai pro campo
E às vezes até se esfola!






Quando os pais são permissivos




E arrogante, com a idade.
Há mil jeitos de ser pai
Pai também tem que aprender
A dizer às vezes: “Não”
Pro filho reconhecer
Que nem tudo que ele quer
Se pode ou deve fazer.
Se os pais são autoritários
E dão ordens toda hora
Os filhos ficam com medo
Confiança vai embora
Criam mil ressentimentos
Que nem sabem pôr pra fora.
E se o pai é negligente
Com o filho não se importa
O menino fica triste
Nada na vida o conforta
E às vezes essa atitude
Para as drogas abre a porta.




Assim o menino cresce
Confiante, bom e ativo.
Dentro e fora da família
Faz bem mal a violência
Pois além de criar traumas
É uma triste experiência
A vida em família é boa
Quando é boa a convivência. 
Simplesmente almoçar junto
Já é bem interessante
Pois o tempo de convívio
É por demais importante
Ver um pai ouvindo o filho
É sempre gratificante.
Outra boa sugestão
(quando digo, ninguém vaia)
Arrumar toalha e cesta
Sem deixar que nada caia
E fazer um piquenique
Seja no campo ou na praia
Coisas que alegram a alma
De um pai e de uma criança:
Andar com os pés na terra
Brincar de ciranda e dança
– e em roda de cantoria
A gente nunca se cansa.
Jogar bola até parece
Uma diversão à toa
Mas vivência em grupo ajuda
A formar uma pessoa
Pai e filho criam laços
Nessa brincadeira boa.
Terminando este recado
Deixo aqui um grande abraço
Aos pais que dão bons exemplos
Dizendo: “Faça o que eu faço”
Por fim, a grande verdade:
Amar não tira pedaço!




Entre as práticas parentais positivas que 
favorecem o aprendizado dos valores de vida e 
dos comportamentos pró-sociais, encontram-se 
a monitoria positiva, o comportamento moral, as 
expressões afetivas, o diálogo ou a comunicação 
positiva, entre outros.
• A monitoria positiva consiste na supervisão 
adequada dos filhos, no conhecimento das 
suas amizades, no local onde se encontram e 
em suas atividades. Esta monitoria é exercida 
sem pressão e sem exageros, conjugando boa 
comunicação e disposição de diálogo entre 
pais e filhos. Essa prática reduz a possibilidade 
de comportamentos antissociais nos jovens, 
produz maior apego familiar e maior motivação 
para comportamentos pró-sociais. A prática da 
monitoria positiva inclui a demonstração de 
carinho e apoio diante algum desafio. Estudos47 
confirmam  que a monitoria positiva por parte 
da mãe facilita a sociabilidade das crianças. 
• O comportamento moral ensina deter-
minados valores e normas a partir da própria 
prática dos pais. Trata-se da “modelagem paren-
tal” para que a criança possa se identificar com 
os comportamentos dos pais. Entre os compo-
nentes que integram o comportamento moral 
estão o sentimento de culpa e de vergonha por 
ter cometido uma ação ou atitude inadequada, 
práticas que demonstram generosidade, justiça, 
compaixão, honestidade, empatia pelas pessoas 
e ausência de práticas antissociais. Dessa forma, 
pelo próprio comportamento dos pais, cria-se 
um ambiente favorável para o aprendizado de 
valores, sendo possível refletir com a criança a 
importância de se colocar no lugar dos outros e 
das consequências das ações. 
• Expressões afetivas permitem a comu-
nicação de sentimentos entre pais e filhos, as 
quais ajudam a estabelecer um relacionamento 
saudável de orgulho e de valorização da pessoa, 
o que contribui para o desenvolvimento da au-
toestima em crianças e adolescentes48. Em um 
levantamento das opiniões dos jovens49 sobre os 
pontos positivos e negativos do relacionamento 
com seus pais, destacaram-se como mais impor-
tantes o diálogo e os aspectos afetivos, como o 
amor, a amizade, o carinho, a compreensão e a 
dedicação. Esses aspectos foram também con-
siderados importantes como fatores que prote-
gem os jovens do uso de drogas. É interessante 
notar que esses aspectos predominaram acima 
de questões valorativas como a honestidade, 
respeito e lealdade com os pais. Isso permite 
inferir que estilos e práticas parentais são mais 
importantes do que o conteúdo particular dos 
valores transmitidos. 
• O diálogo ou a comunicação positiva 
consiste na troca de explicações pacientes e no 
esclarecimentos de dúvidas e de expressões de 
sentimentos e pensamentos, que incentivam um 
clima de confiança no qual os filhos se sentem 
à vontade para conversar sobre diferentes 
temas, inclusive sobre assuntos muito pessoais. 
Por meio do diálogo, é possível a aproximação, 
a intimidade e um relacionamento familiar 
de qualidade, além de ser é importante na 
redução de comportamentos inapropriados 
entre jovens50.  O diálogo é importante em todas 
as etapas de crescimento dos filhos, porém, 
na adolescência se faz muito mais necessário, 
pois podem surgir possíveis conflitos entre as 
concepções dos pais e a dos jovens, o que gera 
tensões. Questões como a iniciação precoce da 
vida sexual, o uso de substâncias psicoativas e 
outros comportamentos considerados de risco 
fazem parte desse universo. A interação entre 
pais e crianças, o envolvimento dos pais nas 
atividades dos filhos, conselhos nos momentos 
difíceis, assim como práticas de apoio e 
incentivos facilitam a construção da autoestima.
• O reforço consiste no retorno avaliativo 
positivo dos pais aos filhos, como elogios ou 
demonstrações de alegria quando a criança ou 
o adolescente alcança um bom resultado ou 
comporta-se bem. O reforço e a percepção dos 
bons resultados é muito importante para o 
desenvolvimento da autoestima51.  Em contraste, 
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a falta do reforço positivo pode contribuir para a 
depressão52. 
• A disciplina adequada é outra prática mui-
to importante no processo de socialização de va-
lores e, dependendo de como se dá, pode fazer 
com que a criança ou adolescente assimile os pa-
drões sociais e comporte-se de forma adequada 
por iniciativa própria. Os métodos de disci plina 
podem conter diferentes ênfases: i) direcionada 
à afetividade, em que a correção implica a re-
tirada da liberdade, o isolamento e retirada de 
elogios; ii) orientada aos objetos, focalizando a 
privação de objetos e privilégios; e iii) orientação 
aos outros, chamando a atenção sobre os impac-
tos de atitudes e comportamentos errados sobre 
outras pessoas, além de si mesmo. Segundo as 
evidências, os métodos de disciplina focalizados 
na afetividade (i), assim como nos impactos so-
bre os outros (iii), desenvolvem maior consciên-
cia dos atos do que aqueles destacados na priva-
ção de objetos e privilégios (ii)53.  
Existe maior probabilidade de sucesso na so-
cialização de valores quando o tipo de disci plina 
usada é não coercitiva e se utilizam explica-
ções apropriadas sobre algum comportamento 
inadequado. As explicações e o diálogo levam 
as crianças e adolescentes a comportarem-se 
adequadamente sem a companhia dos pais e 
permite que desenvolvam aspectos cognitivos, 
fazendo com que a criança tenha noção do im-
pacto de suas ações sobre si e os outros.
Um método não deve ser usado indistinta-
mente para todas as situações ou para todos 
os indivíduos, uma vez que se corre o risco de 
se praticar um método de disciplina muito ri-
goroso e punitivo para erros menos graves ou, ao 
contrário, ter uma disciplina relaxada para um 
comportamento inadequado grave. Portanto, os 
métodos de disciplina podem ser mais efetivos 
com respeito à socialização de valores quando 
são considerados os seguintes aspectos: 
- Natureza do erro: um tipo de erro pode ser 
relacionado a transgressões morais, ou seja, en-
volvem direitos e bem-estar dos outros, como 
mentira, roubo, agressão. Outro tipo de erro diz 
respeito à violação de certas convenções, regras 
e normas sociais, como ajudar e compartilhar. É 
importante que a ação disciplinadora esteja de 
acordo com a natureza do erro, uma vez que a 
disciplina é mais efetiva para mudar compor-
tamentos e atitudes quando crianças e ado-
lescentes a percebem como apropriada ao erro 
cometido. Segundo algumas pesquisas54, as cri-
anças são mais dispostas a assimilar uma cor-
reção mais justa no caso de transgressões mo-
rais do que por falhas a normas sociais. Ou seja, 
as crianças têm um melhor entendimento das 
consequências de comportamentos antissociais 
quando uma disciplina mostra uma orientação 
dos impactos sobre os outros. 
- Devem-se considerar também as caracte-
rísticas da criança, qualidade da agência, sexo 
e estado de desenvolvimento. Cada método de 
disciplina usado deve ter em conta a habilidade 
de agência que a criança desenvolve e que lhe 
permite interpretar as práticas exercidas por 
seus pais. Isso implica características específicas 
da criança, como temperamento, humor, idade e 
mudança de emoções.
As PPPs são políticas de valor que envolvem as 
famílias como parte da solução dos problemas 
da violência e da qualidade da educação. Elas 
colocam as famílias em uma posição de destaque 
na formulação de políticas educacionais e 
contra a violência (seja ela doméstica ou social). 
A construção de um país se inicia dentro de casa.
PolíTiCAS DE vAlor 
Com AS ESColAS
As políticas escolares não podem ser 
pensadas apenas dentro do ambiente escolar, 
como argumentado acima. Mas isso não tira a 
importância central do ambiente escolar como 
espaço público e de convivência, no qual políticas 
públicas com professores, pais, alunos, diretores 
e comunidades (isto é, políticas públicas com o 
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cidadão) são estratégicas.
O objetivo maior de políticas de valores deve 
ser a melhoria da convivência escolar. Com isso 
acredita-se, com base na evidência discutida na 
Parte 2 deste relatório, que se possa melhorar 
a funcionalidade do ambiente escolar levando 
a uma melhoria da qualidade do aprendizado. 
Os mecanismos pelos quais esse processo se 
desenvolve passam por; maior engajamento 
moral de pais, professores e diretores; obrigam 
que a escola seja repensada como espaço de 
convivência; e estimulam a formação de valores 
públicos e  de vida que façam da experiência 
escolar não somente um mecanismo para a 
criação de oportunidades iguais na vida (e 
portanto, para a justiça social), mas para a 
realização do que há de melhor no ser humano55. 
Um projeto de formação de valores é essen-
cial na pré-escola, mas não é menos importante 
para os jovens. Não existe apenas um conceito 
do que é ser jovem, mas de modo geral os jovens 
relacionam essa etapa da vida com ideias de 
liberdade, força de expressão, mudança, diversão 
e trabalho56. Essas ideias, ou valores, são muito 
difíceis de serem vividas na escola, pois muitas 
vezes na concepção dos jovens os professores são 
Quadro 13.2 O aluno como indivíduo
Em Sapiranga, Rio Grande Sul, A Escola C. M. E. Dr. Décio Gomes Pereira, mais conhecida por Carandiru, 
tornou-se um reduto de violência que assustou por um longo período toda a comunidade, os professores 
e os próprios alunos. O resultado de tal reputação rendeu à escola a falta de professores estimulados e 
de alunos interessados58. 
Ao notarem a conotação extremamente negativa que a escola ganhou durante os anos, os 
administradores decidiram tomar uma atitude para mudar a situação da escola na comunidade. Dessa 
forma, implantaram um projeto conhecido como Uma Escola Especial, que mudou a fundamentação 
didático-pedagógica da instituição escolar, pautando-a em princípios construtivistas, no qual o aluno é 
considerado, no meio escolar, com sua própria bagagem cultural. 
A ideia dessa atuação é atender os alunos de forma individual, respeitando suas diferenças, para assim 
desenvolver suas habilidades e competências da melhor maneira possível. Para isso, a escola passou a 
oferecer várias atividades (coral, banda, teatro, dança, capoeira, xadrez, vôlei, handebol etc.) em parceria 
com a Secretaria Municipal de Educação de Sapiranga. Hoje, o resultado do projeto é reconhecido pela 
diminuição da violência na escola e, consequentemente, na comunidade. Além disso, a participação dos 
pais também se tornou constante, seja por meio de reuniões ou por atividades recreativas, como o dia 
da família.
aqueles que mandam, são os “donos da verdade”. 
Portanto, não adianta questionar, debater, pois 
no final os professores são sempre têm razão. 
Assim, de acordo com os adolescentes, só resta 
uma manifestação às avessas. Pode haver uma 
resistência a determinadas aulas e/ou a profes-
sores, e isso pode ser traduzido em conversas 
excessivas, nas burlas às regras, no “eu finjo que 
aprendo e ele finge que dá aula”. Os alunos po-
dem sentir necessidade de mostrar para os seus 
colegas descompromisso com a instituição esco-
lar como forma de serem reconhecidos por seus 
pares por desafiarem a autoridade57. 
Quando a escola consegue construir um am-
biente de liberdade de ideias, de expressão e de 
diálogo é possível estimular um meio crítico, que 
é fundamental para que os jovens não procurem 
outras vias de expressão de seu protagonismo 
com a naturalização dos problemas vividos na 
escola. Claro, essa é uma tarefa difícil de ser im-
plementada, mas fica princípio de que é impor-
tante que a escola seja um espaço de liberdade 
para os jovens. Liberdade aqui está longe de sig-
nificar permissividade, mas de um espaço orga-
nizado de discussões, diálogos e troca franca de 
visões de mundo entre alunos e professores.
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Contribuição especial Instituto Ayrton Senna
A educação necessária ao Brasil do século XXI: pagar as dívidas do passado, sem deixar de investir nos desafios do presente
Uma imagem simples traduz a distância e o atraso que a educação brasileira mantém ainda hoje do que é necessário 
para fazermos frente ao século XXI: se um médico, que se formou e trabalhou nos padrões do século XX, entrasse numa sala 
de cirurgia em 2010, teria grandes dificuldades em exercer sua profissão59. O mesmo não aconteceria se esse profissional 
fosse um professor. Ao entrar hoje na sala de aula da maioria das escolas públicas no Brasil, o professor do século passado 
encontraria uma situação praticamente igual.
Os alunos sentados em filas, nos cinquenta centímetros quadrados que lhes cabem; o professor na frente, usando mais de 
um terço da aula para controlar a disciplina e cumprir tarefas burocráticas. As aulas de matemática ou língua portuguesa, 
que são a centralidade do currículo escolar, insuficientes para levar os alunos a aprender o que é preciso para a idade em que 
estão; nenhum componente curricular – nem mesmo as aulas de arte ou esporte – efetivamente tra balhando criatividade, 
corporeidade e valores. A biblioteca, o pátio, as escadarias, os corredores, os banheiros e o entorno da escola ainda seriam 
espaços alheios ao currículo e propícios ao desrespeito entre alunos, professores e funcionários. As dificuldades de aprendiza-
gem e os episódios cotidianos de violência ainda estariam atribuídos apenas à pobreza, desestruturação familiar ou às pato-
logias mentais da infância e crises da juventude. As políticas educacionais ainda focalizadas em combater ou administrar a 
pobreza, por meio de “uma pobre educação pobre para os pobres mais pobres”60.  
Para avançar nesse cenário precisamos nos dedicar a fazer as perguntas certas: “Que país queremos construir por meio 
da educação?” ou “Que criança e jovem queremos formar para que nosso país dê certo como nação?”, ou “Como a escola 
pode formar pessoas para a vida, em especial, os filhos dos mais pobres?”. A resposta a essas perguntas começou a ser dada 
no século passado nos países que deram certo: ampliar o acesso e a permanência na escola, sem descuidar do sucesso na 
aprendizagem cognitiva. Mas o século XXI exige mais do que isso: é preciso que a escola seja, também, um espaço para 
aprender a ser, conviver e fazer. 
Partindo dessa chave de compreensão, o Instituto Ayrton Senna – organização brasileira dedicada à construção de 
conhecimentos e soluções educacionais que respondam ao desafio de promover o desenvolvimento humano – vem trabal-
hando com redes de ensino, de modo a fortalecer o protagonismo de suas escolas, em especial dos jovens estudantes, para 
responder a essas questões. A visão de educação que o Instituto Ayrton Senna propõe é a de uma educação que responda ao 
mesmo tempo a dois desafios: ensinar as habilidades e competências para ler, escrever, calcular e resolver problemas  –  algo 
que a escola pública no Brasil ainda não foi capaz de fazer  –  e, ao mesmo tempo, ensinar a ser, conviver, produzir e aprender 
ao longo da vida  –  algo que a escola pública no Brasil não pode mais se furtar a fazer. 
Um dos programas educacionais desenvolvidos pelo instituto com esse enfoque – o programa SuperAção Jovem – está 
voltado à juventude e à formação para valores na escola. Se pensarmos do ponto de vista dos jovens, as demandas do século 
XXI impactam de forma decisiva as formas de ser, conviver, aprender e trabalhar. A atual geração de jovens terá que viver e 
trabalhar enfrentando exigências deste século, porém  tendo recebido uma formação escolar moldada no século que pas-
sou. É urgente construir as pontes que aproximam a escola das escolhas que os jovens farão na vida. Uma escola capaz de 
prepará-los para um mundo que exige pessoas mais capazes de fazer escolhas e tomar decisões com autonomia, que requer 
cidadãos mais capazes de conviver com a diversidade e de participar de questões relacionadas ao bem comum: profissionais 
criativos e empreendedores para atuar num novo e incerto mundo do trabalho em que o emprego não é mais o ponto de 
chegada para todos.
O SuperAção prepara a escola para ver o jovem que está por traz do aluno e para tratá-lo como solução, e não como 
problema. Isso se traduz em, por um lado, formar o professor para mudar pontos de vista e práticas ultrapassadas, 
usando metodologias centradas no aluno, no trabalho em equipe e na educação por projetos; e, por outro lado, convidar 
o jovem a ser o protagonista de sua educação, assumindo como seus os problemas que estão ao seu redor e agindo 
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concretamente para melhorar seu aprendizado. Essa “virada” de papéis em que professores e alunos passam a agir como 
solução não se faz sem a educação para valores. 
Nas aulas, oficinas ou atividades escolares que trabalham com essa proposta, os alunos são levados a aprender os 
conteúdos escolares, tendo como base o respeito ao professor, aos colegas, a si mesmos e, sobretudo, ao conhecimento. 
Suas batalhas cotidianas para aprender são realizadas em times de trabalho em que cada um é responsável pelo seu 
aprendizado e pelo do colega, em que todos se empenham para que ninguém fique para trás, em que a tarefa é resolver, 
por si mesmos e com o apoio uns dos outros, os problemas de aprendizagem e também os de convívio. Nas aulas, seja de 
matemática, língua portuguesa ou outro conteúdo, o desafio é usar o conhecimento para resolver problemas de inter-
esse dos jovens e relevantes para escola ou a comunidade – tais como a defesa das culturas juvenis; o enriquecimento da 
merenda escolar; o apoio aos colegas que não conhecem o prazer pela leitura; a ajuda aos pais desempregados na busca 
de uma colocação; a luta pela despoluição do rio que atravessa a cidade; o apoio aos alunos com baixo desempenho nas 
provas; a reativação da biblioteca fechada para os estudantes; a socialização de crianças e idosos abrigados etc. Cada um 
desses problemas abraçados pelos times de jovens é pesquisado e transformado em projetos, que são colocados em prática, 
executados e avaliados por eles mesmos, com o apoio – mas não a liderança – dos professores. 
Os “heróis” dessas batalhas cotidianas são eles próprios: o adolescente que identificou e enfrentou o “vilão” que o impe-
dia de aprender ler: a vergonha de se expor diante dos colegas; a estudante que nunca havia pensado o quanto seus prob-
lemas eram pequenos diante dos “avós” esquecidos no asilo; o “bagunceiro” que se descobriu capaz de liderar uma equipe 
para fazer um jornal na escola; o grupo de meninas que assumiu e superou o preconceito com a colega que se vestia mal; 
o jovem tímido e apático que aprendeu a trabalhar em grupo e encontrou vontade de sobra para escrever um livro sobre 
os pontos turísticos de sua cidade. Sem falar naqueles estudantes que dificilmente se encaixam nas aulas tradicionais e 
que encontram nesse tipo de educação o espaço tão necessário para perceber e enfrentar problemas como a preguiça de 
ler e estudar ou o porquê de serem avessos à matemática ou, ainda, a descrença que sentem nos estudos, no futuro e no 
que esperam de si mesmos.     
Se o responsável por assumir e resolver os problemas é cada aluno e cada time, os resultados são de toda a escola e, 
mais, de redes de ensino inteiras. Em 2005, o SuperAção Jovem foi utilizado pela rede de ensino do Estado de São Paulo – o 
mais rico e populoso do país – para ajudar a combater a violência nas escolas: nas duas mil escolas que utilizaram essa 
solução educacional, as ocorrências de violência, como a ameaça a professores, alunos e funcionários, caíram em até 47%. 
Em 2006, uma pesquisa liderada pelo Unicef constatou que os jovens formados pelo SuperAção, quando comparados aos 
jovens brasileiros, desenvolvem 40% mais capacidade de compreender e de participar da solução dos problemas que os afe-
tam; leem três vezes mais no tempo livre; usam quatro vezes mais a internet para fins educativos; ingressam no mercado 
de trabalho formal numa proporção duas vezes maior. Em 2007 e 2008, aplicado à rede de escolas de tempo integral e em 
redes municipais, com a finalidade de aproximar adolescentes da leitura, o programa não só aumentou em quatro vezes a 
média de leitura por vontade própria, em relação à média nacional, como também elevou os índices de alfabetismo pleno 
entre os estudantes, numa proporção de 50%, segundo avaliação do Instituto Paulo Montenegro, a partir do Indicador 
Nacional de Alfabetismo Funcional (escala INAF). Em 2010, essa solução educacional vem sendo utilizada, também, para 
ampliar e qualificar o uso de salas de leitura por jovens nas escolas públicas. Os resultados de processo já indicam que, em 
apenas dois meses, dobrou o número de alunos usuário da biblioteca, em especial, aqueles sem hábito de leitura e com 
dificuldades de compreensão leitora.    
Em dez anos, o SuperAção Jovem já beneficiou 1,373 milhão de adolescentes e jovens em escolas e redes de ensino de 
todas as regiões brasileiras. Atualmente, o programa é desenvolvido em parceria com as redes de ensino do Estado de São 
Paulo, do Distrito Federal, de Itatiba, de São Roque e de Bebedouro, em aliança com empresas, como o LIDE-Educação, a 
Copersucar e a Nívea. 
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Quadro 13.4 Espaços Abertos
A abertura dos espaços escolares, promovida pela Unesco no ano de 2000, durante as comemorações 
do Ano Internacional da Cultura de Paz, estimulou a formação de espaços públicos em que as novas 
relações e valores puderam ser gerados pela criação de vivências e práticas que trouxeram juntas escolas 
e comunidades62. Essas vivências foram fomentadas por atividades de esporte, cultura, lazer, inclusão 
digital e preparação para o trabalho (em oficinas de teatro, música, dança etc.). Desse modo, permitiu 
aos jovens que encontrassem um espaço de expressão e canalização de energias que não fossem pela 
violência. Partindo de uma ideia simples, a de abrir as escolas no final de semana para a comunidade, 
estruturou-se uma rede de materiais que promovem valores, tais como generosidade, paz, respeito, 
compreensão, solidariedade, por meio de jogos, dinâmicas de grupo, música, teatro, filmes, artes manuais 
e até mesmo da culinária.
Essa experiência orientou posteriormente a política de Escolas Abertas, do Ministério da Educação, 
mostrando como a sinergia e transversalidade da mobilização de atores e parcerias entre o governo 
e comunidades pode estimular espaços e valores públicos, essenciais à democracia e a uma vida com 
justiça social e paz.
Quadro 13.5  Esporte para o respeito
Em relação à promoção do espaço público e da ideia de público, podemos tomar o exemplo da 
experiência Projeto Pequeno Cidadão, uma experiência da Escolinha de Futebol Ataliba Rodrigues 
– Sociedade Négo Foot Ball Club – São Sebastião Mártir, localizada em Venâncio Aires, Rio Grande do 
Sul. A partir do esporte, promove a interação das famílias, e semanalmente são trabalhados os valores 
que priorizam a interação, baseados no respeito mútuo. A ideia de valorização do ambiente da escola 
é importante nessa perspectiva de trabalho para a promoção de valores básicos necessários para a 
convivência em grupo. O conflito não é ignorado nesta perspectiva, mas existe uma positivação de que 
a convivência em parceria com os outros é necessária e deve ser promovida.
A experiência da Liga Desportiva Cultural Africapoeira de Araguari (Minas Gerais) mostra como 
a capoeira pode ser usada na promoção de valores, na configuração de identidades positivas, na 
observância de disciplina e no estímulo à tradição cultural. Dentro das regras da capoeira, o berimbau, 
que determina não somente o ritmo, mas o tipo de interação entre as pessoas que jogam a capoeira, é 
tocado pelo membro mais antigo. Para jogar, é preciso seguir as regras e respeitar o outro. O diálogo é 
estabelecido sem o uso das palavras, gerando o sentimento de pertencimento ao grupo. Os valores são 
praticados pelas regras e hábitos, como a pontualidade, higiene etc., que são estimulados. 
Em uma oficina realizada pela equipe do Relatório de Desenvolvimento Humano em São Paulo 
no dia 3 de novembro de 2009, em parceria com a Rede Nacional de Esporte pela Mudança Social, foi 
perguntado aos participantes qual o valor que o esporte mais promove. Conforme pode ser visto no 
gráfico abaixo, 41,67% das pessoas respondeu “respeito”, seguido de “cooperação” (8,33%) e “disciplina” 
(8,33%). 
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O primeiro passo para a construção dessa 
liberdade nas escolas é o envolvimento dos jovens 
na formulação de atividades e projetos. Para tal 
é preciso que os jovens sejam reconhecidos em 
sua individualidade, o que pode ser tão simples 
quanto alunos e professores conhecerem 
seus respectivos nomes61. Para tornar o espaço 
escolar atraente é preciso primeiro reconhecer 
a existência de professores e alunos naquele 
espaço. Uma política simples de construção de 
valores na escola é fazer com que os professores 
falem o nome de seus alunos na chamada. Essa 
é uma política muito concreta e simples de 
humanização das escolas e pode ajudar muito 
na formação da individualidade das crianças e 
jovens.
Valores são formados por ações, por 
vivências, e para isso o esporte tem muito a 
contribuir pelo fascínio que exerce nos jovens, 
em parte explicado pelo sentido de realização e 
oportunidade que oferece. Esporte é ação, e como 
tal contém uma série de regras que, apesar de 
implícitas, contribuem para a interiorização de 
“hábitos de valor”. Um simples jogo de futebol 
envolve o respeito às regras, aos adversários, 
aos resultados e a si mesmo. Um jogo envolve 
a aceitação de que se pode ganhar ou perder 
e de que o desempenho, de algum modo, está 
relacionado aos esforços e habilidades de seus 
participantes. O esporte tem uma grande 
contribuição para políticas de valor no ambiente 
escolar, pois é uma linguagem de ações que pode 
colaborar para a paz nas escolas, ao constituir 
em si um espaço público que seja trabalhado 
para a aceitação das diferenças. Mas, para tal, 
deve-se examinar como o esporte é praticado 
hoje, muitas vezes como palco de violências, 
para um modelo de esporte para o respeito.
 O diálogo, o discurso e os valores podem ser 
construídos de maneiras muito distintas. Essa 
é uma mensagem importante desse relatório. 
A perspectiva do desenvolvimento humano 
nos ensina que somos iguais em direitos e 
em humanidade, mas diferentes em nossas 
características, sonhos e individualidades. 
Por isso não há uma receita de bolo para o 
incentivo ao diálogo. Em lugar disso, temos que 
as oportunidades podem ser diversas, mas que 
a melhoria da convivência é um caminho-chave 
para um país mais justo e mais humano. 
Uma maneira eficaz de implementar o 
diálogo por meio de práticas pode ser com 
os Jogos Cooperativos, uma linha de trabalho 
que aparece na disciplina de Educação Física, 
mas tem o potencial para ser utilizada em 
muitas outras disciplinas escolares, de maneira 
transversal. O princípio dos Jogos Cooperativos 
é de que jogos são um “estar com o outro”, 
algo bem próximo do que foi argumentado 
por este relatório sobre a necessidade de uma 
nova visão de políticas públicas. A promoção de 
vivências que ajudem a integração das pessoas 
e possibilitem uma forma diferente de resolver 
conflitos pode ser estratégica para a superação 
de vários problemas identificados de convivência 
nas escolas brasileiras. Uma mudança de valores 
que promova a autoestima pessoal e alteridade 
é chave para a redução da violência cotidiana. 
Para saber mais sobre Jogos Cooperativos, ver 
o livro de Carlos Velázquez Callado, Educação 
para a paz: promovendo valores humanos 
na escola através da educação física e dos 
jogos cooperativos de 2004, publicado pela 
Cooperação Editora e Wak Editora.
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Contribuição especial Fábio Otuzi Brotto – Projeto Cooperação
Jogos Cooperativos: para jogar uns com os outros e venSer... juntos!!!
Os Jogos Cooperativos surgiram da preocupação com a excessiva valorização que a sociedade moderna 
atribui à competição. Temos competido em lugares, com pessoas, em momentos que não deveríamos, como 
se esta fosse a única opção. Ao contrário de ser uma característica única e inerente à espécie humana, a 
competição e a cooperação são valores culturais, ou seja, são valores e atitudes construídas pela educação 
formal e informal.
De acordo com Terry Orlick, nós não ensinamos nossas crianças a terem prazer em buscar o conhecimento, 
nós as ensinamos a se esforçar para conseguir notas altas. Da mesma forma, não as ensinamos a gostar dos 
esportes, nós as ensinamos a vencer jogos.
A hipervalorização da competição se manifesta nos jogos pela ênfase no resultado numérico e na vitória. 
Os jogos tornaram-se rígidos e organizados, dando a ilusão de que só existe uma maneira de jogar. Os jogos, 
em sua maioria, são verdadeiros campos de batalha capazes de eliminar a diversão e a pura alegria de jogar. 
Estruturados para a eliminação de pessoas e para produzir mais perdedores do que vencedores, muitos jogos 
tornaram-se espaço para tensão, derrota, ilusão de ser melhor ou pior que alguém e para sentimentos como 
raiva, medo, frustração, fracasso, rejeição, e animosidade.
Se fizermos um balanço de nossas experiências de jogar, na escola ou fora dela, verificamos que pendem 
muito para o lado dos Jogos Competitivos. Nem sempre os programas de Educação Física, Esporte ou Recreação 
dão ênfase a atividades que promovam interações positivas, colaborando para que a competição deixe de ser 
um comportamento condicionado, oportunizando a percepção e o exercício de outras formas de nos relacionar 
com as pessoas, com a natureza e com a gente mesmo.
Os Jogos Cooperativos são jogos com uma estrutura alternativa, na qual os participantes jogam com o 
outro, e não contra o outro. Joga-se para superar desafios e não para derrotar os outros; joga-se para se gostar 
do jogo e pelo prazer de jogar. São jogos em que o esforço cooperativo é necessário para se atingir um objetivo 
comum, e não para fins mutuamente exclusivos.
Tomados como um processo, pode-se aprender a considerar o outro, a ter consciência dos seus sentimentos 
e a operar para interesses mútuos. Estes jogos são estruturados para diminuir a pressão para competir e a 
necessidade de comportamentos destrutivos, para promover a interação e a participação de todos e deixar 
aflorar a espontaneidade e a alegria de jogar.
Os Jogos Cooperativos são jogos de compartilhar, unir pessoas, jogos que eliminam o medo do fracasso e 
que reforçam a confiança em si mesmo e nos outros. Todos podem ganhar e ninguém precisa perder. Dessa 
forma, os Jogos Cooperativos resultam no envolvimento total, em sentimentos de aceitação e vontade de 
continuar jogando. 
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Contribuição especial Fábio Otuzi Brotto – Projeto Cooperação
Sintetizando, podemos relacionar os Jogos Cooperativos e os Jogos Competitivos observando suas principais 
características:
Jogos cooperativos Jogos competitivos
Visão de que “tem pra todos” Visão de que “só tem pra um”
Objetivos comuns Objetivos exclusivos
Ganhar juntos Ganhar sozinho
Jogar com Jogar contra
Confiança mútua Desconfiança/suspeita
Todos fazem parte Todos à parte
Descontração/atenção Preocupação/tensão
Solidariedade Rivalidade
Diversão para todos Diversão às custas de alguns
A vitória é compartilhada A vitória é uma ilusão
Vontade de continuar jogando Pressa pra acabar com o jogo
Em geral, tivemos poucas chances de participar de Jogos Cooperativos de uma forma sistematizada. Por 
isso é importante desenvolver uma Pedagogia da Cooperação.
Aprendendo a jogar cooperativamente, podemos descobrir inúmeras possibilidades de criar processos 
facilitadores da participação e inclusão. Por meio da modificação gradativa das regras e estruturas básicas 
do jogo, podemos criar um clima de aceitação mútua entre os jovens praticantes, incentivando-os a refletir 
sobre as possibilidades de transformação do jogo, na perspectiva de melhorar a participação, o prazer e a 
aprendizagem de todos. Além disso, uma Pedagogia da Cooperação pode ajudá-los a dialogar, a decidir em 
consenso e a praticar as mudanças desejadas.
Exercitando a reflexão criativa, a comunicação sincera e a tomada de decisão por consenso para aprimorar 
o jogo, as crianças e jovens – e nós, educadores, também – poderão descobrir que têm plenas condições de 
intervir positivamente na construção, transformação e emancipação de si mesmos e da comunidade onde 
convivem. Todo tipo de jogo tem uma intenção que ultrapassa os limites do campo e da quadra. Assim, é 
importante perceber quais valores estão por trás dos jogos e a que tipo de propósitos as atividades estão 
servindo. Além de conhecer o jogo é preciso reconhecer ao quê e a quem ele serve.
O propósito essencial dos Jogos Cooperativos é colaborar para a construção de um mundo melhor para 
todos... sem exceções, onde “o importante é competir, o fundamental é cooperar”. Jogando dentro desse estilo 
cooperativo podemos desfazer a ilusão de sermos separados e isolados uns dos outros e perceber o quanto é 
bom e importante ser a gente mesmo, respeitar a singularidade e jogar para venSer... juntos!
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Quadro 13.6 Melhoria da convivência nas escolas: incentivando o diálogo
 Em pesquisa realizada sobre o cotidiano escolar em uma escola municipal de ensino fundamental 
de 5ª a 8ª séries em Riachão do Jacuípe, Bahia, a atenção se volta aos problemas do universo escolar 
sob a perspectiva da educação voltada para a pluralidade sociocultural64. A partir da constatação dos 
tristes dados sobre o desrespeito aos direitos humanos na localidade, em especial situações de risco 
(exploração sexual, comercial de crianças e adolescentes), estimulam-se ações mitigadoras para a 
promoção dos direitos humanos65. 
A perspectiva adotada nessa prática é de uma Educação em Valores Humanos na Contemporaneidade66, 
na qual a escola pública brasileira encontre um espaço para ressignificar seu ambiente formativo. Em 
um lugar em que tantas violações fazem parte do cotidiano, a discussão e o diálogo sobre os problemas 
enfrentados para promover os direitos humanos podem fortalecer os vínculos com a criança, a juventude 
e a comunidade, por meio da educação em valores humanos dialógica, além de qualquer doutrinação ou 
relativismo. Aprendendo sobre seus direitos e discutindo os empecilhos que os confrontam, crianças e 
adolescentes podem conviver diariamente em uma perspectiva que os respeitaria como o “outro” (com 
foco no ambiente escolar), possibilitando-os a considerar sua própria condição, a partir do diálogo. A 
valorização do espaço escolar ressignificado pela proposta dialógica é análoga à perspectiva de interação 
entre o ambiente escolar e a comunidade, em que o primeiro passa a não mais se portar como um 
isolador da comunidade que o compõe e começa a oferecer à comunidade o espaço conjunto promotor 
de uma nova ambiência e revitalização.
Perspectiva similar é adotada por outra experiência67 sobre valores, conflitos e violência na Escola. O 
estímulo ao diálogo pode diminuir o distanciamento entre professores e alunos, o que provoca reações 
de hostilidade. Com isso, pode-se reduzir o sentimento comum de intimidação experimentado por 
tantos professores. O diálogo possibilita também que situações de conflito não sejam criminalizadas, 
estimulando a habilidade de professores e alunos para a resolução de conflitos cotidianos. 
O diálogo pode ajudar uma escola em que os alunos se sintam queridos. Tal estratégia tem como 
base: a promoção do ambiente escolar como ambiente público a ser enaltecido; o diálogo; o respeito 
aos outros; e uma perspectiva não se considerar imune ao conflito que mora ao lado, mas que ponha o 
conflito no centro da discussão. Os valores não podem ser apenas verbais, mas realmente vividos, pois 
também precisam ser exercitados valores para existirem de fato. 
Quadro 13.7 Melhoria da relação escola-família
No projeto Vamos Fazer Teatro, que reúne estudantes de escolas públicas da 7ª série do Ensino 
Fundamental ao 2º ano do Ensino Médio de Curitiba e Região Metropolitana68, o objetivo é promover 
a interação entre a sociedade e o ambiente escolar, a aproximação entre a comunidade e a escola, e 
a ampliação das possibilidades de atuação profissional para os jovens69. O projeto cultural estimula 
o protagonismo juvenil e propõe a criação e a capacitação de grupos teatrais escolares. Seu principal 
propósito é estimular a reflexão dos alunos sobre os problemas sociais da atualidade por meio da 
dramaturgia e do resgate de valores essenciais para a formação da cidadania e do desenvolvimento 
da sociedade. Tal promoção de cidadania acompanha o diálogo e não se volta simplesmente para o 
acolhimento dos setores sociais a serem alcançados pelos projetos, mas visa, a partir do diálogo entre 
alunos, professores e famílias, a promover possibilidades de inserções sociais aos grupos.
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Um dos maiores desafios em termos de 
políticas de valor encontra-se na melhoria da 
relação entre escolas e famílias. Como visto 
anteriormente, a grande problemática foi o 
que denominamos “desengajamento moral” na 
escola, no qual pais e professores aprofundariam 
os problemas de relacionamento dentro de 
um discurso de culpabilidade pouco produtivo. 
O objetivo de políticas de valor é engajar 
moralmente pais e professores (e alunos) na 
melhoria do ambiente escolar, fazendo com que 
os pais vejam as dificuldades enfrentadas pelos 
professores e vice-versa.
Quadro 13.8 O poder humanizador da literatura
O projeto Espaço Escolar, Mídia e Literatura70 aborda a maneira como a literatura carrega com si um exercício de 
alteridade e de promoção da humanização dos indivíduos. Com o incentivo à literatura, os alunos podem estar mais 
expostos a discussões éticas e morais, oferecendo a eles vivências além das suas. Além disso, o uso pedagógico de 
textos literários pode ser feito dentro de um contexto de intertextualidade71, sugerindo aos alunos um trabalho de 
desconstrução–reconstrução da narrativa literária e permitindo a eles formar juízos críticos e comparativos sobre a 
riqueza literária e gramatical da estrutura dos textos distintos. É neste processo que os alunos podem experimentar 
o diálogo com distintas linguagens e produzir sua própria percepção de si e do outro (o texto), formando seu juízo, 
em lugar de receber uma avaliação sobre boa ou má literatura ante o processo dialógico entre dois textos, o universo 
do leitor e do texto propriamente dito. Esse é um exercício absolutamente enquadrado nos parâmetros das boas 
práticas e seus valores associados desenvolvidos neste relatório.
A professora Martha Nussbaum, no livro Cultivating Humanity [Cultivando humanidade], de 1997, argumenta72  
que: “A base para a imaginação cívica deve ser estabelecida cedo na vida. Assim que as crianças começam a explorar 
histórias, rimas e canções – especialmente na companhia de adultos que elas amam –, são levadas a perceber com 
interesse renovado o sofrimento de outras criaturas vivas.” Quando as crianças se tornam jovens adultos, precisam 
de trabalhos literários mais complexos que despertem nelas a compreensão do outro em um campo mais diverso 
de situações.
A imaginação narrativa é essencial como parte do preparo das crianças para uma interação “de valor”, isto é, para 
uma interação que seja humana no reconhecimento do “outro como eu mesmo”. 
Contribuição especial  Iramaia Colen, Fundação ArcelorMittal
Educação em valores humanos
Contribuir para a formação do caráter de crianças e adolescentes, por meio de um currículo escolar que contemple 
valores como verdade, ação correta, amor, paz e não violência. Essa é a proposta do projeto Educação em Valores 
Humanos, desenvolvido pela prefeitura de Serra (ES), pelo Instituto de Educação em Valores Humanos e pela Fundação 
ArcelorMittal em dez escolas do município.
A iniciativa promove a capacitação de profissionais da educação para que desenvolvam mudanças nas práticas 
pedagógicas das escolas, contribuindo para uma formação mais humana e integral dos alunos. O resultado já pode ser 
visto em sala de aula. Os alunos estão mais calmos e concentrados nas atividades e os índices de evasão e reprovação 
caíram 20% e 10%, respectivamente, nas escolas participantes. 
A metodologia do projeto tem como referência a filosofia do educador indiano Sathya Sai Baba.
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— Professor, seu ensino está ruim,
O senhor não dá conta do recado;
O meu filho está mal orientado,
Nada vai aprender com mestre assim.
Desse jeito a escola terá fim,
E o futuro estará comprometido.
Seu salário mensal é garantido,
Mas as suas lições estão sem brilho,
O senhor bota a culpa no meu filho,
Posição que pra mim não faz sentido.
— Mas seu filho é bastante encapetado,
Chama todos na sala de maluco.
Não me venha dizer que eu não educo, 
Quando ele é quem é mal-educado.
Você mesmo talvez seja o culpado
De o menino ser pobre de valor
E da escola ser quase um desertor.
Tem um dia que falta, outro que atrasa...
Se você não comanda a sua casa
Não me venha cobrar do professor.
— Mas você é quem está no meu lugar,
Responsável por sua educação;
Se eu entrego o meu filho em sua mão,
De você é de quem devo cobrar.
Você pode querer me tapear,
Ou então pôr a culpa no sistema.
Eu não quero saber do seu dilema
Nem das pedras que tem no seu percurso,
Todo fraco repete esse discurso
Quando quer ficar fora do problema.
Contribuição Especial Antônio Lisboa e Moreira de Acopiara, cordelistas
DISCUSSÃO DE UM PAI DE ALUNO INSATISFEITO COM UM PROFESSOR
As políticas de valor para as escolas procuram 
pensá-las como ambientes dinâmicos, cheios 
de vida, em que professores e alunos possam 
resgatar o prazer de estarem juntos, de aprender, 
de se divertir, de descobrir mundos que sejam 
enriquecedores para ambos. A tarefa de 
humanização das escolas por meio do estímulo 
a práticas e experiências de valor está longe 
de ser uma panaceia aos desafios da educação 
básica no país. Mas pode ser uma ajuda e uma 
contribuição à ambição da busca por justiça 
social pela educação.
— Meu amigo, você não compreende,
Hoje ser professor é estressante.
O aluno não acha interessante,
É por isso que a aula pouco rende.
A família de mim ainda depende,
O patrão todo dia faz manobra,
Quando um lado critica, o outro cobra
E eu me perco no meio das cobranças.
Estou quase perdendo as esperanças,
E é problema o que tenho aqui de sobra.
— Nesse mundo, problemas todos têm,
E é besteira o senhor querer fugir;
Acho muito mais fácil reagir,
Procurar melhorar, fazer o bem.
O meu filho será homem também,
E eu desejo que esteja preparado.
Se ele agora for mal orientado
Será vítima fatal das frustrações. 
Se ele não receber boas lições
Não dará (nunca) conta do recado.
— Do meu tanto você nunca sofreu,
Mas ficar solidário eu também venho;
Se você tem razão, eu também tenho,
Esse seu sacrifício é também meu.
Sei que a sua esperança não morreu,
E eu ainda acredito em uma ação
Como fruto da participação,
Porque nós, companheiro, compreendemos
Que somando os esforços poderemos
Transformar o problema em solução.
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Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)
Projeto Turma de Valor – uma metodologia para introduzir a temática de valores universais no ensino fundamental
Ideia central: 
Disponibilizar um jogo, em formato de história em quadrinhos interativa, no qual crianças possam aprender sobre 
comportamentos tidos como de empreendedores. O fio condutor dos comportamentos apresentados é pautado em 
valores humanos universais, como honestidade, respeito, determinação, responsabilidade, amizade, educação, organiza-
ção e autoconfiança e deseja-se que a partir da discussão, em sala, destes valores, seja possível aumentar sua capacidade 
de reflexão.
Princípio do projeto:
 O trabalho com valores superiores (positivos) afasta da vulnerabilidade crianças em situações de risco, conforme 
apontou o trabalho de Macedo, Kublikowski e Berthoud (2006), que pesquisaram 2.725 crianças e concluíram que existe 
uma relação inversa entre a presença de valores positivos e comportamentos de risco, ou seja, quanto mais valores se 
encontram presentes, menos comportamentos de risco as crianças apresentam78. 
Dessa forma, acreditamos que o projeto Turma de Valor não é apenas uma metodologia de ensino, mas um in-
strumento eficaz a serviço de quem tem como responsabilidade ensinar. É ainda uma forma de resgate da cidadania e 
também de se vislumbrar um futuro de oportunidades. 
Filosofia do projeto:  
O estímulo ao espírito empreendedor nos estudantes certamente resultará na formação de um profissional diferen-
ciado, seja como empreendedor à frente de seu próprio negócio, ou não. Não se trata aqui de difundir o empreendedoris-
mo e suas crenças, sob o ponto de vista econômico, mas sim, de procurar solidificar uma base de comportamentos que 
propicie uma orientação para resultados, não importando em qual situação socioeconômica se encontre esse sujeito.
Abordar temas dessa natureza faz-se necessário, especialmente na realidade que encontramos hoje em nosso país. 
Muitas vezes, observamos que a esperança de se ter um padrão de vida digno, que possibilite não só a sobrevivência, 
mas que ofereça condições de melhoria das perspectivas de vida, só é possível de ser alcançada por meio da educação.
Resultados da aplicação: 
O projeto foi adotado pela Secretaria de Municipal de Educação de Araucária no ano de 2010. Foi estabelecido que, 
no início, duas escolas da rede municipal de ensino seriam utilizadas para os ajustes antecedentes à implantação das 
demais. As escolas escolhidas foram a Marcelino Luiz de Andrade e a Azúrea Busquette Belnoski, onde aproximada-
mente duzentas crianças tiveram acesso ao jogo pelo período de oito semanas.
Para a aplicação adequada, os professores, pedagogos, diretores, assistentes de laboratório de informática e a equipe 
da Secretaria de Educação foram capacitados em dezesseis horas com a equipe que desenvolveu a metodologia.
Segundo relato espontâneo dos professores, após as oito semanas de aplicação do jogo, as crianças demonstraram 
maior grau de controle de suas respostas automáticas, se mostraram mais tolerantes, apresentaram reações compreen-
didas como de respeito para com os colegas e professores, além de refletirem mais antes de responderem em sala de aula.
Outros instrumentos de avaliação estão sendo desenvolvidos para aferir os resultados obtidos, e a Secretaria de 
Educação de Araucária vai estender para toda a rede municipal de ensino o jogo Turma de Valor. 
O projeto está disponível no site: www.pensare.com.br/www.turmadevalor.com.br.
Contribuição especial  Antonio Celso Rezende Garcia, Pensare Desenvolvimento de Pessoas 
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Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)
Educação para criação de valores
Baseada na Teoria de Criação de Valores73, a Associação Brasil SGI – BSGI74, representante da SGI75 no Brasil, vem 
implementado iniciativas que fazem parte do Sistema de Educação Humanista Soka (Criação de Valores)76, que norteiam 
os programas Ação Educativa Makiguti e Alfabetização de Jovens e Adultos em 40 horas, bem como o projeto sobre a 
Agenda 21 e a Carta da Terra – Educação em prol de uma Cultura de Paz77. 
Programa Ação Educativa Makiguti    
O programa é uma prática pedagógica voltada para a revitalização da educação, focalizado no resgate do potencial 
do educando e nas habilidades dos educadores, para que desenvolvam uma educação humanista. 
O objetivo do programa é levar o docente a repensar sobre sua prática pedagógica, buscando novas alternativas 
para modificar o processo educativo, consciente de seu papel como propulsor da transformação da educação. 
A metodologia envolve escola, lar e sociedade no compromisso pela felicidade da criança. A proposta é que a sala de aula 
seja um local onde brote uma ação criativa de professores e alunos, envolvidos num clima de alegria e gosto pela aprendizagem. 
A ação educativa obedece uma sequência previamente estabelecida, que envolve os técnicos do programa e os 
profissionais da escola para a estruturação de metas e procedimentos, apresentando as etapas das ações que têm por 
objetivo superar as necessidades e dificuldades vividas no ambiente escolar. 
As referidas etapas das ações são compostas por: diagnóstico, oficinas e avaliação e fechamento. Na fase de 
diagnóstico, os educadores são estimulados a levantar as necessidades e dificuldades no cotidiano da escola, bem como 
estabelecer metas para transformação das questões colocadas. A partir do diagnóstico feito, é realizada uma sequência 
de oito oficinas para os educadores e de quatro encontros para os pais, com o objetivo de apoiá-los no caminho da 
educação dos filhos. Estas ações utilizam a arte como meio para despertar o potencial criativo dos envolvidos. Esta série 
de atividades acontece dentro do horário pedagógico coletivo da escola, em um período de duas horas por encontro. 
Com base no diagnóstico levantado no primeiro encontro, a equipe do programa, junto com os educadores, realizará no 
final do ano a avaliação sobre os resultados alcançados. 
Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)
Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)Contribuição especial  Melissa Andrade – Nova Acrópole
A Nova Acrópole é uma escola de filosofia sem fins lucrativos que trabalha com formação de valores. A obra de 
Aristóteles, Platão, Confúcio e muitos outros é transmitida por meio de um programa de estudos sistemático e intenso 
trabalho voluntário. A organização atua esencialmente na área de formação humana, mas também leva a filosofia 
para áreas de assistência social, assistência médica, ecologia e artes marciais. O lema de Nova Acrópole é: “Mude você, 
mude o mundo”, e a formação ética é esencial e um pré-requisito para o trabalho voluntário.
A Nova Acrópole no Brasil faz parte de uma rede de escolas em cinquenta países. Por meio de uma parceria com o 
PNUD e RITLA, a Nova Acrópole participou de um projeto-piloto de trabalho com valores junto a professores da rede 
pública do Governo do Distrito Federal, no qual foram trabalhados valores por meio de aulas presenciais, dinâmicas de 
grupo, jogos filosóficos e exibição de vídeos.
De acordo com Nova Acrópole, a formação de valores é essencial para o ser humano que cresce e se realiza dentro 
de uma perspectiva aristotélica.
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Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)Contribuição especial  Katia Gonçalves Mori, Instituto Faça Parte
Educação de valor e voluntariado educativo
Por suas características de engajamento cívico, convivência e aprendizagem, o trabalho voluntário pode ser pensado 
como experiência formativa. Neste caso, não se trata de uma repetição do voluntariado adulto, mas da vivência 
educativa, com conteúdos e metodologias próprios, pautados pelo princípio da educação de valores. 
O conceito em muito se aproxima ao de aprendizagem-serviço (Argentina e Iberoamérica – www.clayss.org.ar) ou 
ao de service learning (Inglaterra, EUA – www.nylc.org, por exemplo). Os jovens aprendem os conteúdos curriculares 
participando como protagonistas de projetos sociais diagnosticados em suas comunidades. O repertório teórico é colo-
cado em prática, juntamente com outras competências, como o autoconhecimento, a corresponsabilidade, a disciplina, 
a cooperação, o respeito às diferenças, a atitude ética. 
Em outras palavras, o voluntariado educativo pode ser bastante eficaz para dar significado aos conteúdos curriculares 
e à vivência de valores por meio de atividades sociais planejadas, sem deslocar a escola de sua principal função – a de pro-
mover a aprendizagem, preparando alunas e alunos de forma integral. Esta integração favorece a articulação da escola 
com a comunidade e contribui para melhorar tanto a educação que a escola oferece quanto a qualidade de vida local.
No Brasil, muitas escolas já desenvolvem projetos de voluntariado educativo. No site do Instituto Faça Parte (www.
facaparte.org.br), por exemplo, é possível conhecer milhares de experiências por área de atuação, série, cidade e estado. 
Projetos exitosos de voluntariado educativo invariavelmente encontram formas inovadoras para avançar no objetivo 
duplo de formar jovens críticos e participativos e repensar a proposta curricular, tornando-a mais contextualizada e 
desafiadora, pois pressupõem um currículo dinâmico, inovador, articulado. Porque exige diagnóstico, planejamento, 
reflexão e ação-conjunta, propicia aos jovens experiências da decisão, da responsabilidade, da solidariedade, da 
convivência, do respeito à diversidade e a atenção à vida. 
Existe um universo de possibilidades de 
políticas de valor que podem ser feitas pelas 
escolas. Procuramos aqui dar apenas uma 
orientação do que pode ser feito, discutindo 
boas práticas junto a recomendações de 
políticas. Cabe, no entanto, a cada escola e a 
cada professor julgar o que é apropriado e o 
que faz sentido para o seu contexto. Oferecemos 
aqui apenas um “menu de sugestões”. De uma 
maneira bem concreta, as escolas podem:
1. fazer a chamada dos alunos pelo nome, 
como uma demonstração de respeito e afeto 
pelas crianças e jovens como indivíduos;
2. promover programas de educação de 
valores de modo transversal, interdisciplinar;
3. como parte dessa estratégia, utilizar 
recursos de aprendizagem-serviço;
4. promover a escola como um “espaço aberto” 
de cultura e lazer para toda a comunidade;
5. explorar o esporte como um instrumento 
de promoção de respeito e boas regras de 
convivência;
6. estreitar o contato com as famílias por meio 
de estratégias culturais, lúdicas e divertidas;
7. explorar mais o poder humanizador da 
literatura;
8. para isso muitos recursos podem ser 
utilizados, tais como: a. jogos cooperativos 
(www.projetocooperacao.com.br); b. material do 
Instituto Vivendo Valores (www.vivendovalores.
org.br); c. material da Nova Acrópole (www.nova-
acropole.org.br/), entre tantos outros possíveis. 
O que esses recursos possuem em comum 
é a promoção de valores por meio de práticas 
e reflexões ativas que estimulam uma análise 
sobre os valores de vida. Os materiais desses 
três núcleos, Projeto Cooperação, Instituto 
Vivendo Valores (VIVE) e Nova Acrópole, foram 
 228  PARTE 3 | Políticas de Valor
Quadro 13.9 Exemplo de atividades do Instituto Vivendo Valores
O Instituto Vivendo Valores promove o Programa Vivendo Valores na Educação, em parceria com a Universidade 
Espiritual Mundial Brahma Kumaris e com o apoio da Unesco. Ele produziu uma série de guias para o Ensino de 
Valores, escritos por Diane Tilman e colegas e que orientam atividades de valores para crianças, jovens, pais e 
educadores. Esses guias são práticos e podem inspirar várias atividades. Uma atividade pode ser composta das 
seguintes dinâmicas:
Valor Respeito: Nosso objetivo é proporcionar a vivência do valor respeito por meio de duas atividades principais 
(podemos iniciar nossa conversa pedindo para que eles contem alguma situação em que se sentiram respeitados e 
alguma situação na qual se sentiram desrespeitados):
1- O valor respeito só será sentido quando a pessoa respeita a si mesma e aos outros. Como mostrar?
Dinâmica: Pedir para que cinco voluntários se posicionem de frente para o grupo, um ao lado do outro. Peço 
para que passem de um para o outro, até o último, um objeto qualquer (lápis, copo, papel branco etc.). A pessoa que 
está mediando a dinâmica posiciona-se ao lado do último voluntário e recebe o objeto. Em seguida, pede para que 
retornem esse objeto aos colegas, passando de mão em mão, porém, antes de reiniciar a atividade, o mediador atri-
bui grande valor a esse objeto, verbalizando suas qualidades. Todos novamente passam o objeto, porém agora com 
muita delicadeza. A discussão sobre o respeito é retomada, e o respeito é apresentado como algo que está ligado 
aos valores de cada pessoa ou objeto. Portanto, se queremos respeito por nós e por nossas coisas, devemos sentir e 
mostrar esse valor.
2- O respeito deve ser realmente sentido e mostrado diariamente em nossa vida, na sala de aula. Como provocar a 
discussão sobre o que é necessário fazer para que isso ocorra? Sentimos que somos respeitados quando encontramos 
alguém que nos ouve, e o outro se sentirá respeitado quando o escutamos. Mas o que é escutar?
Dinâmica: Dividir o grupo em dois. Um grupo sai e o outro fica dentro da sala. Ao grupo que está fora da sala, 
é dada a seguinte instrução: “Cada um de vocês vai entrar naquela sala e contar para um colega uma história com 
começo, meio e fim. Enquanto vocês pensam em que história contar, vou lá conversar com os outros.”
O grupo que ficou na sala recebe a seguinte instrução: “Cada um deve sentar com uma cadeira vazia à sua frente. 
Quando o colega sentar para contar a história que preparou, crie dificuldades o máximo possível, para que ele 
não consiga contar. Vocês podem se comunicar uns com os outros, olhar para os lados, desconversar, se interessar 
demasiadamente pelo assunto etc.” 
Depois de alguns minutos, a atividade é interrompida. Pede-se para que todos voltem aos seus lugares, e assim 
começa a análise do que aconteceu com a comunicação durante a dinâmica, construindo com o grupo as regras para 
ouvir ativamente, anotando os bloqueadores dessa “escuta ativa”.
A “escuta ativa” é uma forma de demonstrar respeito e de se sentir respeitado. Mostramos como é escutar 
ativamente dividindo os participantes em grupos de três pessoas. O número 1 vai falar, o número 2 vai ouvir e o 
número 3 vai observar se está havendo a escuta ativa.
Essa escuta ativa é a base para a resolução de conflitos, um dos pontos-chave do Instituto Vivendo Valores para 
trabalhar valores na escola com os profissionais, os alunos e a família. Para resolver os conflitos é necessário escutar 
ativamente.
aplicados conjuntamente com a equipe do 
Relatório de Desenvolvimento Humano em 
Capacitação, apresentados em um conjunto de 
600 professores do Governo do Distrito Federal 
durante o mês de agosto de 2010, em parceria 
com a Rede de Informação Tecnológica Latino-
Americana (RITLA) e a Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal (SEDF). Os 
resultados, monitorados pela equipe do relatório, 
foram muito positivos, razão pela qual essas três 
experiências são oferecidas aqui como ponto de 
partida para aqueles interessados em recursos 
pedagógicos para a promoção de valores nas 
escolas. 
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PolíTiCAS DE vAlor 
Com oS GovErNoS
Dentro das temáticas exploradas por este 
relatório, grande ênfase é dada à promoção e à 
criação de espaços públicos como meios para 
a promoção de valores. Mais ainda, o foco recai 
nas áreas da segurança pública e da educação, 
de acordo com as prioridades levantadas pela 
campanha Brasil Ponto a Ponto. O propósito 
dessa análise não é avaliar políticas específicas 
sobre a atuação de governos nessas áreas, 
mas, de maneira construtiva, especular sobre a 
possibilidade de haver novas políticas de valor 
que apoiem as iniciativas já em andamento de 
governos de diferentes esferas e que sugiram 
novas intervenções e políticas. A base das 
proposições é o conceito mais amplo de políticas 
públicas, que envolve uma atuação de governos 
articulada com políticas com os cidadãos. 
Quando levado em conta o processo de 
formação de valores fica evidente a importância 
em investimentos na promoção de espaços 
públicos na primeira infância, que pode ser 
traduzido em mais parquinhos dentro de 
escolas de ensino infantil para o estímulo a 
socialização das crianças. Espaços de socialização 
são importantes para a convivência com as 
diferenças e formação de espaços capazes de 
proporcionar a ressignificação do espaço público 
e o exercício do bem comum. Esses espaços, tão 
importantes na primeira infância, continuam 
essenciais para os jovens e para a promoção da 
cidadania.
A ampliação das distâncias sociais e do 
retraimento dos laços de sociabilidade pode 
corresponder a uma fragmentação do espaço 
de convivência. Quando “o outro” é visto com 
desconhecimento, ele começa a ser tratado 
como uma ameaça potencial79. Ao mesmo 
tempo o abandono do espaço público pode 
ampliar a sensação de insegurança entre as 
pessoas80. O investimento em espaços públicos, 
começando pela educação infantil, é um fator 
de diminuição do isolamento e do aumento 
de sensação de segurança entre as pessoas. Se 
o esvaziamento do espaço público favorece a 
violência, estratégias de investimento nesse 
espaço podem contribuir para uma melhoria 
de convivência, formação de valores públicos 
e diminuição da violência. Os governos têm 
papel importante na promoção de relações de 
sociabilidade por meio do investimento em 
espaços públicos.
A humanização da política habitacional en-
volve a criação de novos conjuntos habitacio-
nais, horizontais ou verticais, que privilegiem o 
espaço público como o ponto forte dos projetos 
residenciais. Quando reconhecemos que a rua 
é também parte de nossa casa, criam-se víncu-
los sociais entre vizinhos, o que é fundamental 
para a sociabilidade e o fortalecimento das co-
munidades. Políticas simples, de arborização 
e de acessibilidade e desenho de calçadas, são 
efetivas para que as pessoas se apropriem desse 
espaço público de sociabilidade e vivam valores 
públicos81. 
A melhoria das condições físicas de vida da 
população pode ser importante para a promoção 
de valores públicos. O desenvolvimento 
socioespacial ajuda o desenvolvimento de 
relações sociais. Assim, políticas de valor devem 
atentar para os atributos de espaço, dentro dos 
quais são desenvolvidas as relações humanas. 
O espaço, sempre visto de modo neutro, 
pode ser um indutor ou condicionador do 
desenvolvimento humano. O apreço pelo lugar 
onde vivemos e a valorização dos ambientes 
urbanos ajuda na organização dos espaços 
públicos82. 
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Quadro 13.10 Políticas de segurança cidadã
Como argumentado no Capítulo 11, a promoção da segurança deve ser vista dentro de uma perspectiva 
mais ampla, relacionada diretamente ao respeito pela vida e à dignidade humana. Nesse sentido, não 
é possível haver o alcance do desenvolvimento humano sem que haja a garantia de uma vida livre de 
ameaças a todos os cidadãos, razão pela qual as políticas de governo são fundamentais para a promoção 
da segurança cidadã. 
Mas o que quer dizer afinal, “segurança cidadã”?
Um conceito central à perspectiva de segurança cidadã é a convivência. Conviver – que, em sentido lato, 
é viver em companhia de outros – adquire, neste contexto, uma conotação de ausência de violência nas 
relações interpessoais e sociais, de modo que uma política pública de segurança cidadã estará claramente 
voltada para a modificação de regras de comportamento que regulem essas relações, para diminuir os 
índices de violência.
A convivência é definida como a qualidade que tem o conjunto de relações cotidianas que ocorrem 
entre os membros de uma sociedade, quando se harmonizam os interesses individuais com os coletivos e, 
portanto, quando os conflitos se administram de maneira construtiva. Esse conceito ressalta, além disso, 
a noção de se viver em meio à diferença, tema de especial relevância nas sociedades contemporâneas 
caracterizadas pela heterogeneidade e pelo multiculturalismo83.  
A convivência, dessa forma, está diretamente relacionada ao respeito ao outro, um valor fortemente 
mencionado pelos participantes da campanha Brasil Ponto a Ponto. As políticas públicas de segurança 
cidadã, nesse sentido, respondem diretamente à demanda pelo fortalecimento e disseminação de valores 
de vida, por meio da importância atribuída por essas políticas ao desenvolvimento de estratégias de 
promoção da convivência social.
A perspectiva de segurança cidadã tem como princípio a implementação integrada de políticas 
setoriais em nível local. O conceito de segurança cidadã parte da natureza multicausal da violência e, 
nesse sentido, defende a atuação tanto no espectro do controle como na esfera da prevenção, por meio 
de políticas públicas integradas ao âmbito local. Dessa forma, considerando que a violência possui várias 
causas, a estratégia para promover a segurança deve envolver vários setores de políticas públicas, ou seja, 
deve incorporar ações em diversas áreas temáticas84, relacionadas aos fatores de risco e vulnerabilidade da 
violência, além de agregar múltiplos atores85 para o trabalho conjunto86.  
Uma intervenção baseada no conceito de segurança cidadã tem necessariamente de envolver as várias 
instituições públicas e a sociedade civil, na implementação de ações planejadas a partir dos problemas 
identificados como prioritários para a diminuição dos índices de violência de delinquência em um território. 
A segurança cidadã privilegia ainda o desenho e a implantação de planos de segurança voltados à esfera 
local e elaborados de forma participativa. 
É imprescindível destacar ainda o papel conferido aos municípios e aos cidadãos na implementação de 
uma política de segurança cidadã: além do papel de suma importância atribuído às instituições policiais, 
é também conferido um ao município espaço de atuação, principalmente na gestão local das políticas 
setoriais voltadas à prevenção da violência. A comunidade também é destaque nesse processo: a gestão 
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local da segurança aproxima os cidadãos da execução da política, dando poder a eles para que possam 
aumentar sua atuação no tema, conferindo maior legitimidade às ações. Por isso, essa forma de gestão 
da segurança confere, em toda sua amplitude, o sentido de “pública” na expressão “política pública”, nela 
incluídas as políticas governamentais e as políticas com o cidadão. As ações comunitárias ganham destaque 
nesse conceito, e a construção de uma cultura cidadã na comunidade, mesmo o respeito às normas de 
convivência e a resolução pacífica de conflitos, é um dos pilares das ações de prevenção.
As políticas públicas de segurança cidadã buscam atuar nas várias formas de manifestação de violência: 
estas incorporam desde ações voltadas à violência incidental cotidiana, que inclui as incivilidades, agressões 
verbais e pequenos conflitos, até a violência associada ao crime organizado. Nesse sentido, para atender 
as diversas formas de violência, a segurança cidadã incorpora tanto estratégias de prevenção como de 
controle da violência.
Este modelo de política pública segue cinco categorias principais de intervenção87:  
• Fortalecimento de uma cultura cidadã: ações dirigidas ao cumprimento voluntário de normas, 
promoção de convivência e de respeito aos espaços públicos;
• Diminuição de fatores de risco de ocorrência de violência: ações que buscam a inclusão social e a 
diminuição de fatores que podem aumentar a probabilidade de ocorrência de violência;
• Construção de espaços urbanos seguros: atividades que têm como propósito a melhoria dos contextos 
urbanos associados ao medo e ao perigo real, incluindo a recuperação de espaços públicos;
• Promoção de mecanismos de resolução pacífica de conflitos: ações que facilitam o acesso dos 
cidadãos a mecanismos institucionais e/ou alternativos de resolução de conflitos; e
• Fortalecimento institucional: estratégias que possuem foco na construção de capacidades 
institucionais do Sistema de Justiça, melhoria da eficácia policial e das autoridades executivas ou judiciais 
e da confiança dos cidadãos em tais instituições.
A perspectiva de segurança cidadã demanda o reforço à gestão local da segurança, na qual os cidadãos 
devem desempenhar importante papel, oferecendo subsídios à formulação de políticas públicas (as 
políticas devem estar de acordo com as necessidades da comunidade) e ao seu acompanhamento. Esse 
papel pode ser desempenhado, por exemplo, pelos Conselhos de Segurança Pública, já existentes em 
muitas localidades e que contam com representantes da comunidade, mas que demandam fortalecimento 
e sensibilização quanto às características da perspectiva de segurança cidadã. 
Assim, políticas públicas de segurança cidadã ao mesmo tempo em que promovem valores também 
demandam mudanças em algumas crenças, para que possam ser implementadas. Como observado 
nas características destacadas acima, como demanda mudança cultural, a transposição da perspectiva 
de segurança cidadã em práticas de políticas públicas requer algumas transformações em perspectivas 
valorativas, possibilitando o trabalho conjunto de diversos setores do Estado e da sociedade civil, bem como 
incluindo novos atores na formulação e implantação de práticas de segurança pública.
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De modo similar, a circulação das pessoas 
pelas cidades perpassa valores básicos de 
convivência urbana88. Ou seja, a circulação de 
pessoas pela cidade tem papel fundamental 
em suas noções de espaço público. O sistema de 
transportes das cidades propicia não somente 
o uso da cidade, mas a delimitação de espaços 
de convivência entre as pessoas. Com isso, 
impõe-se uma segregação espacial, que pode 
ser entendida como uma violência simbólica, 
imposta por muros, ruas e falta de circulação de 
pessoas por diversas áreas de grandes cidades89. 
Políticas de valor podem tomar a forma de 
políticas que facilitem a circulação de pessoas e a 
constituição de espaços públicos onde diferentes 
possam conviver. Elas são importantes também 
como expressão do direito das pessoas ao lazer e 
à vivência de valores90. 
Os espaços públicos não necessitam ser ape-
nas físicos. Podem ser espaços de “razão pública”, 
criados por campanhas de comunicação de uti-
lidade pública e veiculados pelos sistemas de rá-
dio, televisão, internet, pôsters etc. Nesse sentido, 
os espaços públicos podem ser vistos como peças 
essenciais para a motivação e mobilização de von-
tades para que as políticas públicas possam ser 
feitas com o cidadão. Um dos casos emblemáti-
cos no Brasil é o Zé Gotinha, uma das campanhas 
de comunicação de maior sucesso na política 
pública brasileira. Ela nos mostra como a comuni-
cação é essencial para políticas que precisam de 
sensibilização e mobilização das pessoas. Como 
tal, ela capta bem o sentido de políticas com o ci-
dadão, na qual o governo tem papel importante 
de liderança na sociedade, na produção de infor-
mação que dê poder às pessoas.
Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)
Políticas com o cidadão: a história do Zé Gotinha
Nada melhor para representar a proposta de políticas com o cidadão do que as campanhas brasileiras de vacinação, 
simbolizadas aqui com o personagem Zé Gotinha. Para entender um pouco o surgimento desse personagem, é preciso 
voltar um pouco no tempo. A primeira tentativa de controlar a poliomielite no Brasil aconteceu em 1971, com a insti-
tuição do Plano Nacional de Controle da Poliomielite, pelo Ministério da Saúde, em consequência de vários surtos da 
doença no país. No final de 1979 e no início de 1980, ocorreu grave epidemia de poliomielite em Santa Catarina e no 
Paraná. A estratégia adotada para conter esse quadro, em curto espaço de tempo, foi a vacinação maciça de crianças, em 
todo o Brasil. Criou-se, então, o Dia Nacional de Vacinação com o objetivo de vacinar todas as crianças na faixa etária 
de zero a cinco anos de idade em um só dia. Após vários Dias Nacionais de Vacinação, houve significativa redução do 
número de casos de poliomielite no país.
No campo da divulgação e comunicação, aconteceram mudanças significativas. A principal ocorreu em 1986 com 
a criação do Zé Gotinha, personagem-símbolo da campanha pela erradicação da Poliomielite no Brasil, pelo artista 
plástico Darlan Rosa. A marca proposta foi baseada em estudo fotográfico de 1887, de Eadweard Muybridge, que foi 
simplificado e transformado em desenho. Assim, Zé Gotinha surgiu do desenho das duas gotas necessárias à vacinação. 
A simplicidade do desenho contribuiu para sua eficácia comunicativa.
A logomarca da campanha de vacinação contra a poliomielite, batizada de Zé Gotinha, foi escolhida a partir de um 
concurso, que contou com a participação de escolas públicas de todo o Brasil. Logo em seguida, a mascote foi utilizada 
em um comercial para o dia de vacinação no Nordeste, e foi caracterizado como cangaceiro. O Zé Gotinha firmou-se 
como sinônimo de vacina e como referencial para a população, em termos de métodos de prevenção, principalmente 
os referentes às doenças evitáveis por vacinação. Entretanto, até que houvesse aceitação de seu uso em nível nacional, 
decidiu-se que, inicialmente, a marca seria trabalhada para as vacinas do primeiro ano de vida. Hoje, o Zé Gotinha é 
sinônimo de mobilização de famílias e motivação do público para uma atuação conjunta e ativa para o desenvolvim-
ento humano. A experiência brasileira é referência para o desenvolvimento de políticas feitas com o cidadão.
Contribuição especial  Ministério da Saúde do Brasil
 | 233
A comunicabilidade das mensagens públicas 
ajuda a criação de espaços públicos dentro dos 
quais as pessoas possam se apropriar de suas 
mensagens. Quando governos trabalham com 
o cidadão para o uso desses espaços públicos, 
ganham legitimidade. Para que esses espaços 
promovam o desenvolvimento humano é preciso 
que sejam plurais, diversos, que acomodem 
todos os tipos de interesse para o convívio entre 
diferentes.
Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)
Políticas com o cidadão: a certidão de nascimento
O registro civil de nascimento e os documentos civis básicos são direitos humanos, fundamentais para o pleno exer-
cício da cidadania. A certidão de nascimento é um direito humano que dá direitos. Com ela, é definida a personalidade 
civil da pessoa, permitindo sua identificação formal por meio de um nome, sobrenome, nacionalidade, idade e filiação. 
Sem o registro civil, não é possível ter acesso aos direitos à educação, ao trabalho, à assistência social e a programas 
sociais de transferência de renda e previdência. A falta da certidão de nascimento tem consequências até mesmo para 
a administração de um município: o número de registros influencia na contagem populacional de uma cidade, reper-
cutindo no valor do repasse dos fundos municipais.
Sabe-se que para erradicar o sub-registro, é preciso agir sobre suas três principais causas e para todas elas a par-
ticipação do cidadão em parceria com o governo é fundamental. Em primeiro lugar, “fechar a torneira”: garantir que 
as mães saiam das maternidades com a certidão de seus bebês. Em segundo lugar, reduzir o número atual de pessoas 
sem certidão de nascimento, por meio de mutirões e campanhas nacionais para alcançar o habitante da periferia, o 
indígena, o ribeirinho, o catador de material reciclável. Por fim, fortalecer o sistema de registro, fazendo da certidão de 
nascimento um documento seguro, padronizado e confiável.
A ação de mobilização pelo registro civil de nascimento e documentação básica é uma das grandes responsabili-
dades da Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República. Principalmente com os estados do Nordeste e 
da Amazônia Legal, tendo como estratégia principal a emissão da certidão de nascimento nas maternidades, com as 
unidades interligadas aos cartórios. 
Desde 1997, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) fornece informações relacionadas ao registro civil 
de nascimento no Brasil. Em 2000, o índice de sub-registro no país divulgado pelo IBGE era de 21,9%. Considerando o 
esforço conjunto pela universalização do registro civil de nascimento, coordenado pela SDH/PR, entre os anos de 2003 e 
2008, a média nacional de crianças sem registro de nascimento caiu mais de 50%. Assim, o índice que era de 18,9% em 
2003, recuou para 12,2% em 2007 e caiu para 8,9% em 2008. Ou seja, em um ano baixou 3,3 pontos percentuais e, pela 
primeira vez, o índice ficou abaixo de dois dígitos, um marco inédito desde a década de 1970, segundo dados do IBGE.
A ação pela universalização do registro civil de nascimento inclui a veiculação de campanha nacional de mobilização 
pela certidão de nascimento e documentação básica, a realização de mutirões, a capacitação de agentes mobilizadores 
e a instalação de unidades interligadas para possibilitar a emissão da certidão de nascimento ainda na maternidade. 
Isto porque, por razões que vão desde a longa distância entre maternidades ou locais de nascimento e os cartórios, até 
o desconhecimento da população sobre seus direitos, cerca de 300 mil bebês deixam de ser registrados por ano. Por isso, 
fazer com que os bebês já saiam das maternidades com nome e sobrenome é um desafio que contempla integração de 
políticas e uma grande mobilização da sociedade para a obtenção de seus objetivos. Com o mote: “Chorou, registrou”, a 
Secretaria dos Direitos Humanos mostrou que é possível registrar as crianças sem que seja necessário o deslocamento 
até o cartório e que com a participação dos pais é possível vencer o desafio de reduzir a 5% o índice de crianças sem 
registro, dentro dos parâmetros internacionais estabelecidos pela Organização das Nações Unidas. 
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O Prêmio Pontos de Valor
A formação de valores de vida depende das políticas públicas e governamentais. Um exemplo em que isso 
se torna mais evidente é o Programa Cultura Viva e a parceria com o PNUD, denominada Pontos de Valor, que 
buscou identificar quais valores se destacam dentro do Cultura Viva. O principal argumento aqui é que valores 
são formados durante práticas culturais, refletindo um modelo de políticas de valor com o cidadão. Nesse mo-
delo, as políticas governamentais têm um papel de liderança importante. 
O Programa Cultura Viva é uma política do Ministério da Cultura/ Secretaria da Cidadania Cultural que 
visa a incentivar, preservar e promover a diversidade cultural brasileira a partir de iniciativas populares e comu-
nitárias. Contempla as mais diferentes linguagens, desenvolvidas em atividades de educação, arte, cidadania e 
economia solidária. Ao valorizar a experiência local, o programa incentiva e promove encontros, apresentações, 
mostras em espaços de âmbito estadual e federal. Sua ação prioritária são os Pontos de Cultura, iniciativa ca-
paz de articular todas as demais ações do Programa91.  
Por meio de edital publico, entidades sociais, movimentos populares, associações de moradores, organiza-
ções não governamentais e afins acessam recursos públicos destinados à cultura, para fortalecer, potencializar 
e inovar suas atividades culturais. Isto ocorre de diversas maneiras: realização de oficinas, encontros, espetácu-
los, aquisição de equipamentos, instrumentos, cenários e, principalmente, pelo estabelecimento da troca de 
saberes entre os diversos Pontos de Cultura. 
Os princípios que sintetizam a ação dos Pontos de Cultura refletem valores promovidos pelo Programa Cul-
tura Viva: autonomia, protagonismo e “empoderamento”. Uma vez conveniada, a entidade passa a integrar 
uma Rede de Pontos de Cultura92, organizada a partir dos princípios da horizontalidade, da troca de saberes e 
da gestão compartilhada entre Estado e sociedade civil. A gestão compartilhada é um desafio que exige uma 
ação profundamente dialógica entre Estado e sociedade e busca avançar na ampliação do sentido atribuído 
à “coisa pública” e partilhar responsabilidades no empenho adequado do recurso publico. Valoriza o fazer cul-
tural como atividade política, compreendendo o exercício desta como meio para a construção do bem comum. 
Assim, consolida-se como política pública que, calcada em princípios claros, promove, em sua execução, valores 
de vida.
Para identificar quais os valores predominantes nas práticas dos Pontos de Cultura, assim como as formas 
pelas quais estes valores são transmitidos, a Secretaria da Cidadania Cultural (SCC/MINC) lançou em 2009, em 
Se espaços públicos não necessitam ser 
limitados a espaços físicos, como mostrado 
acima, deve-se pensar nos diferentes contextos 
nos quais os valores são formados e transmitidos. 
Talvez o mais importante desses contextos 
seja o das práticas culturais vistas como ciclo 
dinâmico de práticas que se reproduzem, 
consolidando e modificando valores. Não 
pode haver desenvolvimento humano sem 
cultura, que dá a base para nossos valores. Por 
isso, quando falamos em “políticas de valor”, 
tratamos também de políticas culturais. 
O papel dos governos na promoção 
de políticas de valor é imprescindível. Se 
considerarmos a importância dos espaços 
públicos para a formação de valores em termos 
físicos, imediatamente entramos na discussão 
de políticas urbanistas e habitacionais. Se 
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tratarmos dos espaços públicos como lugar 
de razão pública, não podemos deixar de 
mencionar as campanhas de utilidade pública 
que têm função estratégica de mobilizar e 
motivar pessoas a serem parte da solução dos 
seus próprios problemas. Esse é o caso do Zé 
Gotinha e da Campanha para a Certidão de 
Nascimento como exemplos de políticas com o 
cidadão. É o cidadão mobilizado e motivado que 
leva o seu filho para ser vacinado. É ele que vai a 
um cartório registrar seu filho. Assim, o respeito 
aos direitos humanos mais fundamentais de 
um indivíduo (o direito à vida e o direito de 
existir socialmente) surgem de um trabalho 
conjunto entre governos e cidadãos. Nesse 
contexto, políticas culturais têm papel crítico 
fundamental na promoção de uma reflexão 
sobre valores de vida.
parceria com o PNUD, o edital Prêmio de Valor, que premiou cinquenta Pontos de Cultura que reconhecem em 
suas práticas culturais o foco na formação e na promoção de valores de vida. 
Pontos de Valor é uma ação diferenciada das demais ações do Programa Cultura Viva, considerando que 
toda prática cultural contribui com a formação de valores. Nossa premissa é que os valores de vida estão con-
tidos em nossas práticas cotidianas. Nesse sentido, Pontos de Valor foi um edital transversal a todos os Pontos 
de Cultura. Este prêmio identificou aqueles Pontos que reconhecem que estão formando valores de vida por 
meio das atividades desenvolvidas pelo Ponto e identifica quais valores são estes.
Foi possível constatar que o fazer cultural, reconhecido pelos próprios Pontos como prática que fortalece 
valores de vida, contempla as mais diversas linguagens, dentre as quais se destacam: artes cênicas, literatura, 
música, fotografia, pintura, produção audiovisual, grafite, cordel, cultura digital, xilogravura, artesanato e poe-
sia. Ou seja, independentemente da linguagem artística há consenso no Programa Cultura Viva que o fazer 
artístico promove valores de vida.
A prática cultural nos Pontos de Cultura é, em geral, uma prática coletiva, que busca o protagonismo do 
Ponto na comunidade e da comunidade em sua própria condição social. A tabela a seguir revela quais valores 
se destacam na prática dos Pontos de Cultura e explicita o quanto uma política pública como o Programa 
Cultura Viva promove valores como autonomia, protagonismo e “empoderamento”.
A maioria dos Pontos reconhece a coletividade como um valor em suas práticas, manifesto desde a orga-
nização de suas produções, no processo de tomada de decisões, gestão e avaliação de suas atividades ou, até 
mesmo, no cuidado com o espaço físico ocupado pelo Ponto de Cultura. 
A produção simbólica fomentada e difundida a partir dos Pontos de Cultura enaltece valores como soli-
dariedade, cidadania, conhecimento compartilhado, autonomia e respeito ao outro. Destacam-se, também, 
trabalho e criatividade como valores que aparecem lado a lado nas práticas dos Pontos de Cultura, em con-
traposição ao trabalho alienante. O protagonismo (no sentido de reconhecimento de que a ação dos sujeitos 
é transformadora da realidade na qual ele está inserido), a humanização das relações (em contraposição a 
mercantilização a que estamos sujeitos cotidianamente) e a cooperação (como exigência de uma construção 
coletiva), também são reconhecidos pelos Pontos de Cultura como valores de vida que se destacam em suas 
práticas.  
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Valores de vida, planejamento e gestão sistêmicos e o Ministério Público
Diversas instituições podem estimular políticas públicas voltadas ao desenvolvimento de valores de vida, 
notadamente aquelas ligadas a uma forma de perceber e de agir menos linear e mais sistêmica (na qual se 
percebem as interconexões existentes no sistema no qual se está interferindo). Outras instituições, como o 
Ministério Público, tem o dever constitucional de fomentar valores de vida, como o artigo 127 da Constituição 
Federal do Brasil estabelece: “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis”. Para tanto, o Ministério Público deverá promover a cooperação entre diversas instituições e 
os indivíduos da comunidade em geral e poderá fomentar a adoção da metodologia de Planejamento e de 
Gestão Sistêmicos.
No Estado do Rio Grande do Sul, inicialmente na cidade do Rio Grande, levando em consideração que as 
causas do crescente desrespeito à natureza e à dignidade, própria e dos demais, são sistêmicas, ou seja, decorrem 
de relações interdependentes e interrelacionadas entre diversos componentes do hábitat, o Ministério Público 
vem fomentando a adoção da metodologia de Planejamento e de Gestão Sistêmicos, que possibilita, a partir 
do(s) foco(s) prioritário(s) escolhido(s) (como, por exemplo, o planejamento familiar, o crack, a gripe H1N1, um 
alagamento, a construção de uma estrada etc.) e relevando o contexto familiar, a visão e a integração de 
recursos multidisciplinares, intersetoriais e transdisciplinares. 
Assim, pode-se aferir o que, como, onde e quando/por que fazer, bem como quem fará e de que forma 
será possível mapear e integralizar todos esses componentes. Para isso, é importante que seja percebida a 
missão comum a ser concretizada com o atendimento integral das necessidades fisiológicas, psicológicas – 
segurança, pertencimento e autoestima – e de autorrealização (diferentemente de desejos), gerando impactos 
proporcionais nos três eixos da sustentabilidade (econômico, social – saúde, educação, cidadania e segurança 
– e ambiental) e por meio da cooperação. Desse modo, são produzidos efeitos públicos, agregando valor 
sustentável às atividades desenvolvidas. Essa missão comum, vislumbrada como efeito público, exige e favorece 
a formação de redes de cooperação para a atuação sistêmica, priorizando a família e permitindo a integração 
dos três setores (público, privado e sociedade civil organizada) e dos indivíduos da comunidade em geral. Esse 
contexto enseja a democracia participativa e representativa, propiciando o Desenvolvimento Harmônico e 
Sustentável (DHS) e a sobrevivência de todos os seres vivos. 
Dessa maneira, possibilita-se a inclusão das pessoas principalmente naquelas ações nas quais se sentem 
entusiasmadas, fazem a diferença na sociedade, sendo, por isso, lembradas, reconhecidas e valorizadas. Assim, os 
membros da sociedade constatarão que são úteis no contexto maior, o que aumenta a motivação na busca de 
aperfeiçoamento, gerando sustentabilidade no ambiente interno e externo. Isso propicia a conscientização da 
corresponsabilidade e a compreensão do binômio dever-direito, despertando a noção de contexto e afastando 
práticas imediatistas baseadas exclusivamente na punição ou vitimização. Desenvolve, dessa maneira, o 
perceber e o agir (valores) de forma sistêmica, de modo a alcançar a efetividade, a sustentabilidade e a paz, 
interna e externa (maiores detalhes podem ser obtidos nos documentos constantes do seguinte endereço 
eletrônico: www.fmp.com.br/2008/img/gestao_conteudos/).
O Programa Portas Abertas do Ministério Público foi lançado no dia 3 de maio de 2010 para ampliar o 
diálogo interno e tornar a instituição mais acessível e transparente à população do estado. Trata-se de um 
programa “guarda-chuva”, que abriga diversos projetos e que promove políticas com o cidadão. Entre eles 
pode-se citar a Campanha Afinal de contas, o que você tem a ver com a corrupção? Esta pergunta levou o 
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Ministério Público gaúcho a se engajar em uma campanha de mobilização e conscientização, para prevenir a 
corrupção. Com inspiração na teoria das “janelas quebradas”, o projeto defende menor tolerância da sociedade 
com pequenos atos ilícitos, como a compra de CDs piratas. 
No Estado de Goiás, o Ministério Público criou o Programa Parceria Cidadã. Trata-se de um instrumento 
metodológico que tem como objetivo intensificar a interlocução do Ministério Público com a Sociedade, 
constituindo uma alternativa de atuação das Promotorias de Justiça, na perspectiva de desenvolver uma 
relação de horizontalidade com a sociedade civil, na busca da efetividade das políticas públicas. Para tanto, 
fundamenta-se no pensamento sistêmico novo e paradigmático – “metodologia de atendimento sistêmico às 
redes sociais”, ou seja, é um trabalho desenvolvido com um sistema que se constitui ou que emerge a partir da 
identificação de um problema – configurando-se, a partir disso, o Sistema Determinado pelo Problema-SDP93.  
No Estado do Acre, o Ministério Público teve papel fundamental na cooperação formada para afastar a 
corrupção e a violência (temas apontados com ênfase no Primeiro Caderno do Relatório de Desenvolvimento 
Humano), intensificadas após 1970, em virtude do aumento da expulsão dos povos tradicionais da floresta, dos 
conflitos fundiários, das milícias, do desmatamento da Floresta Amazônica e da pecuária, e no consequente 
impacto das ações perante os organismos internacionais fiscalizadores dos compromissos assumidos nos 
tratados internacionais e convenções de defesa dos direitos humanos. Além disso, O Ministério Público no Acre 
promoveu Oficinas de Planejamento Estratégico, por meio das quais estabeleceu, conjuntamente a instituições 
governamentais e não governamentais, prioridades, dentre as quais a criação de Promotorias de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente. Para tanto, as bacias hidrográficas foram tomadas por referência e unidades de 
planejamento, o que propiciou maior efetividade no enfrentamento do desmatamento, das queimadas e dos 
conflitos socioambientais urbanos e rurais.
No que se refere ao Ministério Público com atribuições no Estado do Rio de Janeiro, que prevê em seu 
mapa estratégico como valores institucionais o compromisso social, a ética, a independência, a democracia, 
a efetividade, a transparência, a combatividade e a proatividade, cabe destacar o Projeto Ministério 
Público Comunitário. Em decorrência dessa prioridade institucional, são realizadas audiências públicas nas 
comunidades para conhecer as demandas locais. Não há o estabelecimento prévio de um tema específico. 
É a comunidade (diretores de escolas, associações, moradores de rua etc.), no seu ambiente/sistema, que 
indica, para o Ministério Público e diversas autoridades convidadas, suas principais dificuldades, como, por 
exemplo saneamento, segurança, transporte etc. Com base nessas demandas, a instituição busca adotar 
medidas judiciais e extrajudiciais aptas a resolver os problemas. Por meio dessa aproximação, desenvolvem-se 
conjuntamente valores traduzidos na efetividade das ações. 
Essa aproximação com a sociedade já se faz presente de longa data no Ceará. Nesse estado, o Ministério 
Público, embasado na sua vocação natural de pacificador social e ombudsman da sociedade, prioriza ações de 
mediação de conflitos e planejamento estratégico conjuntamente à sociedade. Dos Fóruns Sociais Permanentes, 
que buscam enfrentar determinados problemas pela atuação cooperativa entre entidades públicas e privadas, 
passando pelos Núcleos de Mediação Comunitária (que enfatizam a cidadania participativa), até chegar ao 
Núcleo de Prevenção e Monitoramento de conflitos fundiários, que visa a aperfeiçoar as medidas judiciais 
(continua na próxima página)
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e extrajudiciais utilizadas para resolver esses conflitos, sempre a atuação intersetorial é o norte para ser 
alcançada a efetividade e a paz social.
Em Rondônia, o Ministério Público, desde o advento da Constituição Federal de 1988, passou a se 
estruturar de modo a priorizar a defesa dos direitos difusos e coletivos, sem descurar da persecução criminal. 
Para atender a crescente demanda, enfatiza as formas de intermediar o diálogo entre os atores envolvidos 
nas mudanças no cenário econômico-social do Estado, notadamente diante da construção das Usinas do 
Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira e dos empreendimentos decorrentes. Para permitir o gerenciamento 
integral das diversas áreas funcionais, estabeleceu o Planejamento Estratégico Institucional, com execução 
gerenciada a partir da técnica Balanced Scorecard, prevendo entre seus processos o fortalecimento de 
parcerias com os ambientes público, privado e o terceiro setor, promovendo maior aproximação com a 
sociedade. Assim, foram aperfeiçoadas atividades e soluções concretas de fomento às políticas públicas 
nas áreas da saúde, educação, cidadania, criminalidade, infância e juventude, meio ambiente, entre outras, 
contribuindo para melhoria efetiva da vida em sociedade. 
No estado do Amazonas, o Ministério Público está executando o seu planejamento estratégico, com 
apoio técnico da Universidade Federal do Amazonas. Baseando-se em valores institucionais, como conduta 
ética, compromisso, excelência, independência, transparência e unidade, visa a ser instituição de excelência, 
proativa e eficaz, na promoção da justiça, do respeito aos direitos fundamentais e dos interesses da 
sociedade. Nesse contexto, está chamando à participação toda a comunidade (inclusive com a elaboração 
de pesquisa), de modo a construir, conjuntamente, as prioridades que poderão implicar em políticas 
públicas efetivas, vinculadas, inclusive, à sustentabilidade do planeta.
Em âmbito nacional, o Sistema de Justiça conta com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e com o 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). Tratam-se de órgãos que buscam fomentar a efetividade de 
atividades relacionadas com o Sistema de Justiça, mediante ações que incluem planejamento, coordenação, 
controle e fiscalização. Possuem composição interinstitucional e atribuições com efeitos multidisciplinares, 
sendo, portanto, importantíssimos para monitorar, fiscalizar e fomentar políticas públicas, notadamente 
as que adotem metodologias de Planejamento e de Gestão Sistêmicos
O CNMP priorizou alguns focos de atuação. Um deles é a Comissão Permanente Disciplinar, de Controle 
Externo da atividade Policial, de Controle do Sistema Carcerário e de Controle das Medidas Socioeducativas. 
Quanto à esfera da infância e Juventude, foram estabelecidas estratégias de intervenção, com ênfase nas 
medidas socioeducativas restritivas de liberdade, mas sem descuidar das medidas de meio aberto, de 
modo a contribuir para a suficiência e a qualidade do atendimento socioeducativo em todas as unidades 
da Federação e, especialmente, eliminar situações ainda presentes de recolhimento de adolescentes 
em estabelecimentos penais, com violações de preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da 
Normativa Internacional da qual o Brasil é signatário. Na mesma linha de atuação, e fundamentada 
expressamente nas diretrizes da ONU, inclusive com destaque para Pesquisa Brasil Ponto a Ponto, está 
sendo construída a Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (ENASP). Essa estratégia congrega o 
CNJ, o CNMP e o Ministério da Justiça, entre outras instituições. 
Diante do exposto acima, vislumbra-se que o Ministério Público e outras instituições devem fomentar 
o desenvolvimento de valores aptos a atingir a efetividade, a sustentabilidade e a paz, interna e externa. 
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No TrAbAlHo
Compreender o papel do trabalho na vida das 
pessoas é importante para o desenvolvimento 
humano. De fato, descobrir as capacitações que 
são desenvolvidas ou limitadas pelo trabalho 
é uma tarefa que exige entender a relação 
singular de cada trabalhador com a atividade 
laboral, com os pares, com os patrões, com os 
prepostos e com os demais atores. O trabalho 
é uma atividade simbólica por excelência, 
demanda ações humanas organizadas e lógicas, 
é um organizador de conjunto da vida social 
e produz valores e sistemas com elementos 
com certa coerência, que requerem técnicas, 
comportamentos, cognições, representações, 
criações, táticas, estratégias, comunicação, 
administração, gerando produtos ou serviços94.  
O trabalho não só permite a realização 
de projetos de vida e profissionais, como, 
sobretudo, organiza e disciplina a vida dos 
indivíduos, sujeitando-os a normas,  contratos, 
regulamentações morais e jurídicas que 
exprimem as necessidades sociais, àquilo que 
pode ser proporcionado pelo que é realizado (os 
ganhos). Além disso, estabelece limites para os 
horários, o consumo, o prazer, as relações sociais 
e afetivas, ao mesmo tempo em que altera a 
posição social, o acesso aos direitos e à justiça95 
pelo indivíduo. O problema da sociedade 
moderna é o trabalho. No âmbito das políticas 
públicas, o trabalho é um elemento de inclusão 
social,  de ampliação e assunção da cidadania. 
Ao identificar os problemas reais e imaginários 
originados e/ou eclodidos no ambiente e no 
tempo do trabalho, é possível inventar ou 
descobrir formas de lidar com o sofrimento 
psíquico que imobiliza, angustia, deprime e, real 
ou simbolicamente, mata o sujeito-trabalhador. 
Nesse contexto, a cada dia aumenta o 
estranhamento que o sujeito possui sobre 
si. Apartado do desejo, se nega ou sequer 
se dá conta de que não reconhece a própria 
vontade relacionada ao trabalho que executa 
e às convivências decorrentes do ambiente 
laboral. Diante dessa lacuna, o sujeito se sente 
desencorajado por ter que pagar o preço de uma 
nova escolha, que poderia atenuar o conflito entre 
o papel/atividade desempenhado e o desejo. 
Essa dependência é incentivada, e o sujeito fica à 
espera das promessas que mesmo temporárias, 
não lhe apontem a falta constituinte do ser. O 
conflito aparece quando o sujeito confronta o 
que deseja ser/fazer com aquilo que ele, por 
razões muitas vezes ignoradas, efetivamente 
escolheu realizar como opção profissional. 
Esse conflito se amplia quando se compara a 
posição que o sujeito ocupa ou o papel que ele 
desempenha com aquilo que imaginava ou 
idealizava quando escolheu a atividade. E se 
torna ainda mais destacado quando as figuras 
que ocupam as posições de reconhecedoras 
(chefias, pares, clientes/público) não atendem às 
suas expectativas. 
Na maioria das vezes o discurso da empresa 
é baseado no princípio do prazer, promete 
compartilhar com os trabalhadores o sucesso, 
garante a completude, a onipotência, ou seja, 
um laborar idealizado. O problema surge é na 
dissociação do ideal com o real. O real é conhecido 
inicialmente como fracasso, e à medida que é 
aberto um espaço para compartilhar as falhas, 
cria-se, no plano coletivo, um código linguístico 
por meio do qual o sujeito poderá identificar, 
nomear e comunicar suas percepções diante do 
trabalho. Assim, há um questionamento entre 
a linguagem da empresa e a dos trabalhadores, 
uma forma de sair do imobilismo psíquico, 
da conformidade até então ditada por uma 
fala totalitária. É pelo estranhamento de 
perceber o sofrimento silenciado, promotor 
de adoecimento, que o sujeito desenvolverá 
estratégias junto ao coletivo para emancipar-se. 
O ideal, dessa forma, passa da mera competição 
generalizada, à qual todos devem se adaptar, 
para a cooperação, que permitirá contornar o 
real sem a diluição do indivíduo.
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UM PEQUEnO PAnORAMA BRASILEIRO
Esta análise foi realizada a partir do 
levantamento bibliográfico dos estudos 
brasileiros realizados no período de 2000 a 
2009. Foram consideradas exclusivamente as 
produções científicas que abordaram aspectos 
relacionados às vivências positivas e negativas 
do trabalhador brasileiro – ou seja, o prazer e o 
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sofrimento no seu contexto profissional – e que 
apresentaram um texto completo ou resumos 
que fornecessem elementos satisfatórios para a 
compreensão da temática focalizada. A pesquisa 
revelou um total 165 estudos, 71 deles produzidos 
sob a ótica da psicodinâmica do trabalho96.  
Os estudos, concentram-se nas profissões 
relacionadas à área de saúde – enfermeiros, 
agentes comunitários, auxiliares e técnicos 
de enfermagem. No entanto, há um número 
significativo de estudos nos quais colaboraram, 
como sujeitos das pesquisas, bancários, 
servidores públicos, trabalhadores da área de 
educação, de serviços de teleatendimento e 
profissionais de cargos operacionais, tais como 
catadores de lixo, operários da construção civil, 
manicures, entre outros.
A Tabela 13.1 demonstra as características 
que mais se destacam das vivências negativas 
e positivas, suas causas e efeitos nas diferentes 
profissões estudadas. Elas podem servir de base 
para políticas de valor para o trabalho.
A coleta de dados, empregada em 95% dos 
estudos realizados, privilegiou a abordagem 
metodológica qualitativa. Participaram desta 
produção quase todas as regiões brasileiras, 
apresentando uma diversidade cultural, 
distribuídas da seguinte forma: 36,5%, sudeste; 
22,8%, sul; 21,13%, centro-oeste; e 19,5%, nordeste. 
cARAcTERIZAçãO DAS VIVêncIAS POSITIVAS E 
nEgATIVAS nO TRABALHO
Em todo o período citado, pesquisadores 
voltaram parte de seus estudos à caracterização 
das vivências positivas e negativas no trabalho 
como indicadores do prazer e sofrimento pelo 
levantamento das manifestações comporta-
mentais ou dos sentimentos frequentemente 
associados a cada uma das vivências.
As vivências negativas no trabalho, 
atualmente, são caracterizadas pela presença 
de pelo menos um dos seguintes sentimentos: 
medo, insatisfação, insegurança, estranhamento, 
desorientação, impotência diante das incertezas, 
alienação, vulnerabilidade, frustração, 
inquietação, angústia, depressão, tristeza, 
agressividade, impotência para promover 
mudança, desestímulo, desânimo, desgaste 
físico e emocional, desvalorização, culpa, tensão 
e raiva. As vivências positivas, por sua vez, pelos 
sentimentos de reconhecimento, identificação, 
orgulho pela atividade em si, realização e 
liberdade.
A ênfase ao caráter dialético das vivências 
negativas passou a ser fortemente acentuada 
nos estudos realizados nos últimos cinco anos 
do período pesquisado; fazendo com que a 
concepção de que o estado de saúde psíquica 
no trabalho não é decorrência da ausência 
de sofrimento, mas sim da existência de 
possibilidades internas e externas capazes 
de propiciar ao trabalhador um meio de 
transformação do sofrimento pela tomada de 
consciência de suas causas, dos seus conflitos e 
das situações que o geraram97. 
Assim, o trabalho nos diz sobre as faltas e 
as demandas dos sujeitos; estas falam da sua 
posição lógica e de subjetivações, de habitar um 
discurso, de suas ações, de sua castração; em 
linguagem comum, da sua motivação e de sua 
conduta. O homem é feito e efeito de linguagem. 
Esta, pelos significantes, vai marcando a 
historicidade do sujeito e sua estrutura psíquica, 
constituindo as cadeias significantes, e a sua 
subjetividade, que têm uma lógica e seus efeitos 
que, além de incidir no mais íntimo do organismo 
do sujeito humano, estarão em jogo nas inter-
relações dentro das organizações ou no trabalho. 
Dessa forma, podemos afirmar que o campo de 
conflito no trabalho tem como primazia o da 
comunicação, na qual encontraremos todas as 
ordens de manifestações potencializadas da 
linguagem nos sujeitos, com as distorções da 
realidade, influenciando desde o desempenho 
e competências até o desencadeamento de 
sintomatizações, sejam elas de ordem orgânicas 
ou de condutas, e não menos os adoecimentos98. 
 242  PARTE 3 | Políticas de Valor
AS PRáTIcAS DE gESTãO DO TRABALHO 
Na revisão dos estudos sobre as práticas 
de gestão, identificam-se lacunas para a 
implantação de políticas voltadas para garantir 
o papel estruturante do trabalho na vida dos 
sujeitos e o seu valor simbólico. Como exemplo, 
apresentam-se pesquisas realizadas, entre os 
anos de 2000 e 2009, com diferentes categorias 
profissionais que tiveram programas de 
qualidade de vida no trabalho implantados, sem 
o êxito desejado nos seus resultados.




Avaliar as transformações 
dos aspectos relacionados à 
qualidade de vida no trabalho, 
a partir da introdução do 
programa de qualidade total.
Constataram as seguintes dificuldades 
na implantação do PQT: falta de conceito 
próprio de qualidade, pouca preparação para 
a mudança, refletida em resistência, pouco 
conhecimento dos funcionários sobre QT, 
principalmente porque a empresa falhou 




Melhorar o bem-estar no 
ambiente profissional, o 
elevado índice de absenteísmos, 
afastamentos por doença e por 
acidentes de trabalho.
Dificuldades da utilização de práticas de QVT 
pré-concebidas, bem como potencialidades e 
limites para a elaboração de políticas públicas, 
uma vez que houve pouca adesão dos 
profissionais ao programa.Os trabalhadores 
não se sentiam a vontade para comunicar seu 
sofrimento/adoecimento, havia insegurança e 
medo de punição por estarem doentes.
setor Privado 
(serviços)
Melhorar a eficácia 
organizacional, bem como o 
nível de serviços ofertados à 
sociedade.
Os programas de qualidade total melhoraram 
os resultados das empresas, mas houve pouca 
mudança na satisfação, no bem-estar e na 
condição de vida das pessoas.
Bancários Caracterizar as práticas de QVT 
existentes no setor bancário.
As práticas de QVT se caracterizaram por 
nítido descompasso entre problemas 
existentes e atividades realizadas, com uma 
abordagem de QVT de viés assistencialista, 
que tem no trabalhador a variável de ajuste.
O campo de conflito no 
trabalho é com primazia 
o da comunicação.
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Nos diferentes setores investigados, ficou 
demonstrada uma prática de gestão de viés 
gerencialista. Percebe-se que em muitas 
vezes, na implantação dos programas de QVT, 
os resultados podem ser otimizados, mas os 
indivíduos continuam ficando à parte de decisões 
significativas da empresa. As organizações 
parecem privilegiar a homogeneização, não 
existindo espaço para aprofundar as causas 
que contribuem para a diminuição do prazer no 
ambiente de trabalho.
O exercício dessas práticas de gestão deveria 
ir além das metas de produtividade e de controle 
do absenteísmo, ocupando-se de políticas 
que possibilitem a criação de mecanismos de 
mobilização e participação, resgatando, assim, 
o valor humano do trabalho para melhoria da 
qualidade de vida da sociedade99. O que mais 
escapa às estratégias de controle gerencial é 
a preparação de uma escuta qualificada para 
acolher e nomear junto as equipes a dor e o 
sofrimento vivenciado, impossibilitando a 
ruptura da linguagem. Esse sofrimento não 
deve ser negado, mas sim reorientado, utilizado 
como um motor propulsor para buscar o prazer 
e, com isso, resgatar o valor do trabalho do ponto 
O que mais escapa às 
estratégias de controle 
gerencial é a preparação de 
uma escuta qualificada para 
acolher e nomear junto às 
equipes a dor e o sofrimento 
vivenciado, evitando a ruptura 
da linguagem.
de vista psicológico e social. Não a centralidade 
do trabalho como única maneira de sobreviver 
na sociedade do consumo, mas o trabalho que 
estrutura o sujeito e permite emancipá-lo ao 
exercitar democracia e cidadania na convivência 
ética com os outros e no reconhecimento do 
próprio fazer.
Os indicadores de que a linguagem deixou 
de se propagar no ambiente organizacional 
são observados nas seguintes práticas 
gerenciais: gestão pelo controle; medo; pressão; 
desconfiança e insegurança legitimada e 
estimulada pela cultura organizacional; normas 
sem limites ou muito padronizadas; poder 
autocrático ou permissivo; comunicação sem 
visibilidade, paradoxal e restrita; foco exagerado 
na produção; metas inatingíveis; falta de sentido 
do trabalho; sistema de avaliação inadequado, 
gerando individualismo, competição e clima 
de rivalidade; desestruturação do coletivo; e a 
patologia da solidão.
Ampliar a escuta é determinante para que a 
fala seja ressonante e sensibilize a equipe para 
o desempenho de suas atividades. Desenvolver 
constantemente habilidades e diferenciais 
para decidir e resolver problemas, identificar os 
papéis na organização e suas interfaces com o 
ambiente externo e interno, gerenciar pessoas 
e processos e melhorar o relacionamento 
interpessoal é o talento de cada gestor. 
Consideram-se medidas importantes para 
a organização oferecer um ambiente saudável 
de trabalho: a visibilidade da fala e das ações 
de seus colaboradores; a gestão com base na 
variabilidade; a flexibilidade; o planejamento 
e previsibilidade das ações; a compatibilidade 
entre competências profissionais e condições, 
organização e relações socioprofissionais de 
trabalho; a gestão por meio da análise, da crítica 
e da proposição; e o fortalecimento do coletivo 
de trabalho.
 244  PARTE 3 | Políticas de Valor
Tabela 13.3 • Fatores determinantes dos indicadores  
de vivências de sofrimento e prazer no trabalho
Vivências de sofrimento Vivências de prazer
organização 
do trabalho
• Características da tarefa: fragmentação 
das atividades, imposição de ritmos, 
procedimentos repetitivos, tarefas de risco 
de vida, imprevisibilidade da atividade 
a ser executada, ausência do prescrito, 
rigidez na condução da atividade, 
ausência de priorização das atividades
• Gestão do trabalho: pressão interna 
para cumprimento das metas, forte 
hierarquização, supervisão coercitiva, 
ausência de participação nas decisões, 
falta de flexibilidade e/ou autonomia, 
grandes transformações na organização.
• Conflitos entre os valores da empresa e os 
pessoais
• Grandes transformações na organização
• Maiores exigências de qualificação
• Características da tarefa: 
desenvolvimento de atividades 
que requerem iniciativa, tomada 
de decisão, visão estratégica, 
capacidade de argumentação 
e comunicação verbal, trabalho 
dinâmico e com pouca rotina, 
visualização dos resultados do 
trabalho
• Gestão do trabalho: realização de 
atividades com começo, meio e 
fim, flexibilização das decisões e 
processos de trabalho, autonomia, 
liberdade, gestão mais participativa 
e democrática, comunicação formal
condições do 
trabalho
• Sobrecarga: excesso de trabalho; longas 
jornadas de trabalho, insuficiência de 
pausa e repouso
• Indisponibilidade de recursos material e 
humano
• Ambiente de trabalho: instalações físicas 
precárias, ambiente com ruídos altos, 
ambiente sem ventilação, temperatura 
alta, enfumaçado, exposição a riscos 
químicos, biológicos, físicos e psíquicos
• Política de remuneração: baixa 
remuneração, ausência de política de 
benefícios
• Insatisfação com a empresa





• Relação entre pares: má qualidade nas 
relações de confiança, de cooperação; falha 
de comunicação no trabalho
• Relação com o cliente/usuário: relações 
insatisfatórias/violentas com os clientes/
usuários; ambivalência da relação com o 
cliente, identificação com a problemática 
do usuários
• Relação entre pares: coesão e 
integração da equipe; atitudes de 
cooperação na equipe; espaços de 
discussão e de possibilidades de 
adoção de novas estratégias.
• Relação com o cliente/usuário: 
positiva 
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EFEITOS DO TRABALHO SOBRE O InDIVÍDUO
Paralelamente, em todo o período citado, 
os pesquisadores identificaram a relação 
existente entre características do contexto de 
serviço, composto pelas dimensões organização 
do trabalho, condições do trabalho e relações 
socioprofissionais, e as vivências de sofrimento 
e prazer pelo trabalhador. Os achados 
evidenciaram o valor preditivo dessas variáveis. 
A Tabela 13.3 traz uma síntese dos resultados 
obtidos, valendo salientar que alguns estudos, 
nos últimos anos, apontam variáveis externas 
ao contexto de serviço, geralmente associadas 
à violência social como responsável pela 
vivência de sofrimento psíquico no trabalho. A 
Tabela 13.4 apresenta os itens mais positivos e 
negativos vivenciados pelos trabalhadores na 
organização, condições de trabalho e relações 
socioprofissionais nos estudos analisados. 
O método utilizado como instrumento de 
medida foi o quantitativo associado a métodos 
qualitativos. Os estudos fizeram o uso da Escala 
de Indicadores de Prazer e de Sofrimento no Tra-
balho (EPST), validada por Mendes, Ferreira, Facas 
e Vieira (2005)100;  escala de frequência do tipo 
Likert de cinco pontos, composta por 24 itens, 
que mensura quatro fatores, dois indicadores 
da vivência de prazer – realização profissional 
e liberdade de expressão e dois de sofrimento 
– esgotamento emocional e falta de reconheci-
mento. 
Tabela 13.4 •  Itens mais positivos e negativos para a organização;  





Organização do trabalho Feedback sobre o trabalho 
desempenhado, metas condizentes 
com o real do trabalho, acolhida e 
espaço para negociações.
Forte cobrança por resultados, 
divisão entre quem planeja e 
executa e normas rígidas para 
execução da tarefa.
Condições de trabalho Segurança para os trabalhadores, 
espaço físico confortável e 
material de consumo suficiente.
Os instrumentos de trabalho 
são insuficientes para realizar as 
tarefas, excesso de barulho no 
ambiente, mobiliário inadequado.
Relações Socioprofissionais Fluidez na comunicação entre 
gestores e trabalhadores, as 
tarefas são claramente definidas 
e estímulo a participação e 
autonomia.
Falta integração no ambiente de 
trabalho, a comunicação entre 
os pares é insatisfatória e falta 
apoio para o desenvolvimento 
profissional.
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Eixos Fatores geradores das vivências negativa Atitudes propostas
macro • Negação da participação ativa 
dos trabalhadores nos processos 
de mudança
• Insuficiência de feedback do 
trabalho
• Falta de reconhecimento pelo 
esforço empregado para realizar 
o trabalho
• Excesso de prescrições
• Mau uso do poder
• Distorções na comunicação
• Compartilhar os resultados alcançados e 
remeter a coletividade
• Valorizar a inteligência da pluralidade
• Abrir espaços públicos de cooperação no 
planejamento anual
• Criar sistemas de avaliação do trabalho 
cumprido pelo trabalhador que contemple 
a utilidade e qualidade da tarefa 
desempenhada
• Cumprir os acordos negociados, evitando 
falsas promessas
meso • Gestão “desumanizada”, na qual 
as pessoas são tratadas como 
“máquinas”
• Competição vertical e horizontal
• Dificuldade de construir regras 
coletivas
• Falta de confiança e 
solidariedade
• Falta de cooperação
• Abrir espaços de escuta para que o 
sofrimento mobilize ação
• Criar espaços de discussão, que é 
essencialmente político, que promova a 
emancipação dos sujeitos e transformações 
pela ação coletiva no espaço de trabalho. 
• Avaliações de todos os atores envolvidos. 
micro • Negação do próprio sofrimento
• Uso exacerbado de defesas 
como projeção, idealização, 
racionalização, gerando paralisia 
e imobilismo diante das 
dificuldades
• Rejeição de pensamentos e 
atitudes do comportamento do 
que são inaceitáveis no seu juízo; 
• Resistência negativa que impede 
a entrega ao trabalho, e podem 
levar o sujeito ao silêncio, à 
recusa em participar
• Falta de sentido do trabalho
• Servidão voluntária
• Auxiliar os sujeitos a se apropriarem dos 
seus atos, adotando atitudes de mobilismo 
e como resultado as relações tornam-
se centradas no coletivo, produtividade, 
inconformismo, promovendo o trabalho 
coletivo
• Adotar a gestão participativa, com base no 
real, evitando a neutralidade e a idealização 
de comportamentos 
• Instrumentalizar a equipe com base nos 
valores éticos, estabelecer políticas de 
cumplicidade e evitar aceitar atitudes 
“infantilizadas” que não devem ter lugar no 
ambiente de trabalho
• Descortinar cenários prescritos, repetitivos, 
representacionais é uma forma madura de 
enfrentar o real
Tabela 13.5 • Atitudes para superar vivências negativas no trabalho
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SUgESTõES PARA DESEnVOLVER UMA POLÍTIcA 
DE VALORIZAçãO DO TRABALHO 
Na Tabela 13.5 são apresentadas algumas 
atitudes, voltadas para superar as vivências 
negativas para o desenvolvimento de uma 
política de valor no trabalho. São analisados 
com base em três eixos: macro, meso e micro, 
ou seja, no nível da estrutura organizacional, 
das relações socioprofissionais e das relações do 
indivíduo com seu trabalho.
É importante lembrar que o desenvolvimento 
de uma política deve envolver os sujeitos como 
protagonistas da sua própria história, libertando-
se dos scripts perfeitos encomendados e dos 
padrões ideais a serem seguidos. O sujeito só 
reconhecerá que suas certezas não são provas 
de verdade e que suas percepções são tão 
válidas quanto as dos que convivem com ele, 
quando defrontado em seu universo subjetivo. 
Caberá, pois, a busca de uma perspectiva mais 
abrangente, de que se exercite estar na pele do 
outro e que seus afetos e pensamentos também 
tenham lugar nesse cenário.
Nesse terreno, percebe-se que a construção 
de políticas que orientam a práxis do 
trabalho nas empresas deve estar pautada no 
reconhecimento da fala do sujeito trabalhador, 
edificadas em debates coletivos, num processo 
de conflitos e discussões. Com foco no trabalho 
vivo, multiplicidades de vozes contribuirão para o 
campo preventivo, que prevê o entrecruzamento 
nos atos e discursos e que, sob esta ótica, lida 
com a noção de intersubjetividade.
Com base neste ponto de partida, sugere-se 
que as políticas de valor no trabalho devem in-
cluir as dimensões intersubjetivas, uma vez que 
as relações são construções sociais e, como tal, 
podem transformar e serem transformadas pe-
los diversos atores envolvidos no ambiente de 
trabalho. Deste modo, a valorização do tra balho 
é possível, a despeito da atenção que ain da deve 
ser dirigida à política para reduzir os índices de 
desemprego e subemprego. Esta valorização 
pode ser viabilizada por uma “política de hu-
manização do trabalho”. O eixo para alcançar 
este propósito deve ser o combate da “crise do 
coletivo”, na qual a maioria dos trabalhadores 
brasileiros encontra-se submerso. Para isso, é 
fundamental o desenvolvimento de valores que 
guiem o “viver junto”, como a ética, a confiança, a 
solidariedade e a cooperação. Este é um dos mo-
dos de superar o sofrimento no trabalho e trans-
formá-lo em prazer, bem como de deslocar os 
sujeitos da posição de imobilismo para ação, en-
contrando os caminhos que mais se aproximem 
da humanização de si mesmo e dos outros.
Estimular um ambiente em que a ação 
predomine significa estabelecer relações 
dinâmicas com espaços para manifestação 
da fala e da escuta dos trabalhadores, num 
espaço público de discussão que promova 
a compreensão, interpretação, elaboração e 
perlaboração do pronunciado. Esse espaço é a 
possibilidade de (re)construção dos processos 
de subjetivação do coletivo, uma vez que 
falar leva o trabalhador a se mobilizar, pensar, 
agir e criar estratégias para transformar a 
organização de trabalho. A mobilização que 
resulta dessa fala se articula à emancipação e 
reapropriação de si, do coletivo e da condição 
de poder do trabalhador101. Reconhecer, valorizar 
e socializar ações de resistência ao sofrimento 
como estratégias prioritárias podem fortalecer 
as atuais práticas de atenção à saúde do 
trabalhador. Potencializam, ainda, a participação 
nos projetos de promoção e qualidade de vida, 
existentes em algumas empresas. Para tal, faz-
se necessário reconhecer as diferenças entre 
inclusões ativa e reativa. 
No mundo do trabalho, essa escuta é con-
cebida como entrelaçamento de socialização e 
individuação, produzindo um reconhecimento 
intersubjetivo da particularidade de todos os 
indivíduos. O que se busca reconhecer é o pro-
blema dos afetos nas relações que se explici-
tam pela palavra, que por meio da prática trata 
de restabelecer a circulação da linguagem, que 
fora congelada na presentificação dos sintomas: 
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mau-humor, cansaço, depressão, estresse e tan-
tas outras formas de sofrimento. Promover estas 
reflexões é um caminho possível para se habi-
tar o eixo da emancipação, no qual expressões 
de reconhecimento, democracia, participação, 
liberdade, solidariedade, engajamento, confian-
ça, prazer, criatividade, autonomia e respeito às 
diferenças estejam em evidência no futuro.
CoNCluSõES
O maior desafio deste capítulo foi o de passar 
a discussão sobre valores, do nível mais teórico 
e abstrato, para contextos e práticas em que 
pudéssemos falar de valores concretamente, 
como ações desejáveis a serem empreendidas 
em circunstâncias objetivas. Para dar conta 
dessa tarefa, praticamente impossível abriu-
se o capítulo a uma multiplicidade de vozes 
que ofereceram diversas reflexões sobre suas 
práticas e sobre o sentido de políticas de valor. 
Com isso, procuramos mostrar que precisamos 
de soluções integradas para dar conta dos 
problemas contemporâneos de política pública. 
Políticas que para melhorar as vivências 
escolares, no trabalho, na saúde, nos lares etc. 
precisam da participação ativa do cidadão 
apoiado pelos governos.
Para melhorar a educação e diminuir a violên-
cia no país precisamos: que famílias escrevam as 
suas PPPs (práticas parentais positivas); que as 
escolas utilizem recursos de educação para va-
lores, de esporte etc. que façam da educação um 
ensinar a viver; que os governos reconheçam a 
importância dos espaços públicos (físicos e vir-
tuais) como parte do seu papel de promoção de 
uma sociedade forte e que as empresas e traba-
lhadores consigam estimular vivências positivas 
no seu cotidiano. Esses desafios não são triviais, 
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iNTroDuÇÃo: o DESAFio DE 
PENSAr iNDiCADorES
Celebramos em 2010 vinte anos de publicação 
do primeiro Relatório de Desenvolvimento 
Humano e conjuntamente da primeira versão 
do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 
Durante esses anos, o IDH ganhou grande 
proeminência internacional pela sua capacidade 
de síntese e comunicação de aspectos 
importantes do desenvolvimento, bem como de 
chamar atenção para uma ampla manifestação 
de fenômenos associados, como a desigualdade 
de renda e de gênero, a pobreza, entre tantos 
outros representados pelos indicadores que 
sempre acompanham a sua divulgação anual.
No Brasil, foi desenvolvido em 2003 o IDH-M 
(IDH com dados municipais) com base em 
informações coletadas no Censo de 2000. Esse 
esforço foi sintetizado no formato do Atlas 
do Desenvolvimento Humano Municipal, com 
muitas edições específicas feitas para grandes 
metrópoles brasileiras. A disponibilidade 
desses novos dados abriu um conjunto de 
novas possibilidades para o uso da informação 
disponível. Ao mesmo tempo, criou nova 
demanda além dos dados tradicionais, pois 
esses, ao serem dependentes do Censo, 
limitaram sua atualização a períodos de dez 
anos. Essa nova demanda de dados do IDH-M 
surge da necessidade de se poder contar com 
dados do IDH que sirvam para o monitoramento 
de políticas públicas locais e regionais e 
que informem estudos acadêmicos que 
contemplem horizontes de prazo mais curto, 
mais relacionados à configuração de políticas 
econômicas e sociais.
O desafio dessa quarta parte do Relatório de 
Desenvolvimento Humano Brasileiro é oferecer 
uma reflexão academicamente sólida para que 
se possa pensar um novo IDH-M de curto prazo 
a partir de 2011. Os novos dados censitários 
obtidos a partir deste ano podem ajudar na 
formulação e na configuração de dois IDHMs: o 
de curto prazo (IDHM-CP), com base em dados 
correntes disponíveis por órgãos oficiais, e o 
de longo prazo (IDHM-LP), com base em dados 
censitários. 
Os três capítulos que compõem essa parte 
do relatório tratam de uma revisão acadêmica 
sobre as principais críticas feitas ao IDH desde a 
sua formulação, vinte anos atrás, e de um estudo 
empírico que explora as possibilidades de uso de 
bases de dados alternativas para a formulação 
do IDHM-CP. Elas estão inter-relacionadas: o 
estudo acadêmico nos ajuda a pensar o que 
seria o IDH ideal, isto é, o IDH que respondesse 
às principais críticas e limitações levantadas 
pela literatura. Por outro lado, a segunda parte 
nos leva ao limite do possível, em função da 
disponibilidade de dados e problemas técnicos 
inerentes a um pensamento de prazo mais 
curto na constituição de um novo instrumento 
de monitoramento e de avaliação de políticas 
públicas e com um novo indicador sobre valores 
humanos que transcende o conceito de IDH.
A discussão acadêmica pretende oferecer 
uma base sólida para uma análise experimental 
de possibilidades, que deve ser entendida como 
um subsídio para uma discussão mais ampla 
e que envolve amplas parcelas da sociedade 
brasileira e do governo a respeito das melhores 
estratégias para se pensar no uso do IDH 
como um instrumento confiável e justo para a 
melhoria das políticas públicas no país.
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Durante os seus vinte anos de existência, 
o IDH foi extensivamente criticado, como será 
mostrado neste capítulo. A história dessas 
críticas é também a história das respostas que o 
IDH deu a elas. O maior desafio em contar essas 
histórias é organizar um arcabouço analítico 
que possibilite a visualização desses debates de 
maneira organizada. O objetivo desse exercício é 
um só: aprender com as críticas e derivar lições 
aprendidas para a formulação de uma visão de 
um IDHM-CP que esteja em sintonia histórica 
com o melhor entendimento acerca do que pode 
ser feito com esse indicador.
CríTiCAS CATEGoriZADAS
Optamos aqui em categorizar as principais 
críticas ao IDH em sete tópicos: (1) escolha 
das dimensões; (2) seleção de indicadores; (3) 
padronização e transformação das variáveis; 
(4) tratamento dos dados; (5) consideração aos 
problemas da distribuição; (6) ponderação das 
dimensões; e (7) natureza composta do índice. 
Essas categorias seguem a lógica da formação de 
um indicador composto, como o IDH, e, como tal, 
traçam um perfil mais intuitivo das limitações 
e críticas ao índice. Dentro de cada categoria, 
procura-se adotar uma leitura cronológica que 
explique o sentido que importantes revisões 
foram dando à evolução do IDH.
EScOLHA DAS DIMEnSõES
A principal crítica encontrada na literatura 
(veja, por exemplo, Dasgupta, 1990, e Tilak, 1992) 
sobre as dimensões do IDH é de que o índice é mui-
to limitado para dar conta do conceito de “desen-
volvimento humano”, que é muito mais amplo. As 
três dimensões do IDH seriam, portanto, incapazes 
de representar com alguma precisão a riqueza 
conceitual proposta pela matriz teórica do desen-
volvimento humano. A falta mais notável, segundo 
esses autores, seria a ausência da dimensão “liber-
dade”, tão enfatizada pela perspectiva teórica.
Liberdade
A ausência da dimensão “liberdade” foi re-
conhecida no primeiro Relatório de Desenvolvi-
mento Humano (RDH), de 1990. Essa ausência 
foi cobrada inicialmente por Dasgupta (1990) 
e posteriormente por Dasgupta e Weale (1992), 
que propuseram um índice incorporando os as-
pectos políticos e civis relacionados ao IDH.
Mas nem todos concordaram com essa 
proposta. Streeten (1994, 1995) recomendou 
que a dimensão “liberdade” fosse examinada 
separadamente, porque: (i) não há nenhuma 
incompatibilidade (trade-off) entre a dimensão 
liberdade e os indicadores que compõem o IDH; 
(ii) as condições políticas são mais voláteis que 
os indicadores do IDH, que refletem mesmo 
que indiretamente condições humanas; (iii) a 
avaliação de condições políticas e civis pode 
ser mais subjetiva e menos confiável do que 
os indicadores usados pelo IDH; e, finalmente, 
porque (iv) a relação entre “liberdade” e os 
indicadores do IDH precisa ser mais bem 
examinada.
Outras dimensões
Além da “liberdade”, muitas outras 
dimensões foram, segundo os críticos, ignoradas 
pelo IDH. Entre elas, podemos mencionar a 
“segurança humana” (McGillivray, 2007), a 
“ética” (Dar, 2004) e o “meio ambiente” (Murray, 
1991; Sagar e Najam, 1998; Bell e Morse, 1999; 
Jahan, 2000; Ginkel et al., 2002; e Raworth e 
Stewart, 2002). Embora o argumento levantado 
por McGillivray pela inclusão da dimensão 
“segurança humana” seja muito geral, uma 
vez que ele não especificou como isso poderia 
ser feito, cabe notar que a proposta feita por 
Dar pela inclusão da “ética” como dimensão foi 
mais concretamente abordada pela introdução 
de quatro indicadores possíveis: “degradação 
ambiental”, “liberdades políticas e cívicas”, 
“valores familiares”1 e “influência religiosa”. Em 
relação ao meio ambiente, como se notou, foi um 
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tema muito argumentado por pesquisadores, 
que queriam sua inclusão como uma das 
dimensões do IDH. O tema foi levantado já 
em 1991 por Murray e se tornou um tópico de 
grande interesse no final dos anos 1990. Mas não 
passou disso, sem a construção de alternativas 
concretas que pudessem orientar o debate de 
maneira mais positiva.
SELEçãO DE InDIcADORES
As críticas aos indicadores podem ser 
divididas em dois grupos. No primeiro, 
podemos classificar as críticas específicas às 
características dos indicadores, que focalizam 
suas propriedades, tais como insensibilidade ao 
progresso ou à cobertura limitada. No segundo 
grupo, encontramos críticas indiretas, pela 
proposição de indicadores alternativos.
características dos indicadores
No início (1990) o IDH incluía apenas “taxa 
de alfabetização” como indicador de educação. 
Murray (1991) e Kelley (1991) criticaram o foco 
exclusivo nessa taxa por entenderem que um 
indicador como “anos de escolaridade” poderia 
ajudar a melhor caracterizar a dimensão 
“conhecimento”. Murray defendeu que “anos 
de escolaridade” é o indicador que tem maior 
impacto sobre a taxa de mortalidade infantil 
(em relação à “taxa de alfabetização”). Além 
disso, para ele, um indicador educacional 
deveria ser mais sensível a esforços educacionais 
correntes do que a “taxa de alfabetização”, 
que, para ele, deveria ser substituída. Mas 
Kelly, diferentemente de Murray, defendeu que 
um novo indicador de educação deveria ser 
adicionado, em lugar de substituído. Ele notou 
como o indicador “taxa de alfabetização” quase 
não tinha poder de discriminação para os países 
desenvolvidos. Por essa razão, defendeu a adição 
de uma variável que indicasse a expansão 
das escolhas das pessoas além do nível de 
alfabetização2. 
O indicador “anos de escolaridade” foi 
incluído no RDH de 1991. No entanto, não foi 
poupado também de críticas. Srinivasan (1994a 
e 1994b) criticou a introdução desse indicador 
pelo fato de não ser estritamente comparável 
internacionalmente, devido a diferenças 
substanciais na qualidade das escolas, taxas de 
evasão, duração do ano escolar etc. Sua crítica 
vale para o uso de “taxa de matrícula bruta”, que 
passou a ser usado a partir de 1995. Por sua vez, 
Nuebler (1995) criticou o indicador pelo fato de 
ele ser insensível ao progresso, porque o número 
médio de anos escolares refletia principalmente 
o que aconteceu com a população de mais de 
25 anos, mas com hiato de pelo menos vinte 
anos. Por essa razão, sugeriu o uso de variáveis 
de fluxo que fossem específicas para a idade, tal 
como a “taxa de matrícula líquida”, para tornar o 
IDH mais sensível ao progresso.
O indicador “taxa de matrícula combinada” 
passou a ser usado a partir de 1995, mas 
também não escapou das críticas3, por ser uma 
medida que diz respeito somente às gerações 
mais novas (Qizilbash, 1997), bem como por 
incluir alunos repetentes (Raworth e Stewart, 
2002). O resultado final, utilizando a “taxa 
de matrícula combinada” junto à “taxa de 
alfabetização”, misturava respectivamente uma 
variável de fluxo com outra variável de estoque, 
o que foi julgado indesejável por Jahan (2000 
e 2002), o qual sugeriu o uso de um indicador 
alternativo denominado “anos esperados de 
estudo”, embora naquele momento dados sobre 
as taxas de matrícula líquida, específicas por 
idade, não fossem disponíveis para o cálculo 
desse indicador. 
A “taxa de alfabetização” foi um indicador 
muito criticado em virtude de sua impossibi-
lidade de refletir padrões comparáveis interna-
cionalmente e referentes às habilidades das pes-
soas de ler e escrever (Hopkins, 1991; Lind, 1992; 
Srinivasan, 1994a e Inova et al., 1999). O principal 
argumento empregado foi de que o domínio de 
línguas diferentes utiliza níveis diferentes de es-
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forços4. 
No campo da saúde, o indicador “esperança 
(ou expectativa) de vida ao nascer” não ficou 
também isento de críticas. Lind (1992) propôs um 
indicador alternativo denominado “esperança de 
vida ao ano 1”, com base na hipótese de que as 
estatísticas para a “esperança de vida ao nascer” 
mostram resultados diferentes entre a morte de 
um recém-nascido e a de uma criança que morre 
logo depois do nascimento (não sendo mais 
classificada como recém-nascida), mesmo que 
a perda de vida nos dois casos seja equivalente. 
Por outro lado, Paul (1996) sugeriu o uso de um 
indicador de “mortalidade infantil”, preocupado 
em refletir as condições de saneamento e acesso 
à água limpa. Em outras palavras, podemos 
dizer que ele considerou a “esperança de vida” 
como um mau indicador das condições de água 
e saneamento. A inclusão de um indicador de 
mortalidade infantil foi também apoiada por 
Ivanova et al. (1999) como uma possibilidade de 
refinamento futuro do IDH para países com alta 
taxa de mortalidade infantil. 
Outro indicador alternativo considerado foi 
o “DALY” (Disability-Adjusted Life Year), que mede 
anos de vida ajustados por doenças (proposto 
por Nuebler, 1995). Similarmente, Indrayan et 
al. (1999) propuseram o conceito de “saúde 
esperada” (também defendido por Mathers et 
al., 1994), que é o número de anos vividos em boa 
saúde5.  
No campo da renda, Berenger e Verdier-
Chouchane (2007) propuseram a eliminação de 
qualquer indicador de renda no IDH. De acordo 
com eles, o nível do PIB (produto interno bruto) 
per capita é um indicador de meios, que, por sua 
vez, determina parcamente o bem-estar, assim 
como é uma proxy inadequada para liberdades. 
Eles propuseram como opção o uso de alguns 
indicadores alternativos, tais como “abertura ao 
comércio”, “emissões de CO2”, “direitos políticos e 
liberdades civis” e “qualidade do meio ambiente”. 
O principal argumento utilizado por eles foi o 
de que não se deve misturar “disponibilidade de 
recursos” com “funcionamentos e capacitações”.
Indicadores alternativos
Os indicadores, dentro das dimensões de 
educação e saúde, foram criticados em termos 
gerais pela sua insensibilidade ao progresso, 
em particular nas dimensões da saúde e da 
educação (Smith, 1993). Nessa linha, Hopkins 
(1993) sugeriu um índice complementar – o 
Índice de Melhoria do Desenvolvimento Humano 
– consistindo em indicadores de fluxo baseados 
em seus respectivos indicadores de estoque6, 
com o propósito de melhor refletir o impacto de 
políticas. Mais concretamente, Aturupane et al. 
(1994) propuseram um conjunto de indicadores 
baseados nos indicadores do IDH: variação na 
mortalidade infantil, variação na matrícula 
líquida primária e variação na renda per capita. 
Esses indicadores foram justificados em função 
da baixa qualidade dos dados utilizados no IDH. 
De fato, os dados anuais de expectativa de vida 
e alfabetização são quase sempre interpolações, 
porque os dados reais são coletados a cada dez 
anos. Também nessa linha, Ivanova et al. (1999) 
mostraram como esses dados não são apenas 
estimados como também desatualizados, 
porque não refletem estimativas dos esforços 
presentes ou previsões para o futuro.
Outro tipo de crítica relacionada ao uso geral 
dos indicadores do IDH é a sua cobertura limitada. 
Qizilbash (1997) sugeriu que os indicadores 
utilizados pelo IDH são cruciais somente para 
países pobres, o que torna o seu uso distorcido 
para países desenvolvidos. Nuebler (1995) propôs 
o uso de um conjunto de indicadores para cada 
dimensão para complementar e controlar os 
indicadores comumente utilizados.
Em lugar de escolher indicadores a priori 
baseados no nível de desenvolvimento dos 
países, McGillivray e Noorbakhsh (2007) 
recomendam a seleção de variáveis para cada 
dimensão, de acordo com as características 
peculiares dos países, por meio do uso de 
métodos participativos. Qizilbash (2002) assim 
qualificou o uso estratégico dos Relatórios 
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de Desenvolvimento Humano Nacionais 
(RDHNs): por um lado, é bem-vindo que esses 
relatórios incluam dados culturalmente ricos 
tanto para países como para regiões, por outro, 
infelizmente, esses relatórios tendem a imitar 
o relatório global destacando as estimativas do 
IDH em outros níveis, em lugar de usar ampla 
variedade de medidas particulares, que seriam 
mais relevantes para um dado país.
PADROnIZAçãO E TRAnSFORMAçãO 
DAS VARIáVEIS
A transformação das variáveis utilizadas pelo 
IDH parece ser uma das questões mais discutidas 
pelos críticos. A padronização é crucial para a 
transformação, pois faz parte do processo de 
conversão de dados brutos em indicadores.
Padronização das variáveis
A metodologia para a padronização das 
variáveis usadas na dimensão “conhecimento” 
foi criticada por Trabold-Nuebler (1991) logo 
após o RDH de 1991 lançar o indicador “anos de 
escolaridade” para complementar o indicador de 
alfabetização. Assim, o indicador de realização 
educacional foi calculado com os dados brutos, 
por meio de uma mistura de percentuais e 
números, resultando em menor impacto dos 
“anos de escolaridade”. Para resolver esse, 
problema ele sugeriu a transformação dos 
valores dos dois indicadores em uma escala 
entre zero e um antes de tirar a média.
A outra discussão crítica em relação à 
padronização foi sobre os postos máximos e 
mínimos. O uso de postos móveis foi criticado 
por muitos autores (por exemplo, Kanbur, 1991; 
Kelley, 1991; McGillivray, 1991; Trabold-Nuebler, 
1991; McGillivray e White, 1993; e Anand e Sem, 
1994). O argumento comum a quase todos 
eles foi de que a mudança anual baseada nos 
valores máximos e mínimos, a partir dos valores 
observados nos melhores e piores países, não 
deveria afetar o progresso ou a deterioração real 
de cada indicador dentro de uma perspectiva de 
comparações intertemporais. Para resolver esse 
problema, Trabold-Nuebler (1991) defendeu a 
substituição de postos móveis por valores fixos 
arbitrários. Ele também propôs que os dois 
valores extremos deveriam ser selecionados 
para não serem ultrapassados por nenhum país 
no futuro próximo. Esse argumento foi também 
ecoado por McGillivray e White (1993) e por 
Anand e Sen (1994).
Transformação das variáveis
A variável renda foi a mais visada nas 
discussões sobre transformação. Ela foi criticada 
logo no início, após a publicação do primeiro 
RDH. O argumento principal consiste em dois 
pontos: o primeiro, contra o uso do desconto 
total sobre a linha de pobreza; o segundo, 
contra o uso da base logarítmica. Em relação ao 
primeiro ponto (isto é, o desconto total acima de 
uma linha-limite), Desai (1991), McGillivray (1991) 
e Murray (1991) argumentaram que é difícil 
acreditar que a renda acima de determinado 
parâmetro não ofereça nenhuma contribuição 
ao desenvolvimento humano. De forma similar, 
McGillivray foi além, ao criticar que o uso de um 
teto para a renda não somente desconsidera as 
diferenças de renda acima desse limite, mas, 
principalmente, sobrevaloriza os valores do IDH 
daqueles países cuja renda está abaixo desse 
limite. O segundo ponto (isto é, contra o uso 
do logaritmo), levantado por Rao (1991), foi de 
que o uso de logs abaixo da linha de pobreza é 
problemático, sugerindo a necessidade de usar 
níveis absolutos de renda até chegar na linha da 
pobreza.
O uso do logaritmo foi substituído por uma 
versão modificada da medida de Atkinson, 
em 1991. Mas a transformação da variável 
renda continuou a ser controversa (Luechters e 
Menkhoff, 1996)7. As principais razões para essa 
discordância podem ser categorizadas em três 
pontos principais: 
(i) a nova medida ainda descontava muito 
a renda acima do nível-limite, com o resultado 
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prático de que nenhuma contribuição 
significativa advinha da renda acima desse nível; 
por outro lado, a renda abaixo desse nível não foi 
sujeita a nenhum tipo de retorno decrescente 
(Gormely, 1995; Nuebler, 1995; Noorbakhsh 1998b, 
1998c; Sagar e Najam, 1999). Gormely (1995) 
mostrou de que forma os valores do indicador 
para 114 países com renda mais baixa do que 
US$ 5.120 da paridade de poder de compra (PPC 
– a linha de corte em 1995) foram de 0,0328 para 
0,9450, e por que motivo, para aqueles 59 países 
acima do limite utilizado, ficaram entre 0,9489 e 
0,9972 – faixa muito mais estreita. A conclusão 
foi a de que o ranking do IDH é determinado 
pelas diferenças nas outras dimensões. 
(ii) a sobrevalorização dos países abaixo da 
linha-limite, segundo Sagar e Najam (1998), 
produziu o resultado muito otimista de que o 
IDH mundial era de 0,778. A principal implicação 
disso foi a subestimação do hiato entre os 
quintis mais altos e os mais baixos do IDH.
(iii) a nova medida violava o conceito 
de retornos decrescentes (Trabold-Nuebler, 
1991; e Luechters e Menkhoff, 1996). Mais 
concretamente, havia vários casos nos quais 
uma unidade adicional de renda contribuía 
mais para o IDH de determinado país do que 
a unidade anterior, violando o princípio dos 
retornos decrescentes. Isso acontecia, porque 
a fórmula de transformação da renda não era 
côncava8. 
Com base nesses três pontos críticos, as 
soluções sugeridas foram a manutenção da 
versão modificada da medida de Atkinson com 
menores taxas de desconto (Gormely, 1995; 
Nuebler, 1995 e Noorbakhsh, 1998a e 1998b), sua 
substituição pela medida original de Atkinson 
ou o uso de uma escala logarítmica sem teto 
(Trabold-Nuebler, 1991; McGillivray e White, 1993; 
Luechters e Menkhoff, 1996; e Sagar e Najar, 
1998).
Além da questão da transformação da renda 
sob o princípio dos retornos decrescentes, 
outra linha de discussão foi sobre o padrão de 
transformação dos indicadores que compõem 
o IDH. Existem, de modo geral, três padrões de 
transformação de variáveis para indicadores: 
transformação linear, retornos crescentes, 
retornos decrescentes. Em relação ao IDH, usa-
se o método de transformação linear para a 
saúde e a educação, enquanto a transformação 
de retornos decrescentes é usada para a renda. 
Nesse sentido, o maior problema foi a decisão 
de operar de modo não sistemático entre os três 
padrões de transformação. 
O método de retornos crescentes foi propos-
to para todos os indicadores do IDH (Dasgupta, 
1990) e para a saúde e educação (Paul, 1996). A 
justificativa comum para essa proposta foi base-
ada no conceito de “esforço de realização”, isto é, 
no quão difícil é a realização de determinado in-
dicador para um dado nível do IDH. Baseado na 
dificuldade de que um aumento na expectativa 
de vida ao nascimento, de 45 para 46 do que de 
70 para 71 não revela a mesma realização, Das-
gupta concluiu que um índice de expectativa de 
vida ao nascimento precisa ser sensível a essa 
dificuldade. Para ele, isso também é verdadeiro 
para a renda nacional e para a taxa de alfabe-
tização dos adultos. Por outro lado, Paul preferiu 
excluir o indicador renda dessa discussão, sob 
o argumento de que a renda já estava ajustada 
para utilidades decrescentes (isto é, um nível 
menor de esforço é preciso para a realização a 
um nível maior de renda, diferentemente do que 
ocorre com os indicadores saúde e a educação).
O método de ajuste de retornos decrescentes 
foi proposto também para a saúde (Srinivasan, 
1994a), para a educação (Noorbakhsh, 1998a, 
1998b e 1998c) e para ambos (Nuebler, 1995 e 
Stanton, 2006). A justificativa comum para esse 
tratamento foi baseada na hipótese de que uma 
menor utilidade marginal da saúde e educação 
deveria ser esperada à medida que as pessoas 
vivem e estudam mais. No entanto, Srinivasan 
(1994a) discorda de Dasgupta (1990). Para 
ele, a expectativa de vida deve ser vista como 
algo intrínseco ao invés de um esforço a ser 
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atingido e, por essa razão, o método de ajuste de 
retornos decrescentes não deveria ser aplicado. 
Noorbakhsh, por sua vez, defendeu que tanto a 
taxa de alfabetização como a taxa de matrícula 
combinada sejam vistas instrumentalmente 
e, portanto, como um esforço a ser atingido – 
diferindo, a seu ver, da expectativa de vida, que 
para ele tem valor intrínseco.
TRATAMEnTO DAS BASES DE DADOS
A qualidade dos dados de renda utilizados foi 
criticada por Murray (1991) e Srinivasan (1994a). 
Murray destacou dois problemas principais 
com a base de dados utilizada para mensurar 
a renda: (i) problemas com dados nacionais em 
moeda local, posto que as fontes de dados usam 
metodologias diferentes das Nações Unidas, 
do Banco Mundial e do FMI; e (2) problemas 
no uso da PPC, dado que os resultados são 
disponíveis somente para um número muito 
limitado de países (57 países em 1990) e que o 
resto das estimativas do PIB real é baseado em 
aproximações. Srinivasan confirmou a análise 
de Murray, mostrando como Summers e Heston 
(1991) utilizaram procedimentos problemáticos 
de extrapolação das PPCs. Para resolver o 
primeiro problema (isto é, o problema com os 
dados nacionais em moedas locais), Murray 
sugeriu o uso de dados do Banco Mundial que 
corrigem estatísticas das contas nacionais com 
a ajuda de governos locais.
Srinivasan também notou problemas com os 
dados utilizados na mensuração da expectativa 
de vida, principalmente porque o indicador não 
era disponível (em 1994) para 87 dos 117 países 
menos desenvolvidos, e concluiu que o IDH era 
baseado em estimativas dúbias e em projeções 
com dados que na época possuíam até cinco 
anos de defasagem.
A crítica mais comum à base de dados é o 
uso de estimativas provenientes de atualizações 
pouco frequentes. Por exemplo, Murray (1991) 
criticou que mudanças no IDH são altamente 
correlacionadas com o timing dos censos e 
pesquisas nos países, em lugar de o serem com 
a real melhoria no desenvolvimento humano. 
Argumentou que as mudanças na renda eram 
o maior determinante das mudanças no IDH, 
uma vez que dados sobre a renda eram os 
únicos disponíveis anualmente para muitos 
países. Na mesma linha, Ivanova et al. (1999) 
reconheceu que é considerável a dificuldade em 
distinguir uma mudança devido à melhoria no 
desempenho no IDH por uma modificação no 
procedimento de estimação. Mais recentemente, 
McGillivray (2007) notou que a razão para a 
baixa qualidade dos dados é a falta de recursos 
para conduzir censos que sejam nacionalmente 
mais precisos.
Esse problema foi largamente aceito pela 
literatura, e dois conjuntos de sugestões foram 
propostos: mudança na metodologia e no 
gerenciamento da base de dados. Destas, a 
sugestão mais dramática foi a eliminação das 
tabelas de ranking para a categorização dos 
países em grupos (Indrayan et al., 1999; Morse 
2003a, 2003b; e Cherchye et al., 2008). Esse 
argumento foi justificado em bases práticas, 
isto é, com base na conclusão de que nenhum 
significado prático pode ser encontrado na 
ordenação de países de desenvolvimento 
humano elevado que diferem entre si apenas 
marginalmente. Morse discordou de Indrayan et 
al. por acreditar que tabelas de rankings usam 
metodologia inconsistente, mas concordou 
com sua sugestão de focalizar “categorias de 
desenvolvimento” e introduzir mais categorias 
do que as usadas no ranking do IDH. Cherchye 
et al. desenvolveram testes de robustez para 
ordenamentos com ampla gama de opiniões 
sobre quais seriam os melhores procedimentos 
de ponderação e agregação e concluíram que 
a classificação do IDH pode ser considerada 
relativamente robusta, enquanto existem 
muitos casos nos quais os rankings dos países 
podem ser questionáveis.
Uma proposta muito menos dramática é 
medir o IDH de uma maneira ordinal em vez de 
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cardinalmente (Qizilbash, 1997, 2002 e Booysen, 
2002). A construção de uma medida cardinal 
para o IDH é um empreendimento ambicioso 
que demanda requisitos informacionais muito 
altos, os quais poderiam ser reduzidos pelo uso 
de um índice como o ranking de Borda, defen-
dido por Dasgupta e Weale (1992). Deve-se no-
tar também que os rankings são sensíveis aos 
esquemas de ponderação utilizados (Qizilbash, 
2002). Para Booysen, as diferenças nos valores 
dos índices não têm significado, porque os índi-
ces cardinais fariam sentido somente se refletis-
sem as magnitudes das diferenças entre certas 
entidades em termos desse mesmo indicador.
Entre as sugestões para o gerenciamento 
de bases de dados, a mais drástica foi a de ex-
cluir países que não tenham dados completos. 
Murray (1991) defendeu a posição de se publi-
car estimativas baseadas somente em dados 
reais, preocupado com a situação na qual ne-
nhum esforço sério é feito se os resultados são 
disponíveis internacionalmente, mesmo que de 
modo questionável. A mesma linha foi defendi-
da por Srinivasan, que argumentou que o trata-
mento então dispensado aos dados levava a um 
uso não crítico deles. Além de também sugerir a 
eliminação dos países que não tivessem dados 
confiáveis, recomendou que os usuários do IDH 
façam referência às publicações especializadas 
que revelam as condições de obtenção dos da-
dos para os países. Ambas as sugestões foram 
apoiadas por Aturupane et al. (1994).
A DISTRIBUIçãO
O IDH sempre foi criticado por não se impor-
tar com a distribuição das séries estatísticas que 
usa. Alguns, no entanto, argumentaram que o 
IDH já se preocupa com questões distributivas, 
na medida em que os indicadores de saúde e 
educação não deixam o IDH subir sem uma par-
ticipação extensa de toda a população (Street-
en, 1994; Mbaku, 1997; e Luechters e Menkhoff, 
2000). Mas esse argumento só vale na compa-
ração com o PIB. Dessa maneira, a distribuição 
sempre foi o calcanhar de aquiles do IDH. Na 
literatura, duas áreas se formaram, a que criti-
cou a falta de medidas de distribuição de renda 
na formulação do IDH e aquela que se preocupa 
com a questão distributiva igualmente nas três 
dimensões.
A distribuição de renda
Além do IDH-D (IDH ajustado pela 
desigualdade) proposto pela primeira vez 
pelo Relatório de Desenvolvimento Humano 
Mexicano de 2002, seguido do Relatório de 
Desenvolvimento Humano da América Latina 
2010, alguns indicadores adicionais foram 
sugeridos como maneiras alternativas de 
se considerar a questão distributiva no IDH. 
Chowdhury (1991) argumentou que a dimensão 
renda deve ser ponderada pelo viés de sua 
distribuição, assim como suplementada com 
informação sobre acesso por grupos de renda 
a bens subsidiados ou livres, providos pelo 
governo. Osberg e Sharp (2005) propuseram 
subdividir a dimensão renda em quatro 
indicadores: consumo (fluxo médio de renda 
corrente), acumulação (acúmulo agregado de 
estoques produtivos), distribuição (desigualdade 
de renda e pobreza) e segurança (insegurança 
de renda futura).
Mais recentemente, o RDH (2005) tentou 
tratar da distribuição ao focalizar a diferença 
dos escores do IDH entre os mais pobres e a 
média nacional, em termos de renda. Grimm et 
al. (2006) propuseram um método alternativo 
pelo qual os níveis de saúde e educação foram 
também desagregados, de acordo com grupos 
de renda.
Distribuição em todas dimensões 
Diferentemente do tratamento predominante 
para a questão da renda, a necessidade de 
corrigir o IDH pela desigualdade em todas suas 
dimensões foi levantada por muitos autores, não 
somente em termos conceituais mas também 
metodológicos. Conceitualmente, Sagar e 
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Najam (1999) reforçaram a importância de 
corrigir o IDH pelas desigualdades e criticaram o 
tratamento marginal até então oferecido pelos 
RDHs. Anand e Sen (2000) também expressaram 
a importância de considerar a questão da 
desigualdade em todas as dimensões do IDH. 
Dar (2004) enfatizou a necessidade de olhar com 
mais atenção para problemas de distribuição na 
saúde e na educação, em que as desigualdades 
são vistas como mais problemáticas9. 
A primeira tentativa de se incorporar 
uma medida de desigualdade para todas 
as três dimensões foi feita por Hicks (1997), 
questionando o argumento levantado pelo 
RDH 1990, de que a desigualdade em relação à 
expectativa de vida e à alfabetização é muito 
mais limitada do que a da renda. Ele qualificou 
que esse princípio é verdadeiro somente entre 
países, ou entre indivíduos de um mesmo país, 
mas não entre indivíduos no mundo. Como 
um resultado, propôs um IDH alternativo 
incorporado pelo coeficiente de Gini de cada 
dimensão10. 
Outra tentativa, feita por Foster, Lopez-
Calva e Szekely (2003), enfatizou a importância 
de usar medidas de desigualdade que sejam 
consistentes entre os subgrupos11. Para essa 
finalidade, eles propuseram um IDH alternativo, 
baseado em generalizações sensíveis à 
distribuição das médias aritméticas (chamadas 
médias generalizadas). Em outras palavras, essa 
medida resume primeiro as realizações dentro 
de cada dimensão do desenvolvimento e depois 
as agrega entre as dimensões, formando uma 
“média generalizada de médias generalizadas” 
(Foster, Lopez-Calva e Szekely, 2003, p. 20). Uma 
vantagem adicional desse método foi obter 
os mesmos resultados independentemente 
da ordem de agregação entre dimensões ou 
indivíduos12. 
Posteriormente Stanton (2006) introduziu 
uma outra alternativa ao IDH. Embora ela 
fosse similar ao índice de Hicks por empregar 
o coeficiente de Gini como uma medida de 
desigualdade, ela manteve três características 
únicas. Primeiro, para manter o balanço entre as 
diferentes dimensões (diferentemente do índice 
de Hicks), multiplicou-se o índice de Gini médio 
pelo valor do IDH, ao invés de se multiplicar cada 
Gini por cada dimensão separada. Segundo, 
foram empregados retornos decrescentes não 
somente para a renda mas também para a 
saúde e educação, empregando-se logaritmos 
naturais na transformação das variáveis em 
escalas do IDH. Terceiro, esses logaritmos foram 
aplicados para variáveis individuais ao invés 
de o serem para variáveis agregadas de um 
país, sob a hipótese de que retornos marginais 
decrescentes são relevantes no nível dos 
indivíduos mas não no nível social.
Além dessas tentativas feitas por Hicks, Foster, 
Lopez-Calva e Szekely e Stanton tivemos outras. 
Em particular cabe mencionar Chatterjee (2005) 
que usou a distribuição de frequências baseada 
em uma dada categorização de cada indicador 
para obter um índice calculado pela proporção 
de indivíduos ao quadrado pertencentes a 
todas categorias mais elevadas. Em outras 
palavras, o índice aumentaria como um índice 
de concentração da distribuição (isto é, com um 
aumento do grau de igualdade dos valores da 
população).
Pillarisetti (1997) chamou a atenção para 
a necessidade de um tratamento diferente 
em termos de desigualdade entre índices 
relativos e compostos como o IDH e medidas 
absolutas como o PIB, depois de uma análise 
empírica que mostrou que o cálculo do grau de 
desigualdade da renda e do IDH são altamente 
sensíveis ao índice de desigualdade escolhido. 
O argumento de Pillarisetti foi totalmente 
baseado em argumentos empíricos. Já Sen 
(1993) mostrou conceitualmente a necessidade 
do tratamento diferenciado entre a renda (de 
valor instrumental) e a expectativa de vida (valor 
intrínseco) a partir de uma ótica eficiência versus 
equidade. Em outras palavras, diferentemente 
da renda, que é instrumental e distribuída 
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por considerações relacionadas à eficiência, a 
expectativa de vida é intrínseca e distribuída por 
preocupações igualitárias.
O maior obstáculo para o uso de medidas 
distributivas é a falta de dados. Por exemplo, 
Raworth e Stewart (2002) demonstraram 
como a ausência de dados sobre distribuição 
é o principal problema para muitos países. Na 
mesma linha, Stanton (2007) advertiu sobre 
essa situação, argumentando que a falta de 
dados é causada pelo nosso pouco interesse 
em questões distributivas – por outro lado, a 
demanda estimularia a oferta em instrumentos 
de medida. Jahan (2000) notou como 
muitos RDHNs têm mapeado disparidades 
e desigualdades entre raças, grupos étnicos, 
regiões etc., em vários países do mundo.
POnDERAçãO
De todas as críticas feitas ao IDH a mais 
recorrente se refere ao sistema de ponderação. 
Para melhor entender essas críticas, é possível 
categorizá-las em duas linhas: críticas ao 
sistema de ponderação considerado arbitrário e 
críticas aos pesos implícitos, impostos pelo uso 
de postos de diferentes escalas.
Pesos iguais e arbitrários
Críticas aos pesos iguais dados ao IDH foram 
feitas logo após a sua introdução. Os críticos 
argumentaram que pesos iguais foram dados 
às três dimensões sem nenhuma justificativa 
apropriada. Kanbur (1991) argumentou pela 
superioridade de uma medida de pobreza 
baseada em consumo e realizada pelo Banco 
Mundial. Além disso, Chowdhury (1991) discutiu 
a necessidade de justificação dos pesos ou 
de rejeição ao índice composto para evitar a 
contradição de que, por um lado, se esse índice 
é sensível aos pesos, deve oferecer alguma 
justificação para eles, e se o índice é robusto, a 
agregação não faz sentido, porque qualquer 
dimensão dá a mesma informação. Kelly (1991) 
criticou também a arbitrariedade dos pesos, 
argumentando que a dimensão renda deveria 
ter maior peso (para o caso de países de renda 
média e alta).
Um esquema de ponderação alternativo foi 
sugerido por Qizilbash (1997), que propôs um 
esquema pluralista de escolha de pesos. Mais 
concretamente, ele defendeu o uso de um ranking 
ponderado de Borda e outro de intersecções de 
Borda. O primeiro parece ser muito restritivo, 
e por essa razão não é muito prático, dado 
que é disponível somente no caso de um país 
estar à frente de outro, independentemente 
dos pesos usados. O segundo ranking é menos 
restritivo, dado que pesos diferentes podem 
ser usados contanto que o mesmo ranking seja 
produzido. Qizilbash mostrou que o enfoque das 
intersecções pode ajudar a promover consenso 
apesar das pessoas atribuírem pesos diferentes 
às dimensões do IDH. 
McGillivray e Noorbakhsh (2007) recomenda-
ram que policymakers e mesmo os cidadãos de 
cada país devem ser permitidos a selecionar 
os pesos das dimensões por meio de métodos 
participativos, seguindo a proposta de Streeten 
(2000), de que uma aplicação do IDH nas regiões 
ou grupos em um país é o mais produtivo.
Pesos implícitos
Vários pesquisadores notaram que além 
dos pesos explícitos entre as dimensões do 
IDH existe também um conjunto de pesos 
implícitos derivados dos diferentes postos 
utilizados na normalização do IDH que devem 
ser considerados. Kelley (1991) observou que 
a dimensão renda tem um peso menor do 
que as outras duas, dado que o valor final 
da renda era a linha de pobreza dos países 
desenvolvidos (em 1991), enquanto que para a 
alfabetização e a expectativa de vida era o valor 
maior encontrado no mundo. Por essa razão, ele 
sugeriu o PIB médio dos países de renda alta, 
testando a sensibilidade dos rankings do IDH a 
postos máximos alternativos. Pode ser dito que 
se a diferença entre o posto mínimo e máximo 
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for relativamente alta para uma dimensão e 
relativamente baixa para outra, o efeito do 
primeiro sobre o índice composto geral se torna 
mais baixo do que o do segundo (Noorbakhsh, 
1998b e 1998c). Esse argumento foi também 
corroborado por Panigrahi e Sivramikrishna 
(2002).
Luechters e Menkhoff (1996) mostraram, 
além dos pesos implícitos causados pelos 
postos máximos e mínimos que podem ser 
variáveis para cada dimensão, que a mudança 
anual no nível limite da transformação da 
renda até a revisão de 1999 pode ser outra 
causa de haver pesos implícitos. Esses autores 
calcularam que um país com o menor índice 
de renda necessitaria aumentar o seu PIB em 
cerca de US$ 663 ou quase 13%, simplesmente 
para manter o valor de seu índice de renda, 
enquanto os países que tem PIB acima de US$ 
5860 precisariam de um aumento menor para 
o mesmo valor do índice de renda. Em outras 
palavras, eles descobriram que o posto da renda 
não era completamente fixo mesmo depois do 
uso de postos fixos em 1994. De qualquer modo, 
esse problema deixou de ser relevante após a 
revisão de 1999, na qual o nível-limite deixou de 
ser requerido para a transformação.
Para evitar a ponderação implícita motivada 
pelos postos e fazer com que os pesos para 
cada dimensão sejam verdadeiramente iguais 
é preciso reconsiderar o sistema de pesos entre 
as dimensões em relação a suas diferenças de 
escala. Noorbakhsh (1998a) propôs um índice 
alternativo empregando efeitos de equalização 
de escala, isto é, padronizando os dados 
inicialmente para que a extensão dos vetores 
para cada indicador pudesse ser igual. Um 
tratamento similar foi sugerido também por 
Panigrahi e Sivramkrishna (2002). Para eliminar 
o “viés de escala”, Chowdhury (2005) dividiu cada 
valor do indicador pela sua respectiva média, de 
tal modo que os quocientes das observações 
antes e depois da escala fossem os mesmos. 
Na sequência, ele aplicou uma Análise de 
Componentes Principais às dimensões do IDH, 
depois de eliminar o viés de escala, e verificou 
que um peso maior deveria ser dado à realização 
educacional. 
Entretanto, análises anteriores feitas pelo 
RDH 1993, Noorbakhsh (1998a) e Biswas e 
Caliendo (2001) comprovaram por meio de 
Análises de Componentes Principais que os 
pesos eram semelhantes, o que sugere que 
o resultado diferente obtido por Chowdhury 
(2005) é devido ao efeito do uso de uma escala 
equalizadora.
nATUREZA cOMPOSTA DO IDH
As críticas à natureza composta do IDH 
foram levantadas com base em um problema 
metodológico fundamental, cuja origem é a 
combinação entre suas três dimensões ou uma 
redundância no seu uso. A primeira versão da 
crítica pode ser subdividida em duas partes: 
o tratamento separado de cada indicador ou a 
escolha de um indicador para representar todos. 
A segunda versão pode também ser vista como 
parte de dois argumentos distintos: ou existe 
redundância entre o IDH e o PIB, ou entre as três 
dimensões do IDH.
Misturando as três dimensões: 
críticas a agregação do IDH
Logo após a introdução do IDH, nenhuma 
agregação das dimensões foi sugerida 
conceitualmente, sob a hipótese de que o 
desenvolvimento humano necessita ser medido 
inicialmente em várias dimensões distintas. 
Depois da crítica de Pyatt (1991), o entendimento 
do IDH como um conjunto de dimensões foi 
reforçado por Aturupane et al. (1994), com base 
em questões operacionais, e reforçado por 
Veenhoven (2007).
O problema da composição depende muito 
do grau de substitutibilidade que se permite 
formar entre as dimensões a serem agregadas. 
No caso do IDH, a raiz do problema está no 
fato de que o IDH permite, na sua formulação 
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aritmética, plena substitutibilidade entre 
suas dimensões, as quais não são sensíveis 
às diferenças na distribuição dos valores das 
dimensões individuais. Este argumento pode 
ser justificado com base em que todas as 
dimensões são consideradas intrínsecas para 
o desenvolvimento humano e que elas não 
podem ser substituídas umas pelas outras. Para 
resolver essa característica problemática do IDH, 
Desai (1989) sugeriu o uso de um formato log-
aditivo para tornar as privações multiplicativas. 
Ravallion (1997) questionou a substitutibi-
lidade desigual entre as três dimensões, defen-
dendo que seus trade-offs devem ser decididos 
pela “escolha pública”, em vez da decisão ser fei-
ta por critérios de escolha implícitos em alguma 
regra de agregação fixada para todos os países. 
Sagar e Najam (1998) ampliaram o argumento 
de Desai (1989), propondo o uso de um formato 
multiplicativo, e não com o uso da média arit-
mética, para os índices das dimensões. Palazzi e 
Lauri (1998) desenvolveram uma fórmula para 
penalizar o desenvolvimento desequilibrado 
na qual a plena substititutibilidade entre as 
dimensões não poderia ser aceita. Eles criaram 
um cone nas coordenadas tridimensionais, cujo 
vórtex fica na origem, e que roda em volta do 
eixo, começando na origem e correndo de modo 
equidistante a partir dos três eixos. Desse modo, 
pontos dentro do cone foram considerados can-
didatos para plena substitutibilidade, para os 
quais as penalidades deveriam ser impostas 
distalmente à área aceitável. Eles reconheceram 
a limitação desse método em termos da dificul-
dade de definir o que é a área aceitável para a 
plena substitutibilidade e concluíram pela ne-
cessidade de testes empíricos e hipóteses ex-
post, em detrimento de soluções analíticas e 
teóricas.
Subsequentemente, Chakravarty (2003) 
propôs um IDH generalizado que refletisse 
porcentualmente, no valor geral do índice, 
as contribuições dos atributos individuais. 
Em outras palavras, podemos considerar o 
IDH (como apresentado pelos RDHs) como 
um caso especial com uma taxa marginal de 
substituição constante13. Diferentemente do 
IDH original, esta versão geral pode conferir 
maior peso às diferenças de realizações em 
níveis mais baixos. Muller e Trannoy (2003) 
também atacaram o tema da substitutibilidade, 
sugerindo dois padrões: inicialmente, de que a 
segunda derivada parcial cruzada da renda em 
relação à expectativa de vida e à educação deve 
ser negativa, dado que a renda é substituível 
em relação à expectativa de vida e à educação – 
assim como o aumento marginal no bem-estar, 
associado a um aumento de renda é decrescente 
em comparação ao das outras duas variáveis; 
depois, de que a função de bem-estar é aditiva 
separável para o caso da expectativa de vida e 
da educação, porque eles não são substituíveis 
entre si. Mais recentemente, Justino (2005) 
revisou algumas abordagens alternativas para 
a solução dessa questão, e podemos citar, entre 
as quais: o uso de métodos multivariados de 
componentes principais – tal como proposto 
por Ram (1982) –; mecanismos de correção de 
privações sociais (como também defendidos 
posteriormente por Bossert et al., 2007); e a 
normalização do bem-estar individual, baseada 
na generalização de medidas de desigualdade 
do tipo Dalton para o caso multidimensional (tal 
como proposto por Bourguignon, 1999).
Outro tema referente à agregação diz 
respeito ao grau de interação ou de sinergia entre 
as dimensões do IDH. Carlucci e Pisani (1995) 
investigaram a natureza da interação entre as 
variáveis do IDH. Na dimensão conhecimento 
incorporou-se uma função representando valores 
positivos – caso se detectasse alguma sinergia 
entre duas variáveis –, e valores negativos – nos 
quais existisse alguma redundância entre elas. 
Alternativamente, Ogwang (1994) testou o uso 
de um indicador representativo para todas as 
dimensões do IDH. Suas vantagens, segundo ele, 
seriam a de possibilitar maior foco na melhoria 
da qualidade dos dados e na eliminação do 
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problema do uso de pesos arbitrários entre 
dimensões diferentes. Usando a Análise de 
Componentes Principais (Ogwang, 1994) e 
Análises de Correlação (Dasgupta e Weale, 1992), 
o indicador selecionado para representar o bem-
estar agregado foi a expectativa de vida. 
Redundância
Preocupações com a redundância entre as 
diferentes dimensões do IDH são uma maneira 
diferente de expressar dúvidas sobre a natureza 
composta do IDH. A literatura apresentou dois 
argumentos diferentes nessa linha: a análise 
da correlação entre o IDH e o PIB e a análise da 
correlação entre as diferentes dimensões do IDH. 
Foi encontrada uma alta correlação entre 
o IDH e o PIB logo após a introdução do índice, 
levando ao argumento de que o PNB tradicional 
pode ser usado como uma proxy do IDH (Das-
gupta, 1990; McGillivray, 1991; e Tilak, 1992). Pos-
teriormente, Ravallion (1997) expandiu esse ar-
gumento, sugerindo que o IDH dá mais atenção 
a “resíduos estatísticos”. Essa mesma conclusão 
foi obtida por Sagar e Najam (1999). No entanto, 
uma baixa correlação entre o IDH e o PIB foi en-
contrada por Smith (1993), usando rankings em 
lugar dos escores brutos do IDH. Stanton (2007) 
argumentou que essas correlações não são con-
sistentes e que o IDH fornece informações mais 
qualificadas sobre o bem-estar humano do que 
uma medida bruta da renda.
O problema da redundância entre as 
dimensões do IDH foi sugerido logo após  seu 
lançamento e seguiu com base em alguns 
estudos, como o de Ivanova et al. (1999), que 
mostrou que o ranking geral do IDH não muda 
significativamente se medido apenas por um 
dos indicadores. Os RDHs mais recentemente 
têm mostrado esses rankings, ilustrando como 
esse argumento não se mantém.
rESPoSTAS DoS rElATÓrioS 
DE DESENvolvimENTo 
HumANo
É interessante notar que muitas das questões 
levantadas pelos críticos do IDH foram expressas 
e reconhecidas já no primeiro RDH de 1990. 
Entre elas estava a falta da “liberdade” como 
uma dimensão do IDH. O principal trade-off no 
primeiro RDH foi enfrentado entre a necessidade 
de dados quantitativos para a mensuração vis-
à-vis a manutenção da arquitetura básica do 
indicador. Além disso, as dificuldades para lidar 
com a distribuição também foram reconhecidas 
desde o início. Mas o RDH não dispunha de dados 
para enfrentar esses desafios. À medida que 
novos dados foram disponibilizados ao longo 
dos anos, vários aspectos distributivos foram 
discutidos, como as questões da expectativa de 
vida e alfabetização por grupo de renda, assim 
como diferenças urbano-rural e de gênero14. A 
publicação dos relatórios regionais e nacionais 
ajudou muito nessa tarefa. 
As respostas dadas pelos RDHs seguiram três 
padrões: respostas metodológicas diretamente 
relacionadas ao IDH; respostas metodológicas 
relacionadas à família de indicadores do IDH; e 
reflexões teóricas dentro dos RDHs.
RESPOSTAS METODOLÓgIcAS DIRETAMEnTE 
RELAcIOnADAS AO IDH
A revisão direta das críticas relacionadas ao 
IDH foi feita no tratamento da padronização e 
da transformação, na escolha dos indicadores e 
na decisão sobre a base de dados a ser utilizada.
Padronização e transformação 
O IDH passou por duas grandes revisões 
de padronização. Primeiro, os dois indicadores 
na dimensão conhecimento – alfabetização e 
anos de escolaridade – foram padronizados em 
termos percentuais já no RDH de 1992, embora 
tenham sido agregados a partir de dados brutos 
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(níveis percentuais combinados com o número 
de anos) em 1991. Segundo, desde o RDH 1994 
que, para comparabilidade intertemporal, foram 
fixados os postos máximos e mínimos usados no 
processo de padronização das variáveis. Assim, 
os dois lados dos “valores extremos” não são 
valores observados (máximos e mínimos), mas 
os valores mais extremos esperados no futuro.
A modificação no padrão de transformação 
foi relevante somente para a dimensão renda. 
Primeiro, o tratamento original da renda (isto 
é, rendimentos decrescentes pela aplicação de 
logarítimos até um nível-limite e nada acima) 
foi substituído por uma versão modificada 
da medida de desigualdade de Atkinson já 
em 1991, com o propósito de possuir uma 
formulação mais explícita, baseada em retornos 
decrescentes e maior diferenciação entre países 
desenvolvidos. Segundo, o nível-limite (chamado 
em inglês de threshold) foi mudado em 1994: a 
linha de pobreza de nove países desenvolvidos 
até 1993 foi usada e posteriormente substituída 
pelo valor médio global do PIB pc PPC. Terceiro, 
até 1993 se mensurava o nível de privação de 
cada dimensão para então transformá-los em 
um nível de realização, o que mudou com a 
mensuração direta dos níveis de cada realização, 
a partir de 199415. Quarto, o nível mínimo de 
renda mudou de US$ 200 PPC para US$ 100 
PPC, a partir de 1995, para que fosse possível 
compararmos entre o IDH e o IDH-G (IDH 
relacionado ao gênero) introduzido naquele 
ano, no qual o valor mínimo da renda feminina 
foi estabelecido em US$ 100 PPC. Finalmente, a 
versão modificada da medida de Atkinson foi 
substituída pela transformação logarítmica 
para todos os níveis (sem nenhum limite) desde 
1999, para reduzir o nível do desconto da renda 
tornando o cálculo menos complicado16. 
Mudanças dos indicadores
A modificação dos indicadores foi mais 
presente na dimensão conhecimento. Primeiro, o 
indicador “anos de escolaridade” foi adicionado, 
em 1991, ao indicador existente, a “alfabetização”, 
para que se refletisse um nível educacional maior 
do que o indicado pela simples “alfabetização”. 
Segundo, o indicador “anos de escolaridade” foi 
subsequentemente substituído por “taxa de 
matrícula bruta”17, em 1995, porque o indicador 
prévio era complexo em termos de cálculos e 
tinha grande demanda informacional.
Além disso, cabe notar a introdução do 
uso de indicadores suplementares para 
grupos específicos de países com um nível de 
desenvolvimento humano variado, no Anexo do 
RDH de 1993, mesmo que eles não tenham sido 
efetivamente utilizados.
Revisão das bases de dados
Duas revisões principais foram feitas na 
base de dados utilizadas pelo IDH. A primeira 
consistiu na substituição das Penn World 
Tables, utilizadas como principal fonte de dados 
de renda em PPC até 1994, pelos indicadores 
de renda produzidos pelo Banco Mundial. A 
segunda revisão foi a decisão de não publicar 
no RDH dados que não fossem confiáveis a 
partir de 2001, evidenciando a não existência de 
dados para um conjunto de países. Isso não quer 
dizer que o IDH não continue a usar estimativas 
limitadas e hipóteses para certos conjuntos de 
dados para incluir um número maior de países 
no cálculo do índice. Ao mesmo tempo, uma 
lista independente foi proposta para doze países 
excluídos da principal tabela do ranking porque 
as fontes primárias de duas ou mais dimensões 
não estavam disponíveis.
RESPOSTAS METODOLÓgIcAS DEnTRO 
DA FAMÍLIA DE InDIcADORES DE 
DESEnVOLVIMEnTO HUMAnO
O IDH nunca se propôs a ser um índice 
abrangente que tentasse refletir a grandeza 
do conceito de desenvolvimento humano. No 
entanto, para dar conta dessa limitação, os 
RDHs promoveram uma “família de indicadores 
de desenvolvimento humano”, que ao longo 
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da história dos relatórios incluiu: o Índice 
de Liberdade Humana (ILH), de 1991; o IDH 
Ajustado à Distribuição, de 1991-1994; o Índice 
de Liberdade Política (ILP), de 1992; o Índice de 
Desenvolvimento de Gênero (IDG), a partir de 
1995; a Medida de Pobreza de Capacitações 
(MPC), de 1996; o Índice de Pobreza Humana 
(IPH), desde 1997, que se subdividiu em IPH-1, 
para países em desenvolvimento, e em IPH-2 
(que foi calculado a partir de 1998), para países 
desenvolvidos. Mais recentemente, temos os 
novos: Índice de Desenvolvimento Humano 
ajustados à Desigualdade (IDH-D), Índice de 
Pobreza Multidimensional (IPM) e Índice de 
Desigualdade de Gênero (IDG), todos de 2010.
Dimensões 
A “liberdade” foi a única dimensão 
considerada tanto com a criação do ILH 
quanto do ILP. O ILH incluiu a liberdade 
política e a liberdade socioeconômica. O ILP, 
que o substituiu no ano seguinte, destacou 
exclusivamente o tema da liberdade política. 
Contudo, foi descontinuado a partir de 1993, por 
problemas técnicos e políticos. A razão para essa 
descontinuidade foi apresentada no Anexo do 
RDH 1993, mas somente apareceu no corpo do 
RDH na edição do ano 2000. O tratamento de 
dados sobre política foi a principal falha técnica 
do ILP, pois muitas dessas informações eram 
inexistentes ou muito voláteis. 
Indicadores
Tanto o IPH quanto a MPC mantiveram as 
dimensões originais do IDH com um conjunto 
diferente para medir a pobreza. A MPC utilizou 
quatro variáveis: “nascimentos sem assistência 
de pessoal médico treinado” e “crianças com me-
nos de cinco anos abaixo do peso”, para medir a 
dimensão saúde; “taxa de analfabetismo femi-
nina”, para conhecimento, e “PIB real per capita”, 
para mensurar um padrão de vida decente. Ela 
foi substituída no ano seguinte pelo IPH, que 
continha cinco variáveis: “Porcentagem  de pes-
soas não esperadas a sobreviver aos 40 anos”, 
para medir a privação na saúde; “Porcentagem 
de adultos analfabetos”, para saber os valores 
da privação de conhecimento; e “Porcentagem 
de pessoas sem acesso a água potável”, “Por-
centagem de pessoas sem acesso aos serviços de 
saúde” e “Porcentagem de crianças com menos 
de cinco anos moderadamente e severamente 
abaixo do peso”, para mensurar a privação do 
padrão de vida. 
Embora os dois indicadores focalizem a falta 
de capacitações das pessoas, parece que a MPC 
direcionou sua atenção na privação de crianças 
e mulheres, enquanto o IPH estimou privações 
para a população em geral. De fato, em suas 
duas versões, o IPH-118 e o IPH-2 utilizaram 
indicadores diferentes para contextualizar 
melhor as diferentes realidades da pobreza em 
países desenvolvidos e em desenvolvimento. Por 
exemplo, o IPH-2 usa “Porcentagem de pessoas 
não esperadas a sobreviver aos 60 anos” para a 
dimensão saúde e “Porcentagem de pessoas que 
são analfabetas funcionais”, tal como definidas 
pela OCDE, para privação em conhecimento.
correções pela desigualdade
Novas perspectivas distributivas foram 
dadas ao IDH pelo do uso de seus indicadores de 
desigualdade, como o IDG ou o IDH, ajustado a 
distribuição de renda. Originalmente, os valores 
da renda no IDH original foram corrigidos por um 
fator e usava o índice de Gini para um conjunto 
de 53 países. Nesse momento (1991) entretanto, 
o coeficiente de Gini estava disponível somente 
para 25 países, e era estimado para outros 2819. 
Esse indicador desapareceu depois de 1994. 
Os dois indicadores de gênero introduzidos, 
o IDG e a Medida de Empoderamento de Gênero 
(MEG)  representam conjuntos distintos de 
desigualdade. O IDG usava as mesmas variáveis 
do IDH, focalizando a representação exclusiva 
das diferenças de gênero. Por outro lado, a MEG 
tentou medir as diferenças de gênero na falta 
de empoderamento político e econômico das 
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mulheres. Por essa razão, pode-se dizer que a 
MEG não é apenas uma medida distributiva, 
mas extrapola aspectos mais gerais do 
desenvolvimento.
Respostas conceituais
Parte das respostas dadas foram articuladas 
conceitualmente entre os diferentes tópicos, 
como a escolha das dimensões, o papel da dis-
tribuição na categorização do desenvolvimento 
humano, o uso dos pesos e a natureza dos in-
dicadores compostos.
As dimensões
Em face da cobertura limitada do IDH, tratou-
se de utilizar o amplo escopo dos RDHs para a 
discussão de ampla variedade de questões e 
dimensões não tratadas pelo IDH, mas ainda 
assim relevantes para o desenvolvimento 
humano. Entre elas, podemos mencionar a 
“participação”, no RDH 1993; a “segurança 
humana” (econômica, alimentar, ambiental, 
pessoal, comunitária, política etc.), no RDH de 
1994; a “economia global”, no RDH de 2005; o 
“meio ambiente”, no RDH de 1998, a partir da 
perspectiva do consumo sustentável; ou no RDH 
2007/2008, sob a ótica da mudança climática; 
os “direitos humanos”, no RDH de 2000; e a 
“democracia” no RDH de 2002, entre tantos 
outros tópicos abordados. Muitos dos temas 
escolhidos estão relacionados a aspectos de 
liberdade humana e política, para os quais não 
foi possível chegar a uma medição consensual 
dentro do escopo da família de indicadores do 
IDH.
Distribuição 
A necessidade de se apreciar os problemas 
distributivos sob a perspectiva do desenvolvi-
mento humano foi uma questão reafirmada 
desde o primeiro RDH. Na prática, os RDHs ten-
deram a considerar apenas a distribuição de 
renda (quando isso foi possível). O RDH 2005 
discutiu a distribuição, comparando o IDH dos 
20% mais pobres (de renda) com a média do IDH 
nacional. Na prática, no entanto, essas tentati-
vas acabaram gerando um diferente IDH para 
os pobres, em lugar de levar a uma correção do 
IDH geral em função da má distribuição da ren-
da, assim como da saúde e da educação entre a 
população dos países. 
Ponderação
O tema da ponderação entre diferentes di-
mensões do IDH foi discutida brevemente no 
Anexo do RDH de 1993, com o propósito de jus-
tificar a equiponderação entre as dimensões do 
IDH. Usou-se, para isso, uma Análise de Com-
ponentes Principais. Mas também reconheceu 
a existência de pesos implícitos causados por 
diferentes extensões dos indicadores. A justifica-
tiva para a equiponderação foi baseada em dois 
argumentos: (i) os coeficientes relativos entre 
as variáveis não podem ser interpretado como 
trade-offs, porque o peso efetivo real da renda 
varia de acordo com diferentes níveis de renda, 
sob o princípio dos retornos decrescentes; e (ii) o 
IDH é uma medida ordinal para o ordenamento 
relativo entre países, em lugar de simplesmente 
ser uma medida cardinal a ser maximizada. Ne-
nhuma outra discussão do gênero foi encontra-
da nos outros RDHs.
composição 
Entre as características mais problemáticas 
da natureza composta do IDH encontramos o 
uso da hipótese de substitutibilidade. Para tentar 
resolver essa questão de substitutibilidade 
entre as dimensões do IDH, tentou-se usar 
um esquema multiplicativo (logarítmico) 
para todos os indicadores no RDH de 1991. 
Objetivous-se com isso chegar a indicadores 
com menor grau de substitutibilidade entre 
eles, mas com resultados produzidos de 
forma semelhante ao IDH original, sem ganho 
aparente. A redundância no texto do relatório 
foi brevemente discutida no Anexo de RDH 
de 1993. A justificativa dada foi conceitual: 
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saúde e educação devem ser valorizados como 
“fins” em si mesmos, independentemente de 
serem ou não redundantes. Depois dessa nota 
não houve nenhuma outra discussão sobre 
substitututibilidade ou redundância nos demais 
RDHs até a edição de vinte anos de aniversário, 
de 2010.
CoNCluSõES
Este capítulo revisou quase vinte anos de 
críticas ao IDH, as respostas dadas ao longo 
dos Relatórios de Desenvolvimento Humano, 
incluindo o último RDH 2010, e os desafios 
que permanecem, a serem enfrentados. O 
objetivo dessa análise foi não somente mostrar 
o caráter dinâmico do IDH – que tem servido, 
primordialmente, como instrumento de 
diálogo técnico com a sociedade e a academia 
–, mas principalmente servir de base para uma 
orientação do que ainda precisa ser feito. Várias 
críticas e sugestões dadas ao IDH ao longo 
desses vinte anos foram respondidas pelo novo 
IDH de 2010. Mas o que podemos usar? Como 
podemos construir um IDH-M que respeite 
os novos parâmetros, as críticas e os desafios 
que permanecem a serem enfrentados? Esse 
é o objeto do próximo capítulo deste relatório, 
que encaminha algumas sugestões para que 
possamos pensar na formulação de um IDHM-
CP que sirva para o monitoramento de políticas 
de desenvolvimento humano.
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O que significa? Por que é melhor?
Alfabetização Anos Médios  
de Estudo
É o número médio 
de anos de educação 
recebidos pelas pessoas 
que tem 25 anos ou 
mais
- Discrimina melhor a educação da 
população do que simplesmente o 
analfabetismo








É o número de anos de 
escolaridade que uma 
criança na idade de 
entrar na escola pode 
esperar receber
- Leva em consideração taxas de 
matrícula em relação a idade das 
crianças






O RDH 2010 marcou vinte anos de aniversário 
do primeiro RDH, que inaugurou a perspectiva 
do “desenvolvimento humano”, assim como de 
seu índice principal, o IDH. Tal enfoque prega 
a expansão das liberdades substantivas e das 
escolhas das pessoas (ter a liberdade de ser 
saudável, ser educado, poder ter um padrão de 
vida decente, entre outros) como sua principal 
meta. Defende também princípios plurais, como 
equidade, sustentabilidade, respeito por direitos 
humanos e justiça social. 
A criação de indicadores com poucas dimen-
sões que sejam comunicáveis ao grande público 
faz parte das estratégias de desenvolvimento 
humano que têm o estímulo ao debate e à razão 
pública como princípio geral de florescimento 
das sociedades. Os RDHs se caracterizam por 
serem inovadores e por testarem as fronteiras 
da mensuração por meio da introdução de no-
vos índices e estatísticas. É nesse contexto que 
a edição de aniversário oferece um conjunto de 
novos indicadores e a revisão do IDH, incorpo-
rando a ele algumas críticas importantes, feitas 
ao longo dos vinte anos de sua existência. 
MUDAnçAS METODOLÓgIcAS
A principal novidade do RDH 2010 é a 
introdução de um “novo IDH”, que mantém a 
estrutura do IDH de sempre – do “velho IDH” – 
mas foi alterado em três pontos:
• Novas variáveis; 
• Nova normalização;
• Novo procedimento de agregação.
nOVAS VARIáVEIS
A estrutura do IDH, composta pelas dimensões 
saúde, conhecimento e padrão de vida decente, 
foi mantida. Na saúde, a variável “expectativa de 
vida ao nascer” (dada em anos) permaneceu a 
mesma. No entanto, na educação, as principais 
variáveis utilizadas foram substituídas. No “velho 
IDH”, eram utilizadas as variáveis “alfabetização” 
e “matrícula combinada” (isto é, matrículas no 
primário, no ensino médio e no terciário, dada 
em porcentagem), mas pouco discriminavam 
os países. O que quer dizer isso? Que os países 
já não se diferenciavam muito em relação ao 
valor desses parâmetros, uma vez que muitos já 
lograram nesses vinte anos redução significativa 
de suas taxas de analfabetismo e aumento 
substancial de suas taxas de matrícula, como é 
o caso do Brasil. 
Além disso, a variável “alfabetização” é de al-
gum modo simplista, pois classifica as pessoas 
como “alfabetizadas” e “analfabetas” (há somente 
duas opções, por isso ela é chamada de variável 
“binária”), deixando de lado avanços nos anos 
adicionais de escolaridade que as pessoas pos-
sam ter. Do mesmo modo, sabe-se que a variável 
“matrícula combinada” diz pouco sobre a quali-
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dade dos sistemas educacionais dos países.
Por essas razões, resolveu-se fazer as seguintes 
substituições de variáveis na dimensão educação:
Outra substituição importante foi na variável 
renda, que antes era medida pelo Produto 
Interno Bruto per capita (em PPC, para levar em 
consideração que, mesmo em dólar, os preços 
das mercadorias nos países são diferentes, 
realiza-se esse ajuste aos PIBs per capita em 
dólares). Agora, utiliza-se a Renda Nacional Bruta 
(RNB), também medida em PPC e per capita. Um 
mundo cada vez mais globalizado aumenta a 
diferença entre a produção doméstica, isto é, 
dentro das fronteiras de um país, e a renda que 
fica com seus residentes (seus cidadãos). Isso 
acontece pois uma parte da renda produzida é 
enviada para o exterior, assim como outra parte 
é recebida de seus cidadãos que estão vivendo 
fora. O conceito de renda nacional reflete com 
mais precisão os recursos que as pessoas em 
determinado país dispõem para viver. Essas 
três mudanças de variáveis configuram o que 
chamamos do “novo IDH”, como pode ser visto 
na figura a seguir.
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nOVA nORMALIZAçãO
Uma das características importantes do 
IDH desde a sua origem é que ele é um índice 
composto. O que isso significa? Isso significa 
que o IDH é um índice que combina diferentes 
dimensões (isso equivale a dizer que ele é 
multidimensional), as quais são incomensuráveis 
(isto é não são redutíveis umas às outras e, de 
fato, são dadas em unidades diferentes, tais 
como número de anos, ou porcentagem de 
pessoas alfabetizadas, ou valores monetários em 
dólares). Para que valores diferentes possam ser 
combinados, primeiro são “normalizados”. Mas o 
que é normalizar? É colocar todos os valores em 
uma escala comum para que possam ser vistos 
de modo comparativo.
O IDH primeiro normaliza as variáveis pela 
definição de máximos e mínimos para cada 
dimensão (indicadas a seguir para o novo IDH):
No “velho IDH”, essa normalização era 
feita com os valores máximos e mínimos pré-
definidos, chamados de “postos fixos”. No caso 
da renda, eram utilizados os valores de US$ 40 
mil e US$ 100 para máximos e mínimos (em que 
o valor de US$ 40 mil era considerado o máximo, 
e todos os países com renda per capita superior 
tinham esse valor atribuído a eles como um 
teto). O argumento para o uso dos postos fixos 
era a comparabilidade anual entre os IDHs. No 
entanto, tem ficado evidente recentemente que, 
com a atualização dos valores das bases de dados 
utilizadas quase todos os anos, é necessário 
recalcular retrospectivamente os valores dos 
IDHs, diminuindo, portanto, a importância de 
Dimensão Máximo observado Mínimo
Expectativa de Vida 83,2 (Japão, 2010) 20
Anos médios de escolaridade 13,2 (EUA, 2000) 0
Anos esperados de escolaridade 20,6 (Austrália, 2002) 0
índice de Educação combinado 0,951 (Nova Zelândia, 2010) 0
Renda pc PPC $ 108,211 (Emirados Árabes, 1980) 163 (Zimbabue)
valor real do país – valor mínimo da dimensão
valor máximo da dimensão – valor mínimo da dimensãoíndice da dimensão =
se ter postos fixos. Com isso, torna-se menos 
arbitrária a escolha dos postos ao se utilizar 
sempre valores observáveis –  principalmente 
no caso dos máximos, em que essa escolha é 
orientada por considerações mais conceituais.
nOVO PROcEDIMEnTO DE AgREgAçãO
No “velho IDH”, as variáveis, depois de 
normalizadas, eram agregadas por meio do 
uso de média aritmética simples. Para três 
dimensões (saúde, conhecimento e padrão 
de vida), isso consistia simplesmente em 
somar o valor do IDH (já normalizado) de cada 
dimensão e dividi-lo por três. No entanto, esse 
procedimento tinha grande limitação: qualquer 
O Índice de Desenvolvi ento Hu ano de Curto Prazo
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O que são “anos esperados de escolaridade”?
Anos esperados de escolaridade ou “expectativa de vida escolar” é uma medida de desempenho de 
um sistema educacional e que leva em consideração os anos de estudo que se espera de uma criança 
que entra na escola tenha pela frente. Mas por que dizemos que essa é uma medida de desempenho de 
um sistema educacional? Falamos isso, pois essa medida é obtida pelada soma das taxas de matrícula 
específicas por idade para a educação primária, secundária (ensino médio) e terciária (ou pós-ensino 
médio). Ao ser calculada para cada nível de educação, nos dá uma ideia de eficiência interna e da 
qualidade do sistema de ensino. 
Segundo recomendação do próprio RDH 2010, essa estatística deve ser interpretada de acordo com 
outros índices complementares, como o percentual de repetições. De fato, de acordo com o EFA Global 
Monitoring Report, 2010 a taxa de repetição para todas as faixas de educação para o Brasil encontra-se 
em 18,7% (dados de 2007).
No Brasil, a expectativa de vida escolar é de 13,8 anos (13,5 para os meninos e 14,1 para as meninas). 
Essas informações se encontram no último relatório citado e também são de 2007.
As mudanças metodológicas empreendidas tiveram uma consequência muito importante: mudaram 
a escala, ou seja, a régua utilizada para medir os países na métrica do IDH. Isso não quer dizer que o IDH 
dos países caiu, mas sim que, com a mudança de variáveis (três das quatro variáveis utilizadas para 
a elaboração do IDH foram substituídas), a magnitude das variáveis utilizadas mudou, implicando o 
rebaixamento da escala utilizada pelo IDH.
Cabe notar a nova classificação dos países baseadas em quartis nas categorias: muito alto; alto; 
médio; e baixo desenvolvimento humano. A classificação não obedece mais um parâmetro especificado 
como antes na escala do IDH, mas um número relativo de países. A exceção fica com o grupo de países 
de “alto desenvolvimento”, que fica com um país extra.
avanço em uma dimensão podia ser facilmente 
contrabalançado por um avanço em outra 
dimensão. Com isso, alguns países com fracos 
avanços sociais podiam subir no IDH apenas por 
melhorias no desempenho de suas economias. 
Para minimizar isso, o uso da média aritmética 
foi substituído pelo uso da média geométrica.
Mas o que é uma média geométrica? 
É uma média em que, em lugar de somar, 
multiplicamos os elementos, e em vez de dividir, 
como normalmente é feito na média aritmética, 
tiramos a raiz na ordem do número de 
elementos que temos. No caso do IDH, no qual 
temos três dimensões, tiramos a raiz na ordem 
três, também chamada de raiz cúbica. 
Mas qual a vantagem desse novo 
procedimento de agregação? Com a média 
geométrica, não há mais uma substitutibilidade 
perfeita entre as dimensões, como havia 
anteriormente com a média aritmética. Nesse 
novo procedimento, o desempenho de um país 
é melhor refletido por progressos harmônicos 
nas três dimensões. Não dá mais para subir do 
mesmo modo no IDH com realizações em apenas 
uma das dimensões. Outra maneira de dizer isso 
é que o uso da média geométrica respeita mais 
as diferenças intrínsecas que existem em cada 
uma das dimensões.
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O IDH-M (Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal) foi calculado para o 
Brasil em 2003 com base nos dados do Censo 
Brasileiro de 2000. Utilizou parâmetros vigentes 
do IDH internacional para classificação dos 
municípios, lançando mão, no entanto, de 
alguns indicadores diferentes e adaptados ao 
cenário nacional. Para a educação, o IDH-M 
empregou a taxa de alfabetização de pessoas 
acima de 15 anos de idade e a taxa bruta de 
frequência na escola. Para a saúde, utilizou a 
esperança de vida ao nascer e para a renda 
usou a renda municipal per capita. As principais 
variações em relação ao IDH global foram no uso 
das taxas de frequência bruta (em lugar da taxa 
de matrícula nos diversos níveis educacionais) e 
no uso da renda municipal per capita (em vez do 
PIB per capita). Todos os demais procedimentos 
de cálculo do IDH global foram adotados.
Na formulação de um novo IDH para 
os municípios brasileiros, dois problemas 
principais devem ser enfrentados: atualização 
metodológica em virtude das críticas ao IDH 
e adaptação aos novos desafios da sociedade 
brasileira. Essas questões serão examinadas, e, a 
seguir, serão feitas algumas análises empíricas 
e recomendações para elaboração de um novo 
IDH-M de curto prazo para o país. 
mEToDoloGiA
A natureza do IDH tradicional é de longo 
prazo: a maior parte de suas variáveis refletem 
“estoques”, e não “fluxos”. Por exemplo, a 
expectativa de vida, a taxa de alfabetização ou 
anos médios de estudo tem um componente 
de longo prazo muito forte. O problema disso, 
para países que avançam rapidamente nessas 
dimensões, é que seus resultados não são 
capturados por esses indicadores. Ou seja, o 
grande inconveniente é que a renda, variável 
de fluxo, acaba sendo o maior determinante da 
movimentação do IDH no curto prazo. 
Além disso, cabe notar a necessidade 
fundamental de se ter uma periodicidade 
de publicação do IDH-M, compatível com as 
necessidades da avaliação e monitoramento de 
políticas públicas. 
O IDH-M tradicional, como produzido no 
Brasil em 2003 é excelente para o registro de 
tendências de longo prazo, mas não pode fazer 
o trabalho de captar flutuações em espaços 
mais curtos de tempo. Isso ocorre devido não 
somente ao seu vínculo com a base censitária 
(que o limita a uma atualização a cada dez anos), 
mas também pelo uso de variáveis de “estoque”, 
que se movimentam muito lentamente, isto é, 
que não captam o progresso e resultados das 
políticas no curto prazo.
A análise das críticas ao IDH empreendida 
no capítulo anterior deixou claro que alguns 
pontos permaneceram não resolvidos até a 
publicação do IDH de 2010. Em particular, cabe 
destacar a consideração da questão distributiva 
no novo relatório e a sinalização de que é difícil 
falar em desenvolvimento humano e de um 
índice que o represente sem a devida análise 
dos aspectos distributivos. Essa é uma questão 
que perpassa todas as dimensões do IDH, e não 
é restrita à renda. É lógico, portanto, que novos 
esforços para a elaboração de um novo IDHM-CP 
Brasileiro levem o tratamento da desigualdade 
distributiva no Brasil para todas as dimensões 
do IDH.
A análise das críticas ao IDH registrou 
que desde o lançamento do primeiro IDH em 
1990, a qualidade da educação é citada, mas 
não resolvida, devido à inexistência de dados 
internacionais. Uma educação de qualidade 
é fundamental não somente para a criação 
de oportunidades individuais, via aumento 
do capital humano das pessoas, mas também 
para a formação de cidadãos engajados e para 
o fortalecimento da própria democracia. Poucos 
países, no entanto, conseguiram avançar na 
construção de um consenso e de instrumentos 
avaliativos que permitam o monitoramento 
da qualidade da educação, além de esforços 
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internacionais coordenados como o PISA. 
Os principais desafios para a construção de 
um IDHM-CP para o Brasil podem ser definidos 
para cada uma de suas dimensões: 
• Saúde: dada a insensibilidade da variável 
expectativa de vida ao nascer ao progresso, o 
maior desafio na saúde é encontrar uma variável 
de fluxo que seja uma proxy para a expectativa 
de vida;
• Educação: uma vez que as variáveis utilizadas 
pelo IDH não tratam da qualidade da educação, 
que é um tema caro ao desenvolvimento 
humano, o maior desafio é substituir as variáveis 
atuais por uma que represente progressos na 
qualidade da educação do país;
• Renda: devido ao fato de que a renda 
utilizada no IDH tradicional é sempre a renda 
média, o maior desafio é corrigir o IDH-renda 
por algum fator que pondere o nível de 
desigualdade na distribuição. Esse é um desafio 
que transcende a dimensão renda, mas que sem 
dúvida é um aspecto crucial a ser tratado para 
ela também.
SAúDE
A expectativa de vida tem sido a variável 
utilizada para mensurar a dimensão saúde desde 
o início do IDH. Sabe-se que outras alternativas 
seriam conceitualmente melhores, como a 
“expectativa de vida ajustada por deficiência” 
(do inglês DALE – Disability-Adjusted Life 
Expectancy), introduzida pelo Banco Mundial 
em 1993 e desenvolvida pela Organização 
Mundial da Saúde, ou como a “expectativa de 
vida ajustada pela qualidade” (do inglês QALE – 
Quality Adjusted Life Expectancy), introduzida 
por Klarman et al. (1968), refletindo uma 
visão mais clínica da saúde20. Entre as duas, a 
“expectativa de vida ajustada por deficiência” 
daria dados mais objetivos, que poderiam ser 
importantes para as funções comparativas do 
IDH. Isso acontece, porque nessa variável as 
doenças e suas ponderações são selecionadas 
por especialistas da área médica. Entretanto, 
para o caso brasileiro, verificou-se que os 
dados necessários não estão disponíveis nem 
anualmente nem para o nível municipal. 
Nessa linha, uma possibilidade seria selecionar 
variáveis que representam a “expectativa de 
vida ajustada por deficiência” ou simplesmente 
a “expectativa de vida ao nascer”.
Seria ideal se a dimensão “segurança pessoal” 
pudesse ser incluída, como sugerida pelo RDH de 
1990, na esfera da saúde no IDH. No caso do Bra-
sil, uma vez  que homicídios (assim como aciden-
tes de trânsito – “causas externas”) representam 
uma importante causa de mortalidade no país, 
isso seria ainda mais relevante. A taxa de homicí-
dio é um indicador-chave não somente do bem-
estar dos jovens adultos, que correspondem à 
maioria das vítimas, mas de toda a sociedade, por 
caracterizar espaços de violência que constituem 
uma esfera importante de privação de liberdade 
dos indivíduos. Dados de homicídio não repre-
sentam todos os tipos de violência, mas demais 
informações complementares (por exemplo, so-
bre roubos, agressões etc.) estão disponíveis no 
Brasil somente no nível dos estados, e muito fre-
quentemente esses dados são incompletos. Infe-
lizmente, mesmo a taxa de homicídios sofre de 
um problema de disponibilidade, pois na busca 
feita para o presente estudo encontraram-se da-
dos com quatroanos de defasagem (disponíveis 
somente até  o ano de 2006). 
Uma vez que a mortalidade infantil e a taxa de 
homicídio se referem a dois estágios importantes 
no ciclo da vida das pessoas, poderia-se usar, 
para completar esse ciclo, alguma variável 
de saúde que fosse mais importante para as 
pessoas idosas. Segundo o Ministério da Saúde 
Brasileiro (dados de 2007), doenças circulatórias 
constituem 32,2% das causas totais de morte, 
seguidas de câncer com 16,7%. Em termos 
ideais, poderíamos ter três variáveis para a 
saúde refletindo diferentes estágios na vida das 
pessoas. A variável “mortalidade causada por 
doenças circulatórias” é disponível anualmente 
no nível municipal pelo Datasus. No entanto, 
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a estratégia ideal de combinação de variáveis 
de natureza generacional não parece ser viável 
nesse momento, pela falta de atualização da 
variável taxa de homicídio. Por essa razão, 
decidiu-se aqui concentrar o foco do estudo na 
área da saúde, na busca de uma variável fluxo 
proxy para a “expectativa de vida” como medida 
sumária de todas as variáveis, assim como no 
IDH original.
EDUcAçãO
A dimensão “educação” ou “conhecimento” 
utilizou nos últimos anos a combinação das 
variáveis “taxa de alfabetização dos adultos” e 
“taxa de matrículas combinadas”. Essas foram 
substituídas no RDH 2010, respectivamente, 
pelas variáveis “anos médios de estudo” e “anos 
esperados de estudo” (também conhecido como 
esperança de vida escolar). Essa última mudan-
ça representou um avanço. Essas novas variáveis, 
principalmente a esperança de vida escolar, re-
fletem melhor aspectos de eficiência interna do 
sistema educacional. Ou seja, tratam de alguns 
aspectos qualitativos dos sistemas educacio-
nais. No entanto, é preciso reconhecer que ainda 
falta muito para que tenhamos uma ideia do 
valor da educação como componente intrínse-
co do desenvolvimento humano. Para tal, seria 
preciso que estivéssemos em posição de tratar 
da qualidade da educação como variável-chave 
para o monitoramento do desenvolvimento hu-
mano de um país. Infelizmente esses dados não 
existem para o mundo.
Mas no Brasil essa realidade é diferente. O país 
avançou muito no monitoramento da educação 
e de sua qualidade nos últimos anos. Entre 
tantos indicadores desenvolvidos pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), podemos citar o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
que desde 2005 vem sendo estimado a cada dois 
anos. O IDEB consiste em duas variáveis: “a taxa 
de aprovação” e os “resultados da Prova Brasil 
ou Sistema de Avaliação Básica” (SAEB) para 
as municipalidades. A primeira medida capta 
o fluxo escolar, e a segunda, a proficiência dos 
alunos. O IDEB é o valor da multiplicação das 
duas variáveis, significando um peso igualmente 
distribuído entre elas21. As vantagens no uso do 
IDEB como um índice de medida da qualidade 
da educação no IDHM-CP são múltiplas:
1. O IDEB mede níveis de realização escolar 
em vez de simplesmente o nível de acesso, 
diferentemente da taxa de matrícula escolar;
2. O IDEB capta níveis educacionais maiores 
do que simplesmente o que é revelado pela taxa 
de alfabetização;
3. O IDEB é calculado a cada dois anos, sendo 
muito mais frequente do que os dados do Censo, 
possibilitando um monitoramento de fluxo dos 
avanços da educação;
4. O IDEB já é utilizado para a alocação de re-
cursos governamentais extra para a educação22. 
Por essas razões o uso do IDEB como 
parâmetro amplo de qualidade da educação no 
Brasil parece ser um candidato natural para a 
representação do IDHM-CP no país.
REnDA
A medida de um padrão de vida descente 
sempre foi mensurada por noções de produto 
ou renda no IDH. Recentemente, para o IDH 
global de 2010, substituiu-se a variável PIB 
pela variável Renda Nacional Bruta (RNB), 
destacando o aspecto “renda” (mais próximo 
dos recursos que as pessoas têm disponíveis 
para gastar) e “nacional” (levando em conta 
os recursos que ficam nas mãos das pessoas 
nacionais de determinado país). Permanece, 
no entanto, o fato de que a renda, por ser uma 
variável instrumental (o que na linguagem do 
desenvolvimento humano significa que não é 
um fim em si mesma e por isso possui status 
reduzido em relação às outras duas dimensões 
do IDH), precisa ser “corrigida”. No caso, usa-se 
uma transformação logarítmica para “mostrar” 
como um padrão de vida decente é possível sem 
grandes quantidades de recursos.
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O problema maior é que para uma variável 
instrumental fica difícil justificar a existência de 
desigualdades. Por isso, o maior desafio na di-
mensão renda é a questão distributiva (não que 
também não seja importante para as demais). 
O método proposto por Foster, Lopez-Calva e 
Szekely (2003) permite diferentes formulações 
para taxas de desconto (que são coeficientes 
de aversão a desigualdade) baseadas em julga-
mentos éticos sobre a medida de desigualdade 
de Atkinson. Uma das propriedades mais rele-
vantes dessa medida, como já discutido anteri-
ormente, é a sua consistência entre subgrupos. 
Essa propriedade é relevante quando pensamos 
em valores municipais consistentes com maio-
res níveis de agregação. 
DEFiNiÇÃo DE iNDiCADorES
A busca por indicadores foi a etapa mais 
difícil do trabalho. É o momento em que os ideais 
teóricos e conceituais devem ser abandonados 
em prol daquilo que é factível em função da 
disponibilidade dos dados. O resultado sempre 
apresenta limitações, mas representa um 
comprometimento entre o mundo do desejável 
e o mundo do possível em favor de instrumentos 
que sejam melhores em comparação com os 
existentes.
Saúde
A busca por indicadores possíveis para o 
IDHM-CP começou com um levantamento 
sobre as variáveis de saúde relacionadas à 
expectativa de vida ao nascer. A medida mais 
popular encontrada na literatura como proxy 
à expectativa de vida é a “taxa de mortalidade 
infantil abaixo de um ano de idade” (TMI-1 – ver 
Murray, 1988). Essa mesma medida é indicada 
pela OPAS (Organização Pan-Americana de 
Saúde) como referência para o monitoramento 
dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODMs), adotados pelo Governo Brasileiro. Essa 
variável também é utilizada no monitoramento 
adotado pela CNM (Confederação Nacional 
de Municípios). Além disso, esses dados estão 
disponíveis em bases anuais e regulares para a 
grande maioria dos municípios brasileiros.
Utilizando-se os dados do Censo Municipal 
de 2000, realizamos análises empíricas para 
testar a correlação entre a expectativa de vida 
ao nascer (Gráficos 15.1 e 15.2) e as taxas de 
mortalidade abaixo de um e de cinco anos. Os 
resultados corroboram os indícios teóricos: 
tanto a TMI-1 como a TMI-5 são fortemente 
correlacionadas à expectativa de vida no Brasil, 
com coeficientes R2 ajustados na faixa de 90%. 
Foram também utilizadas versões logarítmicas 
para estudar a relação entre a expectativa de 
vida e a mortalidade infantil, mas os resultados 
permaneceram inalterados.
Isso não significa, entretanto, que a taxa de 
mortalidade infantil seja o indicador que melhor 
reflita a expectativa de vida, mas mediante a 
disponibilidade de dados, ele parece ser o mais 
viável. Essa escolha, no entanto, não é isenta 
de dificuldades. Grande parte dos municípios 
gráfico 15.1 • Mortalidade infantil X 


















Nota: Mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) e Esperança de vida ao nascer - Ano
Fonte:Esperança de vida ao nascer: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
2000, para 1991-2000; TMI-1- Mortalidade infantil (por mil nascidos vivos): Atlas do 
Desenvolvimento Humano no Brasil 2000, para 1991-2000;
Dados extraídos do Ipeadata (www.ipeadata.gov.br)
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brasileiros tem populações pequenas. Destes, 
70% possuem uma população inferior a 20 
mil habitantes. O problema é que, para estes, 
a taxa de mortalidade infantil tem grande 
variabilidade de um ano para outro, incluindo 
oscilações bruscas de natureza aleatória23. 
O primeiro passo para tentar entender esse 
problema foi estudar o perfil dessa variabilidade 
por uma análise simples das variâncias das 
taxas de mortalidade infantil. Para isso, utilizou-
se o coeficiente de variação (que é a variância 
dividida pela média de uma distribuição, que 
elimina o efeito de estarmos trabalhando com 
municípios muito grandes e muito pequenos) 
para classificar as cidades (Tabela 15.1).
Estudou-se então a possibilidade de 
usarmos dados bianuais (através de médias 
2004-2005, 2006-2007, 2008-2009) para a 
redução do coeficiente de variação. Ao mesmo 
tempo (Tabela 15.2), desagregamos ainda mais 
as cidades segundo suas faixas populacionais 
para identificar com mais precisão onde existe 
a maior variabilidade nas taxas de mortalidade.
O uso dos dados bianuais reduziu em até 
22% a variabilidade nas classes de cidades com 
menores populações (o ganho é decrescente, 
mas efetivo para todas as classes de cidade), 
conferindo mais confiabilidade aos dados 
utilizados. Considerando como indesejável 
aquelas distribuições com coeficiente de 
variação superior a 1, poderíamos excluir 







< 5 mil 1,12 1.257
5 - 10 mil 0,75 1.292
10 - 15 mil 0,57 830
15 - 25 mil 0,46 884
25 - 50 mil 0,36 710
50 - 80 mil 0,27 237
80 - 100 mil 0,21 80
100 - 500 mil 0,17 233
> 500 mil 0,09 40
Tabela 15.1 • Taxa de Mortalidade 















gráfico 15.2 • Mortalidade até cinco anos 
de idade X Esperança de vida ao nascer
Mortalidade Infantil até 5 anos
50 1501000
Nota: Mortalidade até cinco anos de idade (por mil nascidos vivos) e Esperança de vida 
ao nascer - Ano
Fonte: Esperança de vida ao nascer: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2000, 
para 1991-2000; TMI-5: Mortalidade até cinco anos de idade (por mil nascidos vivos)
Dados extraídos do Ipeadata (www.ipeadata.gov.br)
População Média de 







< 2 mil 1,32 1,03 103
2 - 5 mil 1,21 0,96 1154
5 - 10 mil 0,84 0,67 1292
10 - 15 mil 0,61 0,48 830
15 - 25 mil 0,47 0,38 884
25 - 50 mil 0,37 0,30 710
50 - 100 mil 0,26 0,22 317
> 100 mil 0,17 0,15 273
Coeficiente: Desvio Padrão / Média Taxa de Mort. Infantil
Tabela 15.2 • Taxa de Mortalidade 
Infantil – médias anuais vs bianuais
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aproximadamente 800 municípios da 
composição, se o fenômeno da variabilidade 
quisesse ser significativamente reduzido. Por 
outro lado, como mostra a história do IDH 
mundial, vista no capítulo anterior, sempre 
que se evidenciam as limitações dos dados de 
maneira direta, dá-se um grande incentivo para 
a sua melhoria.
Com esses resultados positivos, passou-se a 
uma análise dos parâmetros para a padronização 
dos dados de taxa de mortalidade infantil. Para 
tal, fez-se necessário transformar o indicador 
de mortalidade infantil, que é um indicador de 
privação, em um indicador de desenvolvimento, 
baseado em realizações (assim como a 
expectativa de vida ao nascer). Assim, aplicou-
se uma fórmula simples, calculando um Índice 
de Realização de Saúde Infantil (ISI), como proxy 
para a expectativa de vida, consistindo em:
Nas novas orientações dadas pelo RDH 2010, 
abandonou-se o uso de “postos fixos” para a 
utilização de “postos variáveis”, isto é, para a 
definição dos parâmetros máximos e mínimos 
nas dimensões do IDH com base naqueles valores 
observáveis. Para isso, analisamos as bases de 
dados das taxas de mortalidade infantil abaixo 
de um ano do Banco Mundial (2005 e 2007), da 
Organização Mundial da Saúde (2005 e 2008) 
e do próprio Relatório de Desenvolvimento 
Humano de 2010. Correlacionamos a taxa de 
mortalidade infantil e expectativa de vida 
nessas bases, procurando identificar também 
os seus valores máximos e mínimos (ver Gráfico 
15.3 apenas como uma ilustração).
A opção pelo uso de “postos variáveis” 
internacionais reforça a proximidade entre esse 
indicador e o IDH Global. No entanto, deve-se 
considerar em estudos futuros o uso de valores 
máximos e mínimos observados no Brasil, 
no âmbito dos municípios, como uma séria 
alternativa ao proposto aqui. A desvantagem 
dessa opção metodológica seria somente a 
dificuldade de comparabilidade internacional 
(principalmente naquelas dimensões que são 
similares, como a da saúde e da renda), que 
uma medida normalizada com parâmetros 
exclusivamente nacionais produziria.
gráficos 15.3 •  Correlação entre expectativa de vida e mortalidade infantil 2005 e 2007
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Os valores observados na série do Banco 
Mundial sugeriram nos respectivos anos citados 
valores de 41 e 43 anos de idade como padrões 
mínimos. No entanto, no RDH 2010, utiliza-se um 
valor de expectativa de vida de 20 anos. Seguin-
do o mesmo raciocínio, projetamos uma linha 
de tendência compatível com esses 20 anos es-
tabelecimos como parâmetro mínimo no RDH 
mundial para a expectativa de vida em termos 
de taxa de mortalidade infantil. Chegamos as-
sim aos valores de 180 para 2005 e 176 para 2007.
Trabalhamos também com os dados da Or-
ganização Mundial da Saúde (2005 e 2008), cuja 
taxa de mortalidade infantil máxima encon-
trada foi de 165 (para o Afeganistão) e a distri-
buição das frequências mínimas concentraram-
se entre 2 e 6; a moda para esses anos é igual a 4 
mortes por mil nascidos vivos.
No RDH 2010, encontramos dados sobre mor-
talidade infantil com referência ao ano de 2008. 
A taxa de mortalidade máxima foi de 165 por 
mil nascidos vivos (no Afeganistão), enquanto 
o mínimo foi definido por Mônaco com 1 morte 
por mil nascidos vivos. O estudo dos histogram-
as revelou que, assim como nos casos anteriores, 
a taxa inferior concentra-se entre 2 e 6, com a 
moda na faixa de 3 mortes para cada mil nasci-
dos vivos, conforme  mostra o Gráfico 15.4.
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Fonte: Relatório de Desenvolvimento Humano: a verdadeira riqueza das 
nações (2010)
Taxa de Mortalidade Infantil






Levando em consideração todas essas bases 
de dados e a metodologia de postos variáveis 
sugerida pelo RDH 2010, optou-se trabalhar com 
o máximo observado de 165 de TMI-1, observado 
no Afeganistão, e o mínimo de 3, que é a moda 
do RDH 2010. Cabe lembrar que no processo de 
normalização ou padronização do IDH, fazendo 
uso do procedimento de médias geométricas 
utilizado aqui, os parâmetros mais importantes 
são os mínimos, dado o menor efeito dos postos 
máximos.
EDUcAçãO
O objetivo da dimensão educação é tratar da 
qualidade. Para isso, buscou-se apoio do INEP 
para o uso de uma estatística que pudesse ser útil 
no nível dos municípios e desse um panorama 
mais geral sobre a evolução da qualidade da 
educação no Brasil. A ideia de usar o IDEB não foi 
controversa, e a questão mais discutida foi sobre 
como usar o IDEB. Inicialmente, pensávamos 
em normalizar os dados do IDEB diretamente, 
usando os resultados dos anos iniciais (1a a 4a 
séries) e finais (5a  a 8a séries),  com a agregação 
feita no final por meio de uma média simples 
(seguindo o modo operandis anterior do IDH). 
Esse indicador teria a propriedade de ser sensível 
ao fluxo, variando de um ano para o outro com 
mais facilidade.
No entanto, a sugestão dada pelo INEP 
provou ser mais intuitiva: levar em consideração 
o percentual de matrículas das escolas que 
atingiram a meta do IDEB (6 para o país, mas 
fixado para cada escola em função de suas 
particularidades). A fórmula sugerida pode ser 
traduzida por:
n° de matrículas de 1a a 4a séries das escolas que 
atingiram a meta +  n° de matrículas de 5a a 8a séries 
das escolas que atingiram a meta
n° de matrículas de 1a a 4a séries das escolas que 
possuem IDEB para anos iniciais +  n° de matrículas 
de 5a a 8a séries das escolas que possuem IDEB 
para anos finais
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Se por um lado essa fórmula possui uma 
fundamentação dicotômica (atingiu ou não a 
meta; ou é zero, ou é 1), ela expressa os resultados 
de modo muito intuitivo, seguindo os preceitos 
do IDH como argumentados por Mahbub ul Haq. 
Para o cálculo da fórmula citada, precisamos 
confrontar notas do IDEB com metas previstas. 
Infelizmente isso não é possível para o ano 
de 2005. Estimativas realizadas projetando 
inversamente essas metas a partir das 
tendências existentes apresentaram um nível 
muito elevado de escolas atingindo a meta em 
2005. Por essa razão, considerou-se usar apenas 
os dados dos anos de 2007 e 2009.
Seguindo a mesma linha de análise da TMI-1, 
calculamos os coeficientes de variação para o IDEB, 
que teve uma taxa média bastante baixa, 0,31. No 
entanto, esta é mais alta, se considerarmos a al-
ternativa de medir a evolução da educação pelos 
resultados do IDEB para os anos iniciais e finais 
(respectivamente com coeficientes de variação 
de 0,10 e 0,08). As estimativas utilizadas foram 
realizadas a partir da fórmula sugerida pelo INEP, 
por estar em consonância com os princípios de 
transparência e comunicabilidade do IDH.
REnDA
O cálculo da renda municipal foi feito através 
dos dados, produzidos pelo IBGE, que medem o 
produto interno bruto per capita dos municípios. 
Para a definição dos valores máximos e mínimos, 
utilizaram-se parâmetros internacionais fixados 
pelo RDH de 2010, convertidos em paridade de 
poder de compra do ano de 200725, com o máximo 
sendo indicado pela renda dos Emirados Árabes, 
tomando como ano de referência 1980 (no valor 
de US$ PPC 108.211 convertidos em R$ 194.275). 
O valor mínimo foi fixado pelo do Zimbábue, 
usando 2008 como ano de referência (no valor 
de US$ PPC 163 convertidos em R$ 221).  Mesmo 
sabendo que os dados municipais são de 
“produto” e os parâmetros internacionais são de 
“renda”, procedemos com esse cálculo pelo fato 
de que no agregado para o Brasil a diferença 
entre eles é de apenas 2,2% (para valores de PIB 
pc PPC de US$ 10.846.672 e RNB pc PPC de US$ 
10.606.974). Seria muito arbitrário fixar de outro 
modo os valores máximos e mínimos para os 
postos sem referência do IDH internacional. 
As limitações do uso do conceito de PIB 
(independentemente da questão distributiva) 
são bem conhecidas. Em particular, essa medida 
não leva em consideração as transferências feitas 
entre residentes e não residentes. Entretanto, 
parece ser a única disponível para ser usada em 
bases regulares.
De todas as questões referentes ao gerencia-
mento de dados, pode-se notar que a que mere-
ceu mais atenção foi a saúde, devido à escolha 
de uma proxy para a variável expectativa de vida 
ao nascer e pelo tratamento da alta volatilidade 
desse indicador em municípios com populações 
pequenas. Isso não significa que a escolha da 
variável a ser usada para a educação tenha sido 
tarefa fácil, mas fomos imensamente beneficia-
dos pela cooperação com o INEP, que apontou 
uma medida com sentido gerencial para a educa-
ção brasileira, de natureza simples e de fácil co-
municação. A inexistência de opções para a medi-
da da renda “facilitou” o trabalho nessa dimensão.
Dos 5.564 municípios da base de dados, 
sugere-se a exclusão de 475 (8,5%). Destes, 187 
são municípios não elegíveis ao IDEB, outros 287 
municípios têm coeficiente IDEB igual a zero. 
Por fim, cabe mencionar que apenas 1 município 
não tem dados para a saúde. A partir disso foram 
formuladas as categorias de desenvolvimento 
humano para o Brasil, utilizando-se a nova 
metodologia de agrupamento sugerida pelo 
RDH 2010. Não faria sentido aqui utilizar 
esses parâmetros internacionais, uma vez 
que as variáveis utilizadas são diferentes. 
No entanto, os resultados preliminarmente 
obtidos sinalizam faixas de classificação muito 
intuitivas. Na Tabela 15.3 se encontram as faixas 
do IDH-M por categoria de desenvolvimento 
humano, seguindo-se o novo tratamento dado 
de agrupamento por quartis.
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O IDHM-CP pode ser calculado com base nos 
padrões de normalização e agregação propostos 
pelo RDH Global 2010, isto é, utilizando postos 
variáveis e médias geométricas. A vantagem 
dessa utilização é a redução do grau de 
arbitrariedade na seleção dos postos e a 
diminuição do grau de substitutibilidade entre 
as diferentes dimensões do IDH.
ANáliSE PrElimiNAr 
DoS DADoS
Uma vez definidos os subgrupos ou faixas 
de desenvolvimento humano para o país, 
dentro da perspectiva do IDHM-CP, foram 
realizadas análises para melhor compreender o 
desempenho dos indicadores utilizados. Dessa 
forma, foram definidos três períodos, 2004-2005, 
2006-2007 e 2008-2009. No entanto, como o 
teste com as metas do IDEB para o ano de 2005 
não produziu boas estimativas, resolvemos não 
utilizar esse primeiro biênio. Diferentemente, 
não foi possível constituir a última série 2008-
2009, pois os dados de PIB municipal somente 
são publicados pelo IBGE ao final do ano. Mas 
sabendo que esse é um estudo experimental, sem 
consequências práticas, além de subsidiar uma 
proposta de trabalho futuro para a construção 
de um IDHM-CP, resolvemos analisar os dados 
do biênio 2006-2007 para entender melhor sua 
natureza. Dentro desse contexto, aproveitamos 
para verificar as tendências daqueles dados que 
se encontram disponíveis e que fazem parte do 
estudo.
Faixa no IDH Min Max.




Tabela 15.3 • Faixas do IDHM-CP Como avaliado anteriormente, optou-se 
por focalizar este trabalho na resolução de três 
questões principais, : a escolha de variáveis que 
representem melhor o progresso de curto prazo 
das dimensões tratadas pelo IDHM (em outras 
palavras, a substituição de variáveis “estoque” 
por variáveis “fluxo”); a introdução de aspectos 
qualitativos na dimensão “conhecimento/
educação” do IDHM; e, por fim, o tratamento 
de aspectos distributivos nas três dimensões, 
respondendo a uma antiga aspiração na 
construção do IDH, tratada pelos RDHs Global e 
Latinoamericano de 2010. No entanto, como não 
dispomos de bases de microdados para o uso da 
mesma técnica empregada nesses relatórios, 
utilizamos o procedimento adotado pelo PNUD 
México em 2002, contando com a colaboração 
dos colegas mexicanos para a produção dos 
indicadores corrigidos para o Brasil.
DISTRIBUIçãO
A média dos dados Brasileiros para o IDHM-
CP para o biênio 2006/2007 registra um valor de 
0,648, o que é uma boa notícia, pois sinaliza que 
estamos operando dentro de uma escala similar 
ao novo IDH proposto pelo RDH Global. Mesmo 
que os indicadores Global e IDHM-CP sejam, 
estritamente falando, incomparáveis (uma vez 
que possuem variáveis diferentes), a intuição 
que eles carregam sobre a relação entre a escala 
utilizada e o nível de desenvolvimento humano 
é semelhante, como pode ser visto na Tabela 15.4.






Tabela 15.4 • Valores Médios 
IDHM-CP para faixas
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A distribuição de todos os IDHM-CP mostra 
também características importantes da 
dinâmica de movimentação do IDH resultante 
do processo de normalização (padronização), 
como disposto pelo Gráfico 15.5. O IDH sobe 
mais rapidamente para cidades com o IDH mais 
baixo, depois o impacto decresce chegando 
para níveis mais altos a uma pequena faixa de 
retornos crescentes. Essa propriedade do IDH 
é mantida, operando-se dentro das variáveis e 
escalas propostas por esse estudo.
 
gráfico 15.5 • Distribuição dos IDHM-CP
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PIB Médio pc (R$ )
Faixa no IDHM 2004 2005 2006 2007
Muito Elevado 8,567 8,190  8,313 9,121 
Elevado 4,795  4,671 4,822 5,191 
Médio 3,326  3,288 3,417 3,727 
Baixo 2,660 2,703  2,804  3,059 
Brasil 4,836 4,713 4,839   5,274 
Fonte: IBGE
Tabela 15.5 • Evolução do PIB Médio  
per capita para os Municípios  
(R$ de 2000 - ajustados pelo Deflator 
Implícito do PIB nacional)
EVOLUçãO
Neste estudo, tentamos construir três séries 
para o IDHM-CP, baseada no conceito de biênios 
para a diminuição da variabilidade das taxas de 
mortalidade infantil e articulação com as notas 
do IDEB (2005, 2007 e 2009). No entanto, não 
conseguimos fechar essas três séries municipais 
por problemas com as estimativas de metas do 
IDEB para 2005 e porque os dados da renda do 
IBGE para 2008 ainda não estavam disponíveis 
no fechamento desse estudo. Dessa forma, 
podemos observar a evolução separada dessas 
variáveis para um melhor entendimento do que 
o índice proposto envolve. 
Quando olhamos para a evolução do PIB pc 
médio por faixa de IDHM (Tabela 15.5 e Gráfico 
15.6), percebemos uma tendência geral positiva 
que se manifesta de modo mais consistente nos 
municípios com o IDHM-CP baixo.
Podemos também apreciar a magnitude da 
desigualdade do IDHM-CP entre grupos, com o 
grupo de IDHM-CP mais baixo apresentando um 
PIB médio de R$ 3.059 em 2007, em comparação 
com o do grupo mais alto (IDHM-CP muito 
elevado) de R$ 9.121. O cálculo específico entre 
grupos seguindo a metodologia de Foster, Lopez-
Calva e Szekely (2003) é apresentado abaixo para 
todas as dimensões.












gráfico 15.6 • PIB per capita 
médio municipal por faixa de 
desenvolvimento humano (a preços 
constantes de 2000)
A série histórica para o coeficiente IDEB 
é bastante limitada, mas podemos notar no 
Gráfico 15.7 certo movimento de convergência 
entre grupos do IDHM-CP, chamando atenção 
para o aumento significativo do coeficiente 
IDEB para o grupo de IDHM mais baixo. Como 
as metas IDEB são definidas em função das 
trajetórias particulares de cada grupo, deve-
se esperar certo nível de flutuação a cada novo 
exame por se tratarem de eventos que podem 
oscilar em função das dificuldades específicas 
para o cumprimento das metas (que são móveis) 
para cada ano.
 A taxa de mortalidade infantil abaixo de 1 
ano mostra uma tendência decrescente para 
todos os grupos do IDHM. Diferentemente do 
esperado, não encontramos grande diferencial 
de oscilação, dentro das faixas do IDHM, que 
indicasse menor confiabilidade nos resultados 


















gráfico 15.7 • Evolução do IDHM-CP 













gráfico 15.8 • Evolução da Taxa de 
Mortalidade Infantil (TMI-1)
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dizer que uma decisão importante não deva ser 
tomada na elaboração desse indicador sobre o 
número de outliers26 a ser escolhido em função 
dos resultados dos próximos anos.
Diferentemente da renda, não encontramos 
aqui grandes desigualdades na evolução da 
mortalidade infantil dentro das faixas do IDHM, 
como pode ser visto na Tabela 15.5. Apesar de 
encontrarmos um número menor de mortes 
infantis no grupo de municípios de IDHM mais 
elevado, não detectamos grandes diferenças 
entre os demais grupos. É importante notar que 
aqui também parece existir um certo processo 
de convergência entre esses números, tal como 
encontramos anteriormente na dimensão 
educação (diferentemente do que parece 
acontecer na dimensão renda).
DESIgUALDADE
Uma análise de desigualdade mais rigorosa 
foi feita utilizando o processo de médias 
generalizadas utilizado tanto pelo RDH Regional 
Latinoamericano 2010 como pelo RDH Global 
2010. Contamos aqui com o apoio do escritório 
do PNUD México, que realizou esses estudos de 
correção dos IDHs em função da desigualdade 
de suas distribuições já no seu RDH nacional 
Evolução da taxa de  
mortalidade infantil
Faixa no 
IDHM 2004 2005 2006 2007 2008
Muito 
Elevado
16,45 14,75 12,88 12,52 13,81
Elevado 18,70 17,06 17,04 16,05 16,48
Médio 19,68 18,56 19,30 17,83 16,66
Baixo 20,36 19,95 21,29 19,78 17,39
Brasil 18,80 17,58 17,63 16,55 16,08 
Fonte: IBGE
Tabela 15.5 • Evolução da TMI-1 de 2002. Como naquele estudo não contamos 
com o uso de microdados, fizemos a correção 
das dimensões de acordo com os valores 
encontrados para os municípios. Isso significa 
que registramos nesse cálculo apenas as 
desigualdades intermunicipais, deixando 
de lado, por falta de dados estatísticos, as 
desigualdades intramunicipais, que acontecem, 
por exemplo, entre indivíduos, domicílios, 
bairros etc.
O Gráfico 15.9 mostra como o cálculo do 
IDHM corrigido pela desigualdade é sensível à 
escolha do parâmetro “e”, que indica o grau de 
intolerância à desigualdade. Quanto maior o “e”, 
maior a penalização, o desconto que se dá ao 
IDH devido à desigualdade encontrada dentro 
de cada uma das dimensões, influenciado 











gráfico 15.9 •  IDHM Brasil  
(médias generalizadas)
e=0 e=0,5 e=1 e=2 e=3
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O gráfico 15.10 mostra os resultados 
agregados para as diferentes regiões do país. Os 
IDHMs das regiões sudeste e norte parecem ser 
mais penalizados à medida que maiores valores 
para o “e” são escolhidos. Para o parâmetro de “e” 
até a faixa de 1, como escolhido pelo RDH Global 
2010, as variações parecem ser mais ponderadas, 
sem grandes diferenças. Isso acontece tanto 
entre dimensões como entre regiões. 
Centro-Oeste
Norte




gráfico 15.10 • IDHM-CP ajustado  











Os estudos preliminares realizados sobre a 
base de dados formada para o IDHM-CP mostr-
aram que é possível constituir uma leitura do 
índice de desenvolvimento humano de caráter 
municipal para 5.089 municípios que reflita 
progressos captados em curto prazo. Esse in-
dicador deve ser importante para o Brasil, pois 
o país tem mostrado avanços significativos de 
natureza de curto prazo. Talvez essa necessidade 
não se faça sentir durante o ano de 2011 ou de 
2012, quando haverá a divulgação dos dados 
atualizados do Censo Brasileiro e, consequent-
emente, a atualização do IDHM tradicional ou 
de LP. Porém, seguramente voltará a ser uma 
questão que ocupará elevado grau de importân-
cia na agenda governamental, na mesma in-
tensidade ou maior do que as dos dias atuais, a 
menos que os Censos Brasileiros passem a ser 
feitos dentro de uma periodicidade inferior a 
dez anos. Todavia, não sendo este o caso, torna-
se importante a elaboração de uma versão de 
curto prazo do IDHM que sirva para um melhor 
monitoramento e avaliação das políticas sociais, 
assim como para o registro dos avanços do país 
de modo mais sistematizado.
As bases de dados utilizadas possuem 
algumas limitações. Procuramos aqui indicar 
o limite do possível dentro de cada variável 
utilizada e desse modo prover subsídios para 
a elaboração do IDHM-CP no momento mais 
apropriado. Agrupamos os dados de nosso 
estudo para que os municípios não fossem 
identificados, resguardando com isso o caráter 
técnico deste documento. As principais 
recomendações de nosso estudo são: 
1) Utilizar a TMI-1 como variável fluxo na 
dimensão saúde do IDHM-CP, mas com cálculo 
por biênios, para diminuir a oscilação existente 
nos municípios menores. Decidir sobre a escolha 
de outliers (aproximadamente 800) ou não. Uma 
alternativa a considerar é a taxa de mortalidade 
linear como substituto para a TMI-1, mas estudos 
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Quadro 15.1 • O IDHM tradicional ou de longo prazo
Considerando a publicação do Censo Brasileiro 2010 será possível calcular o IDHM tradicional 
(de longo prazo) em 2011 devido à disponibilidade de novas informações para todos os municípios 
brasileiros. A produção desses novos indicadores é de suma importância, pois através deles é possível 
traçar comparações com os IDHMs calculados para os anos de 2000 e 1990. 
A base do IDH tradicional (IDHM-LP) é formulada a partir de variáveis de longo prazo. Isso é 
principalmente o caso das variáveis expectativa de vida ao nascer, taxa de alfabetização e taxa de 
matrícula combinada. Os dados censitários são também calculados nesse horizonte e nessa perspectiva.
Cabe, no entanto, notar que os novos parâmetros introduzidos pelo RDH Global de 2010, sugerem um 
tratamento diferenciado ao IDHM-LP que deve ser calculado levando em conta:
1. novas variáveis no IDH Global: principalmente tratando-se da dimensão “educação”, formulada a 
partir de “anos médios de estudo” e “anos esperados de estudo”. Como essas séries não existem para 
o Brasil há muito tempo, possivelmente tenha que se estudar uma proxy para elas dentro do IDHM-
LP. Como elas se diferenciam mais do que as variáveis anteriores de alfabetização e taxa de matrícula, 
é importante a busca de parâmetros que tratem da “qualidade do sistema educacional” e do gap 
intergeneracional existente mesmo que através de outros indicadores;
2. nova padronização: a grande questão a ser estudada aqui é a análise dos prós e contras de se usar 
postos variáveis nacionais ou internacionais (escolha dos máximos e mínimos). O elemento divisor de 
águas parece ser o grau de semelhança na escala e nos agrupamentos produzidos, em comparação com 
os parâmetros internacionais;
3. nova agregação: seguindo o padrão estabelecido pelo RDH 2010, espera-se que seja utilizado o 
procedimento de “médias geométricas” para agregação intra e entre dimensões do IDHM-LP;
Uma questão não trivial diz respeito ao nível de interatividade permitido no uso do Atlas do 
Desenvolvimento Humano. O RDH 2010 estabeleceu parâmetros de interatividade no site, as quais 
sugerem novas formas de uso do Atlas, permitindo um maior nível de escolha aos usuários.
adicionais serão necessários;
2) Utilizar o coeficiente IDEB para a dimensão 
educação, introduzindo no IDHM-CP brasileiro 
uma preocupação central com a qualidade 
da educação no país em consonância com as 
diretrizes do Governo Brasileiro;
3) Utilizar o modelo de correção com “e” 
=1 para ajustar o IDHM-CP às desigualdades 
encontradas dentro dos municípios para cada 
estado da Federação. Essas correções não seriam 
encontradas para os municípios, mas sim para 
os estados.
Esperamos que essa contribuição de natureza 
preliminar e exploratória seja útil dentro de um 
processo de discussão que leve à formação de 
um IDHM-CP para o Brasil.
O índice de Valores Humanos (IVH): 
Proposta Metodológica
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O índice de Valores Humanos (IVH): 
Proposta Metodológica
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O mandato conferido pela campanha Brasil 
Ponto a Ponto, que definiu o tema “valores huma-
nos” como o escolhido para este relatório estimu-
lou não somente a realização da pesquisa Perfil dos 
Valores dos Brasileiros, objeto do Capítulo 9 deste 
documento, mas também a tentativa de inovação 
na criação de um novo indicador que pudesse le-
var em conta o relato das vivências dos valores das 
pessoas. A proposta é de trazer para a discussão 
a importância dos valores humanos para os pro-
cessos de desenvolvimento. Se esses valores são 
importantes é natural que investiguemos como 
afetam as áreas definidas e consensuadas pelo Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH).
Outros Relatórios de Desenvolvimento Hu-
mano Latino americanos já discutiram questões 
relacionadas a valores, como o Relatório do 
México de 2004 sobre Desenvolvimento Local, o 
Relatório do Uruguai de 2008 sobre a importân-
cia dos processes na avaliação do Desenvolvim-
ento Humano, o Relatório do Peru de 2009 sobre 
a Densidade do Estado e o Relatório do Chile de 
2008 sobre Desenvolvimento Rural que enfa-
tizou o papel da subjetividade dos indivíduos 
na construção de uma perspectiva inclusiva de 
desenvolvimento. De certo modo, o tema ‘va-
lores humanos’ já tem sido parte de muitas dis-
cussões encontradas nos Relatórios de Desen-
volvimento Humano nacionais.
A Abordagem das Capacitações27, que fun-
damenta a perspectiva de Desenvolvimento 
Humano, destaca que a formação de valores é 
parte intrínseca dos processos de desenvolvim-
ento. De fato, o que vimos neste Relatório é como 
o desempenho de crianças e jovens nas escolas e 
uma cultura de paz nos lares e nas ruas depende 
da presença de valores sociais nas ações das pes-
soas. A elaboração de um indicador que capte 
essas nuances normativas não é uma tarefa 
trivial, mas este Relatório realizou vários estu-
dos que mostram como esse trabalho é possível. 
Nesse capítulo, apresentamos as principais jus-
tificativas e a metodologia para a elaboração de 
um Índice de Valores Humanos chamado de IVH.
JuSTiFiCATivA
O propósito desta nova metodologia é:
• Ter um indicador que fale da relação entre 
valores e o desenvolvimento humano, tal como 
consensuado pelo Índice de Desenvolvimento 
Humano (nas dimensões saúde, conhecimento 
e padrão de vida);
• Ter um indicador que trate de processos, dos 
aspectos mais qualitativos do desenvolvimento 
(isso significa que não estamos tentando medir 
resultados nem avaliar instrumentos gerenciais 
de políticas públicas);
• Ter um indicador mais bottom-up, construí-
do a partir de dados primários, refletindo a opi-
nião das pessoas;
• Ter um indicador que supere a dicotomia 
entre objetividade e subjetividade dos espaços 
informacionais, tratando subjetivamente de 
questões objetivas;
• Ter um indicador que fale de valores 
enquanto resultados de experiências vividas .
Geralmente, os indicadores sociais têm mais 
sentido para gestores públicos do que para o 
público em si. No IVH, procurou-se montar um 
indicador cujas principais variáveis fossem 
intuitivas para o público, na medida em que elas 
se constroem a partir de relatos de suas vivências 
nas áreas da saúde, educação e do mundo do 
trabalho. Quando as pessoas são consideradas 
parte da solução e não simplesmente parte do 
problema é importante registrar suas vozes na 
formulação da política pública. Mas isso requer 
um tratamento diferenciado para a questão do 
uso da informação subjetiva na caracterização 
das percepções e aspirações das pessoas. Uma 
condição necessária para a produção de um 
relato coerente do bem-estar humano é o 
tratamento de uma multiplicidade de espaços 
informacionais.
A proposta de um Índice de Valores Humanos 
oferece uma ampla estrutura informacional, 
evitando estados mentais puramente subjetivos. 
Isso é possível28 através do reconhecimento 
 | 303
de que avaliações morais variam muito em 
função da posição que as pessoas ocupam 
quando elas estão realizando um julgamento 
(esse reconhecimento foi denominado pelo 
Professor Sen de objetivismo posicional). Uma 
interpretação posicional da moralidade permite 
diversidade de visões sem deixar-se levar pelo 
subjetivismo. Ao invés disso, enfatiza que pessoas 
diferentes podem divergir objetivamente em 
função das posições diferentes que eles ocupam. 
Afirmações subjetivas podem assim serem vistas 
como “condicionais objetivamente” de acordo 
com diferentes características individuais e 
valores. De um ponto de vista técnico, podemos 
argumentar que as avaliações oferecidas pelo 
IVH podem ser construídas parametricamente 
em função das dimensões dadas pelos diferentes 
contextos propostos pelo IDH.
Isso significa que as “interpretações posicio-
nais” não são meras “opiniões” porque elas não 
são um resultado das avaliações soltas das pes-
soas sobre seu estado de bem-estar geral. Por 
outro lado, elas não são puramente objetivas, no 
sentido estrito que elas não são independentes 
do que os indivíduos percebem. As “interpreta-
ções posicionais” são interpretações que são ob-
jetivas no sentido que elas refletem uma carac-
terística paramétrica a partir da qual as pessoas 
Quadro 16.1 A crítica antecipada ao IVH
Para elaborarmos um indicador a partir dos relatos das pessoas, precisamos de algum modo confiar em suas 
opiniões. Mas escutar as pessoas é frequentemente visto com desconfiança dentro do desenvolvimento humano 
na hora de formar indicadores. A tradição29 é classificar os relatos das pessoas como “meras opiniões”, sujeitas a 
distorções ocasionadas pelas suas privações. Os pobres, assim se argumenta30, ficam contentes com muito pouco e 
não respondem corretamente a pesquisas que perguntam sua opinião sobre qualidade de vida. A métrica subjetiva 
utilitária é de pouca ajuda aqui.
No entanto, recentemente essa visão tradicional do desenvolvimento humano tem sido questionada em função 
dos progressos obtidos pelas novas teorias sobre felicidade31. Tem-se reafirmado a necessidade de exploração 
de espaços informacionais objetivos e subjetivos, o que pode ser chamado de objetivação da subjetividade ou 
subjetivação da objetividade. No entanto, cada vez mais se reafirma a necessidade de testar empiricamente se as 
preferências reveladas pelas pessoas através de questionários são ou não legítimas. 
estão expressando suas idéias e que são subjeti-
vas no sentido que são feitas pelas pessoas. Elas 
fazem parte de uma estratégia informacional 
pluralista que busca por uma análise informa-
cional mais ampla na avaliação do bem-estar 
humano. Nesse contexto, a razão pública pode 
ser vista como uma fonte robusta e confiável de 
informações. 
ProPoSTA mEToDolÓGiCA
Na derivação conceitual do IVH, quatro filtros 
foram utilizados:
• Filtro 1: a escolha de se trabalhar com as 
dimensões do IDH;
• Filtro 2: a focalização nos valores mais 
importantes de acordo com o PVB (Perfil dos 
Valores dos Brasileiros), nas categorias de 
benevolência e universalismo;
• Filtro 3: a tentativa de se tratar de questões 
levantadas no Brasil Ponto a Ponto;
• Filtro 4: a necessidade de se orientar pelo 
que foi produzido pela literatura na área.
Comparando com o IDH, o IVH não é um 
índice sobre características paramétricas dos 
indivíduos, mas, diferentemente, trata dos 
relatos, vivências e percepções das pessoas 
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sobre como valores permeiam áreas do Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH). Assim 
como o IDH é composto por três subíndices – 
saúde, renda e educação – são também três os 
componentes que compõem o IVH. No caso da 
saúde, temos valores de respeito. No caso do 
trabalho, valores de liberdade e reciprocidade. 
No caso da educação, valores de convivência. 
Essas escolhas metodológicas refletem o que já 
foi produzido na literatura, tal como o estudo 
clássico de Naomi Morris’ (1997) sobre respeito 
no tratamento de pacientes32, o trabalho sobre 
aquisição de valores e educação de valores de 
Peter Silcock e Diane Duncan33 e toda a pesquisa 
feita pela Professora Ana Magnólia Mendes 
na área de Valores e Trabalho da Universidade 
de Brasília. Assim, tem-se que o IVH reflete 





dimensões: saúde (IVH-S), trabalho (IVH-T) e 
educação (IVH-E)34.  
Como o Índice de Valores Humanos (IVH) é a 
combinação dos valores relacionados à saúde, 
trabalho e educação, o IVH nada mais é que a 
média destes três subíndices, transformada 
para uma escala de 0 a 1. A agregação é feita a 
partir de médias aritméticas. Tem-se assim que 
o IVH igual a 1 representa a melhor avaliação de 
valores encontrada, enquanto o IVH igual a zero 
representa a pior.
A escolha das variáveis específicas a compor 
o IVH deve ser objeto de consenso, de discussão 
entre diferentes setores da sociedade brasileira. 
O fundamento do IVH é que as variáveis devem 
refletir as dimensões do IDH assim como 
as vivências que as pessoas tem ao “viver” a 
educação, “viver” a saúde e “viver” o trabalho. 
Figura 16.1 • As dimensões do IVH
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ÍnDIcE DE VALORES HUMAnOS – SAúDE
A experiência brasileira com o Humaniza SUS 
pode fornecer um bom ponto de partida para 
uma investigação sobre as principais vivências 
de pacientes e profissionais da saúde que podem 
refletir valores como respeito, compaixão, 
tolerância, entre outros. Questões simples, como 
tempo de espera para atendimento médico ou 
hospitalar, a facilidade ou não de compreensão 
da linguagem usada pelos profissionais de 
saúde e o interesse da equipe médica percebido 
pelo paciente já foram usadas pelo World Health 
Report de 2000 e podem ser úteis. Trabalhos 
mais recentes da Organização Mundial da 
Saúde235 e da academia36 também apontam 
nessa direção. O que importa medir é como os 
pacientes vivenciam a sua experiência com a 
saúde, na sua dimensão humana. 
ÍnDIcE DE VALORES HUMAnOS – TRABALHO
A remuneração do emprego não é apenas o 
salário, mas todas as vivências e experiências 
que os indivíduos tem ao trabalhar. A dimensão 
de trabalho do IVH serve para captar essas 
situações e experiências de vida e o seu impacto 
sobre o desenvolvimento humano das pessoas. 
A solidariedade, a confiança, a liberdade de 
expressar suas idéias, a cooperação, a motivação, 
o reconhecimento, etc são elementos que fazem 
parte desse universo de valores e condições de 
trabalho.
O trabalho realizado pela psicologia social 
no Brasil é referência para a mensuração de 
vivências positivas e negativas no trabalho 
e pode ser usado para a construção de sub-
índices que retratam e sumarizem as vivências 
que as pessoas tem no seu trabalho, mostrando 
com isso como valores são importantes para 
uma melhor qualidade de vida no ambiente 
profissional das pessoas. 
ÍnDIcE DE VALORES HUMAnOS – EDUcAçãO
A dimensão de educação do IVH deve 
levar em consideração que a relação entre 
valores e educação é influenciada por famílias, 
professores e estudantes. Esse é um resultado 
importante da parte 2 do Relatório, que o nexo 
valores-educação não pode ser devidamente 
examinado sem considerar a participação 
das famílias na educação das crianças e 
jovens. Elas influenciam as expectativas e 
aspirações dos estudantes e dão suporte para 
seu desenvolvimento37. O ambiente escolar 
também parece ser uma peça fundamental 
para se entender como valores são formados e 
transmitidos. A violência contra professores e 
estudantes, depredação, insultos, comentários 
abusivos, falta de respeito e honestidade, falta 
de responsabilidade, de liberdade, são apenas 
alguns problemas detectados pelo Brasil Ponto 
a Ponto e que podem ajudar na formulação de 
questões e variáveis para medir vivências de 
valores na educação.
Quadro 16.2 Limitações do IVH
O IVH não é um indicador de resultado, assim como o IDH. 
Tampouco é um indicador de gestão. Ele é um indicador 
de processos e, como tal, é complementar a indicadores 
de resultados. Por essa razão, ele não é um indicador de 
avaliação de políticas governamentais, pois não faz uma 
separação entre o público e o privado. Pelo contrário, 
defende que políticas públicas envolvem o governo bem 
como toda a sociedade. 
O IVH não avalia “serviços prestados”, mas sim as vivências 
que as pessoas têm no processo de oferta desses serviços. 
Essas vivências correspondem a valores, como o respeito, 
a reciprocidade, a tolerância, a alteridade, a liberdade 
etc. e são esses que procuram ser capturados tal como 
encontrados, vividos, nos processos de construção do 
desenvolvimento.
O IVH não é um índice sobre o “nível de satisfação” 
das pessoas sobre serviços nas áreas de saúde, educação 
e trabalho. Não se trata de registrar “satisfação” 
(entendida unidimensionalmente como uma métrica 
comum utilitária), mas sim de caracterizar os relatos das 
pessoas sobre as experiências concretas que tiveram 
envolvendo valores e desenvolvimento humano.
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CoNCluSõES: PolíTiCAS 
DE HumANiZAÇÃo
A construção de um índice de valores 
humanos é uma difícil tarefa. Como representar 
em números as vivências de valores das pessoas 
no processo de desenvolvimento humano? 
Como quantificar a visão que cada pessoa tem 
dos valores na educação? Valorar os prazeres 
e sofrimentos vivenciados no ambiente de 
trabalho ou ainda expressar numericamente o 
cuidado e o interesse dispensados aos pacientes 
em nossos sistemas de saúde?
Assim como são os próprios valores humanos, 
individuais, subjetivos, idiossincráticos, é 
também a proposta de um Índice de Valores 
Humanos. Metodologia e interpretação, ambos 
dependem da bagagem que cada um de nós 
traz ao longo de sua vida. A visão de valores 
e sua própria construção não podem ser 
captadas com exatidão em dado momento, 
posto que são processos em constante evolução, 
adaptação e mutação. De todo modo, há que 
se encontrar uma forma de analisar os pilares 
em que construímos nossa sociedade. Nossas 
atitudes, comportamento e escolhas são 
produto dos valores que carregamos. Portanto, 
entendê-los é fundamental para entendermos o 
desenvolvimento humano no Brasil. 
O IVH leva adiante o debate sobre “políticas 
de humanização” nas áreas da saúde, educação 
e geração de renda. Como tal é inspirado pelo 
trabalho do Humaniza SUS, realizado pelo Go-
verno Federal Brasileiro38, que define um con-
junto de práticas de humanização na saúde 
com certo grau de normatividade39. O projeto 
de huma nização da saúde depende muito da 
promoção de valores públicos nos quais a cons-
trução de uma aproximação entre pacientes e 
equipe médica possa reforçar vínculos solidários 
entre os profissionais da saúde e a população.
Políticas de humanização do desenvolvimento 
são também muito necessárias na educação e 
nas relações de trabalho, como expostas pela 
proposta do IVH. A construção dessas políticas é 
um projeto de toda a sociedade; um projeto que 
contempla a participação de múltiplos agentes, 
atuando de maneira integrada com base em 
ações concretas e focalizadas.
O Índice de Valores Humanos é como um 
retrato de nossa sociedade, com todas suas 
diferenças e semelhanças. Adotando uma 
metodologia única que supera a dicotomia entre 
espaços informacionais objetivos e subjetivos, 
é possível construir um retrato de nossos 
valores humanos nas dimensões do índice de 
desenvolvimento humano. 
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1. A taxa de fertilidade foi selecionada por ele como um indicador de valores familiares sob o argumento de que “quanto maior a 
taxa de fertilidade de uma sociedade, maior será a importância do valor familiar naquela sociedade” (Dar, 2004, p. 1073). A taxa de 
divórcio e a idade média de casamento foram também consideradas indicadores, mas rejeitados por falta de dados.
2. Desai (1994) sugeriu que essa diferenciação no topo do ranking do IDH poderia ser feita pela adição de novas variáveis, do uso de 
melhores medidas ou do uso de outras ponderações, por exemplo, para a renda acima do nível da pobreza (pp. 355-356).
3. Outros, como Indrayan et al. (1999), defenderam o uso da “taxa de matrícula combinada” em comparação com os indicadores 
prévios utilizados, pelo fato de ser mais sensível a realizações recentes. Por exemplo, o indicador “anos médios de escolaridade” de-
mora um grande tempo até ter um aumento significativo. O argumento é similar ao desenvolvido por Nuebler (1995).
4. Nem todos concordaram com esse argumento. Raworth e Stewart (2002, p. 170), por exemplo, notaram que “é a habilidade de ler 
que é o resultado desejado a ser medido, para quaisquer insumos linguísticos que sejam demandados”.
5. É interessante notar que a OMS propôs em 2001 o conceito de “saúde esperada ao longo da vida” (em inglês HALE – Health Life Ex-
pectancy). Eurostat também propôs em 2004 o conceito de “anos de vida saudável” (em inglês HLY – Health Life Years). Cabe observar, 
no entanto, que eles nunca foram propostos para serem usados no IDH.
6. Um indicador de fluxo lida com uma variável medida ao longo de um período, enquanto um indicador de estoque lida com uma 
variável medida em um ponto no tempo.
7. Mas essa transformação teve o apoio de Anand e Sen (2000, p. 89), segundo os quais, a “renda acima da linha de pobreza (.) tem 
um efeito marginal, mas não um efeito dólar a dólar pleno. Esse efeito marginal é suficiente, no entanto, para diferenciar significa-
tivamente entre países industriais”. Isso é uma crítica aos argumentos propostos por Gormely (1995) e Sagar e Najam (1998), que 
criticaram a baixa diferenciabilidade da renda nos países desenvolvidos.
8. Uma inclinação monotonicamente decrescente é necessária para uma função côncava.
9. Não há consenso aqui. Streeten (1994) argumenta que as distribuições na educação e na saúde são menos desiguais. O enfoque 
de Streeten parece ser estatisticamente mais correto.
10. Embora o seu trabalho tenha sido importante como pioneiro nas considerações distributivas para todas as dimensões do IDH, 
não conseguiu se livrar de algumas características problemáticas. O próprio Hicks notou as propriedades indesejáveis do uso do 
coeficiente de Gini: (i) “a maior realização de uma pessoa no topo da distribuição aumentaria o nível de desigualdade” (Hicks, 1997, 
p. 1.289); (ii) “a construção de medidas de desigualdade nas três dimensões baseada nos coeficientes de Gini possuem dificuldades 
conceituais e empíricas” (Hicks, 1997, p. 1.293); outras críticas argumentaram que (iii) não é fácil calcular o coeficiente de Gini para a 
educação e a expectativa de vida, devido a limitações de dados (Grimm et al., 2006); (iv) não está claro como interpretar a interação 
entre o coeficiente de Gini e a realização média para cada dimensão (Grimm et al., 2006); (v) essa medida não é consistente entre 
subgrupos, pois é possível que o bem-estar aumente em uma região, permanecendo constante na outra, enquanto o bem-estar to-
tal decresce (Foster, Lopez-Calva e Szekely, 2003); e (vi) que os ajustamentos de desigualdade (1-G) fora da fórmula de normalização 
proposta por Hicks têm o efeito colateral indesejável de contrabalançar os próprios ajustamentos (Stanton, 2006).
11. A consistência entre os subgrupos é uma propriedade importante na mensuração da desigualdade. De acordo com Foster, Lopez-
Calva e Szekely (2003, p. 31-32) ela “garante que as melhorias ou pioras no desenvolvimento humano dentro de um determinado 
grupo ou sociedade (com o nível de desenvolvimento humano permanecendo constante para os outros grupos) serão refletidas na 
medida geral de desenvolvimento humano”.
12. Embora esse índice seja louvável em termos de decomposibilidade por subgrupos, o que não é o caso do IDH ajustado pelo Gini 
proposto por Hicks, ele não foi isento de críticas. Grimm et al. (2006, p. 4) notaram que “a média generalizada pode não ser muito in-
tuitiva para vários usuários do IDH” e que “ela obviamente levanta a questão de como se determinar o parâmetro ‘correto’ de aversão 
à desigualdade”. Por outro lado, Stanton (2006, p. 19) observou que “essa medida é muito menos transparente do que a medida de 
Hicks. seria extremamente difícil isolar o impacto da desigualdade sobre o bem-estar social na formulação de Atkinson ou descrever 
a sua função de bem-estar social implícita”. 
13. A “taxa marginal de substituição” é a taxa na qual alguém está disposto a desistir de um bem em troca de outro bem, mantendo 
o mesmo nível de satisfação. 
14. O IDH “sensível ao gênero” publicado no RDH 1991-92 e o IDH “ajustado a desigualdade de gênero” no RDH 1993 foram precur-
sores de novos indicadores de desigualdade de gênero publicados periodicamente nos RDH desde 1995.
15. As razões para as segundas e terceiras modificações não foram dadas nos RDHs, mas apareceram em Anand e Sen (1994, p. 113). 
Em suas palavras: “A perspectiva da realização é mais relevante na avaliação de quão bem um país está indo, enquanto a perspectiva 
da privação é mais relevante para entendermos as dificuldades do que resta ainda a ser feito” [grifos no original]. 
16. Vale lembrar que um problema com a versão modificada da medida de Atkinson era a violação do conceito de retornos decres-
centes, embora não tenha sido citado como uma razão para ser substituído.
17. Dados disponíbilizados pela Unesco.
18. A variável “Porcentagem de pessoas sem acesso à serviços de saúde” foi rejeitada no RDH de 2001, por falta de dados confiáveis.
nOTAS PARTE 4
 308  PARTE 4 |  Índices de Desenvolvimento Humano
19. Os coeficientes foram estimados pela interpolação baseada em uma regressão entre o coeficiente de Gini e a razão da parcela de 
renda dos 20% mais altos em relação aos 20% mais baixos.
20. Esses dois conceitos são os mais utilizados mas também existe a “expectativa de vida saudável” (do inglês HALE – Health Life 
Expectancy), defendida por alguns autores, como Gold et al. (2002), como uma plataforma para o entendimento de uma família de 
medidas.
21. A escolha da ponderação do IDEB não é, entretanto, tão direta assim, pois motiva diferentes esquemas de incentivos aos gestores 
escolares. Como aparece em relatório da FGV EPGE (2008, p. 170) “Por um lado, quanto maior for o peso dado ao componente de 
fluxo vis-à-vis o peso do componente de proficiência, maior será o incentivo ao administrador local para acelerar artificialmente a 
promoção dos estudantes – de um modo compulsório e radical – sem as reformulações que são necessárias para a implementação 
de tal regime, o que pode levar a maiores custos em termos de qualidade da educação. Por outro lado, quanto maior for o peso dado 
ao componente de proficiência vis-à-vis ao componente de fluxo, maior será o incentivo para os gerentes locais não resistirem à 
evasão, ou mesmo para aumentarem a retenção ou motivarem os piores estudantes a evadir, de tal modo que somente os melhores 
estudantes se submetam aos testes padronizados, melhorando a medida de proficiência.”
22. O problema no uso anterior da “taxa de matrícula” para a alocação de recursos federais para a educação foi o incentivo dado 
a gestores escolares para simplesmente juntar tantos estudantes quanto fossem possíveis na escola, sem a consideração sobre a 
qualidade de sua educação. A quantidade, motivada por incentivos financeiros, foi aqui inimiga da qualidade.
23. Somos muito gratos à Equipe Técnica do Ministério da Saúde por nos mostrar a relevância desse problema em reunião no dia 13 
de setembro de 2010, no próprio Ministério.
24. Ver, por exemplo, Fukuda-Parr, S. e Kumar, A. K. (2003) Reading in Human Development. OUP.
25. Foi utilizado o conversor de taxas de câmbio de mercado do Banco Mundial encontrado no site http://databank.worldbank.org/
ddp/home.do?Step=1&id=4
26. Um outlier é uma observação que se encontra muito longe do resto da distribuição dos dados. Isto é, afasta-se do padrão visto 
para o conjunto da distribuição.
27.  Ver o livro clássico de Sen, Amartya (2000) “Development as Freedom”. Oxford: Oxford University Press, p. 74.
28.  Esse argumento é desenvolvido por Sen, Amartya (1985) “Well-Being, Agency and Freedom: the Dewey Lectures 1984”. Journal of 
Philosophy, vol. LXXXII, n. 4, April, PP. 169-221.
29. Essa tradição pode ser vista nos diferentes trabalhos do professor Amartya Sen e da professora Martha Nussbaum, obras citadas. 
Em particular, ver Nussbaum (2000), Capítulo 2, sobre preferências adaptativas.
30. O argumento das assim chamadas preferências adaptativas foi inicialmente formulado pelo filósofo Isaia Berlin (1956), obra 
citada.
31. Ver, por exemplo, os artigos no livro Capabilities and Happiness, organizado por Bruni, Luigino; Comim, Flavio e Pugno, Maurizio. 
Oxford: Oxford University Press, 2009.
32.  Ver Morris, Naomi (1997) “Respect: its meaning and measurement as an element of patient care”. Journal of Public Health Policy, 
vol. 18, no. 22, pp. 133-154.
33. Ver Silcock, Peter e Duncan, Diane (2002) “Values Acquisition and Values Education: some proposals”  British Journal of Educational 
Studies, vol. 49, n. 3, pp. 242-259. 
34. Ver Comim, F. “The Human Values Index”. Texto de Apoio ao Relatório de Desenvolvimento Humano Brasileiro 2009/2010, mimeo.
35. Ver Bleich, S., Ozaltin, E. and Murray, C. (2009) “How does satisfaction with the health-care system relate to patient experience?” 
Bulletin of the World Health Organization, vol. 87, 4, pp. 245-324.
36. Ver Campos, F., Leite, M., and Cherchiglia, M. (1990). ‘Avaliação da qualidade dos serviços de saúde: notas bibliográficas’. Cadernos 
de Saúde Pública, 6(1):50-61; Donabedian, A. (1966). Evaluating the quality of medical care. The Milbank Memorial Fund Quarterly, 
44(3):166-203; Dr Foster Intelligence (2009). The hospital guide 2009: patient safety and Dr Foster quality accounts. Dr Foster 
Intelligence, London; and Goodrich, J. and Cornwell, J. (2009). Seeing the person in the patient: the point of care. The King's Fund, 
London.
37 Ver o Relatório do PNUD/RBLAC  ‘Actuar sobre el Futuro: romper la transmisión intergeneracional de la desigualdad’. Informe 
Regional sobre Desarrollo Humano para América Latina y Caribe (2010), Capítulo 4. Veja também PNUD (2009/2010) “Inovar para 
Incluir: jovens e desenvolvimento humano” Informe sobre Desenvolvimento Humano para o MERCOSUL 2009-2010. Em particular 
o item 3.12.
38 Ver Heckert, A., Passos, E. e Barros, M. E. “Um seminário dispositivo: a humanização do Sistema Único de Saúde em debate”. 
Interface, vol. 13, sup. 1, pp. 493-502.
39 Ver Santos-Filho, S. e Barros, M. E. Trabalhador da saúde: muito prazer! Ijuí: Editora Unijuí, 2009.
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CoNCluSÃo FiNAl
O trabalho para o Relatório de Desenvolvi-
mento Humano Brasileiro 2009/2010 orientou-
se por uma lógica: a inclusão das pessoas pela 
comunicação participativa. Foi por meio dela 
que o Relatório iniciou uma campanha pública, 
o Brasil Ponto a Ponto, pensada para ser uma 
consulta nacional não somente sobre os pro-
blemas do país, mas sobre o que podia ser fei-
to para resolvê-los. Seu resultado: a escolha de 
um tema transversal, valores de vida, com foco 
na educação de qualidade e diminuição da vio-
lência como questões setoriais-chave, que sin-
tetiza não somente temas importantes para o 
país, mas um comprometimento, assumido pela 
equipe que fez esse trabalho e por seus colab-
oradores, de pensar ações que possam dar mate-
rialidade ao conhecimento gerado pelo relatório.
O desejo de fazer do relatório um produto 
útil fez com que ele fosse organizado em oficinas 
e seminários, maximizando o envolvimento das 
pessoas com o intuito de deixar para elas uma 
semente da ambição de ver essas questões 
resolvidas. Foram feitos seminários regionais 
(Brasília, Porto Alegre, São Paulo, Belém e Recife), 
para a geração de conhecimento em apoio 
ao relatório, e organizados encontros, para 
discussão dos resultados preliminares, que 
foram apresentados como “documentos vivos” 
a serem discutidos conjuntamente com sua 
divulgação na imprensa (Rio de Janeiro, Belém, 
Recife, Porto Alegre, Brasília e São Paulo). Foram 
promovidas também oficinas para a divulgação 
das mensagens do relatório com grupos com 
poder de multiplicação de ideias, como no caso 
da oficina com os oitenta alunos da Escola de 
Música do Ibirapuera, em São Paulo, e a Oficina 
com trinta cordelistas de todas as partes do 
Brasil, em Barbalha, no Ceará. A pesquisa 
empírica conduzida para o Relatório foi feita 
através de uma contratação em massa de 39 
voluntários VNU, que visitaram mais de trezentas 
cidades em todo o país, para duas rodadas de 
pesquisas. Em resumo, este relatório, que já na 
sua primeira parte contou com a contribuição 
de meio milhão de pessoas que participaram 
da campanha Brasil Ponto a Ponto, mobilizando 
160 voluntários de todo o país para a análise das 
respostas, continuou sendo gerenciado de uma 
maneira participativa e inclusiva, envolvendo 
um grande contingente de pessoas e parcerias.
Entre todos os parceiros que ajudaram a 
construir o relatório cabe mencionar a Rede 
Globo que escolheu a questão da educação e 
valores como âncora para um de seus programas 
sociais mais importantes, o Amigos da Escola 
(ver contribuição especial). Ao mesmo tempo, 
o relatório deixa a campanha Mostre seu Valor 
pronta para ser realizada (www.mostreseuvalor.
org.br). Nela, pessoas são convidadas a se 
comprometerem com ações de valor concretas, 
que façam diferença não somente na melhoria 
da educação e da redução da violência, mas 
em muitas outras áreas do desenvolvimento 
humano escolhidas pelas próprias pessoas. 
O apoio da Nike a essa campanha dará a 
oportunidade para as pessoas literalmente 
vestirem a camiseta do Mostre seu Valor.
Durante o ano de 2010 contamos com muitos 
outros apoios ao Mostre seu Valor, como o mani-
festo feito pelos Atletas pela Cidadania, senhor 
Valdir Bundchen, Gisele Bundchen e Percival 
Caropreso, no qual materializaram seu próprio 
entendimento sobre o papel dos valores no seu 
campo de atuação. Esperamos que muitos ou-
tros surjam e que o relatório contribua para uma 
conscientização de toda a sociedade sobre o pa-
pel dos valores no desenvolvimento humano.
Mais do que isso, o relatório chama a 
sociedade brasileira para ser parte da solução 
de nossos principais problemas. Convida pais, 
educadores, estudantes, famílias, governos, 
empresas, ONGs e todos aqueles interessados 
para lerem o que foi dito aqui, no texto principal 
e nas várias contribuições especiais, para 
trabalharem juntos por um Brasil de Valor, com 
justiça social, paz e oportunidades para todos.
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Contribuição especial  Lúcia Kazuko Ogawa Takano, Associação Brasil SGI (Soka Gakkai Internacional)Contribuição especial  Flavio Oliveira – Central Globo de Comunicação
Educação e valores será tema do projeto Amigos da Escola em 2011
Lançado em 1999, o projeto Amigos da Escola tem por objetivo mobilizar a sociedade, por meio da 
comunicação, para a melhoria da qualidade da educação básica, e apoiar a escola pública no desenvolvi-
mento de práticas e projetos com a participação das famílias e da comunidade. É uma iniciativa da Rede 
Globo em parceria com o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime), o Instituto Faça Parte e o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef). Mobilizando a população via TV e oferecendo informações e ferramentas para apoiar 
a gestão escolar na realização de projetos de voluntariado, o Amigos da Escola envolve mais de cinco mil 
escolas públicas. São mais de 65 mil voluntários, entre educadores, estudantes, pais e moradores das comu-
nidades vizinhas, atuando em ações complementares ao ensino curricular.
Educação e valores será o tema do Amigos da Escola em 2011, ancorando as ações de comunicação do 
projeto: reportagens sobre boas práticas escolares e questões relevantes na área da educação; campanha 
publicitária de conscientização em diferentes mídias; ações de mobilização nas mídias sociais; além dos 
cinco dias temáticos anuais, datas em que as escolas promovem atividades para engajar famílias, parceiros 
locais e comunidade do entorno, com cobertura jornalística pelas emissoras afiliadas. A expectativa é que 
as atividades dos 39 núcleos regionais, abrangendo todos os estados, reúnam mais de 150 mil pessoas nos 
cinco eventos nacionais.
A opção pela temática de valores foi motivada pelo contexto nacional e mundial, de importantes trans-
formações sociais e educacionais, e por iniciativas inovadoras como o Relatório de Desenvolvimento Hu-
mano 2009/2010 do PNUD, que incorporou o tema “valores de vida”, convidando a população a interagir 
nas diferentes etapas de elaboração. 
A perspectiva adotada pelo Amigos da Escola parte do princípio de que a responsabilidade pela educa-
ção é de toda a sociedade e expressa uma via de mão dupla: valores humanos estão na base do processo 
de ensino-aprendizagem, constituem alicerce para uma educação de qualidade, assim como uma boa for-
mação resulta na consolidação de valores (no plano individual e coletivo) essenciais para as relações e o 
desenvolvimento humano.
A escolha do tema a ser trabalhado em 2011 busca reforçar o conceito do programa: a participação de 
alunos – como agentes e/ou beneficiários – em projetos de voluntariado  não apenas melhora o apren-
dizado e amplia o conhecimento, mas também contribui com a sua formação para a vida, com o desen-
volvimento de habilidades e competências. E é precisamente por meio de vivências, da prática e do exemplo 
que valores são transmitidos e assimilados.
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Não perca essa grande chance, 
meu amigo cordelista, 
de escrever os seus bons versos, 
aumentando a nossa lista 
dos que querem paz no mundo, 
e, então, respire fundo, 
e seja um valoroso artista!
Se você já se pergunta 
quem promove este evento: 
É o Programa da ONU 
para o Desenvolvimento, 
almejando reunir 
poetas pra resumir 
ideias e pensamentos. 
   
São pensamentos do povo, 
que deseja ser feliz, 
e que depois de uma pesquisa, 
disse o que sempre quis: 
o que falta, na verdade 
pra mudar a realidade, 
nosso coração que diz:
  
Com Valores, há Respeito 
e Responsabilidade; 
se há também Compreensão, 
aí, temos Liberdade, 
pois conviveremos bem, 
sem discriminar ninguém, 
essa é nossa vontade. 
Mande dois de seus bons textos, 
pra gente selecionar 
os poetas que irão 
com a gente participar 
	
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cobrimos as estadias, 
café, almoço e jantar.
  
 E, claro, também daremos 
todo o custo da viagem. 
Para isso, precisamos 
receber sua mensagem, 
informando-nos seus dados, 
e, quem sabe, logo em breve 
arrumará sua bagagem? 
 
Diga o seu telefone, 
endereço e o que faz. 
Conte um pouco de você 
e alguma coisa a mais. 
Mande até 10 de agosto 




do lugar de onde tivermos o maior número de selecionados. Escreva para: 
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EQSW 103-104 Bloco D  CEP 70670-350 - Brasilia DF
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Cabe mencionar a chamada feita a cordelistas de todo Brasil para tratar dos 
conteúdos do relatório em versos, de modo mais comunicativo e expressivo. 
Incluímos no relatório apenas alguns exemplos de mais de 30 cordéis que foram 
feitos em dois dias de oficina na cidade de Barbalha, Ceará. 
Quando eu fiz aniversário
No domingo que passou
Minha mãe, como presente
No parquinho me levou
Era tanta coisa pra ver
Que o dia logo passou
Mas, de tudo o que eu vi
O que eu mesmo mais gostei
Foi o tanto de amigos
Que no parque eu arranjei
A gente brincou de tudo
Que até o braço eu esfolei
Brincamos de pega-pega
Desci no escorregador
Me aventurei no balanço
Giramos no rodador
E pulamos tanta corda
Que a perna doeu de dor
Ah, eu já ia me esquecendo
Das amigas que encontrei
Com Yasmin e com Marina
Na gangorra gangorrei
E de presente à Bebel
Uma linda flor eu dei
Mas quando a gente
já estava
Os times selecionando
E o campo determinando
Apareceu uma pequena
A sua mãe procurando
Esfregando a mão nos olhos
Baixinho pegou chorar
Sua mãe tinha sumido
Não conseguia encontrar
Estava com tanto medo
Mal conseguia falar
Me abaixei ao lado dela
Seu choro não tinha fim
E limpando o seu rostinho
Eu a ela disse assim:
- a sua mãe não demora
Fique aqui perto de mim!
Aos poucos foi se acalmando
E a sua mãe logo chegou
Vinha trazendo um sorvete
Que em sua mão colocou
Ela abriu logo um sorriso
Depois meu rosto beijou
Nisso passou um cachorro
Que chamou minha atenção
Com a língua toda de fora
Na maior afobação
Tava morrendo de sede
Com aquele calorão
Saí correndo atrás dele
Falei: - espera meu amigo
Ali tem um bebedouro
Venha por aqui comigo
Pode confiar em mim
Você não corre perigo
Como o cachorro não pode
O bebedouro alcançar
Arranjei uma cumbuca
Pra água poder botar
E depois que ele bebeu
Começou logo a pular
E quando fiquei com fome
Porque fome a gente tem
Corri para a minha mãe
Que sabe como ninguém
Que com tanta brincadeira
Precisava comer bem
Depois de comer o lanche
Brinquei ainda um montão
Pulei, dei uma estrela
Saí rolando no chão
E na hora de ir embora
Tive que lavar a mão
Foi um domingo legal
Voltei para a casa animado
E feliz também fiquei
Porque eu tinha arrumado
Novos e bons amigos
E por muito ter brincado
Mas antes que finalize
Quero uma coisa contar
Você que me lê agora
Queria um dia encontrar
Por isso se for ao parque
Não deixe de me avisar
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